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APRESENTAÇÃO

Nos dias 06, 07 e 08 de julho de 2015, aproximadamente 900
professores da educação básica e do ensino superior e estudantes de
graduação e pós–graduação oriundos de dezenove estados do país reu-
niram–se  na  cidade  de  Bauru,  no  campus  da  Universidade  Estadual
Paulista (UNESP), para debater a Pedagogia Histórico–Crítica e suas
proposições  para  a  educação escolar  brasileira.  O  Congresso  Pedagogia
Histórico–Crítica: educação e desenvolvimento contou com quatro mesas–re-
dondas, dez oficinas, cinco minicursos, duas sessões de cine–debate e a
conferência de encerramento, proferida por Dermeval Saviani, propo-
nente  e  principal  desencadeador  do processo  de construção coletiva
dessa teoria pedagógica.

No âmbito da produção de conhecimento, a comissão científica
recebeu 260 trabalhos, encaminhados para 26 pareceristas, resultando
em 31 sessões de comunicações e perfazendo um total de 141 trabalhos
completos e 78 resumos expandidos apresentados e posteriormente pu-
blicados nos anais do evento. Os debates que decorreram dessas comu-
nicações foram organizados em seis eixos temáticos: i) fundamentos te-
órico–filosóficos da Pedagogia Histórico–Crítica; ii) currículo, didática e
prática pedagógica; iii) educação inclusiva; iv) interfaces entre psicologia
e pedagogia; v) educação não–formal e movimentos sociais; vi) educa-
ção, identidades sociais e luta de classes. Esses dados manifestam um
panorama, materializado nos anais1 do evento, que se configura no mais
atual e maior registro de conhecimentos científicos da Pedagogia His-
tórico–Crítica no território nacional.

Tais  resultados  demonstram as  proporções  que  o  evento  to-
mou,  surpreendendo a própria  comissão organizadora,  que projetara
um congresso de médio porte e alcance regional, fato que evidencia a
força e o vigor dessa teoria pedagógica e sua capacidade de indicar dire-
trizes para ações que dialogam com necessidades concretas de professo-
res e professoras. Trata–se de uma teorização que busca instrumentali-
zar aqueles que cotidianamente adentram as salas de aula país afora e, a

1 A materialização de toda a produção de conhecimento que foi socializada e discutida durante
os 3 dias Do Congresso se encontra sistematiza no “Anais do 1º Congresso Pedagogia Históri-
co–Crítica: educação e desenvolvimento humano. Bauru: Faculdade de Ciências, 2016 [ISBN
978–85–99703–88–5]. Disponível em: goo.gl/KGvU7o   .
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despeito de todas as dificuldades, mantêm–se engajados no esforço de
colocar sua atividade profissional a serviço da superação da sociedade
injusta e desigual em que vivemos.

Com o intuito de registrar as principais contribuições teórico–
práticas decorrentes de um evento significativo em âmbito nacional e
representativo de uma pedagogia que possui origem e reconhecido lega-
do na história da educação brasileira, surgiu a proposta de organização
da presente obra. Espera–se, a partir desse registro, contribuir com a
construção de novas perspectivas que avancem na problematização de
questões  postas  pela  contemporaneidade  e  que  ainda  se  apresentam
como desafios para o desenvolvimento teórico dessa corrente pedagó-
gica.

As concepções veiculadas pelo coletivo de pesquisadores e pro-
fessores que esposam a Pedagogia Histórico–Crítica vêm sendo discuti-
das e aprofundadas por meio de diversas publicações e realização de se-
minários e congressos que tomam essa pedagogia como objeto de dis-
cussão, a exemplo do Congresso Pedagogia Histórico–Crítica: educação e desen-
volvimento, cuja realização visou atender à proposta de continuidade de
dois importantes eventos que abordaram as contribuições da Pedagogia
Histórico–Crítica em seu processo de construção coletiva: o primeiro
deles  foi  o Seminário  Pedagogia  Histórico–Crítica:  30 anos,  realizado em
2009 na Universidade Estadual Paulista (UNESP, Araraquara – SP), cu-
jas discussões foram embaladas pela comemoração dos esforços em-
preendidos pela Pedagogia Histórico–Crítica ao longo das últimas déca-
das tendo em vista fortalecer a luta pela educação escolar pública brasi-
leira de qualidade; o segundo, já sob a forma de Congresso, foi intitula-
do Infância e Pedagogia Histórico–Crítica, realizado em 2012 na Universida-
de Federal do Espírito Santo (UFES, Vitória – ES), cujas discussões ti-
veram o objetivo de abordar a temática da infância à luz das elabora-
ções teóricas que fundamentam a Pedagogia Histórico–Crítica.

Em sua origem, a Pedagogia Histórico–Crítica surge pela traje-
tória de Dermeval Saviani que, enquanto educador, teve o propósito de
analisar “as tendências críticas da educação brasileira, em meio ao pro-
cesso de contestação do clima cultural, político e pedagógico de 1970,
que se instaurou no contexto da crítica à política educacional e à peda-
gogia oficial do regime militar” 2. De uma trajetória individual, suas pro-
2 SAVIANI, Dermeval. Antecedentes, origem e desenvolvimento da pedagogia histórico–críti -
ca. In: MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão (org.).  Pedagogia histórico–crítica: 30 anos. Campinas,
SP: Autores Associados, 2011, pp. 197–225 (Coleção memória da educação).

___
2



duções passaram a assumir um caráter coletivo, na medida em que se
construía uma concepção de pedagogia crítica, mas que não fosse re-
produtivista – ou seja, colocando–se como uma alternativa às proposi-
ções que, fazendo a crítica da relação escola–sociedade, não apresenta-
vam caminhos de ação docente que pudessem tensionar a luta de clas-
ses que tem também a escola como palco e alvo. Foi no bojo do pro-
cesso de constituição dessa concepção, mais especificamente no ano de
1984, que foi adotada a denominação oficial de Pedagogia Histórico–Críti-
ca3.

Os anos que seguiram contaram com a contribuição coletiva de
autores que demarcaram o campo da educação a partir das orientações
teóricas do Materialismo Histórico–Dialético, cujas produções trataram
de sistematizar  conhecimentos  e princípios  que vêm se constituindo
como característicos dessa pedagogia, dentre os quais se destacam: de-
fesa pela especificidade da educação escolar como processo intencional
e sistematizado; luta pela socialização dos conhecimentos culturais, ar-
tísticos e científicos enquanto possibilidade educativa de emancipação
humana; defesa da escola pública universal e de qualidade, mas com-
preendida como um espaço em disputa pela luta de classes; defesa de
uma unidade teórico–metodológica inspirada no marxismo para traçar
diretrizes e concepções pedagógicas, cuja finalidade visa a uma forma-
ção omnilateral e à superação da sociedade de classes.

Considerando o legado que decorre de todo esse processo his-
tórico de construção, a comissão organizadora do Congresso tratou de
elencar, para a programação de mesas, conferência e minicursos, a abor-
dagem de alguns temas que se configuram como essenciais para traçar
novas perspectivas perante os desafios colocados por nosso tempo his-
tórico. Esses temas giraram em torno das finalidades da educação e do
ser humano que ser quer formar; dos conteúdos a serem ensinados para
se atingir o objetivo da educação; das metodologias que orientam o pro-
cesso pedagógico; e por fim, das iniciativas coletivas de implementação
da Pedagogia Histórico–Crítica no currículo escolar. Assim, reúnem–se
no presente livro textos dos palestrantes do evento que sintetizam as
principais proposições da Pedagogia Histórico–Crítica para a educação
escolar brasileira, seguindo a estrutura temática do próprio congresso,
que se estruturou em torno de cinco questões: “ensinar para quê?”, “o
que ensinar?”, “como ensinar?”, “que fazer?” e “como avançar?”.

3 Idem.

___
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Carolina Nozella Gama  e Ana Carolina Galvão Marsiglia
abrem o livro apresentando um balanço da obra de Dermeval Saviani,
em um esforço de dimensionar e caracterizar a contribuição de sua pro-
dução para a educação brasileira. O capítulo dá visibilidade à amplitude
do pensamento do autor, que se dedica ao estudo do fenômeno educa-
cional há mais de 50 anos, investigando problemáticas diversas em bus-
ca de respostas teóricas. A partir do exame das regularidades dos temas
abordados – em livros, capítulos de livro e artigos – que realizaram em
seus estudos respectivamente de pós–doutoramento e doutoramento,
as autoras indicam quatro grandes áreas em que se concentra o pensa-
mento de Saviani: estrutura e política educacional; filosofia da educação;
história  da educação e teoria pedagógica.  Evidenciam também que a
produção teórica do autor articula os pressupostos ontológicos, gnosio-
lógicos, axiológicos e teleológicos, que se expressam na concepção de
ser humano,  de conhecimento,  de escola e trabalho educativo,  e  no
projeto histórico que se coloca como horizonte da Pedagogia Históri-
co–Crítica. A análise se desenvolve no sentido de evidenciar que a con-
sistência teórica, a visão de totalidade e a coerência de suas proposições
com as necessidades reais concretas da classe trabalhadora se devem ao
profundo domínio do autor sobre os debates que se travam nos cam-
pos  da  filosofia  e  história  da  educação e da  política  educacional,  os
quais ele articula à teoria pedagógica.

Na sequência, o texto de Cláudio de Lira Santos Júnior colo-
ca em debate a função social da escola na perspectiva da Pedagogia His-
tórico–Crítica.  Ao abordar a questão “ensinar para quê?”, o autor se
propõe a pensar qual a finalidade da educação, agregando a defesa da
categoria escola da transição como central para entender, à luz do marxis-
mo, a escola realmente existente e as contradições que ela encerra. Re-
tomando a partir de Lenin e Gramsci a importância do acesso e apro-
priação pelos trabalhadores do saber não–cotidiano, elaborado e siste-
matizado perante  o  horizonte  da  construção do  socialismo,  o  autor
convoca ao enfrentamento à pedagogia do capital, propondo a concep-
ção do trabalho do professor como militância cultural. Atuando direta e
intencionalmente pela elevação do padrão cultural da população, o pro-
fessor engaja–se na luta de classes, a qual não se limita ao ambiente sin-
dical ou partidário, mas se faz presente inexoravelmente em todas as di-
mensões das relações humanas.

No capítulo seguinte, Newton Duarte aborda o problema dos
conteúdos de ensino desde uma reflexão filosófica sobre a luta histórica

___
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do ser humano pela liberdade, que é permeada pela busca por conheci-
mento objetivo sobre a natureza e a sociedade. Com isso, o autor busca
responder a questão “o que ensinar?” na medida em que atribui à edu-
cação escolar a função de enriquecimento da subjetividade para além
dos  limites  da  vida  cotidiana  individual  –  a  exemplo  da  análise  de
Lukács sobre a arte –, identificando sua “missão desfetichizadora” ao
possibilitar o desvelamento da aparência fenomênica como coisas com
vida própria, apresentando a cultura material e ideativa como conjunto
de criações humanas, por cujas consequências é preciso assumir res-
ponsabilidade  histórica  e  coletiva.  No curso  de  sua  análise,  o  autor
propõe a liberdade como uma das categorias nucleares da Pedagogia
Histórico–Crítica e defende que a clareza da relação entre os conheci-
mentos ensinados na escola e a visão de mundo neles contida deve ser
uma das marcas da Pedagogia Histórico–Crítica no embate entre as pe-
dagogias da atualidade.

Avançando na análise da temática “o que ensinar?” à luz dos
fundamentos psicológicos da Pedagogia Histórico–Crítica,  Lígia Már-
cia Martins nos apresenta, no quarto capítulo, elementos para nortear
a seleção e organização dos conteúdos de ensino. Para tanto, aborda o
papel da educação escolar na promoção do desenvolvimento do pensa-
mento e o processo de formação de conceitos na perspectiva da Psico-
logia Histórico–Cultural. Com isso, defende a tarefa da educação esco-
lar  em ensinar  conteúdos que,  interpondo–se  entre sujeito  e objetos
(naturais e sociais, materiais e ideativos), transformem os modos de o
sujeito operar com eles à medida do desvelamento de seus traços essen-
ciais e nexos dinâmico–causais. O texto apresenta uma síntese clara e
precisa do complexo processo de formação de conceitos e retoma de
modo articulado diversos conceitos da teorização histórico–cultural  e
histórico–crítica – tais como formação operacional e teórica e a tríade
conteúdo–forma–destinatário –, sustentando a tese de que um trabalho
pedagógico desenvolvente é aquele que interpõe conceitos científicos
entre os conceitos espontâneos e seus objetos, tendo em vista torná–los
concretamente  inteligíveis  graças  à  superação  dos  sincretismos  e  do
pensamento por complexos, especialmente em sua forma de pseudo-
conceitos.

Angelo Antonio Abrantes  é o autor do quinto capítulo, que
busca  no  método  da  Pedagogia  Histórico–Crítica  fundamentos  para
abordar o problema da forma no ensino, ou seja, a questão “como ensi-
nar?”. Inicialmente, o autor analisa o ato de ensinar como uma resistên-
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cia à reprodução da sociedade alienada. Com isso, advoga um método
didático de orientação histórico–crítica, que é expressão da luta concre-
ta de professores para socializar conhecimentos, o que o posiciona na
disputa de projetos de formação humana na sociedade mercantil estru-
turalmente  desigual.  Num  segundo  momento,  o  autor  toma  a  aula
como unidade de análise teórico–prática do trabalho educativo, pois em
sua dinâmica esta concentra desde as questões mais abstratas e gerais
inerentes à prática pedagógica e ao processo de reprodução social até as
questões particulares que surgem nas situações singulares do processo
educativo. No desenvolvimento da argumentação, esclarece que o mé-
todo da Pedagogia Histórico–Crítica não se caracteriza como receituá-
rio de “como ensinar” restrito ao imediatismo da sala de aula e que os
momentos do método não se expressam em cada aula singular, mas no
movimento produzido por um sistema de aulas e de disciplinas que se
articulam no currículo para produzir a incorporação dos conhecimentos
complexos à existência individual de cada estudante.

Apresentando uma discussão voltada para a especificidade do
“como ensinar?”  na  educação infantil,  Lucinéia  Maria  Lazaretti  e
Maria Aparecida Mello destacam, no sexto capítulo,  a importância
dos conhecimentos didáticos para enfrentar as fragilidades das práticas
educativas no processo de organização do ensino nesta etapa educacio-
nal, em que prevalecem ações de ensino que oscilam entre higiene e ali -
mentação ou antecipação da  alfabetização,  com exercícios  prontos  e
instrucionais. O capítulo procura refletir sobre princípios didáticos que
explicitem como organizar o ensino na educação infantil  a partir dos
preceitos da Pedagogia Histórico–Crítica. Com essa orientação teórica,
as autoras abordam alguns princípios norteadores para a Educação In-
fantil. Argumentam sobre a necessidade de se considerar as atividades
que a cada período da formação humana guiam o processo de aprender
e se desenvolver, bem como as circunstâncias espaço–temporais que fa-
vorecem a complexificação e aprimoramento do psiquismo infantil. Em
síntese, reafirmam a unidade entre objetivos–conteúdos–metodologias
na educação infantil, de modo a assegurar que os objetivos estabeleci-
dos pelo professor se concretizem na seleção de conteúdos a serem en-
sinados às crianças e adoção de metodologias enriquecidas, variadas, di-
versificadas e contextualizadas, a fim de promover aprendizagem e de-
senvolvimento representativos das complexas e elaboradas conquistas
históricas do gênero humano.

___
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Flávia da Silva Ferreira Asbahr  foi convidada a debater, no
sétimo texto, a problemática “como ensinar?” no contexto dos anos ini-
ciais do ensino fundamental abordando as contribuições da Psicologia
Histórico–Cultural  para a organização do ensino, tratando especifica-
mente da atividade de estudo. Para tanto, parte do experimento forma-
tivo na União Soviética desenvolvido por V. Davidov e que ainda é
pouco explorada pelas produções da Pedagogia Histórico–Crítica. Des-
tacando a referência  da tríade conteúdo–forma–destinatário,  a autora
elucida a necessidade da compreensão sobre o conteúdo e a estrutura
da  atividade  que  guia  a  formação  de  novas  capacidades  e  funções
psíquicas a cada período do desenvolvimento do aluno para se pensar a
organização e a metodologia do ensino. Além de articular as contribui-
ções de Davidov, Rubtsov e Bozhovich, a autora retoma proposições
de Pistrak para defender a tese da importância dos coletivos infantis na
formação da atividade de estudo tendo em vista a formação da ética co-
letivista. Defende que o professor, ao propor aos estudantes as tarefas
de estudo, deve organizá–las como trabalho coletivo, fomentando, as-
sim, o senso de responsabilidade coletiva pelas ações de estudo, o senti-
do social da aprendizagem e as bases para a auto–organização. Trata–se,
para a autora, de uma exigência para uma educação que se pretende so-
cialista.

Encerrando a abordagem do “como ensinar?”, focalizando ago-
ra o desenvolvimento do trabalho pedagógico dirigido aos adolescentes,
o oitavo capítulo, de autoria de Ricardo Eleutério dos Anjos, parte de
uma análise que refuta visões idealistas e biologicistas dessa época do
desenvolvimento.  Demonstrando  que  as  mudanças  psíquicas  que  se
produzem no psiquismo do adolescente não resultam da mera matura-
ção sexual, mas de múltiplas determinações históricas e culturais, o au-
tor ressalta a necessidade de um trabalho pedagógico direto e intencio-
nal, que requeira do adolescente iniciativa e responsabilidade em suas
atividades e ofereça modelos de adultez que sirvam como parâmetros
para o pleno desenvolvimento da personalidade. O texto aborda o pri-
meiro período da adolescência, em que o desenvolvimento do psiquis-
mo é guiado pela atividade de comunicação íntima pessoal com seus pa-
res, e a transição para o período seguinte, em que a atividade profissio-
nal de estudo se institui como dominante, destacando a formação de in-
teresses cognitivos,  científicos e do pensamento conceitual.  Assim, o
texto indica caminhos para a elaboração de proposições teórico–práti-
cas para o ensino nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino
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Médio, tecendo a crítica a propostas hegemônicas que preconizam uma
adaptação do ensino ao mundo adolescente, resultando em um esvaziamen-
to do conteúdo escolar e à omissão diante da imperativa tarefa pedagó-
gica de orientar a formação de novos interesses e necessidades que se
processa na adolescência.

Com base nos conceitos, discussões e reflexões trazidos pelos
capítulos anteriores sobre por que ensinar, o que ensinar e como ensi-
nar, o nono texto pretende abordar a questão “que fazer?”, que faz re-
ferência à socialização e avaliação de experiências de implementação da
Pedagogia Histórico–Crítica em currículos da educação básica. É neste
sentido que  José Claudinei Lombardi  nos apresenta sua experiência
como dirigente municipal da educação no município de Limeira (SP). O
capítulo trata dos desafios, entraves e possibilidades de implementação
de um projeto educacional contra–hegemônico sob o capitalismo, nas
condições particulares da sociedade brasileira. Resgatando a discussão
sobre o papel do Estado na sociedade capitalista e o conceito de apare-
lhos ideológicos do Estado, o autor é contundente ao afirmar que não
há espaço para ingenuidades diante da hegemonia burguesa, fato que
impõe a necessidade de se assumir um compromisso com esse projeto
educacional, o qual se materializou, em sua gestão, em ações voltadas a:
i)  reorganização  administrativa  da  Secretaria  Municipal  de  Educação
(incluindo mecanismos de valorização dos trabalhadores da educação
em termos de condições de trabalho e assalariamento); ii) elaboração de
diretrizes pedagógicas claras e objetivas para as unidades escolares (in-
cluindo um processo de elaboração curricular); iii) reorganização do tra-
balho pedagógico–administrativo nas unidades escolares (pautado pelo
princípio da gestão democrática e participativa); e iv) amplo processo
de formação continuada de gestores e professores da rede municipal.
Com isso, o autor aborda a complexidade da tarefa da gestão pública
em uma conjuntura dominada pela mercadorização da educação e evi-
dencia a importância da Pedagogia Histórico–Crítica como fundamento
teórico–pedagógico capaz de mobilizar as forças de resistência e luta da
classe explorada no campo educacional,  tornando possível  a  atuação
crítica e transformação perante a realidade social.

Ainda em torno da questão “que fazer?”, Juliana Campregher
Pasqualini apresenta o décimo capítulo, abordando reflexões sobre o
percurso, as conquistas e os desafios de uma experiência que é resulta-
do de um trabalho de extensão universitária que a autora desenvolveu
na  condição  de  docente  do  Departamento  de  Psicologia  da
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UNESP/Bauru (SP) em parceria com a Secretaria Municipal da Educa-
ção desde março de 2011. Intitulado Construção e implementação da proposta
pedagógica da rede municipal de educação infantil de Bauru, o objetivo central
do projeto foi organizar, orientar e fundamentar teoricamente o proces-
so  de  construção  coletiva  e  implementação  da  proposta  pedagógica
para o segmento da educação infantil do sistema municipal de ensino
da cidade de Bauru, tendo como referência a unidade entre Pedagogia
Histórico–Crítica e Psicologia Histórico–Cultural. No capítulo a autora
aborda todo o processo de trabalho que foi instituído a partir de quatro
frentes de trabalho e marcado por um processo participativo e colabo-
rativo que pudesse envolver as professoras e diretoras de todas as uni-
dades escolares, não apenas na implementação mas fundamentalmente
no processo de construção da proposta pedagógica. Com isso, o capítu-
lo aborda as dificuldades enfrentadas no percurso do trabalho e resulta-
dos alcançados.

No décimo primeiro capítulo,  Marcela de Moraes Agudo  e
Lucas André Teixeira tecem um diálogo entre a Pedagogia Histórico–
Crítica e a Educação Ambiental, compondo o movimento de incorpo-
ração das contribuições dessa pedagogia ao abordarem novas temáticas
fundamentais que se destacam cada vez mais na contemporaneidade e
que precisam ser consideradas para o desenvolvimento teórico dessa
corrente pedagógica. Os autores compreendem que os fundamentos te-
órico–metodológicos da Pedagogia Histórico–Crítica contribuem para
aprofundarmos as questões debatidas dentre as perspectivas críticas que
se manifestam no campo da pesquisa em Educação Ambiental no Brasil
e que, dadas as diversidades de um campo que se encontra em constru-
ção, muitas vezes apresentam uma análise difusa em relação a um posi-
cionamento epistemológico crítico frente à problemática ambiental de
nosso tempo. Assim, ao problematizarem o campo de disputas em tor-
no das questões epistemológicas da Educação Ambiental Crítica, enten-
dem que o rigor teórico–metodológico, balizado pelos fundamentos do
Materialismo  Histórico–Dialético  e  da  Pedagogia  Histórico–Crítica,
contribui no processo de esclarecimento desse cenário em, pelo menos,
dois aspectos essenciais, quais sejam: a inserção da Educação Ambiental
Crítica no currículo escolar de forma nuclear e a formação de professo-
res a partir de um rigor metodológico e de um compromisso político
como possibilidade teórica de apresentar uma concepção crítica de edu-
cação ambiental que se distingue das demais vertentes críticas que se
encontram difusas neste campo do conhecimento.
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Fechando a obra, temos o décimo segundo capítulo que registra
a conferência  de encerramento do  Congresso  Pedagogia  Histórico–Crítica:
educação e desenvolvimento, que foi proferida por Dermeval Saviani, pro-
ponente e principal desencadeador do processo de construção coletiva
da  Pedagogia  Histórico–Crítica.  Neste  sentido,  o  capítulo  apresenta
uma síntese dos principais elementos que foram tratados nos três dias
de intensos trabalhos do evento, com destaque para as relações entre os
temas que foram abordados nas quatro mesas temáticas. Nesse fecha-
mento comparece o debate sobre o papel da educação na construção
do socialismo, a necessidade de combate às pedagogias do aprender a
aprender e às investidas dos reformadores empresariais da educação, e,
no âmbito da ação pedagógica, a importância de considerar os funda-
mentos psicológicos da Psicologia Histórico–Cultural como contribui-
ção importante mas não suficiente, evitando a psicologização do ensino
– tema tratado diretamente no capítulo de Lígia Márcia Martins e em
outros, indiretamente. O objetivo principal de Saviani foi apontar ele-
mentos que são necessários para pensar em “como avançar?”, dentre os
quais se destaca a dimensão coletiva dos processos de elaboração conti-
nuada,  organização e implementação da Pedagogia Histórico–Crítica:
Saviani nos encoraja a assumir os desafios de iniciativas como as que
foram apresentadas por José C. Lombardi e Juliana C. Pasqualini, bus-
cando articular experiências que vierem a ser implementadas em dife-
rentes municípios, fazendo convergir múltiplas práxis individuais/locais
na direção de uma práxis coletiva, atuando como um grande coletivo
em torno da construção e implementação da Pedagogia Histórico–Críti-
ca.

Pelo exposto nessa apresentação, é possível notar que no con-
junto de textos aqui reunidos o leitor encontrará sistematizações e sín-
teses que expressam o legado da Pedagogia Histórico–Crítica  para a
educação brasileira, com ênfase ao trabalho de levantamento e sistema-
tização da obra de Dermeval Saviani feito por Carolina N. Gama e Ana
Carolina G. Marsiglia, a consolidação da unidade entre Pedagogia His-
tórico–Crítica e Psicologia Histórico–Cultural tratada por Lígia M. Mar-
tins e as experiências de intervenção direta na realidade educacional re-
latadas por Juliana C. Pasqualini e José Claudinei Lombardi. Ao mesmo
tempo novas formulações teóricas e teses originais que apontam avan-
ços teórico–práticos dessa corrente pedagogia. A concepção do profes-
sor como militante cultural, formulada por Cláudio Lira, o debate a par-
tir  da categoria  liberdade tecido por Newton Duarte,  a ideia  da aula
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como unidade de análise da prática educativa, proposta por Angelo A.
Abrantes, e o realce à dimensão coletiva da atividade de estudo trazido
por Flávia S. F. Asbahr são alguns destaques. Além disso, é oportuno
destacar as contribuições da Pedagogia Histórico–Crítica para a funda-
mentação de temas que se apresentam como contemporâneos, como
no caso da Educação Ambiental Crítica que se constitui como um cam-
po do conhecimento em construção que necessita de aprofundamento
das discussões epistemológicas no âmbito do Materialismo Histórico–
Dialético.

Em sintonia com o espírito de consolidação de uma práxis cole-
tiva a que nos convida Dermeval Saviani, é oportuno destacar, por fim,
que a organização desse dossiê congrega contribuições de pesquisado-
res de diversos Grupos de Pesquisa que assumem a Pedagogia Históri-
co–Crítica como referência nuclear para pensar o fenômeno educativo
ou estabelecem diálogo com suas proposições pelo fundamento teóri-
co–metodológico no Materialismo Histórico–Dialético e na Psicologia
Histórico–Cultural. São eles: LEPEL (Linha de Estudo e Pesquisa em
Educação Física & Esporte e Lazer),  Grupo de Pesquisa “Pedagogia
Histórico–Crítica  e  educação  escolar”,  Grupo  de  Pesquisa  “Estudos
Marxistas em Educação”,  NEPPEM (Núcleo de Estudos e Pesquisas
“Psicologia  Social,  Educação e  Saúde:  contribuições  do marxismo”),
GENTEE (Grupo de Pesquisa e Ensino “Trabalho Educativo e Esco-
larização”), NEEVY (Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Escola de
Vigotsky),  GEPAPe (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Atividade
Pedagógica),  HISTEDBR (Grupo de Estudos  e  Pesquisas  “História,
Sociedade e Educação no Brasil”) e GPEA–Bauru (Grupo de Pesquisas
em Educação Ambiental).

Bauru, 28 de fevereiro de 2017.

Juliana Campregher Pasqualini
Coorda. Geral do Congresso PHC

Lucas André Teixeira
Coord. Científico do Congresso PHC

Marcela de Moraes Agudo
Coorda. da secretaria do Congresso PHC
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CAPÍTULO 1

DERMEVAL SAVIANI: PRODUÇÃO ACADÊMICA 
E HISTÓRIA DE UMA VIDA DEDICADA À

EDUCAÇÃO

Carolina Nozella Gama 
Ana Carolina Galvão Marsiglia

O presente  texto  procura  apresentar  Dermeval  Saviani  e  sua
obra, destacando dela unidades gerais de análise, que se concentram, priori-
tariamente, em quatro grandes áreas: estrutura e política educacional; filosofia
da educação; história da educação e teoria pedagógica. O que objetivamos é re-
velar a coerência entre o projeto de vida do educador brasileiro que se
dedica à educação há mais de 50 anos, sua produção acadêmica e o pro-
jeto de sociedade que defende1.

A história de um trabalhador brasileiro

Dermeval Saviani nasceu em 25 de dezembro de 1943, numa fa-
zenda em Santo Antônio da Posse, interior do Estado de São Paulo. Os
pais dos oito filhos dessa família jamais frequentaram os bancos escola-
res, embora tenham conseguido se alfabetizar.  Em 1948, a família se
muda para a capital paulista, levando o pai e a maioria dos irmãos do
professor Saviani a se tornarem operários nas fábricas da cidade.

Entre 1951 e 1954, frequentou o ensino primário em um grupo
escolar num galpão de madeira na periferia de São Paulo. Desse perío-
do, o próprio professor Dermeval destaca: não foi um aluno brilhante,
embora sem grandes dificuldades, dividia seu tempo escolar com as pe-
ladas de futebol e sua infância, foi “como a de qualquer criança pobre,
semelhante, portanto, à dos filhos da maioria da população que habita
este país” (SAVIANI, 1992, p. 2).

1 O capítulo ora apresentado traz elementos da tese de doutorado de Gama (2015) e também
trechos do texto de homenagem ao professor Saviani, lido durante a abertura do Seminário
“Dermeval Saviani e a Educação Brasileira: construção coletiva da pedagogia histórico–crítica”,
realizado em 2016, na UFES. Parte do texto da referida homenagem foi publicado Marsiglia &
Cury (2017).
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Em 1955 inicia o curso de admissão ginasial em São Paulo, mas
ainda neste ano vai para Cuiabá com o vigário da paróquia, enquanto
sua família permanece em São Paulo. Na capital de Mato Grosso vem a
cursar o ginásio no Seminário Nossa Senhora  da Conceição (1956 a
1959), revelando–se um aluno aplicado, que invariavelmente alcançava
o 1º lugar na classificação dos estudantes, emitida pelos boletins men-
sais da escola. O curso Colegial foi feito ainda no Mato Grosso. Sobre
esse tempo, Saviani fala de seu sentido contraditório. Ao mesmo tempo
em que representou uma abrupta e sofrida separação de seus familiares,
com quem deixou de conviver com apenas 11 anos de idade, foi tam-
bém de grande riqueza pelas novas experiências que propiciou.

Em 1962, ingressa no Seminário Maior, em Aparecida do Norte
(SP), onde inicia os estudos filosóficos. No Seminário Central de Apa-
recida do Norte, Saviani reflete sobre os rumos de sua vida. Entende
que, apesar de as circunstâncias o terem conduzido ao Seminário, “a de-
cisão de prosseguir nessa direção deveria decorrer de uma opção pró-
pria, lúcida, consciente e plenamente assumida, decorrente de uma mo-
tivação positiva e não apenas negativa”. E assim, ao final de 1963, deci-
de deixar o seminário.

Com a volta para a capital de São Paulo (1964), Saviani transfere
seu curso de Filosofia para a PUC–SP, o qual conclui em 1966. Traba-
lha no Banco Bandeirantes do Comércio até dezembro de 1965, quan-
do presta concurso no Banco do Estado de São Paulo, buscando me-
lhores  condições  de  vida,  posto  que  com a  remuneração  de  salário
mínimo do Banco Bandeirantes,  levando em conta a necessidade de
ajudar em casa, os custos do estudo e transporte, sequer sobrava–lhe
para alimentação. Na PUC–SP, participou da militância estudantil até a
extinção dos órgãos de representação estudantil, em novembro de 1964,
já no contexto do golpe empresarial–militar vivido naquele ano. Isso,
entretanto, não significou o fim da militância estudantil, que continuou
por meio de sua participação na Comissão coordenadora do Ano de In-
tegração de Cursos (1966), que mobilizava os estudantes em substitui-
ção às ações dos Centros Acadêmicos, agora extintos. Desse período,
Saviani ressalta: 

Sendo de uma família operária, eu vivia num bairro periférico de
São Paulo. Assim, nesses conturbados anos da década de 60, en-
quanto meu pai e meus irmãos participavam das greves nas fábri-
cas e nas ruas, eu participava das assembleias e passeatas estu-
dantis (SAVIANI, 1992, p. 2). 
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É importante destacar, ainda desse período, que Saviani aliava a
militância  estudantil  à  séria  dedicação aos  estudos,  já  desenvolvendo
trabalhos para as disciplinas da graduação, com “densidade de reflexão
própria”. Também não se descuidou dessa densidade e dedicação du-
rante o doutorado, quando procurou demonstrar que, mesmo em con-
dições  adversas,  tendo que aliar  trabalho com estudo,  sem bolsa  ou
afastamento,  era  possível  comprometer–se  disciplinadamente  com as
horas de preparação de aulas, correção de trabalhos dos alunos e as lei-
turas e escrita da tese, levada a termo em 1971. Isso revela que para Sa-
viani, teoria é importante e deve ser tratada com a máxima seriedade,
porque não deve se descolar da prática, da vida de carne e osso. Desco-
nhecemos uma única linha escrita pelo professor Saviani que seja incoe-
rente com sua vida, com a forma como trata as pessoas, com sua postu-
ra ética e com seus valores.

E assim, chegamos ao ponto de partida da carreira de professor
de Dermeval Saviani. Em julho de 1966, quando ainda era estudante do
4º ano de Filosofia, o Professor Joel Martins assumiu interinamente a
cadeira de Filosofia da Educação para o curso de Pedagogia e indicou
Saviani como monitor. 

Em 1967, assume oficialmente a função docente na PUC–SP,
na cadeira de Fundamentos Filosóficos da Educação e também inicia
sua experiência docente no Ensino Médio, ministrando a disciplina Fi-
losofia no Colégio Estadual de São João Clímaco, depois denominado
Colégio Estadual Prof. Ataliba de Oliveira.  No segundo semestre do
mesmo ano, também começa a trabalhar no Curso Normal do Colégio
Sion. Tudo isso, ainda como bancário, emprego que deixou em 1968,
quando  aumentaram  suas  aulas,  garantindo–lhe  manter–se  somente
com o trabalho de professor. Em 1970 foi aprovado em concurso pú-
blico e assumiu a cadeira de Filosofia do Colégio e Escola Normal Esta-
dual "Plínio Barreto", também na capital paulista.

Em 18 de novembro de 1971, Saviani defende sua tese de dou-
torado publicada em livro pela primeira vez em 1973, com o título Edu-
cação Brasileira: estrutura e sistema (SAVIANI, 2000).

A partir de 1972, começa a trabalhar também na pós–gradua-
ção. Entre 1973 a 1978 trabalhou na PUC–SP, um período na Universi-
dade Federal de São Carlos e realizou estudos no exterior, na França,
Itália e Alemanha. Na primeira metade da década de 1980, ministrou
disciplinas na Faculdade Latinoamericana de Ciências Sociais de Buenos
Aires e na segunda metade da década de 1980, esteve nos EUA, apre-
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sentando trabalho a convite da OEA e no Uruguai, ministrando dois
cursos intensivos a convite da Universidade da República, em Montevi-
déu. Em 1980 ingressa na Unicamp, onde permanece como professor
colaborador até hoje. 

Casa–se com Maria Aparecida Dellinghausen Motta em 1984 e
em 1988, nasce Benjamim. A importância desses acontecimentos para a
vida pessoal do professor Saviani; sua articulação com a concepção de
mundo arduamente defendida por ele de forma coerente com o que co-
loca em prática em sua vida; sua compreensão de que o ser humano só
é pleno no entrelaçamento entre aspectos afetivos e cognitivos, se ex-
pressam em algumas de suas dedicatórias para Maria Aparecida e Benja-
mim. 

Na edição comemorativa de 25 anos do lançamento do livro
Escola e Democracia, Saviani (2008d, p. 5) escreveu: “Para Benjamim, es-
perando que os filhos de sua geração alcancem estudar numa escola
verdadeiramente democrática”. Já em  Pedagogia histórico–crítica: primeiras
aproximações, lançado em 1991, quando Benjamim estava com apenas 3
anos, dedica Saviani (2008a, p. 5): “Para Benjamim, filho dileto, nova e
maior razão de viver”. Mas essa dedicatória também é para Maria Apa-
recida: “esposa querida, sonho realizado” (idem, ibidem). Em História
das ideias pedagógicas no Brasil, novamente a declaração de seu amor: “Para
Maria  Aparecida,  história  de  amor  eterno,  porque  infinito  e  sempre
dura”. E, “Para Benjamim: quem está com a juventude que cultiva os
clássicos, possui o porvir” (SAVIANI, 2007a, p. 5). Finalmente, ao pre-
faciar o livro Crônicas sepeenses: das vivências locais às inquietações universais, de
Maria Aparecida, Saviani (2014c, p. xi) explica que foi “introduzido nas
paisagens e na alma de São Sepé, passadas já três décadas, pelo amor da
autora deste belo livro de crônicas”.  Mais  adiante,  ele  assinala  ainda:
“Que privilégio, o meu, ter encontrado uma linda prenda, o amor de
minha vida, oriunda de uma querência portadora de história tão fasci-
nante!” (idem, p. xii). Quem conhece o professor Dermeval, seja pela ri-
gorosidade de seus escritos,  seja  pela  postura sempre tão humilde  e
contida, entenderá o significado das doces palavras endereçadas ao filho
e à esposa, que certamente lhe dão forças para prosseguir dedicadamen-
te em sua luta pela educação brasileira. 

Saviani não produziu/produz seus escritos, que balizam os fun-
damentos da pedagogia histórico–crítica, de forma descontextualizada
nem de sua própria vida, nem da sociedade que se propôs a pensar (a
brasileira),  seu modo de produção (capitalista),  o tempo histórico no
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qual se encontra (séculos XX e XXI) e o conjunto da produção acadê-
mica já elaborado antes dele. Não poderia ser diferente, em se tratando
de alguém que trabalha com o método materialista dialético.

No livro Dermeval Saviani e a educação brasileira: o Simpósio de Marí-
lia (SILVA JÚNIOR, 1994), vários companheiros acadêmicos e amigos
pessoais deram seus depoimentos sobre a vida, a obra e a pessoa de Sa-
viani. Mais de uma vez foi destacada a importância de homenagear al-
guém em vida e poderíamos acrescentar o privilégio de poder debater
ideias com seu formulador, com tanta tranquilidade e paciência.  Para
além do seu brilhantismo acadêmico, boa parte da penetração que ele
consegue é graças à sua capacidade de dialogar e agregar, entre outras
qualidades dignas de nota.

Nesse livro,  em tom provocativo,  Maria Luisa Santos Ribeiro
(1994) conta de seu apoio e incentivo para que Saviani trocasse a PUC–
SP pela Unicamp, que lhe ofereceria condições de dedicação exclusiva.
Segundo seu relato, disse ao professor Dermeval: “‘Vá e escreva a obra
que venho lhe cobrando. Vá e não se meta em chefia, coordenação, di-
retoria etc.’, este foi o meu ‘conselho’. Como é fácil ser comprovado, o
meu ‘conselho’ entrou por um ouvido e saiu pelo outro[…]”. (RIBEI-
RO, 1994, p. 35). Ela chega a explicitar 

[…] um grande receio de que ‘o cachimbo tenha deixado a boca
do Dermeval torta’ e que, de tanto exercer cargos acadêmico–ad-
ministrativos, tenha ele chegado ao ponto de encontrar inúmeras
razões,  não apenas  individuais  como coletivas,  para  colocar  o
cargo de Reitor da Universidade como meta profissional  e de
vida (RIBEIRO, 1994, p. 36). 

Ela finaliza afirmando: “Vou torcer para que minhas suspeitas
não tenham nenhum fundamento” (idem, ibidem). 

A história mostrou que suas suspeitas eram sim, sem fundamen-
to. Saviani não foi reitor, não assumiu uma postura diletante e, ao con-
trário, investiu e investe todos os seus esforços tomando como priori-
dade, sempre, o coletivo, inclusive nos momentos em que assumiu as
tarefas administrativas da universidade. 

A quantidade e a  qualidade de seus escritos  nos comprovam
isso; o reconhecimento público por seus serviços referendam essa afir-
mação:  Medalha  do  Mérito  Educacional  –  Ministério  da  Educação
(1995), Prêmio Zeferino Vaz de Reconhecimento Acadêmico – conce-
dido pela Unicamp em 1997, títulos de professor emérito da Unicamp
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(2002) e pesquisador emérito do CNPq (2010), Prêmio Anísio Teixeira
(2016)2, além de três Prêmios Jabuti: História das Ideias Pedagógicas no Bra-
sil em 2008 (1º lugar), Aberturas para História da Educação em 2014 (2º lu-
gar) e História do tempo e tempo da história em 2016 (2º lugar). Em 2017, re-
cebeu o título de doutor honoris causa, da Universidade Federal da Pa-
raíba e da Universidade Tiradentes, por indicação do Programa de Pós–
Graduação em Educação –PPED /Unit (Aracaju–SE).

O número de orientações de dissertações de mestrado, teses de
doutorado e estágios de pós–doutoramento também corroboram essa
afirmação. Sua atuação institucional em diferentes instâncias, que em
muito alavancaram a educação brasileira (como participação no Conse-
lho Estadual de Educação de São Paulo, membro de comitês de asses-
soria do CNPq, sócio–fundador de diversas associações acadêmico–ci-
entíficas, como Anped, CEDES, ANDE e SBHE, revistas das mais ex-
pressivas no campo educacional e seu ativo papel na organização de
uma proposta para a LDB, que se constituiu numa intensa mobilização
da sociedade), são algumas expressões da “solidária militância” lembra-
da por Antônio Joaquim Severino (1994). 

Em entrevista  à professora Diana Vidal  (2011,  p.  46),  ao ser
questionado sobre sua projeção nacional e internacional,  Saviani afir-
mou: “Se há uma marca forte em minha personalidade é a ausência total
de atração pelo poder, por ocupar postos, galgar posições e conseguir
projeção. Nunca quis assumir cargos e nunca tomei a iniciativa de me
candidatar a qualquer posto” (idem, ibidem). Cremos que estas palavras
servem bem ao dito por Maria Luisa Santos Ribeiro. O professor Der-
meval não ficou “com a boca torta”, encantado pelo poder, mas tam-

2 O Prêmio Anísio Teixeira é dividido nas categorias Educação Básica e Educação Superior. A
categoria  na qual Saviani foi premiado (Educação Básica),  tal  e qual Cury,  foi instituída em
2012. A escolha das doze personalidades que contribuíram de maneira relevante para o desen-
volvimento da educação é feita por pares, consultados em 2015 por meio da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Entretanto, uma vez que o prêmio foi
entregue em 26 de outubro de 2016, data em que já estava consumado o golpe jurídico–midiáti -
co–parlamentar que colocou Michel Temer na presidência do país, Saviani e Cury não compare-
ceram ao evento, justificando: “Ao aceitarmos [a indicação do prêmio], não podemos nos es-
quecer que estamos em posições opostas ao atual governo e isto nos constrange diante de uma
solenidade que pode significar apoio a medidas que venham a restringir o nosso compromisso
com uma educação de qualidade. Tal circunstância também nos constrange porque a participa-
ção nessa cerimônia nos colocaria em desacordo com o exemplo do patrono do prêmio em sua
intransigente defesa da democracia como uma condição indispensável para o pleno atendimen-
to aos direitos educacionais de toda a população brasileira”. Leia a íntegra da carta de esclareci -
mento enviada ao Presidente da Capes em: http://www.pcm.uem.br/noticia/12/dermeval–sa-
viani–nao–participa–de–cerimonia–do–premio–capes.
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bém não se furtou a dar sua contribuição todas as vezes em que foi cha-
mado. E foi assim que produziu, articulando pressupostos ontológicos,
gnosiológicos, axiológicos e teleológicos, expressos na concepção de ser hu-
mano; projeto histórico; teoria do conhecimento; escola e trabalho educativo, que in-
fluencia teses e dissertações em todo o país. Muitos destes estudos reali-
zam uma reflexão acerca  da  pedagogia  histórico–crítica,  indicando  a
permanência e o fortalecimento desta proposição pedagógica no cená-
rio educacional brasileiro ao longo de quase quatro décadas3.

Esta primeira aproximação à produção fortalece nosso entendi-
mento de que para que a discussão acerca da escola básica avance, é
fundamental que consideremos as questões relativas à filosofia da edu-
cação, história da educação, estrutura e política educacional e teoria pe-
dagógica. Assim como pensar as questões relativas à filosofia da educa-
ção, história da educação, estrutura e política educacional e teoria peda-
gógica, não deve prescindir da discussão sobre a escola básica. Assim,
de modo a dar sustentação à nossa afirmação, adentramos à exposição
da caracterização da obra de Saviani.

Caracterização da produção de Dermeval Saviani: a arti-
culação dos estudos no campo da filosofia, história, es-
trutura e política educacional e teoria pedagógica

A produção de Dermeval Saviani pode ser acessada através de
artigos, livros, capítulos de livros, textos completos publicados em anais
de eventos nacionais e internacionais. Sua obra, assim como sua orien-
tação (de 36 mestres, 58 doutores e 15 pós–doutores) e participação em
bancas, influenciou/influencia  a produção de teses e dissertações em

3 Em Marsiglia (2016) é possível verificar a exposição da origem e consolidação da pedagogia
histórico–crítica. O texto apresenta as principais repercussões desta teoria pedagógica no século
XXI, mencionando eventos científicos, publicações, inserção em grupos de pesquisa, ações de
formação continuada e elaboração de dissertações e teses. Vale ressaltar ainda que a mesma au-
tora desenvolve atualmente  na Universidade Federal do Espírito Santo, o projeto de pesquisa
“A pedagogia histórico–crítica e suas expressões teórico–práticas no campo educacional”, cujo
objetivo principal é “articular os fundamentos teórico–filosóficos do materialismo histórico dia-
lético aos fundamentos da pedagogia histórico–crítica, tendo em vista identificar elementos que
contribuam para a implementação da prática pedagógica. Além disso, [visa]  consolidar um
banco de dados sobre a pedagogia histórico–crítica, visando facilitar o acesso/identifi-
cação de autores/professores que trabalham nessa perspectiva teórica” (MARSIGLIA,
2017, grifo nosso). A pesquisa encontra–se em andamento, o que proporcionará futuramente
novos e mais ampliados dados sobre a pedagogia histórico–crítica no cenário brasileiro.
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todo o país. Muitos destes estudos sistematizam e realizam uma refle-
xão acerca de experiências com a pedagogia histórico–crítica em diver-
sas áreas do conhecimento. 

O estudo de doutoramento de Gama (2015) elabora um balanço
da obra de Dermeval Saviani e suas influências, procedendo a identifi-
cação, levantamento e organização da produção em questão. A identifi-
cação das fontes partiu do levantamento da produção do conhecimento
referente ao autor estudado e suas formulações. Para tanto, utilizou–se
os termos de busca – “Dermeval Saviani”; “Saviani” e “Pedagogia his-
tórico–crítica” –, no período de 1987–20114. De saída desconsiderou–
se as produções externas à área da educação. Foram consultados os se-
guintes bancos de dados: 1) Banco de teses e dissertações da CAPES,
no qual encontramos – 11 teses e 30 dissertações; 2) Biblioteca Digital
de Teses e Dissertações (BDTD), na qual, desconsiderando as produ-
ções já encontradas no banco anterior, obtivemos 2 teses; 3) Biblioteca
Digital da UNICAMP, na qual, excluindo as produções já encontradas
nos bancos anteriores, encontramos 1 dissertação e 1 tese. 

Quadro 1 – Síntese geral de teses e dissertações
Ano/Banco de da-

dos
CAPES BDTD Biblioteca

Digital da
Unicamp

TOTAL

1989 01 – – 01
1992 02 – – 02
1993 02 – – 02
1994 01 – – 01
1995 01 – – 01
1996 01 – – 01
1997 03 – – 03
1998 02 – – 02
1999 01 – – 01
2000 01 – – 01

Continua

4  Vale frisar, que o referido levantamento foi realizado no momento inicial da tese, o que expli -
ca o período mencionado (1987–2011) contemplado. O levantamento e a sistematização com-
pleta da produção levantada está disponível em Gama (2015). 
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Quadro 1 – Síntese geral de teses e dissertações
Conclusão

Ano/Banco de da-
dos

CAPES BDTD Biblioteca
Digital da
Unicamp

TOTAL

2002 02 – – 02
2003 02 – – 02
2004 – – – –
2005 01 – – 01
2006 02 – – 02
2007 04 – 01 05
2008 – – 01 01
2009 06 01 – 07
2010 06 – – 06
2011 03 01 – 04
Total 41 02 02 45

Fonte: GAMA, 2015.

     Quadro 2 – Síntese geral de teses e dissertações por década

Fonte: GAMA, 2015.

De 1989 a 2011 foram encontradas 14 teses e 31 dissertações,
totalizando 45 trabalhos relacionados ao autor e sua produção. Como é
possível observar, a produção foi constante nesse período, tendo um
expressivo aumento na década de 2000, período em que as elaborações
coletivas acerca da pedagogia histórico–crítica se adensaram recuperan-
do fôlego, tanto no âmbito da crítica às proposições pedagógicas bur-
guesas, quanto no campo da elaboração acerca da proposição pedagógi-
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Ano/Banco
de dados

CAPES BDTD Biblioteca
Digital da
Unicamp

TOTAL

1980 01 – – 01

1990 14 – – 14

2000 23 01 – 24

2010 03 01 02 06

Total 41 02 02 45

 



ca histórico–crítica. A realização de eventos científicos tendo como eixo
a pedagogia histórico–crítica também demonstra tal movimento, cita-
mos alguns deles:  Pedagogia histórico–crítica: 30 anos, ocorrido de 15 a 17
de dezembro de 2009 na UNESP–Araraquara; o Congresso Infância e peda-
gogia histórico–crítica, realizado de 18 a 20 de junho de 2012 na UFES–Vi-
tória; o Congresso Pedagogia Histórico–Crítica: educação e desenvolvimento huma-
no, ocorrido de 06 e 08 de julho de 2015 na UNESP–Bauru, e o Seminá-
rio Dermeval Saviani e a educação brasileira: construção coletiva da pedagogia his-
tórico–crítica, realizado de 18 a 20 de outubro de 2016 na UFES–Vitória5.

Esse esforço coletivo encontra–se publicado em livros6, direta-
mente relacionados à pedagogia histórico–crítica, a saber7: 

1. À procura da unidade psicopedagógica: articulando a psicologia
histórico–cultural  com  a  pedagogia  histórico–crítica  (SCAL-
CON, 2002); 

2. Uma didática para a pedagogia histórico–crítica (GASPARIN,
2002); 

3. Ensino  de  ciências:  abordagem  histórico–crítica  (SANTOS,
2005);

4. Didática  de  ciências  naturais  na  perspectiva  histórico–crítica
(GERALDO, 2009);

5. Arte, conhecimento e paixão na formação humana: sete ensaios
de  pedagogia  histórico–crítica  (DUARTE;  DELLA FONTE,
2010); 

6. A implantação oficial da pedagogia histórico–crítica na rede pú-
blica do estado do Paraná (1983–1994), (BACZINSKI, 2011);

7. Pedagogia histórico–crítica: 30 anos (MARSIGLIA, 2011a); 
8. A prática pedagógica histórico–crítica na educação infantil e no

ensino fundamental (MARSIGLIA, 2011b); 
9. Pedagogia  histórico–crítica:  desafios  e  perspectivas  para  uma

educação transformadora (MARSIGLIA & BATISTA, 2012); 

5 O conjunto das conferências e mesas foi publicado na forma de dossiê, no volume 21 (2017)
da Revista Interface (Botucatu).
6 Ressaltamos que não estamos avaliando a coerência das produções identificadas com a peda-
gogia histórico–crítica, pois isso fugiria ao nosso objetivo central e exigiria um estudo detalhado
de cada obra. 
7 No caso do levantamento de livros, foi possível reformular a listagem incluindo títulos publi -
cados até o final do ano de 2017, atualizando assim, o banco de dados da produção acadêmica
encontrada.
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10. Pedagogia histórico–crítica e luta de classes na educação escolar
(SAVIANI & DUARTE, 2012);

11. Infância e pedagogia histórico–crítica (MARSIGLIA, 2013);
12. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contri-

buições  à  luz  da  psicologia  histórico–cultural  e  da  pedagogia
histórico–crítica (MARTINS, 2013); 

13. As perspectivas construtivista e histórico–crítica sobre o desen-
volvimento da escrita (MARTINS; MARSIGLIA, 2015).

14. Os conteúdos escolares e a ressurreição dos mortos: contribui-
ção à teoria histórico–crítica do currículo (DUARTE, 2016);

15. O trabalho pedagógico nas disciplinas escolares: contribuições a
partir  dos  fundamentos  da  pedagogia  histórico–crítica  (PAG-
NONCELLI; MALANCHEN; MATOS – Orgs., 2016);

16. Pedagogia das competências e ensino de filosofia: um estudo da
proposta curricular do estado de São Paulo a partir da pedago-
gia histórico–crítica (AMARAL, 2016);

17. Cultura, conhecimento e currículo: contribuições da pedagogia
histórico–crítica (MALANCHEN, 2016);

18. A criatividade na arte e na educação escolar: uma contribuição à
pedagogia  histórico–crítica  à  luz de Georg Lukács e  Lev Vi-
gotski (SACCOMANI, 2016);

19. Pedagogia histórico–crítica e educação no campo: história, desa-
fios e perspectivas atuais (BASSO; SANTOS NETO; BEZER-
RA – Orgs., 2016). 

20. Pedagogia histórico–crítica, educação e revolução: 100 anos da
revolução  russa  (ORSO;  MALANCHEN;  CASTANHA  –
Orgs., 2017).

21. Formação de sistemas conceituais e educação escolar: articula-
ções entre os pressupostos da psicologia histórico–cultural e da
pedagogia histórico–crítica (PORTO, 2017).

22. A condição histórica da mulher: contribuição da perspectiva his-
tórico–crítica  na promoção da educação sexual  emancipatória
(BONFIM, 2018).

Vale registrar ainda, outros livros, que mesmo que indiretamen-
te, relacionam–se e contribuem com o desenvolvimento da teoria peda-
gógica histórico–crítica, seja por meio da crítica às proposições pedagó-
gicas hegemônicas, seja aprofundando estudos acerca de temas mais es-
pecíficos necessários ao avanço das elaborações no âmbito da proposi-
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ção histórico–crítica, como é o caso da psicologia histórico–cultural, da
educação infantil, da formação de professores etc. Entre eles: 

1. O trabalho educativo: reflexões sobre paradigmas e problemas
do pensamento pedagógico brasileiro (OLIVEIRA, 1996);

2. Educação escolar,  teoria  do cotidiano e a escola de Vigotski ,
(DUARTE, 1999a);

3. A individualidade para–si: contribuição a uma teoria histórico–
social da formação do indivíduo (DUARTE, 1999b); 

4. Vigotski e o ‘aprender a aprender’: crítica às proposições neoli-
berais e pós–modernas da teoria vigotskiana (DUARTE, 2001); 

5. As pedagogias do “aprender a aprender” e algumas ilusões da
assim chamada sociedade do conhecimento (DUARTE, 2003a);

6. Sociedade do conhecimento ou sociedade das ilusões? (DUAR-
TE, 2003b); 

7. Crítica ao fetichismo da individualidade (DUARTE, 2004); 
8. Valorização ou esvaziamento do trabalho do professor?: um es-

tudo crítico–comparativo da teoria do professor reflexivo,  do
construtivismo e da psicologia vigotskiana (FACCI, 2004); 

9. Sobre  o  construtivismo:  contribuições  a  uma  análise  crítica
(DUARTE, 2005);

10. Brincadeira de papéis sociais na educação infantil: as contribui-
ções de Vigotski, Leontiev e Elkonin (DUARTE; ARCE, 2006);

11. Sedução  e  alienação  no  discurso  construtivista  (ROSSLER,
2006); 

12. Quem tem medo de ensinar na educação infantil?: em defesa do
ato de ensinar (ARCE; MARTINS, 2007); 

13. A formação social da personalidade do professor: um enfoque
vigotskiano (MARTINS, 2007);

14. Ensinando aos pequenos de zero a três  anos (ARCE; MAR-
TINS, 2009); 

15. Formação de professores: limites contemporâneos e alternativas
necessárias (MARTINS; DUARTE, 2010); 

16. Ensinando ciências na educação infantil  (ARCE; SILVA; VA-
ROTTO, 2011);

17. Educação infantil versus educação escolar? Entre a (des)escolari-
zação e a precarização do trabalho pedagógico nas salas de aula
(ARCE; JACOMELI, 2012); 
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18. Interações e brincadeiras na educação infantil (ARCE, 2013); 
19. O ‘aprender a aprender’ na formação de professores do campo

(SANTOS, 2013);
20. O trabalho pedagógico com crianças de até três anos (ARCE,

2014);
21. Periodização  histórico–cultural  do  desenvolvimento  psíquico:

do  nascimento  à  velhice  (MARTINS;  ABRANTES;  FACCI,
2016).

Chegamos a essa amostra de livros por meio de uma busca reali-
zada em três editoras que têm publicado os estudos relacionados à pe-
dagogia histórico–crítica – Autores Associados,  Alínea  e Navegando.
Utilizamos  a  palavra–chave  “histórico–crítica”  e  obtivemos  algumas
obras, das quais realizamos a leitura do resumo e do sumário do livro,
constatando se o mesmo guardava relações com a pedagogia histórico–
crítica. Desta forma chegamos às relações entre os autores inicialmente
encontrados e os que elaboraram outros estudos relacionados ao tema.
Levantamos um total de 43 livros, sendo 22 deles com relação direta à
pedagogia histórico–crítica, e 21 de contribuições indiretas. É possível
constatar o grande número de estudiosos que vem somando esforços
para  o desenvolvimento  da  teoria,  nos  permitindo ilustrar,  enquanto
uma amostra, o universo de publicações em formato de livro que vem
contribuindo para o desenvolvimento da pedagogia histórico–crítica. 

Além das produções anteriormente mencionadas (dissertações,
teses e livros), nas quais é possível mapear a produção, direta e indireta-
mente relacionada à pedagogia histórico–crítica e de Dermeval Saviani,
buscamos no currículo Lattes do autor o registro dos artigos, capítulos
de livro e livros publicados por ele, de forma a mapear sua obra. Desta
forma, foi possível identificar, até 14 de janeiro de 2018, quando realiza-
mos a última consulta, o seguinte quadro:

Quadro 3 – Produção bibliográfica registrada no currículo Lattes de 
Dermeval Saviani

PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA DE DERMEVAL SAVIANI

Artigos completos publicados em periódicos 140
Continua
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Quadro 3 – Produção bibliográfica registrada no currículo Lattes de 
Dermeval Saviani

Conclusão
PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA DE DERMEVAL SAVIANI

Artigos completos publicados em periódicos 140
Livros publicados/organizados ou edições8 71
Capítulos de livros publicados 70
Textos em jornais de notícias/revistas 13
Trabalhos completos publicados em anais de congressos 41
Resumos publicados em anais de congressos 02
Apresentações de Trabalho 28
Outras produções bibliográficas (prefácios) 78
Total 443

Fonte: GAMA; MARSIGLIA, 2018.

Conforme pode ser visto no próximo quadro (4), a reunião, or-
ganização e leitura prévia das fontes permitiu–nos observar as regulari-
dades entre os temas abordados,  o que possibilitou identificar  que a
produção de Dermeval se concentra, prioritariamente, em quatro gran-
des áreas: estrutura e política educacional; filosofia da educação; história da educa-
ção e teoria pedagógica. Outros textos foram identificados nas áreas de for-
mação de professores; ensino superior e pós–graduação; trabalho, mar-
xismo e educação; intelectuais da educação; entrevistas etc. 
Quadro 4 – Síntese geral dos temas recorrentes nos textos (artigos, capítulos

de livros e livros) de Dermeval Saviani9

Tema Quantidade
Filosofia da Educação 08
História da Educação 31
Estrutura e política educacional 29
Teoria Pedagógica 75

Continua

8 No currículo Lattes/CNPq do autor são consideradas mais de uma edição da mesma obra, as-
sim o fizemos neste quadro.  
9 No currículo Lattes/CNPq do autor são consideradas mais de uma edição do mesmo livro e
capítulo de livro, por esse motivo o número total de livros e capítulos de livros registrados no
currículo supera o número apresentado no Quadro 4, no qual consideramos apenas uma das
edições de cada obra.
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Quadro 4 – Síntese geral dos temas recorrentes nos textos (artigos, capítu-
los de livros e livros) de Dermeval Saviani

Conclusão
Tema Quantidade
Formação de Professores 04
Universidade, ensino superior e pós–graduação 11
Outros  (entrevistas,  artigos  em magazines,  diálogo com
educadores)

17

Total 175
Fonte: GAMA; MARSIGLIA, 2018.

Iniciada a minuciosa apropriação da matéria através do levanta-
mento da produção do conhecimento acerca do nosso objeto de estu-
do, avançamos para o que compõe o segundo grau do método de inves-
tigação apontado por Kosik (2002), ou seja, a análise de cada forma de de-
senvolvimento do próprio  material (no caso, a obra de Dermeval Saviani).
Para tanto, definimos os critérios para seleção da amostra, de forma que
esta fosse significativa e nos possibilitasse a sistematização em tela. 

Quadro 5 – Artigos, livros e capítulos de livro por década10

Tema
Década 

Filosofia da
Educação

História da
Educação

Estrutura e
política edu-

cacional

Teoria Peda-
gógica

Total

1970 03 00 01 04 08
1980 02 01 06 14 23
1990 00 06 07 17 30
2000 01 17 10 23 51
2010 02 07 05 17 31
Total 08 31 29 75 143

Fonte: GAMA; MARSIGLIA, 2018.

É possível constatar, a partir dos dados elencados, a amplitude
do pensamento do autor, que vem se detendo ao estudo do fenômeno
educacional por mais de 50 anos não se limitando a um  único  aspecto,
mas investigando problemáticas diversas e buscando respostas teóricas
em um conjunto amplo de áreas, como por exemplo a história, a filoso-
fia,  a  política,  a  economia,  a  pedagogia,  a  formação de  professores.

10 Vários dos textos levantados tiveram mais de uma publicação. Consideramos, para a compo-
sição deste quadro síntese, apenas o ano da primeira publicação. 
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Além das áreas de investigação, os textos são caracterizados como arti-
gos, livros, capítulos de livro, revisões teóricas, resenhas de clássicos da
educação,  entrevistas,  saudações  a  turmas  e  teóricos  importantes  da
educação. Todas essas características demonstram a dinâmica investiga-
tiva do autor para a elaboração de sua obra, explicitando a consistência
teórica que vem calçando seu pensamento. 

O balanço da produção de Dermeval Saviani aponta que sua
contribuição para a educação é extensa, perpassando áreas fundamen-
tais para a discussão da educação em geral e particularmente para a edu-
cação escolar. Esta primeira análise nos revela que sua obra se realiza
como base para construir  uma consequência prática para seu pensa-
mento teórico.  

Além disto, o próprio autor, em entrevista realizada por Gama
(2015) não deixa dúvidas quanto a essa assertiva. Indagado se seria possí-
vel avançar nas formulações de uma pedagogia sem delimitar claramente uma posi-
ção sobre o currículo da escola básica, explica:

[…] do ponto de vista da concepção dialética, essa compartimen-
talização não cabe. Então, nesse sentido, ao se pensar o proble-
ma da educação, ao se elaborar uma teoria da educação, portan-
to, uma Pedagogia, há que se ter em conta a relação dialética en-
tre os seus diferentes elementos. Então, e como se trata de uma
relação  dialética,  isso  significa  que  há  uma  totalidade  que  se
compõe de elementos que caracterizam uma unidade, mas não
uma identidade, ou seja, os diferentes aspectos não são o mesmo,
eles se distinguem, não é? Mas não é possível tratar de um igno-
rando o outro, porque senão perde–se de vista a visão de totali-
dade. Então é nesse sentido que a elaboração teórica envolve ter
presente esses vários elementos. Por isso é que eu não pude, ao
formular a pedagogia histórico–crítica, uma teoria da educação,
eu não pude deixar de levar em conta a questão da didática, do
método de ensino e do currículo. Então por isso é que esses ele-
mentos aparecem, ainda que não tenha sido objeto de uma análi-
se específica, de uma elaboração sistemática de cada um desses
aspectos. (SAVIANI, 2014b, informação verbal)11.

A produção de Saviani não perde de vista a totalidade, articulan-
do os conhecimentos relativos à  filosofia e história da educação, estrutura e
política educacional à teoria pedagógica. Por dominar com profundidade a his-
tória, a filosofia da educação, estuda como se desenvolve a estrutura e a

11 A entrevista na íntegra encontra–se transcrita no Apêndice H da tese de Gama (2015).
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política educacional e por isso tem condições de elaborar uma teoria pe-
dagógica consistente e coerente com as necessidades reais concretas que
apontam o imperativo da transição para superação do capital.  

Todavia,  vale  registrar  que  embora  reconhecido  e  respeitado
como exímio estudioso das áreas de filosofia e história da educação, es-
trutura e política educacional, parece que pouco ainda se reconhece sua
contribuição  no  âmbito  da  teoria  pedagógica.  Uma  expressão  disto
pode ser verificada, por exemplo, no excerto abaixo, no qual é salienta-
da a contribuição do autor nas áreas de história e filosofia da educação,
sem fazer menção ao campo da teoria pedagógica. Diga–se de passa-
gem, trata–se da contracapa do livro “Dermeval Saviani:  pesquisador,
professor e educador”, dedicado a homenagear e fazer conhecer o pes-
quisador e sua obra, com destaque para sua trajetória intelectual e pro-
fissional, bem como dos próprios textos publicados.

O filósofo  e  professor  Dermeval  Saviani  tem contribuído  há
mais de quatro décadas para uma nova perspectiva educacional
nas áreas de História da Educação  e  Filosofia da Educa-
ção. Com uma obra substancial  e diversificada, o teórico tor-
nou–se referência da educação brasileira e latino–americana por
seu  engajamento  político  com a  educação  no Brasil  (VIDAL,
2011, contracapa – grifos nossos).

Os dados arrolados anteriormente e expressos no gráfico a se-
guir refutam por si só esta tendência de secundarização da contribuição
de Saviani no âmbito da  Teoria  pedagógica,  demonstrando que: de 175
produções encontradas (artigos, capítulos de livros e livros), 75 relacio-
nam–se diretamente à teoria pedagógica, ou seja, mais de 40% da pro-
dução. Na sequência, temos as elaborações acerca da História da educação
(17,7%), seguida pelas formulações acerca da  Política e estrutura educacio-
nal (16,5%), e Filosofia da educação (4,5%). Além disto, vale destacar que,
fiel à concepção materialista histórica e dialética da qual se vale, Saviani
toma o real como síntese de múltiplas determinações e como critério de
verdade. Não perde de vista a décima primeira tese de Marx sobre Feu-
erbach, segundo a qual “Os filósofos apenas interpretaram o mundo de
diferentes maneiras; porém, o que importa é transformá–lo” (MARX;
ENGELS, 2007, p. 539); assim as discussões teóricas que desenvolve
não são feitas por si mesmas, mas têm em vista um problema prático li-
gado geralmente ao como conduzir as lutas necessárias para alteração
da realidade.   
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Ademais,  convencidos  de  que  nesta,  assim  como  nas  outras
áreas, sua contribuição é fundamental para avançarmos na concretiza-
ção de uma educação crítica, da leitura e síntese dos textos seleciona-
dos, extraímos os elementos centrais que perpassam as quatro grandes
áreas, permitindo uma visão de conjunto da obra do autor. A referida
produção, de maneira articulada, apresenta um claro projeto histórico e
de formação humana, respondendo questões fundamentais, como: Que
ser humano formar? Para que sociedade ele será formado? Como o ser
humano se desenvolve? Que conhecimentos serão selecionados para tal
fim? Como este conhecimento será ordenado e tratado? Quais as condi-
ções  materiais  e  objetivas  necessárias  para  que isto  ocorra?  Em que
contexto histórico se trava a disputa por este projeto de escolarização? 

Sendo as categorias graus de desenvolvimento do conhecimento
sobre  algo que  precisamos  capturar  por  meio  da  atividade  científica
para responder a uma questão concreta, (KOSIK, 2002), tais questiona-
mentos necessários na atual conjuntura histórica, de crise estrutural do
capital e acirramento da luta de classes foram sintetizados por Gama
(2015) nos seguintes pressupostos: concepção de ser humano; projeto histórico;
concepção/teoria do conhecimento; concepção de escola; concepção de trabalho educati-
vo –, permitindo empreender a análise da forma de desenvolvimento da
produção de Dermeval Saviani, reconhecendo os elementos fundantes
de sua obra:

Quadro 6 – Elementos fundantes da obra

Projeto histórico

O autor desenvolve uma crítica ao projeto histórico capitalista (sociedade
dividida em classes com interesses antagônicos), de onde emerge a neces-
sidade  de  sua  superação,  apontando o  projeto  histórico  socialista,  não
como um ideal a ser conquistado pelo entusiasmo da vontade, mas como
produto das leis de desenvolvimento do próprio capitalismo, para o que a
revolução é necessária e o proletariado tem papel fundamental. (SAVIA-
NI, 2005a). Segundo Saviani, os índices de exclusão tendem a se agravar   

Continua
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Continuação

Projeto histórico

na sociedade capitalista, a qual gera mais problemas que é incapaz de re-
solver, dada sua lógica brutal de concentração econômica nos grandes mo-
nopólios. Para tanto, é necessário romper com essa estrutura socioeconô-
mica que socializa crescentemente a produção, o trabalho, mas mantém
em mãos privadas os meios de produção, para o que “a imensa riqueza
produzida pela humanidade deixará de beneficiar parcelas minoritárias em
detrimento da maioria e reverterá em benefício de todos e de cada um dos
seres humanos” (SAVIANI, 2010a, pp. 31–32). Por outro lado, na socie-
dade comunista, segundo este, superadas as relações capitalistas de produ-
ção, o mundo resultante da objetivação deixa de ser alheio, inimigo e hos-
til em relação ao indivíduo e passa a ser a confirmação da sua individuali-
dade […]” (SAVIANI, 2010c, p. 427), ou seja, conforme Marx, superar a
alienação para alcançar–se o pleno desenvolvimento da individualidade li-
vre e universal. Desta forma, dada a negação do modo como é organizado
o sistema burguês de ensino (SAVIANI, 2005a, p. 233), não é possível
prescindir da educação socialista numa sociedade marcada pela divisão de
classes  (SAVIANI,  2005a,  p.  245–246).  Nesta perspectiva,  é  necessário
“[…] abolir toda forma de dominação ou de privilégio socializando os
meios de produção e instaurando uma forma social em que todas as con-
quistas da humanidade sejam compartilhadas igualmente por todos os ho-
mens: a sociedade comunista.”  (SAVIANI, 2016, p. 30). 

Concepção de ser humano

Saviani se vale da obra clássica de Marx e Engels para definir o que é o ser
humano, como ele se forma e se produz. Assim, o conceito de essência hu-
mana passa a coincidir com a práxis, ou seja, o ser humano passa a ser en-
tendido como ser prático, produtor, transformador, cuja explicação última
está no fenômeno histórico da divisão do trabalho (SAVIANI, 2004). Sen-
do assim, se apropria da definição de ser humano em Marx, a qual não é
algo abstrato, interior a cada indivíduo isolado, mas é em sua realidade, o
conjunto das relações sociais que trava. “Com efeito, se cada indivíduo hu-
mano sintetiza relações sociais, isto significa que ele só se constitui como
homem por meio das relações que estabelece com os outros homens, isto é,
só pode tornar–se homem se incorporar em sua própria subjetividade for- 
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Continuação

mas de comportamento e ideias criadas pelas gerações anteriores e retra-
balhadas por ele e por aqueles que com ele convivem. Isto significa que o
indivíduo da espécie humana não nasce homem; ele se torna homem, se
forma homem. Assim, para integrar o gênero humano ele precisa ser for-
mado, precisa ser educado” (SAVIANI, 2004, p. 46). Portanto, “[…] a na-
tureza humana não é dada ao homem, mas é por ele próprio produzida no
mesmo ato em que ele produz sua existência ao transformar a natureza de
acordo com suas necessidades.” (SAVIANI, 2009, p. 6). Segundo o autor,
“[…] se para sobreviver o homem necessita extrair da natureza, ativa e in-
tencionalmente, os meios de sua subsistência, ao fazer isso ele inicia o pro-
cesso de transformação do mundo natural criando um mundo humano (o
mundo da cultura). Esse processo implica, primordialmente, a garantia da
subsistência material com a consequente produção, em escalas cada vez
mais amplas e complexas, de bens materiais (trabalho material). Entretan-
to, para produzir materialmente o homem necessita antecipar em ideias os
objetivos da ação, o que significa que ele representa mentalmente os obje-
tivos reais.” (SAVIANI, 2009, p. 7). “Nesse processo, as necessidades hu-
manas ampliam-se, ultrapassando o nível das necessidades de sobrevivên-
cia e surgindo necessidades propriamente sociais. Ocorre que não há outra
maneira de o indivíduo humano se formar e se desenvolver como ser ge-
nérico senão pela dialética entre a apropriação da atividade humana objeti-
vada no mundo da cultura (aqui entendida como tudo aquilo que o ser hu-
mano produz em termos materiais e não materiais) e a objetivação da indi-
vidualidade por meio da atividade vital, isto é, do trabalho” (SAVIANI,
2010c, p. 426). “A atividade vital como atividade autorrealizadora é a única
forma de o indivíduo se efetivar como um ser genérico, isto é, um ser
conscientemente representativo do desenvolvimento alcançado pelo gêne-
ro humano. […] Superando-se as relações sociais de produção que tornam
o trabalho uma atividade alienada, supera-se também a relação alienada
que obriga o indivíduo a fazer da vida genérica apenas um meio para a so-
brevivência e consequentemente supera-se a contradição entre a individua-
lidade e a condição de ser genérico. Por fim, transforma-se nesse mesmo
processo de superação do capitalismo a relação do ser humano com o ou-
tro ser humano […]” (SAVIANI, 2010c, p. 429). “Os aspectos históricos
e  ontológicos  da  formação humana  unem-se  no pensamento  de  Marx
numa perspectiva  dialética de criação das  condições de humanização a
partir das relações sociais alienadas. Outro aspecto destacado pelo autor
acerca desta relação é que somente assim se cultivam ou se criam sentidos
capazes de gozos humanos, sentidos que se afirmam como forças essenci.
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Continuação

Concepção de ser humano

ais humanas. Pois não apenas os cinco sentidos, mas também os chama-
dos sentidos espirituais, os sentidos práticos (vontade, amor etc.), em uma
palavra, o sentido humano, a humanidade dos sentidos, se constituem uni-
camente mediante a existência de seu objeto, mediante a natureza humani-
zada. A formação dos cinco sentidos é um trabalho de toda a história uni-
versal até nossos dias” (MARX, 1985, p. 150 apud SAVIANI; DUARTE,
2010c, p. 428). 

Teoria do conhecimento 

Neste elemento, coerentemente com a crítica que faz à sociedade e a con-
cepção de ser humano, delimita a teoria do conhecimento a partir da qual
vai examinar o problema da educação. Saviani parte das categorias e leis da
concepção filosófica de Marx, e do “método da economia política”, consi-
derando a categoria de “concreto”, abordando seu significado, discutindo
aconcepção marxista no quadro da filosofia moderna e contemporânea de
forma a examinar sinteticamente as implicações dessa concepção para a pe-
dagogia.O autor distingue o concreto real do concreto pensado. Considera,
citando Marx, que “o todo, na forma em que aparece no espírito como to-
talidade pensada, é um produto do cérebro pensante que se apropria do
mundo do único modo que possível” (MARX, 1973,  p.  229).  E Saviani
acrescenta: “isto é, conceitualmente”, prosseguindo: “Já o concreto real, an-
tes do processo de conhecimento, assim como depois, ‘conserva sua inde-
pendência fora do espírito’ (idem, ibidem). Vê–se, pois, que estamos diante
de uma concepção claramente realista, em termos ontológicos, e objetivista,
em termos gnosiológicos. Assenta–se, portanto, em duas premissas funda-
mentais:  1. As coisas existem independentemente do pensamento, com o
corolário: é a realidade que determina as ideias e não o contrário; 2. A reali-
dade é cognoscível, com o corolário: o ato de conhecer é criativo não en-
quanto produção do próprio objeto de conhecimento, mas enquanto pro-
dução das categorias que permitam a reprodução, em pensamento, do obje-
to que se busca conhecer.” (SAVIANI, 2006, p. 38). Observa–se claramen-
te nesta concepção como é possível ao ser humano conhecer. Este método
é a base da Pedagogia Histórico–Crítica, e se expressa da seguinte maneira:
“o movimento que vai do empírico (‘o todo figurado na intuição’) ao con- 
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Continuação

Teoria do conhecimento 

creto(‘uma rica totalidade de determinações e de relações numerosas’) pela-
mediação do abstrato (a análise), constitui uma orientação segura tanto para
o processo de descoberta de novos conhecimentos (o método científico)
como para o processo de ensino (o método pedagógico). Em síntese, ir do
todo à análise das partes e retornar/reconstruir a síntese de relações. E não
parar na análise das partes como a concepção empirista de ciência.” (SAVI-
ANI, 2004, p. 45). É a partir daí que Saviani propõe chegar a uma pedago-
gia concreta como via de superação tanto da pedagogia tradicional como da
pedagogia moderna, se apoiando na lógica dialética como forma de supera-
ção da lógica formal. (SAVIANI, 2006). Esse procedimento, afirma o autor,
permite captar a realidade como um todo articulado composto de elemen-
tos que se contrapõem entre si, que agem e reagem uns sobre os outros,
num processo dinâmico; é o que, na história do pensamento humano foi
explicitado sob o nome de lógica dialética formulada a partir de Hegel, no
início do século XIX. “Assim, se a lógica formal é a lógica das formas, por-
tanto, abstrata, a lógica dialética é a lógica dos conteúdos, logo, uma lógica
do processo de conhecimento.” (SAVIANI, 2007c, pp. 107–108). Além dis-
so critica veementemente o clima cultural impulsionado desde a publicação
do famoso livro de Lyotard, A condição pós–moderna, em 1979, que vem
sendo chamado de “pós–moderno”, o qual centra–se no mundo da comu-
nicação, na informática, nas máquinas eletrônicas, na produção de símbo-
los, e coloca de lado a razão como faculdade capaz de captar o real, de pôr
ordem no caos, de estabelecer princípios explicativos que nos permitiriam
compreender como o mundo está constituído. Mantendo a coerência teóri-
ca, o autor entende que Educação é uma realidade das sociedades humanas,
portanto “[…] atividade especificamente humana cuja origem coincide com
a origem do próprio homem; é no entendimento da realidade humana que
devemos buscar o entendimento da educação” (SAVIANI, 2005, p. 224).
Este ideário se expressa no âmbito da educação como: “(a) neoprodutivis-
mo, que subverte as bases socioeconômicas que o pensamento pedagógico
buscava encontrar nas ciências sociais; b) neoescolanovismo, que metamor-
foseia as bases didáticas que se procurava definir pela pedagogia entendida
como ciência da educação; e c) neoconstrutuvismo, que faz refluir as bases
psicopedagógicas  que  se  buscava  construir  pelas investigações da ciência
psicológica.” (SAVIANI, 2007b, pp. 21–22). Desta forma, na medida em 
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Continuação

Concepção de educação/escola

que o homem se empenha em compreender a realidade, busca intervir nesta
de maneira intencional, a partir do que vai se constituindo um saber espe-
cífico que, “desde a Paidéia grega, passando por Roma e pela Idade Média
chega aos tempos modernos fortemente associado ao termo pedagogia.”
(SAVIANI, 2007c, p. 100). Assim, a educação é entendida como “mediação
no seio da prática social global. A prática social se põe, portanto, como o
ponto de partida e o ponto de chegada da prática educativa” (SAVIANI,
2007c, p. 110). Portanto, “[…] o objeto da educação diz respeito, de um
lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados
pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de
outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas
para atingir esse objetivo.” (SAVIANI, 2008a, p. 13). Explica ainda que a
educação se desenvolve, originariamente, de forma espontânea, assistemáti-
ca,  informal,  portanto,  de  maneira  indiferenciada  em relação  às  demais
práticas sociais. Quando esta forma originária é institucionalizada dará  ori-
gem  às instituições educativas, as quais correspondem a uma educação de
tipo secundário, derivada da primeira. Valendo–se de Bourdieu e Passeron
(1975, p. 53–75 apud SAVIANI, 2005b), aponta a diferença entre trabalho
pedagógico primário, que se guia por uma pedagogia implícita e trabalho
pedagógico secundário, que se guia por uma pedagogia explícita. Este últi-
mo configura–se como trabalho pedagógico institucionalizado ou trabalho
pedagógico escolar. Isso não significa dizer que a educação na sua especifi-
cidade, como ação propriamente pedagógica detenha o monopólio exclusi-
vo do exercício do trabalho pedagógico secundário. Como exemplos, para
além da instituição familiar voltada ao exercício da educação espontânea
(trabalho pedagógico primário), aponta instituições como sindicatos, igrejas,
partidos, associações de diferentes tipos, leigas e confessionais, que, além de
desenvolver atividade educativa informal, podem, também, desenvolver tra-
balho pedagógico secundário, seja organizando e promovendo modalidades
específicas de educação formal, seja mantendo escolas próprias em caráter
permanente (SAVIANI, 2005b). Desta forma, Saviani afirma que o papel da
escola “[…] consiste na socialização do saber sistematizado. […] Portanto,
a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento es-
pontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado; à cultura eru-
dita e não à cultura popular. Em suma, a escola tem a ver com o problema
da ciência. Com efeito, ciência é exatamente o saber metódico, sistematiza-
do” (SAVIANI, 2008a, p. 14). O autor diferencia a pedagogia concreta, a 
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Continuação

Concepção de educação/escola

que considera os educandos como indivíduos concretos, e a pedagogia tra-
dicional que considera os educandos como indivíduos abstratos, e a peda-
gogia  moderna que considera  os  educandos como indivíduos empíricos.
(SAVIANI, 2006). Aponta que a pedagogia histórico–crítica considera os
educandos enquanto indivíduos concretos, que se manifestam como unida-
de da diversidade, “uma rica totalidade de determinações e de relações nu-
merosas”, síntese de relações sociais. Portanto, o que é do interesse deste
aluno concreto diz respeito às condições em que se encontra e que ele não
escolheu, do mesmo modo que a geração atual não escolhe os meios e as
relações de produção que herda das gerações anteriores. O aluno empírico
pode querer determinadas coisas, pode ter interesses que não necessaria-
mente correspondem aos seus interesses concretos, por isso a importância
em distinguir o aluno empírico e o aluno concreto, firmando–se o princípio
de que o atendimento aos interesses dos alunos deve corresponder sempre
aos interesses do aluno concreto. Ressalta que sua criatividade vai se ex-
pressar na forma como assimila as relações herdadas e as transforma. (SA-
VIANI, 2006, p. 45). Com isto, empreende uma crítica ao esvaziamento da
função precípua da escola ligada ao domínio dos conhecimentos sistemati-
zados pela descrença no saber científico e a procura de “soluções mágicas”
do tipo reflexão sobre a prática, relações prazerosas, pedagogia do afeto,
transversalidade dos conhecimentos e fórmulas semelhantes que vêm ga-
nhando as  cabeças  dos  professores.  Aponta  que  com isto  estabelece–se
uma “cultura  escolar” de desprestígio dos professores  e dos alunos que
querem  trabalhar  seriamente,  e  de  desvalorização  da  cultura  elaborada.
“Nesse tipo de “cultura escolar” o utilitarismo e o imediatismo da cotidiani-
dade prevalecem sobre o trabalho paciente e demorado de apropriação do
patrimônio cultural da humanidade.” (SAVIANI, 2007b, pp. 30–31).

Concepção de trabalho educativo

Este elemento é explicado a partir da compreensão da categoria trabalho na
acepção de Marx enquanto processo de produção de bens necessários à
existência  humana,  distinguindo o trabalho material e trabalho imaterial.
Para produzir  materialmente os seres humanos necessitam antecipar em
ideias os objetivos da ação, o que inclui o aspecto do conhecimento acerca
das propriedades do mundo real (ciência), da valorização (ética) e de sim-
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Quadro 6 – Elementos fundantes da obra
Conclusão

Concepção de trabalho educativo

bolização (arte). Tais aspectos se situam em outra rubrica da categoria de
produção, a do trabalho não material, que trata da produção do saber, e a
educação situa–se nesta categoria, especificamente naquela em que o pro-
duto não se separa do ato de produção. Esta é a especificidade do trabalho
educativo, “[…] é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada in-
divíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente
pelo conjunto dos homens.” (SAVIANI, 2008a, p. 12–13).

Fonte: GAMA, 2015.

As concepções apresentadas respondem às necessidades históri-
cas atuais no âmbito da educação, especificamente, quanto ao enfrenta-
mento do esvaziamento curricular e rebaixamento da formação dos tra-
balhadores.  Neste sentido,  somamo–nos ao esforço de contribuir  no
desenvolvimento da pedagogia histórico–crítica, a fim de enfrentarmos
as contradições da escola capitalista realmente existente, tendo em vista
a luta pela garantia de uma educação pública de qualidade.

Uma trajetória de luta pela emancipação humana assen-
tada numa produção comprometida e coerente

Neste capítulo recuperamos alguns dados da biografia de Savia-
ni e analisamos o desenvolvimento de sua produção a partir das quatro
principais áreas em que se concentram suas elaborações. Orientando–
nos pelas datas de publicação dos artigos e livros levantados é possível
realizar algumas constatações acerca da dinâmica de desenvolvimento
da produção de Dermeval Saviani. As primeiras publicações, datadas da
década de 1970, ocorreram no campo da estrutura e filosofia educacio-
nal, a partir dos estudos desenvolvidos no doutorado, iniciado em 1968
e defendido em 1971 na PUC–SP. Conforme Saviani (2000), o estudo
desenvolvido na tese partiu da necessidade, já comum aos educadores
brasileiros na época, de adequar a educação às exigências da realidade
existencial  do povo brasileiro.  Concebendo  a  educação como sendo
destinada à promoção do ser humano, contudo, condicionada e depen-
dente da realidade mais geral, especialmente, à estrutura política. Partin-

___
 37 



do da hipótese da inexistência de um sistema educacional no Brasil, o
autor desenvolveu uma fundamentação filosófica dos conceitos de sis-
tema e sistema educacional, “[…] procurando explicitar seu significado
como base para a análise dessa questão no Brasil”, (SAVIANI, 2014a,
p.vii). Tal estudo foi publicado em forma de livro em 1973 com o título
Educação Brasileira: estrutura e sistema. Já passou de dez edições e em mais
de 40 anos, os problemas e a tese central nele abordados permanecem
dramaticamente atuais,  como demonstram os trabalhos mais recentes
de Saviani (2007d; 2008c; 2010b; 2014a) nesta área. 

O desenvolvimento das elaborações do educador seguiram com
os estudos no campo da filosofia da educação, adentrando à questão da
teoria pedagógica. Melhor dizendo, os estudos no âmbito da filosofia
vão sendo movidos e postos em função das problemáticas educacionais
enfrentadas,  especialmente,  em seu exercício  como professor,  o  que
também ocorrerá com os estudos no âmbito da história da educação.
Ainda na década de 1970 foram publicados os artigos:  Estruturalismo e
educação brasileira, de 1974 na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos;
Educação brasileira: problemas, de  1978 na  revista Educação e Sociedade;
Função do ensino de Filosofia da Educação e de história da educação, de 1979 na
revista Reflexão; Perspectivas da educação brasileira contemporânea: análise críti-
ca, de 1979 na Revista de Educação; Participação da Universidade no desen-
volvimento  nacional:  a  universidade  e  a  problemática  da educação e  cultura,  de
1979 na revista Educação Brasileira. Com exceção do artigo Perspectivas
da educação brasileira contemporânea: análise crítica, os demais textos, reuni-
dos a outros 16 compuseram o livro Educação: do senso comum à consciência
filosófica, publicado em 1980.

Dos  anos  finais  da  década  de  1970  adentrando  a  década  de
1980, as elaborações referentes à teoria pedagógica tomaram ainda mais
força, tendo como marco os textos Escola e Democracia: para além da teoria
da curvatura da vara e As teorias da educação e o problema da marginalidade na
América Latina, ambos de 1982,  que compuseram o livro Escola e demo-
cracia em 1983; Competência Política e Compromisso Técnico, de 1983 e A Pe-
dagogia histórico–crítica no quadro das tendências críticas da educação brasileira , de
1986, que compuseram o livro  Pedagogia histórico–crítica: primeiras aproxi-
mações, publicado em 1991. Desde então, a produção nesta área perma-
nece constante, assim como os estudos no âmbito da estrutura e políti-
ca educacional. 

No campo da história da educação, a década de 2000 marcou
um adensamento  das  publicações,  que  adentram a  presente  década.
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Lembrando que no período que antecedeu o aumento nas produções
no âmbito da história da educação, Saviani iniciou suas atividades do-
centes no Departamento de Filosofia e História da Educação da Facul-
dade de Educação da UNICAMP, em 1980, passando a organizar as ati-
vidades de pesquisa, docência e orientação dos alunos de pós–gradua-
ção. Conforme Saviani (2001), com o ingresso na UNICAMP ele pro-
curou dar sequência à experiência bem sucedida de orientação coletiva
que desenvolvia na PUC de São Paulo, emergindo 

[…] nesse processo, a ideia de aglutinar, num grupo de pesquisa,
os projetos de tese de doutorado em desenvolvimento no âmbito
da história da educação. Essa ideia veio a se concretizar em 1986
com a criação do Grupo de Estudos e Pesquisas "História, Soci-
edade e Educação no Brasil. (SAVIANI, 2001, editorial da revis-
ta HISTEDBR).

De maneira articulada e constante, a produção segue até os dias
atuais, ora com mais ênfase em uma área, ora em outra, mas sem perder
de vista a totalidade do fenômeno educativo. A filosofia fornece as fer-
ramentas do pensamento necessárias às elaborações realizados pelo au-
tor para o enfrentamento dos problemas da realidade educacional. Fun-
damentado na concepção materialista histórico dialética, a história é as-
sumida como matriz científica, fazendo com que Saviani não perca de
vista o caráter transitório e contraditório da realidade, ou seja, como a
educação se desenvolveu ao longo da história, como chegou a ser o que
é no presente, e como atuar na realidade educacional existente tendo
em vista o futuro; e fundamentalmente, as relações deste movimento
com o modo de produção da existência. 

Em função de sua produção se dar de forma dialética e visar a
transformação da sociedade, Saviani continua com planos para sua vida,
que se espraiam como contribuições à educação em geral. A indicação
foi feita em 2002, por ocasião da outorga do título de professor emérito
da Unicamp. Naquela oportunidade, ele mencionou alguns de seus pro-
jetos: 

Entre os planos mais simples estão aqueles textos de apoio para
seminários que organizei no início de minha carreira docente e
cuja transformação em livros foi um projeto sempre adiado, mas
nunca abandonado; igualmente os programas de disciplinas que
ministrei e que também planejara transformar em livro. Entre os
projetos mais recentes encontram–se reedições atualizadas de li-
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vros como Educação e questões da atualidade, publicado simultanea-
mente em português e espanhol em 1991, já há bastante tempo
esgotado, o mesmo ocorrendo com Ensino público e algumas falas
sobre universidade, cuja primeira edição é de 1984. Um outro livro
que gostaria de publicar e que é relativamente fácil de viabilizar é
o que eu chamaria de “Prefácio à educação brasileira”, em que,
partindo dos cerca de quarenta prefácios que redigi para livros
sobre educação, complementados pelas dissertações e teses ori-
entadas, eu buscaria traçar a trajetória histórica da educação bra-
sileira nos últimos 30 anos (SAVIANI, 2002, p. 287).

Não satisfeito, ele ainda sinaliza para um projeto sobre máximas
e provérbios em educação e um livro sobre o legado educacional do sé-
culo XX, escrito na forma de diálogo com seu filho Benjamim: 

[…] em que, aproveitando sua curiosidade e seu interesse pela
história e pela genealogia, seriam formuladas as perguntas e eu
iria  discorrendo sobre a  trajetória  da educação no desenvolvi-
mento da sociedade brasileira ao longo do último século. Com
efeito, perpassam o século três gerações: meu pai nasceu no iní-
cio, em 1909; eu me encontro na metade (1943–1944) e Benja-
mim nasceu no final do século, em 1988. Seria uma boa oportu-
nidade  de  entrelaçarmos  nossas  vidas  com os  acontecimentos
que cobriram todo o século XX (idem, p. 288).

Por fim, o professor Dermeval menciona um projeto anunciado
em 1991,  quando do lançamento de  Pedagogia  histórico–crítica:  primeiras
aproximações e que continua por ser escrito. 

[…] cabe registrar que este livro constitui uma primeira aproxi-
mação ao significado da pedagogia histórico–crítica. Isto porque
está em curso o processo de elaboração desta corrente pedagógi-
ca, através de diferentes estudiosos, de minha parte, venho dedi-
cando–me a uma pesquisa de longo alcance que se desen-
volve com ritmo variável e sem prazo para sua conclusão,
por meio da qual se pretende rastrear o percurso da educa-
ção desde suas origens remotas, tendo como guia o concei-
to “modo de produção”.  Trata–se de explicitar como as mu-
danças das formas de produção da existência humana foram ge-
rando historicamente novas formas de educação,  as quais,  por
sua vez, exerceram influxo sobre o processo de transformação
do modo de produção correspondente. É um estudo que não se
move sobre o acicate das urgências imediatas da conjuntura, mas
que se propõe a captar o movimento orgânico definidor do pro-
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cesso histórico [é um estudo] de caráter duradouro e que justifica
toda uma vida. Pretende–se, assim,  revelar as bases sobre as
quais se assenta a pedagogia histórico–crítica para viabili-
zar a configuração consistente do sistema educacional em
seu conjunto do ponto de vista dessa concepção educacio-
nal (SAVIANI, 2008a, p. 2, grifo nosso).

Assim, o autor nos pede sossego para realizar seus projetos:

Como se  vê,  não é  necessário  que se  preocupem em me dar
trabalho.  De  fato,  com  tantos  projetos,  com  tantas  ideias
fervilhando, é impossível que eu pare de trabalhar. A conclusão a
que chego é, pois, a seguinte: quanto mais me derem trabalho,
quanto mais se multiplicam as solicitações, mais eu tenho que me
ater aos projetos mais simples e de menor fôlego, postergando
os  mais  importantes.  Daí,  o  apelo:  deixem–me livre,  reduzam
suas expectativas, pois, desse modo, poderei me concentrar nos
projetos  de  maior  transcendência,  cujos  benefícios  serão  mais
amplos e mais duradouros (SAVIANI, 2002, p. 288).

Fazemos  coro  com  a  solicitação:  precisamos  pedir  “menos”
para lhe dar condições de produzir (ainda) mais sobre temas que mobi-
lizam nossa educação e nossa prática pedagógica. Isso porque, como
destacou Maria de Lourdes Barreto de Oliveira (2014, p. 21–24), na ho-
menagem do HISTEDBR ao professor Saviani12, são algumas de suas
“virtudes intelectuais”:  firmeza teórica e de propósito político para a
educação; busca da expressão que mais aproxima um fenômeno ao ver-
dadeiro; e o “olho do Mestre” para a prática da escola. Por essas carac-
terísticas, Oliveira (2014, p. 13) ressalta que os livros do professor Der-
meval “[…] tem espaço em nossas estantes, em nossa inteligência, e em
nosso coração”, fortalecendo o desenvolvimento das ideias da pedago-
gia histórico–crítica, que precisam penetrar as massas (nossa inteligên-
cia, nosso coração) de modo a se tornarem forças materiais da transfor-
mação social (MARX, 2010, p. 151).

Em tempos de obscurantismo, retrocessos e fundamentalismos,
com frontais,  diários e violentos  ataques aos trabalhadores,  a vida,  a
obra e a atuação de Dermeval Saviani são atos de resistência. É uma
forma de ter esperança de que a classe trabalhadora perceba a interdição
de seu futuro e parta para o embate. Em especial, que os professores

12 IX Seminário Nacional de Estudos e Pesquisas História, Sociedade e Educação no Brasil,
João Pessoa–PB, 2012.
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continuem e fortaleçam a resistência. Parafraseando o professor Saviani
(2008b, p. 5), que nós enalteçamos os educadores, pois a despeito de
muitas profissões glamorosas, eles não perderam o encanto pelo ofício
de produzir a humanidade no ser humano.
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CAPÍTULO 2

A PEDAGOGIA HISTÓRICO–CRÍTICA E O PAPEL
DA ESCOLA E DO PROFESSOR: ELEMENTOS PARA

PENSAR A ESCOLA DA TRANSIÇÃO

Cláudio de Lira Santos Júnior

Se não esquecermos que a força motriz do progresso histórico são as
forças produtivas que liberam o homem do domínio da natureza, en-
tão compreenderemos que o proletariado necessita apoderar–se de toda
a soma de conhecimento e da capacidade elaborada pela humanidade
no curso de sua história, para poder emancipar–se e reconstruir a vida
sobre a base dos princípios da solidariedade. (TROTSKY, 2000, p.
19).

O tema Ensinar para quê? A pedagogia histórico–crítica e o papel da es-
cola e do professor, proposto pela comissão organizadora do Congresso Peda-
gogia Histórico–Crítica para a mesa de abertura que veio dar ensejo a esse
capítulo,  precisa ser entendido como um desafio. Obviamente, como
um desafio a ser enfrentado de forma coletiva. Primeiro, porque não se
trata de uma provocação – bem ao estilo do modo de vida burguês –
que encerre uma competição encarniçada pelo resultado, numa perspec-
tiva estéril de buscar, e enaltecer, mais o sujeito do que a solução. Se-
gundo, porque trata–se de problema que nasce das relações sociais de-
senvolvidas no movimento do real – em específico, das ações desenvol-
vidas no e para o processo de formação humana – cuja compreensão e
explicitação podem servir de ponto de apoio para fazer avançar a práxis
educativa. Significa dizer que constitui o que Saviani (1980) chama de
problema1. Com efeito, responder acerca da função social da escola e o
papel do professor é central para elucidar o que as aparências insistem
em esconder: por que a escola, enquanto instituição cujo objetivo é en-

1 Saviani diz que a compreensão do conceito de problema exige o entendimento de/da necessi-
dade. É, para o autor, um imperativo no sentido de se evitar pseudo–problemas, resgatando a
problematicidade do problema.
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sinar,  não  ensina?  De  outro  lado,  tal  como  defendido  por  Saviani
(2013b), precisamos seguir defendendo e lutando pela articulação da es-
cola com os interesses dos trabalhadores, quer dizer, precisamos tomar
a escola, disputando–a, diuturnamente,  para que ela seja um instru-
mento  a  serviço  dos  interesses  da  classe  dominada (SAVIANI,
2013b, p. 43).

Reconhecemos a impossibilidade de se investigar criticamente a
função social da escola sem considerar a crise mais geral do modo de
produção capitalista. É no marco desta crise que se desenvolve o proje-
to de mundialização da educação2 impregnada do viés privatista da em-
pregabilidade, de um lado, e a proposição de formação humana na pers-
pectiva do desenvolvimento omnilateral, do outro. O embate travado se
desenvolve no âmbito mais geral – concepção de mundo, homem e es-
cola, bem como no mais específico – interior das instituições de ensino
que deverão adequar seus projetos político–pedagógicos,  currículos e
trato com o conhecimento, bem como todo um sistema de normas e
condutas a fim de realizar o processo de formação.

Para tratar do problema/desafio posto iremos nos valer da tra-
dição do pensamento marxista, entendendo–a na tríade: concepção de
mundo, método de análise e projeto histórico (FRIGOTTO, 2012).

Segundo a tradição do pensamento marxista, uma análise, para
ser crítica, precisa ser materialista,  ou seja,  deve debruçar–se sobre o
real, em dada circunstância histórica, concreta (ENGUITA, 1993). Por
isto não parte de uma situação idealizada, de um modelo predetermina-
do que sirva de parâmetro. Parte do concreto com uma posição a la con-
tra. Precisa ter uma visão de totalidade histórica e social, o que significa
compreender o processo de formação humana no conjunto das relações
de produção e reprodução da vida. Desta forma, deve demonstrar a di-
nâmica entre os valores educativos e as condições materiais subjacentes
a eles e fornecer os elementos para destruição de tais valores.
2 Projeto de Mundialização da Educação (MELO, 2004) delineado pelas relações internacionais es-
tabelecidas em acordos comerciais, tendo um acentuado protagonismo de instituições como o Ban-
co Mundial, o FMI, entre outros que põem na ordem do dia a exigência da formação de um novo
tipo de trabalhador que corresponda às necessidades da mundialização do capital. Tal proposição
pode ser confirmada na aproximação das políticas educacionais desenvolvidas pela maioria dos go-
vernos dos países da América Latina. O projeto de mundialização da educação, capitaneado pelos
organismos internacionais e implementado pelos países que aplicam a política de ajustes estru-
turais, vem sendo concretizado num duplo movimento que conjuga a descentralização financei-
ra (municipalização, deslocamento da educação para o setor de serviços não exclusivos do Esta-
do, as Parceiras Público–Privado, etc.) que significa o processo de desresponsabilização do Es-
tado com a educação, e a centralização política (via mecanismos de avaliação permanente).
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Isto implica uma compreensão da escola tal como ela é, impon-
do–nos a tarefa de buscar, nas entranhas das tendências já existentes, as
possibilidades de sua superação. Trata–se de prever o que deverá ser a
função social da escola e o papel do professor, uma vez libertos das tra-
vas que os impedem de concretizar–se. Este não há de surgir do céu,
feito chuva, nem há de brotar do chão, feito grãos.

Com isso se entende que nas novas relações de produção hão de
estar contidos já – mais ou menos desenvolvidos – os meios ne-
cessários para pôr fim aos males descobertos. E esses meios não
sairão da cabeça de ninguém, mas sim, é a cabeça que tem que
descobri–los nos fatos materiais da produção, tal qual nos ofere-
ce a realidade (MARX; ENGELS, 1986, p. 141).

Tais considerações sinalizam como prudente, e avançado, não
desconsiderar as ideias contrárias.  Gramsci (1991) observava que tais
ideias poderiam sinalizar exigências que deveriam ser incorporadas, ain-
da que de maneira subordinada, para uma nova e mais avançada posi-
ção,  ou seja,  o  pensador  italiano  defendia  a  superação por  inclusão.
Desta forma, buscamos no rastro de pesquisadores como Dermeval Sa-
viani, Newton Duarte, Lígia Márcia Martins, Celi Taffarel, Gaudêncio
Frigotto, entre outros, pensar com Marx para além de Marx3. 

Neste sentido, nos inserindo no movimento de retomada da pe-
dagogia  histórico–crítica  (MARSIGLIA;  MARTINS,  2015),  discutire-
mos a função social da escola tal como proposto por Saviani (2013a)
agregando a defesa da categoria escola da transição como central para
entender a escola atual, do ponto de vista dos marxistas, bem como a
defesa do trabalho do professor enquanto militância cultural. 

A crise do modo de produção capitalista como ponto de
partida para pensar a escola

Estamos vivendo um período de crise sem precedentes. Trata–
se de uma crise estrutural (MÉSZÁROS, 2002), cujo maior significado
pode ser expresso em duas questões4. Uma diz respeito ao alto índice
3 Segundo Frigotto (2012b), esta expressão foi utilizada por Wolfgang Leo Maar, referindo–se à
obra de Chico de Oliveira. Trata–se da busca de ser fiel aos ensinamentos de Marx, evitando
posturas dogmáticas, bem como a petrificação da realidade que deve, sempre, ser investigada na
relação entre o conjuntural e o estrutural.
4 Foge ao objeto deste texto fazer uma análise minuciosa da crise do capitalismo. Iremos partir
desta, pelo fato de que passa a demandar alterações profundas nas organizações existentes, in-
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de concentração de riqueza, resultado do processo de financeirização da
economia,  dos  altos  investimentos  em áreas  que destroem as  forças
produtivas e do saque aos fundos públicos via endividamento crescente
e permanente, de um lado, e das parcerias público–privado, do outro.

Dados sobre a distribuição da riqueza no mundo indicam que
uma pessoa que possua bens no valor de R$ 8.600,00 possui mais rique-
za do que 3 bilhões e 500 milhões de pessoas. No Brasil, significa estar
na mesma faixa que 2,38 milhões de pessoas (1,52 % da população), o
que significa ser mais rico que 149,22 milhões de pessoas (95,28 %).
Dito de outra forma, no Brasil os 0,9% mais ricos detêm entre 59,9% e
68,4% de toda a riqueza do país5. Este sistema profundamente injusto,
que submete a imensa maioria da população a privações de toda ordem,
exige de nós um posicionamento claro: manter ou transformar.

Sobre os investimentos em áreas “não muito nobres”, podería-
mos citar os altos lucros dos investimentos, hoje, com guerras e arma-
mentos, com pornografia, com drogas etc. Mas, como os setores mais
reacionários deste país estão querendo aprovar a redução da maioridade
penal, usando dos métodos mais escusos, consideramos importante to-
mar essa problemática como exemplo – saindo do inócuo campo do
debate moralista – visto que, neste debate estão sonegando os reais in-
teresses, como sempre, de lucro, muito lucro.

Prender virou um negócio altamente lucrativo a partir da década
de 1980 nos EUA e logicamente o estado repassa verbas federais
para  a  manutenção  dos  presídios.  Os  presos,  não  importa  a
quantidade de horas que trabalham, ganham somente um dólar
por dia, valor altamente lucrativo devido ao seu baixo custo de
manutenção. […] A CAA (Corrections Corporation of América) res-
ponsável pela privatização das prisões nos EUA registra recordes
consecutivos desde a sua fundação na década de 80. O Brasil já
conta com a existência de presídios privatizados e é constante a
repetição da velha crítica à incapacidade do estado de gerir o pú-
blico aliada à reacionária posição sobre a necessidade de reduzir
a maioridade penal como forma de contenção da violência. Se
pensarmos sob a lógica de reprodução do capital, quanto maior
for o número de presos, mais interessante será para o setor pri-
vado que gerenciar as prisões, deste modo, a redução da maiori-

clusive na escola e na perspectiva de formação.
5 Ver mais a respeito da concentração de riqueza em  http://jornalggn.com.br/blog/marcio–
valley/a–espantosa–distribuicao–da–riqueza–mundial
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dade penal pode vir a ser ainda mais interessante para a reprodu-
ção do capital. Este ano a população carcerária do Brasil atingiu
574.027  presos.  Aumentou  507% desde  1990,  cuja  população
carcerária era de 90 mil presos6 (ALVES, 2015, p. 37–38).

A outra expressão da crise do modo de produção capitalista se
expressa no desemprego estrutural. Existem atualmente cerca de 38 mi-
lhões de desempregados, só nos países ricos. Segundo a OIT um equi-
valente aproximado de 30% da população economicamente ativa, ou
seja, pessoas aptas ao trabalho, são jogadas no desemprego ou, quando
muito, nas variantes do trabalho precarizado. Marx, em O capital, sinali-
zava para esta questão (do desemprego) como característica inextricável
do capitalismo.

A acumulação capitalista produz constantemente, e na proporção
de sua energia e seu volume, uma população trabalhadora adicio-
nal relativamente excedente, isto é, excessiva para as necessida-
des  médias  de  valorização  do  capital  e,  portanto,  supérflua
(MARX, 2013, p. 705).

Este é o contexto que subjaz a empreitada por parte das classes
dominantes de buscar alterar a função social da escola e o papel do pro-
fessor. Seja pela defesa da empregabilidade, seja pela mercantilização7

da educação, alçada, sob a lógica empresarial, a elemento de alívio da
pobreza.  Profunda  sintonia  com  o  relatório  Delors  (Relatório  da
UNESCO intitulado  Educação: um tesouro a descobrir,  presidido por Jac-
ques Delors), que depois de demarcar, com insuspeitíssima clareza, que
no século XXI a humanidade ficaria exposta ao imponderável, aponta
uma “nova missão” para a educação: a de preparar a próxima geração
para conviver com as incertezas, com os riscos e com o inesperado.

Se considerarmos que o conhecimento científico é fundamental
para o processo de humanização do homem (SAVIANI, 2013a), por-
tanto, elemento central para o desenvolvimento das forças produtivas,
podemos levantar uma hipótese: a de que o discurso oficial de valoriza-
ção do magistério, e da Educação, encobre o processo de radicalização

6 CALIXTO, Dodô. Penitenciárias privadas batem recorde de lucro com política de encarcera -
mento em massa.  28/08/2013.  Sítio Ópera Mundi.  Disponível  em:  http://operamundi.uol.-
com.br/conteudo/noticias/30857/penitenciarias+privadas+batem+recorde+de+lucro+com+
politica+do+encarceramento+em+massa.shtml. Acessado em maio de 2015.
7 No último mês de maio, diversos veículos da imprensa informaram que a empresa de educa-
ção Kroton teve lucro líquido de 455,3 milhões de reais só no primeiro trimestre, alta de 56,9% 
quando comparado com o mesmo período do ano passado.
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da desqualificação e desvalorização do professor, limitando desta forma
as possibilidades de acesso aos bens culturais à maioria da população
brasileira, e que as alternativas construídas no sentido de corrigir as pro-
posições sintonizadas com a pedagogia do capital e/ou aquelas situadas
campo utópico8 são inviáveis e/ou insuficientes para garantir à qualifi-
cação necessária a uma formação voltada a humanização do homem.

Função social da escola e Projeto histórico

Como disse Leontiev (2004, p. 279), “o homem é um ser de na-
tureza social, que tudo o que tem de humano nele provém da sua vida
em sociedade,  no seio da  cultura criada pela humanidade”. A cultura hu-
mana diz respeito ao conjunto de bens materiais – instrumentos, habita-
ções, vestuário, meios de locomoção, etc. – e imateriais – ideias, conhe-
cimentos, valores, aptidões, etc. – produzido pelos homens com o intui-
to de satisfazer suas necessidades. Só é possível falar em cultura, sobre a
base de relações – intercâmbio permanente, dos homens com a nature-
za, com outros homens e consigo mesmo – que são, por essência his-
tóricas e sociais. 

Estas relações impõem ao homem, sob pena de deixar de exis-
tir, a necessidade de desenvolver novas aptidões que possibilitem seguir
produzindo continuamente a sua existência. Estas novas aptidões, por
sua vez, para que sejam desenvolvidas, exigem que o homem se apro-
prie da cultura humana já produzida, papel desempenhado pela educa-
ção que, nesta quadra histórica tem como lócus privilegiado a escola.

As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões huma-
nas não são simplesmente dadas aos homens nos fenômenos ob-
jetivos da cultura material e espiritual que os encarnam, mas são
aí apenas  postas.  Para se apropriar destes resultados, para fazer
deles as suas aptidões, “os órgãos da sua individualidade”, a crian-
ça, o ser humano, deve entrar em relação com os fenômenos do
mundo circundante através doutros homens, isto é, num proces-
so de comunicação com eles. Assim, a criança aprende a atividade
adequada. Pela sua função, este processo é, portanto, um proces-
so de educação (LEONTIEV, 2004, p. 290).

8 O uso de campo utópico faz alusão às perspectivas educacionais que não ultrapassam os limi-
tes das “boas intenções”. Trata–se daquelas concepções donde subsiste a crença da possibilida-
de de uma transformação social total (e/ou na educação) sem a necessidade da luta de classes.
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Isto implica entender o homem em sua plena realidade, enquan-
to membro de uma sociedade concreta, dividida em classes, e cujo pro-
duto das relações sociais  realmente  desenvolvidas  podem auxiliar  ou
constituir–se em obstáculo ao pleno desenvolvimento da humanidade.

A partir dos estudos desenvolvidos desde Marx para além de
Marx, claro está que o homem não nasce humano, ele se torna humano.
Pelo trabalho o homem se diferencia de todos os outros seres vivos. O
homem atua sobre a natureza a fim de adaptá–la as suas necessidades.
Neste processo transforma a natureza e, ao mesmo tempo, transforma
a si mesmo. Ao transformar a natureza, o homem cria algo novo, que
não existiria sem que ele, o homem, não o tivesse produzido. Este pro-
duto novo, humano, procedente de sua ação direta e intencional sobre a
natureza, resulta no domínio do homem sobre o mundo, cria, desta for-
ma, o mundo dos homens, o mundo do trabalho.

Contudo, conforme Marx (2004) o trabalho, na realidade con-
creta, é o trabalho alienado. Desta forma a essência humana se manifes-
ta como essência alienada, como negação da essência convertendo–se
para a totalidade dos seres humanos em “leito de procusto”9.

O trabalho produz maravilhas para os ricos, mas produz desnu-
dez para o trabalhador. Produz palácios, mas cavernas para o tra-
balhador.  Produz  beleza,  mas  mutilação  para  o  trabalhador.
Substitui o trabalho por máquinas, mas joga uma parte dos traba-
lhadores de volta  a um trabalho bárbaro e faz da outra parte
máquinas. Produz espírito, mas idiotia, cretinismo para o traba-
lhador (MARX, 2004, p. 82).

O desenvolvimento destas relações,  fundadas no processo de
produção coletiva da vida x apropriação privada, elevando ao máximo
expoente a divisão social do trabalho, gerou o quadro de profunda con-
centração de riqueza e ampla distribuição de miséria, tal como descrito
na primeira parte deste texto. Se riquezas são diferentes, miséria é miséria em
qualquer canto10. Num mundo onde o acesso aos bens culturais é negado
à imensa maioria da população, resulta, contraditoriamente, que as pos-
sibilidades de formação humana estarão sempre – enquanto persistirem
as relações sociais de corte capitalista – limitadas ao desenvolvimento

9 Procusto, personagem da mitologia grega, estendia suas vítimas num leito, cortava–lhes os pés
quando estes ultrapassavam o comprimento da cama, ou estirava–os quando não atingiam o ta-
manho da mesma. Significa que independente da vontade o indivíduo paga por falta ou por ex-
cesso.
10 Miséria, música dos Titãs.
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unilateral. Tanto para o trabalhador, expresso na negação da ciência que
está incorporada na tecnologia de fábrica, como para o capitalista caren-
te da atividade vital humana, o trabalho (MANACORDA, 2009).

Daí que extraímos dois desafios, dialeticamente articulados: alte-
rar o processo de desenvolvimento humano, elevando o padrão cultural
da humanidade na perspectiva da omnilateralidade, articulado com a ne-
cessidade de alterar o projeto histórico capitalista, pela via do socialismo
rumo ao comunismo. Saviani (2013, p. 72), em conferência realizada em
1985, ao responder a uma indagação sobre a opção de classe da pedago-
gia histórico–crítica, diz: “[…] a proposta de socialização do saber ela-
borado é a tradução pedagógica do princípio mais geral da socialização
dos meios de produção.”. Fica claro que, do ponto de vista da pedago-
gia histórico–crítica, não se separa o político do pedagógico, coerente
com a dialética articulação entre as premissas teóricas e as programáti-
cas.

A envergadura da tarefa materializa–se na seguinte questão: é
possível garantir ao conjunto da humanidade o máximo desenvolvimen-
to de suas potencialidades no seio da escola realmente existente, a esco-
la burguesa? A resposta a esta questão já levou pensadores de grande
envergadura, inclusive no interior da tradição marxista, a formulações
que não ultrapassaram os limites do que Saviani (1993) cunhou de críti-
co–reprodutivismo11.

A educação institucionalizada,  especialmente  nos  últimos 150
anos, serviu – no seu todo – ao propósito de não só fornecer os conhe-
cimentos e o pessoal necessário à máquina produtiva em expansão do
sistema do capital, como também gerar e transmitir um quadro de valo-
res que legitima os interesses dominantes, como se não pudesse haver
nenhuma alternativa à gestão da sociedade, seja na forma “internaliza-
da” (isto é, pelos indivíduos devidamente “educados” e aceitos) ou atra-
vés de uma dominação estrutural e uma subordinação hierárquica e im-
placavelmente imposta (MÉSZÁROS, 2005, p. 35).

Isto quando Lenin, em 1920, ao se dirigir a juventude, já expres-
sava o caráter contraditório da escola, criticando de forma dialética a
tendência a se compreender como inútil o conjunto das coisas realiza-
das pela escola burguesa. Ironicamente, a teoria revolucionária que ser-

11 Expressão utilizada para designar aquelas teorias educacionais que embora sustentem a im-
possibilidade de se compreender a educação negligenciando–se seus condicionantes objetivos,
chegam sempre à conclusão de que a função própria da escola é reproduzir a sociedade em que
se inserem.
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ve de base para parte dos reprodutivistas foi construída com a colabora-
ção da velha escola. 

O marxismo é um exemplo de como o comunismo resultou da
soma de conhecimentos adquiridos pela humanidade. Vocês le-
ram e ouviram que a teoria comunista, a ciência comunista, cria-
da principalmente por Marx, que esta doutrina do marxismo dei-
xou de ser obra de um socialista apenas, é bem verdade que geni-
al, do século XIX, para se transformar na doutrina de milhões e
dezenas de milhões de proletários do mundo inteiro, que a apli-
cam em sua luta contra o capitalismo. E se perguntarem por que
a doutrina de Marx pode conquistar milhões e dezenas de mi-
lhões de corações na classe mais revolucionária, receberão uma
só resposta: porque Marx se apoiava na sólida base dos conheci-
mentos humanos adquiridos no capitalismo (LÊNIN, 2005, p.
13–14).

Gramsci (2004) sinaliza na mesma direção quando ressalta que a
criação de uma nova cultura não se sustenta apenas com base em novas
descobertas, mas, fundamentalmente garantindo ao povo acesso às des-
cobertas já realizadas, o que implica, necessariamente, a socialização sa-
ber. Mas, conforme advertem Saviani (2013a), Martins (2013) e Duarte
(2015), não se trata de qualquer saber, não se trata do saber espontâneo,
fragmentado,  cotidiano.  Trata–se  do  saber  elaborado,  sistematizado,
não cotidiano, enfim, trata–se do conhecimento científico. 

A exigência, desde a pedagogia histórico–crítica, de que a escola
deve lidar com os conhecimentos historicamente sistematizados, impli-
ca, inexoravelmente, na defesa da escola como espaço de promoção do
desenvolvimento das capacidades complexas, das operações lógicas do
raciocínio, dos sentimentos éticos e estéticos, do autodomínio da con-
duta (MARTINS, 2013b, p. 135).

Desta forma, estando a função social da escola diretamente liga-
da à possibilidade de favorecer ao máximo desenvolvimento das poten-
cialidades humanas, superando o saber cotidiano em direção ao conhe-
cimento científico, a escola comporta a possibilidade de contribuir para
o desenvolvimento das forças produtivas. Entendemos que este é o cer-
ne político das disputas travadas, por distintos projetos históricos, pela
direção política da formação das futuras gerações.

Do ponto de vista da burguesia, cujos interesses estão ligados à
manutenção da hegemonia e ampliação dos lucros, a escola cumpre a
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tarefa de disseminar  os valores necessários à  manutenção da ordem,
bem como a função de qualificar… pero no mucho.

Do ponto de vista dos trabalhadores, a escola é, na maioria das
vezes, o único lugar onde podem acessar conhecimentos elaborados e
elevar seu padrão cultural. Daí porque, em acordo com Saviani (2013a,
p. 13) quando defende que o trabalho educativo “[…] é o ato de produ-
zir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanida-
de que é produzida  histórica e coletivamente pelo conjunto dos ho-
mens.”, acabamos por assumir a tarefa de lutar em defesa da escola, do
processo de escolarização sem descuidar, um único instante de que 

[…] o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identifica-
ção dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos
indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos
e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas
mais adequadas para atingir este objetivo (SAVIANI, 2013a, p.
13).

O lugar que estamos sendo chamado a ocupar nesta disputa exi-
ge evitar e combater as posturas conformistas (que acreditam que no
fim as coisas se ajeitam), pragmáticas (que acabam em ativismo) ou pes-
simistas (que creem não haver solução). Posturas estas que reforçam a
perspectiva de que as soluções burguesas para a crise – do capitalismo
no plano mais geral, e da escola no específico – são as únicas possíveis.
Isto pode levar a duas posições conservadoras. A primeira se materiali-
za no abandono da escola. A segunda consiste em negar o conhecimen-
to científico, negar às futuras gerações a leitura dos clássicos, sob o pre-
tenso recurso à didática, utilizando–se, apenas, de textos cujo objetivo é
facilitar  a  aprendizagem.  Num caso  ou  no  outro,  considerando  que
sempre vem de gente que já foi escolarizada,  fica o alerta de Brecht
“para quem tem boa posição social  falar de comida é coisa baixa. É
compreensível, eles já comeram”.

A escola da transição e o professor como militante cul-
tural

Considerando que a escola realmente existente encerra contradi-
ções, e que a possibilidade de fazer avançar o processo de humanização
do homem está em profunda dependência da consecução ou não do
trabalho educativo; considerando, ainda, que para que uma possibilida-
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de se realize é necessário o agir consciente do homem (CHEPTLUIN,
2004);  considerando,  por  fim,  que a  escola  burguesa  é  incompatível
com o desenvolvimento humano na perspectiva  da omnilateralidade,
mas que tampouco a omnilateralidade irá se desenvolver sem que se
construa, desde já as condições mais desenvolvidas para tal, e que a so-
cialização  dos  conhecimentos  está  imbricada com a  socialização  dos
meios de produção, entendemos que os professores devem tomar para
si a tarefa de atuar, direta e intencionalmente, no processo de transição.
Isto implica atuar como militantes culturais conformando a escola atual
como a escola da transição.

Trotsky elaborou, em 1938, um programa que superava a dico-
tomia entre o programa mínimo reformista e o programa máximo para
os dias de festa. Articulando dialeticamente um e outro, formulou o pro-
grama de transição, ou a ponte entre as reivindicações atuais e o progra-
ma da revolução socialista.

No que diz respeito à escola, sabemos que as possibilidades de
instaurar uma pedagogia socialista no marco referencial do capitalismo
é um engodo. Contudo, separar ao modo positivista a escola burguesa
(escola  realmente  existente)  da  escola  socialista  é  um  equívoco.  Se,
como assinala Marx (2013, p. 1560), “[…] a produção capitalista pro-
duz, com a mesma necessidade de um processo natural, sua própria ne-
gação”, então é no seio da escola burguesa que encontraremos, mais ou
menos desenvolvidos, os elementos da superação da formação unilate-
ral. 

Nossa posição, portanto, situa–se no marco da construção/con-
tribuição de alternativas de resistência e enfrentamento à pedagogia do
capital, convictos de que o capitalismo traz no seu ventre a semente de
seu desenvolvimento e de sua destruição. Isto quer dizer que nossas
formulações – acerca da função social da escola – localizam–se no bojo
das possibilidades que consideramos como as mais “[….] humanizado-
ras que existem no interior das contraditórias forças que têm atuado so-
bre a realidade escolar.” (DUARTE, 2001, p.4) tendo como horizonte
imediato a construção de uma intersubjetividade revolucionária, que, se-
gundo Carlos Nelson Coutinho (2002, p. 38) diz respeito a “um conjun-
to de sujeitos que são plurais, mas que convergem e se unificam na luta
contra o capital”.

[…] a pedagogia histórico–crítica vem sendo construída como
uma teoria pedagógica empenhada em elaborar as condições de
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organização  e  desenvolvimento  da  prática  educativa  escolar
como um instrumento potencializador da luta da classe trabalha-
dora pela transformação estrutural da sociedade atual. Dizendo
de outra maneira: o que a pedagogia histórico–crítica se propõe é
articular  a  educação escolar  com a luta  da classe trabalhadora
pela superação do capitalismo e implantação do socialismo (SA-
VIANI, 2013b, p. 44).

Isto posto, entendemos que a PHC é um dos elementos que
compõem um programa para a escola da transição. Programa que sirva
de mediação entre a escola burguesa e aquela pensada para os dias de
festa. Não cabe aqui a formulação precisa do programa. Cabe sinalizar a
necessidade de sua construção. Entre o programa mínimo que é, para nós,
a escola realmente existente funcionando e cumprindo sua função soci-
al, e o programa máximo da escola socialista fundada nos princípios da au-
tonomia e auto–organização dos sujeitos e voltada para o desenvolvi-
mento da omnilateralidade, temos que estabelecer as mediações como
reivindicações  que nos unifiquem. Tais  reivindicações  devem conter:
ampliação da jornada escolar desde a escola de tempo integral até a es-
cola de formação integral; melhoria das condições de trabalho e valori-
zação do magistério (salário, carreira, condições de trabalho), carreira
única para o magistério com o piso no valor do salário mínimo do DI-
EESE; Base comum Nacional tal como defendida pela ANFOPE; Inte-
gração Escola–Universidade e Escola Trabalho (Educação Integrada);
Sistema Nacional de Educação; Financiamento (dinheiro público para
escola pública) tomando como referencia os 10% do PIB avançando
para o Custo Aluno–Escola (CNTEE); Formação inicial e continuada
de professores como Militantes Culturais e, o que na nossa opinião é
central: é fundamental, neste momento em que as forças conservadoras
atuam no sentido de morte da política, de agirmos no rumo do fortale-
cimento dos organismos da Classe Trabalhadora colocando na pauta de
sindicatos e partidos de esquerda nossas formulações para a escola, in-
cluso a teoria pedagógica que defendemos. Se a luta pela socialização
dos conhecimentos não pode prescindir da escola (enquanto organismo
de ensino) a luta pela socialização dos meios de produção não pode
prescindir dos organismos de luta da classe trabalhadora.

Sabemos com Marx (2008) que quando o desenvolvimento das
forças produtivas  entram em contradição com as relações sociais  de
produção existentes, abre–se uma época de revoluções. Não é possível
precisar a duração desta época. É impossível, sob a perspectiva científi-
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ca, determinar o tempo de duração, quando e onde as coisas vão acon-
tecer. Mas já sabemos que as coisas não se concertam sozinhas, de ma-
neira que Trotsky tem relevante contribuição neste processo, visto que
atribuía papel decisivo ao fator subjetivo. Para ele o grau de desenvolvi-
mento da consciência e a ação do sujeito histórico (proletariado) são os
elementos centrais para a resolução da época histórica. Para o bem ou
para o mal tudo depende do proletariado.

A defesa da escola da transição constitui  posição política que
expressa o entendimento de que são os seres humanos – e não o desti-
no – os responsáveis pela transformação da escola (e do modo de pro-
dução).

Nesta perspectiva os professores são identificados como mili-
tantes culturais. Atuam direta e intencionalmente pela elevação do pa-
drão cultural da população. Militância que para avançar deve desarmar a
armadilha da falsa dicotomia teoria–prática e/ou pedagógico–político.
Esta visão que separa o ambiente sindical e partidário do pedagógico
escolar leva, quase sempre, ao voluntarismo ou ao diletantismo.

A militância cultural implica outra atitude, donde não se entende
luta de classes apenas quando se atua num dos ambientes, seja o sindi-
cal, partidário ou escolar. Os militantes culturais sabem que a luta de
classes se desenvolve inexoravelmente em todas as dimensões das rela-
ções humanas, enquanto subsistirem as relações pautadas na produção
coletiva e apropriação privada. 

A nossa compreensão de formação humana não pode prescindir
da luta por uma política cultural de formação. Isso no estágio
atual das relações sociais capitalistas não acontecerá sem um pro-
fundo processo de organização política da classe trabalhadora e
de luta pelas reivindicações históricas. Esse processo necessita de
militantes, de quadros referenciados nos organismos, nas lutas e
nas bandeiras históricas da classe trabalhadora. Diz respeito, por-
tanto, à formação de homens e mulheres para a luta por uma
educação emancipatória,  que por  sua  vez não acontecerá  sem
mudanças significativas no padrão cultural acessado pela classe,
na ampliação do padrão cultural dos trabalhadores. Isso será ta-
refa e obra  da  classe trabalhadora,  única  responsável  pela  sua
emancipação. Os militantes culturais deverão, por isso, ser for-
mados com profunda consciência de classe – formação política,
em organizações revolucionárias com consistente base teórica e
disposição para carregar até as últimas consequências o fardo do
nosso tempo histórico (SANTOS JÚNIOR et al., 2009, p. 45).
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CAPÍTULO 3

A LIBERDADE COMO PRINCÍPIO ESTRUTURANTE
DO CURRÍCULO ESCOLAR

Newton Duarte

A problemática do patrimônio cultural humano como conteúdo do ensi-
no e a formação da concepção de mundo do aluno, tema proposto pela comissão
organizadora do  Congresso Pedagogia Histórico–Crítica  para minha partici-
pação na mesa–redonda da qual se originou o presente capítulo, tem
sido objeto de minhas reflexões de forma indireta há algumas décadas e
direta há alguns anos.

 A forma indireta tem ocorrido por meio dos estudos que venho
realizando  sobre  a  formação dos  indivíduos  humanos,  estudos  esses
que tiveram como marco inicial minha tese de doutorado defendida na
Faculdade de Educação da Unicamp em 1992, com o título A Formação
do Indivíduo e a Objetivação do Gênero Humano. No ano seguinte esse traba-
lho foi publicado como livro com o título  A Individualidade Para Si e,
passados vinte anos da primeira edição, decidi–me por revisar, reelabo-
rar  e  ampliar  seu  texto,  resultando  numa  nova  edição  (DUARTE,
2013). 

Mais diretamente, nos últimos anos, tenho abordado o tema das
relações entre os conteúdos escolares e a formação da concepção de
mundo em trabalhos publicados individualmente ou em parceria com
orientandos  (DUARTE;  ASSUMPÇÃO;  DERISSO;  FERREIRA;
SACCOMANI, 2012; DUARTE; FERREIRA; ANJOS, 2014; DUAR-
TE, 2015), resultantes da pesquisa intitulada Arte e Formação Humana em
Lukács e Vigotski (DUARTE, 2010).

As relações entre o desenvolvimento da individualidade para si e
a formação da concepção de mundo são de fundamental importância
para os estudos educacionais pois,

[…] o indivíduo para si é, ao mesmo tempo, um ser genérico
para si, que se relaciona o mais conscientemente que lhe é possí-
vel com a universalidade do gênero humano e um ser singular,
que conduz sua vida de forma singular, segundo uma concepção
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de mundo resultante de uma síntese individual (DUARTE, 2013,
p. 138–139).

A concepção de mundo pode ser entendida como a visão que
cada pessoa tem da natureza, da sociedade, da vida humana, das rela-
ções entre os seres humanos e de si mesma como um indivíduo. A con-
cepção de mundo é algo que se desenvolve em íntima relação com a
vida de cada pessoa, numa unidade dialética entre subjetividade e objeti-
vidade,  individualidade  e  coletividade,  singularidade  e  universalidade,
pensamento e ação, cognição e afeto etc. 

Dentro desse campo das relações entre a vida dos seres huma-
nos e sua concepção de mundo, o tema proposto para esta mesa redon-
da toma como foco específico de análise as relações entre o tipo de
concepção de mundo que esperamos que nossos alunos desenvolvam e
os conteúdos escolares que  representativos do “patrimônio cultural hu-
mano”. Nessa expressão está contida a ideia de que há produções hu-
manas que devem ser preservadas e incorporadas à vida de todas as
pessoas. Essa ideia, aparentemente simples, contém, porém, dois posici-
onamentos valorativos potencialmente geradores de embates ideológi-
cos. O primeiro refere–se aos critérios de definição do que faça parte
desse patrimônio e o segundo é o de que esse patrimônio não deve ser
colocado a serviço dos interesses de uma parcela da sociedade em detri-
mento da humanidade no seu todo. Como se pode ver, estamos, já de
início, no terreno dos embates entre diferentes concepções de mundo,
já que algumas delas discordarão da ideia de existência do patrimônio
cultural comum a toda a humanidade, outras colidirão quanto aos crité-
rios de seleção do que deva fazer parte desse patrimônio e, por fim, não
faltarão aquelas que justificarão a apropriação desigual desse patrimônio
empregando argumentos que naturalizam as desigualdades sociais. 

O embate entre concepções de mundo, especialmente no caso
da educação, envolve necessariamente diferentes ideias sobre o ser hu-
mano e, como explicou Gramsci, a definição do que é o ser humano
está no centro da filosofia: 

O que é o homem? É esta a primeira e principal pergunta da filo-
sofia.  Como respondê–la? […] Se  observarmos bem, veremos
que – ao colocarmos a pergunta “o que é o homem?” – quere-
mos dizer: o que é que o homem pode se tornar, isto é, se o ho-
mem pode controlar seu próprio destino, se ele pode “se fazer”,
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se ele pode criar sua própria vida (GRAMSCI, 1978, p. 38, itálico
no original).

A concepção filosófica que norteia a pedagogia histórico–crítica
é o materialismo histórico–dialético, ou seja, o marxismo. Para diversos
autores existiriam “marxismos” em vez de um “marxismo”. Não entra-
rei nessa discussão, mas considero que a existência de vertentes no inte-
rior de qualquer corrente de pensamento tem um limite que é dado pe-
las teses centrais da corrente em questão. No caso do marxismo, a con-
tradição entre capital  e trabalho e a contradição entre as relações de
produção e o desenvolvimento das forças produtivas estão entre as te-
ses principais que devem estar na base de qualquer vertente que possa
ser considerada marxista. Assinalo também que meu entendimento do
marxismo  no  qual  a  pedagogia  histórico–crítica  se  fundamenta  tem
como referência filosófica as obras de Marx, Engels, Lênin, Gramsci,
Lukács, entre outros, além das contribuições em campos científicos es-
pecíficos, como é o caso dos trabalhos de Vigotski, Leontiev e Luria no
campo da psicologia.

Na educação e também na psicologia há pesquisadores que ten-
dem a reduzir  a discussão sobre o materialismo histórico–dialético a
questões relativas ao método de produção de conhecimento. Embora o
materialismo histórico–dialético  tenha  uma perspectiva  metodológica
própria, que precisa ser dominada de forma aprofundada e rigorosa, os
pressupostos dessa filosofia se contrapõem a qualquer tentativa de se-
paração entre o método e a concepção de mundo. Lukács, no prólogo à
sua Estética, explica os vínculos entre a concepção de mundo e o méto-
do “histórico–sistemático” no estudo da peculiaridade da arte:

A verdadeira estrutura categorial de cada fenômeno dessa classe
está vinculada de forma muito íntima com sua gênese; somente é
possível mostrar, de um modo completo e em sua proporcionali-
dade correta, a estrutura categorial se se vincula organicamente a
análise temática com o aclaramento genético. A dedução do va-
lor no começo de O Capital, de Marx, é o exemplo modelar des-
se  método  histórico–sistemático.  Esta  obra  [a  Estética  de
Lukács] tenta realizar essa vinculação dos dois aspectos em suas
exposições concretas acerca do fenômeno básico do estético e
em todas as suas ramificações em questões de detalhe. E esta
metodologia  transforma–se  também em concepção de  mundo
porque supõe uma ruptura radical com todas as concepções que
veem na arte, no comportamento artístico, algo ideal, supra–his-
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tórico ou, ao menos, algo pertencente ontológica ou antropologi-
camente à ideia de ser humano. Do mesmo modo que o traba-
lho, que a ciência e todas as atividades sociais do ser humano, a
arte é um produto da evolução social, do ser humano que se faz
humano mediante seu trabalho (LUKÁCS, 1966a, p. 24).

Nessa linha de análise, pode–se afirmar que o fato da pedagogia
histórico–crítica  fundamentar–se  no  materialismo  histórico–dialético
tem implicações tanto para a forma como para o conteúdo dos conheci-
mentos ensinados e aprendidos na educação escolar. A referência para a
definição dos conteúdos escolares é a do processo histórico no qual a
prática social produz as possibilidades de efetivação da vida humana de
forma cada vez mais universal e livre. 

Em 2015 iniciei uma pesquisa intitulada A liberdade como uma das
categorias nucleares da pedagogia histórico–crítica: um estudo a partir de Dermeval
Saviani,  Georg Lukács,  Lev Vigotski  e  Antonio Gramsci.  Uma das formas
possíveis de pensarmos sobre os conteúdos escolares na perspectiva do
materialismo histórico–dialético é a de que eles expressam a luta históri-
ca para que a vida de cada indivíduo seja representativa do grau de li -
berdade já alcançado pelo gênero humano. Pode–se interpretar nessa
direção o fato de Dermeval Saviani tomar a categoria de trabalho como
ponto de partida para a definição da natureza e da especificidade da
educação: “o que não é garantido pela natureza precisa ser produzido
pelos homens; e aí se incluem os próprios homens” (SAVIANI, 1984,
p.  2).  A gênese  da  liberdade  encontra–se  na  capacidade  humana  de
transformar o que existe em algo que ainda não existe. Tal transforma-
ção exige o conhecimento das propriedades do objeto que sofre a ação
humana e das capacidades dos sujeitos que agem sobre o objeto. A li-
berdade é um processo dialeticamente objetivo e subjetivo.

O trabalho transforma a natureza externa e interna ao ser huma-
no, produzindo a cultura em sua dupla existência: como materialidade
social e como ideias geradas a partir dessa materialidade. Como afirma
Márkus (2015, p. 33), o trabalho “muda não somente o objeto ao qual
ele se dirige, mas também o próprio sujeito trabalhado: ele não apenas
transforma a natureza externa, mas a  natureza humana também” (itálico
no original). 

A gênese da liberdade ocorreu quando o ser humano começou a
ser capaz de produzir os meios de satisfação de suas necessidades e,
nesse processo, começou a produzir novas necessidades, que Marx e
Engels,  chamaram,  n’A  Ideologia  Alemã,  de  “primeiro  ato  histórico”
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(MARX; ENGELS, 2007, p. 33). Mas o processo histórico vivido pela
humanidade não pode ser caracterizado como uma conquista contínua,
gradual e homogênea de liberdade para todos os seres humanos. Em
decorrência do fato da história ter sido movida, até o presente momen-
to, pela luta de classes, os avanços em termos das possibilidades de li-
berdade conquistadas pelo gênero humano têm sido alcançados de for-
ma contraditória e heterogênea, ou seja, a vida da maior parte das pes-
soas não se apresenta como concretização dessas possibilidades. 

O que Marx entendia por comunismo é um tipo de sociedade
que ainda não foi alcançado pelos seres humanos. Uma das característi-
cas dessa sociedade é exatamente a da efetivação das possibilidades de
vida humana universal e livre:

A realização da vida individual multilateral e livre, tornada possí-
vel através da eliminação do antagonismo entre essência e exis-
tência, entre desenvolvimento social e individual, entre objetiva-
ção e autorrealização, naturalmente não significa que no comu-
nismo haverá uma isenção e independência das influências e de-
terminações sociais, uma superação plena das limitações naturais
e históricas do homem. Isso significa que cada indivíduo será ca-
paz de escolher conscientemente os rumos de sua própria vida
dentro do intervalo (historicamente circunscrito) das possibilidades
objetivas oferecidas a ele por todo o desenvolvimento social e
para realizá–los em sua vida harmoniosamente, segundo a sua deci-
são, seus desejos, habilidades e interesses. Isso significa que as forças
materiais e mentais historicamente disponíveis, objetivações de-
senvolvidas pelas gerações anteriores, estão sob o controle cons-
ciente  dos indivíduos associados e se  tornam realmente  a  sua
“posse”, não mais atuando como forças externas alheias e inde-
pendentes deles (MÁRKUS, 2015, p. 138, itálicos no original).

O próprio comunismo deve ser tratado como uma das possibili-
dades de futuro da humanidade. A efetivação dessa possibilidade não
será, porém, resultado de um desenrolar histórico espontâneo, mas sim
de um processo de transformação social deliberadamente voltado para
esse horizonte. 

Não é demais fazer alguns esclarecimentos sobre a questão do
comunismo. O primeiro deles é que, apesar da União Soviética, da Chi-
na e outros países terem se autoproclamado nações comunistas, o que
aconteceu nesses países foram lutas para a implantação do socialismo,
que seria uma sociedade de transição em direção ao comunismo. Sem
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entrar aqui na discussão das condições históricas que não possibilita-
ram, no século XX, a vitória do socialismo sobre o capitalismo, o fato é
que o comunismo não foi alcançado e, portanto, defendê–lo não signi-
fica adotar como modelo a União Soviética, a China ou qualquer outro
país que tenha tentado, no século XX, construir uma sociedade socialis-
ta. Mas a derrota dessas tentativas não eliminou o comunismo como a
melhor possibilidade de futuro para a humanidade. O futuro não está
determinado de forma absoluta, nem no sentido de perpetuação da bar-
bárie capitalista,  nem no de sua superação. Como explica José Paulo
Netto:

Como Marx e Engels deixaram claro no Manifesto do Partido
Comunista, não há nenhuma garantia abstrata de que o comunis-
mo – porque é de comunismo que se trata, não tenhamos medo
das palavras: trata–se aqui daquela organização social em que, su-
primida a propriedade privada dos meios fundamentais de pro-
dução, assegura–se que o livre desenvolvimento da personalidade
de cada um seja a condição do livre desenvolvimento da perso-
nalidade de todos – venha a substituir a ordem do capital. A his-
tória é uma matrona cheia de ardis, não nos enganemos: o que
parece sólido se desmancha no ar. É verdade, porém, que não há
garantias prévias da derrota da barbárie – e, por isto mesmo, o
futuro permanece em aberto. […] Mas o fim do comando do ca-
pital não é o fim da história nem, absolutamente, a realização da
Idade de Ouro: homens e mulheres continuarão a enfrentar (no-
vos) problemas, a experimentar (novos) conflitos e colisões, a in-
dagar porque vivem e porque morrem, empenhados em encon-
trar sentido para suas vidas finitas – provavelmente não serão
poucos os que conjunturalmente se sentirão vulnerabilizados e,
por isto mesmo, formas (novas) de cooperação e apoio mútuos
serão requisitados e desenvolvidos. A sociedade do futuro, sem
classes e sem Estado, sem exploração e sem opressão, assegurará
a solução da “questão social” como a conhecemos sob o coman-
do do capital – vale dizer, garantirá as condições objetivas para a li-
berdade de todos e de cada um. O mais – isto é, o exercício da
felicidade – dependerá da vontade livre dos indivíduos sociais
plenamente desenvolvidos (NETTO, 2013, p. 30). 

A ideologia  dominante contemporânea – fortemente marcada
por duas matrizes aparentemente distintas, mas, na verdade, comple-
mentares:  o  neoliberalismo e  o  pós–modernismo – transformou em
princípio quase inquestionável a ideia de que a transformação revolucio-
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nária da sociedade é uma desgastada e irrealista crença que pertence ao
passado. Segundo a ideologia dominante, a sociedade está em transfor-
mação, mas se trata de um processo espontâneo, cuja complexidade es-
capa à capacidade de análise por qualquer teoria,  tornando temerária
qualquer tentativa de construção de um projeto de sociedade que supe-
re o modo de produção capitalista. Estaríamos, dessa forma, fadados ao
aprisionamento à lógica do capital, não havendo a possibilidade dos se-
res humanos optarem livremente por outra forma de organização soci-
al. Curiosamente não é raro que as mesmas pessoas que consideram ilu-
sória a possibilidade dos seres humanos transformarem conscientemen-
te algo que foi criado pela própria prática social, mostrem–se propensas
a acreditarem que a vida humana possa ser modificada, para melhor ou
para pior,  por ação de forças místicas e seres que habitariam outros
mundos (céu, inferno etc.). Não é difícil, porém, compreender as ori-
gens desse tipo de concepção de mundo quando se leva em conta que,
na sociedade capitalista  e em especial  nos dias atuais,  o fetichismo é
uma forma largamente difundida de relacionamento entre as pessoas e
os fenômenos da vida social (DUARTE, 2012).

Parafraseando Lukács (1966b, p. 379) que analisa a “missão des-
fetichizadora da arte”, poderíamos dizer que a educação escolar,  por
meio dos conhecimentos que transmite, tem uma missão desfetichiza-
dora. Segundo esse autor, o conhecimento desfetichizador é aquele que
mostra os fenômenos sociais como relações entre os seres humanos,
dissolvendo sua aparência de coisas com vida própria. O conhecimento
desfetichizador é aquele que mostra a cultura material e ideativa como
um conjunto de criações humanas. Reconhecer–se como criador é assu-
mir responsabilidade pelas consequências do ato de criação. Não se tra-
ta aqui de uma responsabilidade limitada ao indivíduo, mas da respon-
sabilidade coletiva que, no limite, abarca toda a humanidade. Trata–se
de uma concepção de mundo na qual o ser humano abandona a atitude
de criança que sempre espera pelo socorro do ser mais desenvolvido.
Essa atitude, que ainda tem muita força no senso comum, tem suas ori-
gens na religião, na qual o ser humano é uma criança que “não conse-
gue realizar seus desejos pela própria força, por sua iniciativa própria,
por isso volta–se com pedidos aos seres dos quais ela sabe e sente de-
pender, a seus pais, para através deles conseguir o que quer” (FEUER-
BACH, 1989, p. 175).

Considerar a liberdade como uma das categorias nucleares da
pedagogia histórico–crítica implica, entre outras coisas, assumir o passa-
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do, o presente e o futuro da humanidade como resultado de escolhas
coletivas e individuais. Mas as escolhas não se situarão nos mais eleva-
dos patamares de liberdade se não se apoiarem nos conhecimentos que
permitam a imagem mais  fidedigna possível  das  contradições  funda-
mentais que movem a realidade. Toda liberdade é sempre relativa por-
que condicionada pelas condições socialmente existentes, o que exclui
qualquer utopia sobre alguma liberdade ilimitada. Mas frequentemente
o ser humano abdica da liberdade efetivamente existente por limitar–se
a um conhecimento superficial e fetichista da realidade e, dessa maneira,
vive como Sancho Pança, sempre oscilando entre o pragmatismo imedi-
atista e a ingênua crença nas recompensas que obteria por participar das
aventuras de Don Quixote.

Mas quais conhecimentos devem integrar o currículo, de manei-
ra que a educação escolar promova o desenvolvimento, nos alunos, da
concepção de mundo que expresse essa luta histórica do ser humano
pela liberdade? São os conhecimentos que superam, por incorporação,
o senso comum, o saber cotidiano, isto é, são as ciências naturais e soci-
ais, as artes e a filosofia em suas manifestações mais ricas e desenvolvi-
das. 

O ponto de partida para a justificativa do ensino escolar  das
ciências, das artes e da filosofia é o próprio ser humano ou, para ser
mais exato, aquilo que constitui a especificidade do ser humano perante
os demais seres vivos conhecidos: o trabalho. Existe uma rica literatura
marxista sobre a categoria de trabalho e essa literatura nos ensina que
essa maneira especificamente humana de relacionamento com o mundo
não se identifica à forma capitalista de trabalho, na qual essa atividade é
transformada em mercadoria geradora de outras mercadorias. No capi-
talismo a identificação entre trabalho e produção de mercadorias é tão
grande que se naturalizou o uso da expressão “mercado de trabalho”,
ou seja, o mercado onde o trabalho é vendido e comprado. Mas o tra-
balho não se identifica com a forma alienada de atividade realizada em
troca de remuneração. Em sua essência o trabalho é a atividade que os
seres humanos realizam para transformar o mundo, produzindo tudo
aquilo de que é necessário à vida humana. Ocorre que a própria vida em
sua forma especificamente humana é também produzida a partir do tra-
balho. É assim que o ser humano muda e conhece o mundo e a si mes-
mo, como nos explica o filósofo tcheco Karel Kosik:
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Na base do trabalho, no trabalho e por meio do trabalho o ho-
mem criou a si mesmo não apenas com ser pensante, qualitativa-
mente distinto dos outros animais de espécies superiores, mas
também como o único ser do universo, por nós conhecido, que
é capaz de criar a realidade. O homem é parte da natureza e é na-
tureza ele próprio. Mas é ao mesmo tempo um ser que na natu-
reza, e sobre o fundamento do domínio da natureza – tanto a
“externa” quanto a própria – cria uma nova realidade, que não é
redutível à realidade natural. O mundo que o homem cria como
realidade humano–social tem origem em condições independen-
tes do homem e sem elas é absolutamente inconcebível; não obs-
tante, isso diante delas apresenta uma qualidade diversa e é irre-
dutível a elas. O homem se origina da natureza, é uma parte da
natureza e ao mesmo tempo ultrapassa a natureza; comporta–se
livremente com as próprias criações, procura destacar–se delas,
levanta o problema do seu significado e procura descobrir qual o
seu próprio lugar no universo. Não fica encerrado em si mesmo
e no próprio mundo. Como cria o mundo humano, a realidade
social objetiva e tem a capacidade de superar uma situação dada
e determinadas condições e pressupostos, tem ainda condições
de compreender e explicar o mundo não–humano, o universo e
a natureza. O acesso do homem aos segredos da natureza é pos-
sível sobre o fundamento da criação da realidade humana (KO-
SIK, 1976, p. 114).

Essa passagem contem elementos importantes para uma con-
cepção materialista, histórica e dialética de um currículo escolar no qual
o conhecimento objetivo da natureza e da sociedade seja visto como
uma parte da luta humana pela liberdade. A afirmação de Kosik de que
o ser humano é “o único ser do universo, por nós conhecido, capaz de
criar a realidade” reconhece a questão da liberdade como algo que está
no centro das relações práticas e teóricas entre o ser humano e a reali-
dade. Engels (1979, p. 95), apoiando–se em Hegel, afirma que a liberda-
de é “o domínio de nós próprios e da natureza exterior, baseado na
consciência  das necessidades naturais;  como tal  é,  forçosamente,  um
produto da evolução histórica”. Pode–se acrescentar a essa linha de ra-
ciocínio a ideia de que a evolução histórica humana é um processo de
surgimento de novos tipos de necessidade que não eliminam as necessi-
dades básicas de sobrevivência, mas vão além delas, como é o caso da
necessidade de arte e de filosofia. Mesmo no caso das ciências naturais,
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seu desenvolvimento nos últimos séculos foi muito além da esfera de
satisfação das necessidades naturais de sobrevivência. 

Nessa perspectiva, justifica–se o ensino escolar das ciências da
natureza e da sociedade como produção, na consciência dos alunos, da
compreensão, em níveis cada vez mais aprofundados, da saga humana
de obtenção do conhecimento objetivo sobre o ser natural, o ser social
e suas inter–relações. A natureza já existia antes que o ser humano exis-
tisse e já passava por transformações, como a origem do sistema solar; a
origem do planeta Terra; as eras geológicas; a origem da vida em nosso
planeta e a evolução da vida. Com a evolução das espécies e o surgi-
mento do gênero Homo desde os Australopitecos até o Homo sapiens,
ocorreu a grande transformação caracterizada pelo desenvolvimento da
atividade, vindo a constituir–se o trabalho, caracterizado como ativida-
de teleológica (dirigida por finalidades conscientes), que produz e em-
prega meios (ferramentas e linguagem), além de se efetivar de maneira
fundamentalmente social. Teve início, assim, o desenvolvimento propri-
amente histórico–social da humanidade. Essa história, por sua vez, de-
senvolveu–se por meio das formas de organização social da produção
dos bens que satisfizessem as necessidades humanas. Mas os avanços da
humanidade no sentido da liberdade têm sido movidos por contradi-
ções fundamentais geradas pela luta de classes. Quem negará a impor-
tância da Antiguidade Grega para as artes, para a filosofia e para a po-
lítica? Mas toda essa inestimável riqueza que se incorporou ao patrimô-
nio da humanidade foi produzida numa sociedade construída sobre a
base da escravidão. O gigantesco desenvolvimento das forças produti-
vas pela sociedade capitalista não encontra precedentes na história da
humanidade, mas tal desenvolvimento foi obtido à custa da exploração
e da alienação do trabalho, da produção de abissais desigualdades soci-
ais e da destruição ambiental. Toda essa saga da humanidade, com suas
remotas origens na evolução espontânea da natureza, precisa ser com-
preendida pelas novas gerações para que elas se situem na história e se
posicionem perante as alternativas existentes no presente. 

Esse tipo de atitude perante a realidade social e natural exige a
formação, nas novas gerações, de um tipo de relacionamento com o
mundo que não se limite ao imediatismo e pragmatismo da cotidianida-
de. Como explica Kosik (1976, p. 10):

Os homens usam o dinheiro e com ele fazem as transações mais
complicadas, sem ao menos saber, nem ser obrigados a saber, o
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que é o dinheiro. Por isso, a práxis utilitária imediata e o senso
comum a ela correspondente colocam o homem em condições
de orientar–se no mundo, de familiarizar–se com as coisas e ma-
nejá–las, mas não proporciona a compreensão das coisas e da re-
alidade.  Por este motivo Marx pode escrever que aqueles que
efetivamente determinam as condições sociais se sentem à vonta-
de, qual peixe n’água, no mundo das formas fenomênicas desli-
gadas da sua conexão interna e absolutamente incompreensíveis
em  tal  isolamento.  Naquilo  que  é  intimamente  contraditório,
nada veem de misterioso;  e seu julgamento não se escandaliza
nem um pouco diante da inversão do racional  e do irracional
(Itálicos no original).

Várias pedagogias hegemônicas na atualidade preconizam que a
melhor educação escolar é a que atenda às demandas espontâneas dessa
cotidianidade assumida de forma naturalizada. A pedagogia histórico–
crítica entende, ao contrário, que “a passagem do senso comum à cons-
ciência  filosófica  é  condição  necessária  para situar a  educação numa
perspectiva revolucionária” (SAVIANI, 1983, p. 13). Não se trata, po-
rém, de qualquer consciência filosófica, mas sim daquela que seja capaz
de responder de maneira dialética, materialista e histórica a perguntas
como: O que é o ser humano? O que é a natureza? O que é a socieda -
de? O que é o conhecimento? O que é a vida humana e como é possível
dar sentido a ela? Como os seres humanos se humanizam? Como eles
se alienam perante a realidade criada por sua própria atividade? Como
se criam e se desenvolvem os valores? Como se desenvolve historica-
mente a liberdade? Em que consiste a natureza essencialmente sociocul-
tural do ser humano? Quais as possibilidades de unificação do gênero
humano livre e universal? Como se forma e se desenvolve cada indiví-
duo? Como promover esse desenvolvimento de maneira a que cada ser
humano seja único e, ao mesmo tempo, representativo da universalida-
de da humanidade? Essas questões não esgotam, é claro, o universo da
consciência filosófica, mas são indicativas da importância que a filosofia
pode ter na transformação permanente da concepção de mundo das
novas gerações, em direção à superação das visões de mundo idealistas
e místico–religiosas, que naturalizam a sociedade de classes e que difun-
dem a ideia da insuperabilidade da alienação. Procurar responder a essas
perguntas é, ao mesmo tempo, aprender a desenvolver a reflexão filo-
sófica a partir da experiência humana acumulada nesse terreno. Talvez
alguém pense que isso seja algo inconcebível para a educação escolar de
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crianças. Mas o fato é que o próprio senso comum, que as crianças assi-
milam de forma mais ou menos espontânea do ambiente em que vivem,
já carrega uma série de noções, muitas vezes conflitantes entre si, sobre
algumas das questões acima formuladas. Por que razão deveríamos re-
nunciar à formação de uma reflexão filosófica sobre essas questões e
deixar a resposta às mesmas à mercê do senso comum, dos preconcei-
tos e das explicações místico–religiosas?

As ciências e a filosofia, nessa tarefa de impulsionar a consciên-
cia humana para além do imediatismo e do pragmatismo da vida cotidi-
ana, têm nas artes grandes aliadas. Melhor dizendo: as grandes obras de
arte são indispensáveis ao processo de desenvolvimento pleno dos indi-
víduos.

Na grande arte a realidade se revela ao homem. A arte, no senti-
do próprio da palavra, é ao mesmo tempo desmistificadora e re-
volucionária, pois conduz o homem desde as representações e os
preconceitos sobre a realidade,  até à própria realidade e à sua
verdade. Na arte autêntica e na autêntica filosofia revela–se a ver-
dade da historia: aqui a humanidade se defronta com sua própria
realidade. Qual é a realidade que na arte se revela ao homem?
[…] a realidade não é um caos de eventos ou de situações fixa-
das; é unidade dos eventos com os sujeitos dos eventos, é unida-
de das situações e, portanto, é capacidade prático–espiritual de
transcender a situação. A capacidade de transcender a situação –
na qual  se fundamenta a  possibilidade de passar  da opinião à
ciência, da doxa à episteme, do mito à verdade, do casual ao ne-
cessário, do relativo ao absoluto – não significa sair da história, é
a expressão da especificidade do homem como ser capaz de ação
e de história:  o homem não é prisioneiro da animalidade e da
barbárie  da  espécie,  dos  preconceitos,  das  circunstâncias,  mas
com o seu caráter ontocriador (como práxis) possui a capacidade
de transcendê–los  para  se  elevar  à  verdade e  à  universalidade
(KOSIK, 1976, p. 117 e 134).

Para evitar possíveis mal–entendidos em relação aos termos em-
pregados nessa citação, não é demais salientar que “a capacidade práti-
co–espiritual de transcender a situação” nada tem a ver com a ideia reli-
giosa de existência de um mundo transcendente. Ao contrário, trata–se
da capacidade humana de transformar objetivamente a realidade a partir
de uma compreensão da mesma que não se limite a como ela se apre-
senta em sua superficialidade momentânea, mas veja nela as possibilida-
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des efetivas de se tornar algo diferente do que é atualmente. É esse o
significado do caráter “ontocriador” do ser humano. 

As artes educam a subjetividade tornando–nos capazes de nos
posicionarmos perante os fenômenos humanos de uma forma que ul-
trapasse o pragmatismo cotidiano. As artes trazem para a vida de cada
pessoa a riqueza resultante da vida de muitas gerações de seres huma-
nos, em formas condensadas, possibilitando que o indivíduo vivencie,
de forma artística, aquilo que não seria possível viver com tal riqueza na
sua cotidianidade individual. 

É o caso, por exemplo, dos personagens das grandes obras lite-
rárias, com os quais o leitor acaba se relacionando quase como se fos-
sem pessoas de carne e osso, mas que, na realidade, constituem–se em
sínteses de muitas individualidades e vivem histórias individuais que são
sínteses de muitas histórias humanas. Lukács (2010, p. 195–196) assim
explica esse processo pelo qual a literatura leva o leitor para além dos li-
mites de sua vida cotidiana:

Quanto mais profundamente um escritor compreender uma épo-
ca e seus grandes problemas, tão menos cotidiano será o nível de
sua figuração. E isto porque, na vida cotidiana, os grandes con-
trastes são atenuados, aparecem ofuscados pela intromissão de
acasos indiferentes e desconexos, jamais assumindo uma forma
verdadeiramente plena e completa;  esta  só se pode manifestar
quanto todo contraste for levado às suas últimas e extremas con-
sequências, e tudo o que nele existir de implícito se tornar paten-
te e tangível. A capacidade, própria dos grandes escritores, de cri-
ar personagens e situações típicos, portanto, vai muito além da
observação, ainda que exata, da realidade cotidiana. O profundo
conhecimento da vida jamais se limita à observação da realidade
cotidiana, mas consiste, ao contrário, na capacidade de captar os
elementos  essenciais,  bem como de inventar,  sobre  tal  funda-
mento, personagens e situações que sejam absolutamente impos-
síveis na vida cotidiana, mas que estejam em condições de reve-
lar, à luz da suprema dialética das contradições, as tendências e
forças operantes, cuja ação é dificilmente perceptível na penum-
bra da vida de todos os dias. 

O leitor é confrontado com as maneiras pelas quais cada perso-
nagem se posiciona perante o mundo, sua vida e perante as demais pes-
soas. A individualidade do grande personagem está sempre em relação
com as de outros personagens. E essas relações entre os personagens
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empurram o leitor a uma tomada de consciência sobre aspectos da vida
humana que passam desapercebidos à consciência imersa na cotidiani-
dade.  Em outras  palavras,  pode–se dizer  que a  grande obra  literária
pode contribuir na direção da autoconsciência, como também nos ex-
plica Lukács (2010, p. 197):

O alto nível espiritual do herói, que se eleva à lúcida consciência
do seu próprio destino, é necessário sobretudo para retirar às si-
tuações a sua excepcionalidade,  expressando assim o elemento
universal sobre o qual elas se apoiam, o qual é a manifestação
dos contrastes em seu estágio mais alto e mais puro. De fato, é
verdade que a situação excepcional implica em si estes contras-
tes, mas para passar do “em si” ao “para nós” é absolutamente
indispensável  que os personagens reflitam sobre suas próprias
ações. As formas de reflexão normais, cotidianas, são insuficien-
tes. É preciso atingir a altitude da qual falamos, seja – objetiva-
mente – na elevação do pensamento, seja – subjetivamente – na
ligação das reflexões com a situação, com o caráter e com as ex-
periências do personagem.

Algumas observações se fazem necessárias.  A primeira é a de
que o trabalho educativo realizado pelo professor se faz indispensável
para formar intencionalmente nos alunos a capacidade de se apropria-
rem da riqueza da obra artística, seja no campo da literatura ou nos das
demais artes. A segunda observação é a de que a escolha das obras tam-
bém deve ser resultado do trabalho coletivo dos educadores, pois se
deixada essa escolha ao sabor das circunstâncias e dos modismos, dimi-
nuirão as chances de relacionamento com obras verdadeiramente ricas.
A terceira observação é a de que o fato de estar aqui ilustrando a impor-
tância das artes com o exemplo dos personagens de obras literárias não
significa privilegiar essa forma de arte em detrimento de outras. Cada
forma de arte: literatura, pintura, escultura, música, dança, teatro, cine-
ma, arquitetura etc., atua de maneira específica sobre os sentidos huma-
nos e, se tivermos como objetivo o desenvolvimento de todos os senti-
dos, há necessidade de igual valorização desses vários campos artísticos.
Segundo Kosik (1976, p. 120–121):

[…] um homem com sentidos desenvolvidos possui um sentido
também para tudo quanto é humano, ao passo que o homem
com sentidos não desenvolvidos é fechado diante do mundo e o
“percebe” não universal e totalmente, com sensibilidade e inten-
sidade, mas de modo unilateral e superficial, apenas do ponto de
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vista do seu “próprio mundo”, que é uma fatia unilateral e feti-
chizada da realidade.

A música, por exemplo, tem uma importância muito grande no
desenvolvimento de nossa sensibilidade. A escola deveria levar os alu-
nos a se apropriarem de obras musicais muito mais ricas do que aquelas
que estão mais fortemente presentes no cotidiano de boa parte dos alu-
nos e, infelizmente, também de boa parte dos professores. É preciso
colocar os alunos em contato com obras musicais que provoquem neles
efeitos similares aos provocados em Pelaguéa Nilovna, heroína do ro-
mance Mãe, de Máximo Górki, ao ouvir uma música tocada ao piano. 

No início esses sons não emocionavam a mãe; em sua melodia
ela só percebia um caos ruidoso. Sua audição não podia captar a
melodia no complicado frêmito de um conjunto de notas. […] A
música invadia o quarto e despertava o coração da mãe, imper-
ceptivelmente. Sem saber por que,  erguia–se de dentro dela o
fosso do antigo sofrimento, há muito esquecido, mas que agora
renascia com amarga clareza. […] O eco das recordações cantava
e vibrava no coração da mãe. E, paralelamente, evoluía o pensa-
mento: “Eis aqui: pessoas vivem em paz e amizade. Não brigam,
não tomam cachaça, não discutem por causa de um pedaço […]
Sofia jogou fora o cigarro recém–aceso, virou–se em direção à
mãe e perguntou: – Não a incomoda o meu barulho, não? A mãe
respondeu com irritação que não conseguia conter: – A senhora
não me pergunte, eu não entendo nada. Fico sentada ouvindo,
pensando… – Não, a senhora deve compreender – disse Sofia –
Uma mulher não pode deixar de compreender a música, sobretu-
do se estiver triste… Ela bateu com força no teclado, e ouviu–se
um grito alto, como se alguém tivesse recebido terrível notícia:
ela atingiu–o no coração e arrancou aquele som emocionante.
Vozes jovens trepidaram assustadas, correndo apressadas e des-
norteadas para um ponto qualquer: ressoou, novamente, a voz
terrível que a tudo ensurdecia. Era como se tivesse havido uma
desgraça que não provocava pena pela vida, mas o ódio. A se-
guir, surgiu alguém carinhoso e forte e entoou uma canção sim-
ples e bela, persuasiva e sedutora. O coração da mãe inundou–se
pelo  desejo  de  dizer  algo  de  bom  àquelas  pessoas  (GORKI,
1979, p. 384–387).

Aquela música era, para Pelaguéa, algo diferente dos sons que
ela estava habituada a ouvir e que produziu, de início, uma sensação de
estranheza e desconforto; mexeu com sentimentos e provocou recorda-
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ções de sofrimentos, gerando efeitos que a incomodaram. Note–se a in-
tervenção educativa de Sofia que, diante da reação inicialmente negativa
de Pelaguéa, produz diferentes sons ao piano com o intuito de provocar
diferentes  reações  emocionais  em  sua  interlocutora  e,  dessa  forma,
levá–la a “compreender” a música. Sofia deliberadamente procurou tra-
balhar com a sensibilidade musical de Pelaguéa e os efeitos disso na
subjetividade da heroína do romance conectaram–se a pensamentos e
sentimentos relacionados à sua vida, tornando–se mais consciente a re-
lação entre essa vida e os dramas, os sofrimentos e as lutas de muitos
outros seres humanos, como se pode ver na sequência da narração:

Ela não conseguia saciar seu desejo e voltou a dizer–lhes algo
que lhe era novo e que lhe parecia incalculavelmente importante.
Começou a falar de sua vida e dores, e o sofrimento resignado.
Falava sem raiva, com um sorriso de amarga ironia nos lábios,
desfiando o escuro novelo dos dias infelizes, enumerando as tor-
turas impostas pelo marido,  ela  própria  surpreendia–se com a
mesquinharia dos motivos daquelas torturas, espantando–se com
sua própria inabilidade de revidá–los… Eles ouviam–na em si-
lêncio, perplexos com o sentido profundo da simples história de
um ser humano a quem consideravam uma besta, e que assim se
sentia por muito tempo e sem queixas. Parecia que milhares de
vidas falavam por sua boca: era uma vida simples e corriqueira,
contudo é essa vida que uma infinidade de homens levavam so-
bre  a  face  da  terra,  e  sua  história  adquiria  sentido  simbólico
(GORKI, 1979, p.387–388).

Por se tratar  de uma obra literária,  as coisas acontecem com
uma intensidade e um ritmo quase nunca existentes na vida cotidiana,
mas nem por isso a situação descrita deixa de expressar algo efetiva-
mente possível, ainda que tal possibilidade possa se concretizar na vida
real por caminhos mais longos e as mudanças nos sujeitos se mostrem
mais lentas e ocasionadas por uma somatória de muitas intervenções
educativas. O que estou procurando destacar com esse exemplo é que
as artes, assim como as ciências e a filosofia, ao serem transformadas
em conteúdos escolares, são colocadas a serviço da elevação da subjeti-
vidade dos alunos acima dos limites da vida cotidiana. Como no exem-
plo citado, pode ocorrer uma momentânea ruptura com o que o indiví-
duo pensa e sente cotidianamente,  realizando–se uma ação educativa
que suspenda momentaneamente a prática cotidiana, colocando o indi-
víduo numa atitude de direcionamento de sua subjetividade para um de-
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terminado objeto não cotidiano, no caso a música. Na cena literária ci-
tada, os efeitos dessa ação educativa mostram–se de forma quase imedi-
ata, mas na vida real o mais comum é que esses efeitos passem por um
longo encadeamento de mediações antes de se fazerem efetivos em ter-
mos das atitudes do sujeito perante sua vida, sua individualidade, as ou-
tras pessoas e a sociedade. 

Para concluir,  assinalo que a catarse,  considerada por Saviani
como um dos  momentos  do método da  pedagogia  histórico–crítica,
sintetiza essas relações entre os conteúdos escolares e a transformação
da concepção de mundo dos alunos. Entretanto, para que consigamos,
como professores, contribuir para essa transformação, é preciso que es-
teja clara para nós a relação entre os conhecimentos ensinados na escola
e a visão de mundo neles contida. Essa deve ser uma das marcas defini-
doras da especificidade da pedagogia histórico–crítica no embate entre
as pedagogias da atualidade. 
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CAPÍTULO 4

O QUE ENSINAR? O PATRIMÔNIO CULTURAL HUMANO
COMO CONTEÚDO DE ENSINO E A FORMAÇÃO DA

CONCEPÇÃO DE MUNDO NO ALUNO

Lígia Márcia Martins

No presente capítulo, abordaremos a problemática da natureza
dos conteúdos de ensino que devam pautar o trabalho pedagógico à luz
da pedagogia histórico–crítica. Neste sentido, julgamos por bem recu-
perar, de princípio, que uma das teses fundantes dessa teoria pedagógica
reside na proposição do ensino dos conhecimentos historicamente sis-
tematizados e referendados pela prática social da humanidade, ou seja,
dos  conhecimentos  filosóficos,  científicos  e  artísticos  consolidados
como clássicos (SAVIANI, 2003). 

Essa questão pautou a preleção antecedente à nossa, proferida
pelo Prof. Dr. Newton Duarte1, que deixou incontestes as relações fun-
damentais  entre  os  preceitos  do materialismo histórico–dialético  e  a
transmissão dos conhecimentos clássicos, tendo em vista o máximo de-
senvolvimento  dos  indivíduos  e,  consequentemente,  a  formação  da
consciência necessária a uma concepção de mundo apta a orientar ações
na direção de sua transformação. Entendemos, assim, explicadas as ra-
zões pelas quais a pedagogia histórico–crítica advoga o ensino dos co-
nhecimentos científicos, artísticos e filosóficos, bem como a educação
escolar como aliada imprescindível na luta pela superação da sociedade
capitalista.

Dando sequência a esse enfoque e visando contribuir com ou-
tros elementos para nortear a seleção e organização dos conteúdos de
ensino – posto que a natureza dos mesmos já esteja devidamente escla-
recida,  recorreremos às  contribuições  da  psicologia  histórico–cultural
em suas articulações com a pedagogia histórico–crítica,  uma vez que
ambas afirmam a educação escolar como promotora do desenvolvimen-
to  dos  indivíduos,  tendo  em  vista  tornarem–se  representativos  dos
máximos alcances já consolidados pelo gênero humano. Para tanto, dis-

1A autora se refere ao artigo que também compõe o conteúdo desse livro, intitulado, A liberdade
como princípio estruturante do currículo escolar, de autoria do Professor Newton Duarte.
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sertaremos sobre três questões: a educação escolar na promoção do de-
senvolvimento do pensamento; formação de conceitos; e aprendizagem
e ensino como contrários não antagônicos.

A educação escolar  na  promoção do desenvolvimento
do pensamento

A análise das contribuições da educação escolar para o desen-
volvimento dos indivíduos demanda, de partida, duas observações. A
primeira diz respeito à necessidade de se analisar de  modo radical sob
quais condições esse desenvolvimento ocorre. Esta tarefa, por sua vez,
convoca – para além da psicologia, os demais fundamentos da educa-
ção, de sorte que tenhamos claro que a psicologia histórico–cultural re-
presenta  apenas  um  dos fundamentos  da  pedagogia  histórico–crítica.
Como temos afirmado recorrentemente: preterir esse fato pode condu-
zir a mais um tipo de psicologização da educação escolar.

A segunda observação focaliza a relação específica entre o de-
senvolvimento da consciência e a educação escolar. Conforme disposto
no materialismo histórico–dialético, se a realidade existe fora e indepen-
dentemente da consciência dos homens – a quem compete representá–
la, o processo de conversão, de transmutação do objetivamente dado
em subjetivamente elaborado não é um processo de menor importân-
cia! E é exatamente sobre esse processo que os conteúdos de ensino in-
cidem. Por conseguinte, toda e qualquer formação que aponta o ideal
de “conscientização” mas pretere a natureza dos conteúdos disponibili-
zados à apropriação pelos indivíduos, ignorando que a consciência hu-
mana é um atributo do psiquismo complexo, filo e ontogeneticamente
edificado, culmina num viés idealista, subjetivista e artificial, absoluta-
mente alheio e adverso aos preceitos do materialismo histórico–dialéti-
co.

Uma vez calcadas no materialismo histórico–dialético, tanto a
psicologia histórico–cultural quanto a pedagogia histórico–crítica apon-
tam como tarefa de um ensino desenvolvente a transmissão dos concei-
tos mais elaborados, mais complexos, isto é, dos conceitos científicos.
Cabe a ressalva: segundo Vigotsky (2001), a adoção do vocábulo “com-
plexo” aponta na direção das estruturas de generalização que sustentam
a captação do objeto, pelo sujeito, nas múltiplas e diversas relações que
comportam sua existência concreta. E essa captação exige operações ló-
gicas do raciocínio, a saber, análise/síntese, comparação, abstração e ge-
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neralização. Nisso reside a proposição desse autor segundo a qual  o
verdadeiro conceito se apresenta como um “sistema de conceitos”.

Compreendendo que cabe ao processo funcional pensamento a
elaboração da imagem do objeto em suas relações internas e abstratas e,
reconhecendo que a formação da referida imagem tem suas origens nas
sensações e percepções, para que a educação escolar opere a favor de
seu desenvolvimento há que organizar–se na esteira das demandas re-
queridas à superação das condições nas quais as relações entre objetos
revelam–se de modo aparente, casual e superficial.  Apenas assim, su-
plantando a apreensão do real da aparência à essência – não dada à cap-
tação sensível, o pensamento poderá apreender as regularidades gerais e
as múltiplas relações instituintes da realidade concreta.

Otimizar esse processo fornecendo–lhe uma direção lógica é ta-
refa da educação escolar que pretenda ser desenvolvente. Esta tarefa,
por sua vez, deve acompanhar toda a história de formação dos sujeitos,
tendo em vista a edificação de estruturas mentais abstrativas à vista das
quais o pensamento possa firmar–se como generalização, uma vez que
em sua base reside a capacidade cognitiva de descoberta dos vínculos
internos entre o particular e o geral e vice–versa.

Indubitavelmente, a gênese do pensamento radica no trato obje-
tivo da realidade, à medida que as formas sensoriais de relação com ela
se tornam insuficientes para a resolução dos problemas e desafios im-
postos pela mesma. Por isso o pensamento desponta, desde as suas ori-
gens, produzido na relação entre sujeito e objeto, isto é, na atividade
que vincula a pessoa às suas condições objetivas de vida. Contudo, a su-
peração da primazia da captação sensível pressupõe um longo processo,
mas apenas ele possibilita o alcance do pensamento abstrato por supe-
ração do pensamento sensório–motor, sincrético, que domina nas ori-
gens da vida, tanto filo quanto ontogeneticamente.

A importância da educação escolar para o desenvolvimento do
pensamento e, consequentemente, do sistema psíquico, reside na quali-
dade daquilo que ela disponibiliza tendo em vista a ascensão da “inteli-
gência prática”, operacional, resultante da captação imediata do objeto,
em direção à captação mediada do mesmo. Ora, haja vista que media-
ção aponta na direção da forma – na qualidade de expediente/ interpo-
sição que provoca transformação, há que se reconhecer que a análise da
forma demanda, necessariamente, a análise de seu conteúdo. Ademais, a
exemplo das próprias leis físicas, o conteúdo delimita a forma e a forma
prescreve os alcances do conteúdo.
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O exposto permite–nos responder à questão acerca daquilo que
a escola deva ensinar. Cabe–lhe ensinar o que interpondo–se entre sujei-
to e objeto(s), transforme os modos de o sujeito operar com eles à me-
dida de seu desvelamento. Mas, para que o referido desvelamento ocor-
ra, caberá ao psiquismo suplantar a representação sensível (imagem) fe-
nomênica do objeto pelo seu conceito,  isto é, por sua representação
simbólica. Não sem razão, Vygotski (1996; 1997) identificou o percurso
de desenvolvimento do pensamento com o processo de formação de
conceitos.

Atuar a serviço da qualidade do longo e complexo processo de
formação de conceitos é, à luz da pedagogia histórico–crítica e da psico-
logia histórico–cultural, tarefa precípua da educação escolar, na medida
em que apenas essa formação possibilita a cada indivíduo o verdadeiro
conhecimento da realidade. Trata–se, portanto, de alinhar o “dever ser”
da escola ao “dever ser” do desenvolvimento do pensamento, represen-
tado pelo pensamento por conceitos, pelo pensamento teórico! Dito de
outro modo:

Como resultado dos domínios do pensamento por conceitos e,
particularmente, dos conceitos científicos, é que a dinâmica do
mundo objetivo refletida na forma de dinâmica de conceitos se
institui como conteúdo da consciência, balizando não apenas a
compreensão  da  realidade,  mas,  acima  de  tudo,  a  concepção
construída sobre ela (MARTINS, 2013, p. 304).

Ademais, é precisamente nesse âmbito que a educação escolar
corrobora dada concepção de mundo, incidindo não apenas na maneira
de pensar da pessoa, mas, sobretudo, em sua maneira de  ser no mundo.
Não por acaso temos afirmado recorrentemente que o maior alcance do
pensamento teórico aponta na direção da formação da consciência e da
própria personalidade das pessoas (MARTINS, 2014).

O pensamento teórico, por seu turno, não deriva diretamente
da atividade sensorial em relação aos objetos e fenômenos da realidade,
não se limitando ao conhecimento do imediato. Sua característica cen-
tral é abarcar aspectos que não são observáveis sem elementos de per-
meio e, para tanto, só pode operar na base de complexas estruturas de
generalização consubstanciadas em conceitos. Ocorre, ainda, que as es-
truturas de generalização também resultam culturalmente formadas, as-
sumindo formas qualitativas distintas ao longo da vida dos indivíduos.
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Vigotski destacou reiteradamente que as transformações qualita-
tivas dos conteúdos do pensamento resultam de um processo de desen-
volvimento cultural,  histórica e socialmente condicionado que supera
por incorporação as bases rudimentares e estruturais do psiquismo. O
autor postulou também que o núcleo desta formação reside na forma-
ção de conceitos, que sintetiza em suas diferentes formas o movimento
de complexificação do pensamento. O processo de formação de con-
ceitos subjuga–se, por conseguinte, aos processos de internalização de
signos, ou, à aprendizagem do universo simbólico pelo qual a realidade
concreta conquista existência abstrata, possibilitando a inteligibilidade
do real, isto é, a edificação da consciência.

Formação de conceitos

Como exposto e em conformidade com a psicologia histórico–
cultural, o processo de formação de conceitos está na base do desenvol-
vimento da consciência, uma vez que a ele cumpre a tarefa do ordena-
mento lógico da imagem subjetiva da realidade objetiva – a conversão
da representação em signo. A partir de inúmeras pesquisas que realizou,
Vigotsky (2001) concluiu que o pensamento atravessa vários períodos
ao longo de sua formação, quais sejam: pensamento sincrético, pensa-
mento por complexos e pensamento abstrato. O pensamento por com-
plexos, por sua vez, se realiza em cinco etapas, a saber: complexo asso-
ciativo, complexo coleção, complexo cadeia, complexo difuso e pseu-
doconceitos.

Numa síntese extremamente apertada acerca da referida periodi-
zação, temos que o pensamento sincrético corresponde aos anos iniciais de
vida, antecedendo o entrecruzamento entre fala e pensamento. A pala-
vra – ou o seu equivalente funcional, ainda carece de significado abstra-
to, e a ausência do significado da palavra corresponde à ausência do sig-
nificado simbólico do mundo. A imagem psíquica do real se apresenta,
por conseguinte, como um emaranhado de representações que se ligam
de modo casual e assistemático.

Todavia, o desenvolvimento da fala vai, gradativamente, exigin-
do articulações mais estáveis entre os aspectos fonético e semântico da
palavra, abrindo as possibilidades para o pensamento por complexos.
Os complexos são estruturas mínimas – primárias, de generalização ba-
seadas na descoberta de vínculos reais entre as coisas a partir da expe-
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riência prática, sensorial e imediata. Daí que todas as etapas do pensa-
mento por complexos firmem–se na empiria e nas manifestações feno-
mênicas dos objetos, isto é, em sua captação particular e pseudoconcre-
ta.

Os primeiros vínculos entre os objetos identificados pela crian-
ça referem–se às conexões associativas entre os traços que lhes são sen-
sorialmente comuns,  próprios ao primeiro tipo de complexo, que é o
associativo, cujo núcleo é, portanto, o traço perceptível comum. Mas para
além da descoberta desse tipo de relação, os domínios mais ampliados
sobre o campo perceptual resultantes da atividade–guia2 objetal–mani-
pulatória – a promover a descoberta do uso funcional dos objetos, con-
duzem ao estabelecimento de novas relações,  a  exemplo da comple-
mentaridade funcional entre as coisas, fazendo emergir o complexo coleção.
O complexo coleção caracteriza–se pela descoberta de relações lógicas
primevas entre os objetos,  corroborando a superação do sincretismo
inicial.

Destaque–se que todas as conexões estabelecidas pela criança
resultam de sua experiência prática e visual, que, uma vez mais vasta,
mais enriquecida, conduz ao pensamento por complexo cadeia, resultante
da descoberta da união dinâmica e sequencial de qualquer atributo per-
ceptivo–figurativo concreto. Os encadeamentos perceptivo–figurativos
vão induzindo novos nexos lógico–causais – para além da complemen-
tariedade funcional, mas ainda absolutamente circunscritos às manifes-
tações aparentes dos objetos e fenômenos, dado que direciona a criança
à conhecida “fase dos porquês”. E é na base desses novos nexos lógi-
co–causais que a criança se lança ao estabelecimento de outras relações,
caminhando para ultrapassar a exclusividade das esferas visuais e práti-
cas. Avança, assim, para o  complexo difuso,  marcado por relações livre-
mente estabelecidas entre os objetos e fenômenos. Esse tipo de com-
plexo é fortemente  marcado pelo  subjetivismo infantil  e,  igualmente
condicionado pela descoberta de que as ocorrências do mundo possu-
em explicações,  embora ao reconhecê–las a criança ainda não leve em
conta as leis objetivas que regem a existência concreta.

Mais uma vez, são as apropriações culturais que promovem o
avanço para a última etapa do pensamento por complexo, denominada

2 Compreende–se por atividades–guia ou atividades dominantes aquelas que provocam e pro-
movem as mudanças qualitativas mais decisivas em cada um dos períodos do desenvolvimento, 
culminando na reconfiguração de todo psiquismo e, consequentemente, da maneira de ser da 
pessoa.
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pensamento por pseudoconceitos. Esse período desponta no fim da idade pré–
escolar e avança até a idade de transição (adolescência). Nele, as genera-
lizações já suplantam as “livres conexões”, e as palavras – na condição
de conceitos, conquistam maior grau de objetividade. Todavia, tais con-
ceitos, como diria Vigotski, se apresentam como tal no âmbito fonético
da palavra, mas resultam ainda como complexo em seu âmbito semânti-
co. Daí que apenas o ensino calcado nos “verdadeiros conceitos” possa
promover a superação dos pseudoconceitos, abrindo as possibilidades
para o desenvolvimento do pensamento abstrato, teórico, pelo qual os ne-
xos subjacentes aos objetos e fenômenos resultam captados em razão
de uma rede de relações lógico–concretas, de sorte que por essa via os
conceitos se firmam como resultantes de múltiplas determinações, isto
é, como um “sistema de conceitos”!

A partir do exposto, podemos afirmar que os conteúdos de en-
sino incidem nas estruturas de generalização (identificação de proprie-
dades gerais dos objetos transpondo–as para outros que lhes sejam se-
melhantes), devendo nelas intervir para que se requalifiquem, e isso sig-
nifica dizer: para que promovam aprendizagens desenvolventes. Toda-
via, a requalificação dos nexos lógico–causais estabelecidos livremente
pelo pensamento infantil demanda apropriação de nexos lógico–causais
objetivos; que sejam fidedignos à realidade concreta corroborando, gra-
dativamente, a superação de apreensões particulares e casuais em dire-
ção à universalidade dos fenômenos. Mas, para tanto, quem ensina pre-
cisa dominar os referidos nexos, ou seja, carece fundamentar a educa-
ção em conhecimentos científicos.

O ensino e a aprendizagem como contrários não anta-
gônicos

Via de regra desponta, sobretudo entre professores, uma per-
gunta: como disponibilizar  o ensino calcado em conceitos científicos
desde a mais tenra idade, ou seja, desde a educação infantil? Foi na ten-
tativa de responder a essa interrogação que formulamos (MARTINS,
2009) a distinção entre conteúdos de formação operacional e conteúdos
de formação teórica, tomando como referência o desenvolvimento da
criança – posto que o trabalho do professor deva sempre pautar–se em
conteúdos de formação teórica, em conceitos científicos.
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Os conteúdos de formação operacional são aqueles que incidem di-
retamente na promoção do desenvolvimento de novas habilidades na
criança,  acionando  as  funções  psíquicas  mobilizadas  pela  atividade–
guia, e criando as bases para a formação de comportamentos comple-
xos, culturalmente instituídos. Incidem, portanto, indiretamente na for-
mação de conceitos. Já os conteúdos de formação teórica incidem dire-
tamente nas estruturas de generalização (formação de conceitos) e indi-
retamente na complexificação das funções psíquicas. Trata–se de uma
relação teórico–prática cruzada que se instala na relação entre aluno e
professor e que tenciona o sensorial/empírico pelo abstrato.

O que estamos colocando em foco é a necessidade do reconhe-
cimento  de  que  toda  construção  de  conhecimento  –  portanto  toda
aprendizagem, assenta–se, no ponto de partida, no plano concreto–di-
fuso, circunscrito às manifestações fenomênicas do real em suas impli-
cações sensíveis, práticas e imediatas. Transposta essa premissa ontoló-
gica para o plano ontogenético, isto é, levando–se em conta o desenvol-
vimento dos sujeitos  particulares,  indubitavelmente,  os conteúdos de
ensino a serem disponibilizados nos primórdios do mesmo visam aten-
der demandas operacionais para os domínios do sujeito sobre o real, na
base das quais outras e mais complexas demandas despontarão.

A título de exemplo: a uma criança inserida na educação infantil
em seu primeiro ano de vida, visaremos que ela aprenda inúmeras habi-
lidades  fundamentalmente  operacionais,  sobretudo a  andar  e  a  falar.
Mas o faremos – no âmbito da educação escolar, por meio de conteú-
dos científicos acerca das formas mais adequadas para a construção de
tais habilidades. Há que se identificar, nesse exemplo, dois agentes soci-
ais: a criança/aluno e o adulto/professor, que ocupam diferentes ‘luga-
res’ nesse processo. O primeiro, marcado pelo não domínio e o segun-
do, pelo oposto, sendo que tais domínios subjugam a si os conteúdos
internos veiculados por ambos no que se refere ao desenvolvimento de
tais habilidades.

Ao aluno de nosso exemplo – criança em seu primeiro ano de
vida,  importa–nos que domine um conteúdo de cunho fundamental-
mente operacional: que aprenda a andar. Mas, para tanto, compete ao
professor o domínio de conteúdos teóricos que orientem o ato de ensi-
nar a fazê–lo. Eis pois, em jogo, a prevalência de um conteúdo de natu-
reza operacional mas que comporta, por interioridade, conteúdos de na-
tureza teórica. Todavia, ao aprender a andar, descortinam–se, para a cri-
ança, novos horizontes em relação às demandas de seu entorno físico e
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social,  a exigirem outras aprendizagens tendo em vista o desenvolvi-
mento de novas capacidades e assim, sucessivamente. Dentre tais capa-
cidades, uma em especial se destaca, qual seja, a formação da capacida-
de abstrativa e, em sua base, a formação de conceitos e o trato cada vez
mais complexo com conteúdos teóricos. Todavia, esse movimento de
complexificação da relação sujeito–objeto e a descoberta dos nexos ló-
gico–causais que existem entre os fenômenos não é natural, daí sua de-
pendência em relação às condições objetivas de vida e de educação às
quais a pessoa é submetida.

Nossa proposição em relação à distinção entre conteúdos de na-
tureza operacional e conteúdos de natureza teórica cumpre também a
função de ilustrar  as  especificidades  distintivas  que existem entre  os
processos de aprendizagem e de ensino e o percurso de escolarização
como promotor de ascensão do operacional ao teórico, do concreto ao
abstrato. Consideramos que o cerne da educação escolar aponta o trato
adequado desses dois processos opostos mas indissociáveis um do ou-
tro, operando a favor da superação da prevalência do primeiro em dire-
ção ao segundo.

Conforme advogamos (MARTINS, 2013), a aprendizagem e o
ensino atendem percursos lógicos diferentes. A aprendizagem ocorre de
“baixo para cima”: do sensorial ao abstrato, do operacional ao teórico,
da síncrese à síntese, dos conhecimentos cotidianos e de senso comum
para o não cotidiano, ocorrendo, portanto, na base das apropriações re-
alizadas por quem aprende. O ensino, por sua vez, ocorre de ‘cima para
baixo’: do abstrato como superação por incorporação do concreto, da
síntese a serviço da transformação da síncrese, dos conhecimentos não
cotidianos para tensionar e ampliar a própria captação da cotidianidade,
fundando–se em objetivações das apropriações já efetivadas por aquele
que ensina acerca do patrimônio cultural mais desenvolvido pela huma-
nidade.

O aclaramento da natureza e lógica internas da aprendizagem e
do ensino nos conduz à defesa da contradição como fator central na dinâ-
mica entre tais processos e, igualmente, o planejamento intencional do
trabalho pedagógico – conforme postulado pela pedagogia histórico–
crítica, como condição para que essa dinâmica se movimente na direção
do máximo desenvolvimento do pensamento dos aprendizes.

Por outro lado, a compreensão da contradição como caracte-
rística  central  das relações entre ensino e aprendizagem permite–nos
elucidar, na base dos fundamentos psicológicos da pedagogia histórico–
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crítica, o quanto essa teoria pedagógica supera tanto os enfoques consi-
derados “tradicionais” – cuja centralidade radica na figura do professor
e,  consequentemente,  do  ensino;  quanto  os  enfoques  escolanovistas
que, por não operarem a “curvatura da vara” (SAVIANI, 1984) substi-
tuíram a centralidade do professor/ensino pelo aluno/aprendizagem.
Por essa via,  nenhum desses enfoques pedagógicos adentrou, radical-
mente, no cerne da educação escolar.

Julgamos importante frisar, portanto, que a compreensão acerca
dos postulados da pedagogia histórico–crítica exige domínios do méto-
do que lhe confere sustentação, ou seja, do materialismo dialético, espe-
cialmente  no que se refere ao reconhecimento  da contradição como
mola propulsora de toda e qualquer transformação. Como decorrência
do descolamento da pedagogia histórico–crítica de seus fundamentos
metodológicos, não raro nos deparamos com interpretações equivoca-
das segundo as quais esta teoria pedagógica conclamaria um “retroces-
so” em direção à pedagogia tradicional.

Sob nossa avaliação, tais interpretações resultam, como assinala-
do, de incompreensões metodológicas, mas também decorrem do fato
de preterirem que o planejamento de ensino proposto pela pedagogia
histórico–crítica se efetiva referenciado na tríade conteúdo–forma–des-
tinatário (MARTINS, 2013).  Mais uma vez, urge que se compreenda
esta proposição dialeticamente, de sorte que o trabalho pedagógico pos-
sa ser compreendido e realizado como síntese das articulações internas
entre aquilo que se ensina, como, quando e para quem se ensina.

Não sem razão, o desvelamento da natureza social do desenvol-
vimento psíquico, a proposição de que o mesmo assenta–se na ativida-
de que vincula o sujeito às suas condições culturais de vida e educação,
a  constatação de que nem todas as  atividades  realizadas  pela  pessoa
possuem o mesmo potencial desenvolvente ao longo dos vários perío-
dos da vida – dado que culmina na identificação das atividades–guia
como parâmetros para a caracterização da periodização do desenvolvi-
mento  psicológico;  tornam–se  conteúdos  fundamentais  para  a  com-
preensão acerca de quem seja o destinatário do ensino escolar.

Contudo,  o  destaque  conferido  ao  destinatário  assenta–se  na
distinção proposta por Saviani (2012) em relação ao que seja captar o
“aluno empírico” e o “aluno concreto”. Em conformidade com o autor,
o trato com o aluno empírico assenta–se no imediatamente observável
e em suas características espontaneamente manifestas, diferentemente,
o trato com o aluno concreto demanda reconhecê–lo para além das
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aparências, entendendo–o como alguém que sintetiza, a cada período da
vida, a história das apropriações que lhe foram legadas. O destinatário
do ensino precisa ser entendido como síntese de múltiplas relações e,
dentre elas, as que ele estabelece em seu percurso de escolarização.

Em suma:

Ao longo desta exposição procuramos demonstrar que a força
motriz do desenvolvimento psíquico é o ensino, sobretudo, a educação
escolar; que a aprendizagem provoca transformações culturais no psi-
quismo humano otimizando assim, o próprio ensino. Ou seja, a apren-
dizagem do universo cultural simbólico é condição imprescindível para
o aprimoramento psíquico tornando–o apto para a realização de com-
portamentos complexos,  a exemplo de acuidade sensório–perceptual,
atenção voluntária, memória lógica, operações lógicas do raciocínio, ca-
pacidade imaginativa, dentre outras, mas, sobretudo, para a realização
do autodomínio consciente da própria conduta.

Nessa direção, a psicologia histórico–cultural postula que o bom
ensino é aquele que se adianta ao desenvolvimento para promovê–lo, e
não aquele que segue a reboque do desenvolvimento já alcançado es-
pontaneamente  pela  criança.  Afirmando que  a  educação escolar  não
deve operar nem aquém nem além dos patamares de desenvolvimento
afetivo–cognitivo dos alunos, estabelece uma distinção entre “nível de
desenvolvimento efetivo” – expresso naquilo que a criança é capaz de
fazer autonomamente posto que suas estruturas cognitivas já estão ap-
tas para tanto e “área de desenvolvimento iminente” – referente ao que
a criança ainda não domina mas será capaz de fazê–lo pela mediação do
ensino (do professor) que, assim procedendo, complexifica continua-
mente as referidas estruturas.

Como elementos teóricos para corroborarem o trabalho peda-
gógico na área de desenvolvimento iminente, a psicologia histórico–cul-
tural apresenta, à luz de inúmeras pesquisas, as características acerca da
periodização do desenvolvimento psíquico. Em conformidade com essa
caracterização, lança luz para a captação do aluno concreto e, por con-
seguinte, para a identificação do destinatário do ensino levando–se em
conta as atividades–guia que marcam os diversos períodos de sua for-
mação. Igualmente, a psicologia histórico–cultural evidencia o papel do
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ensino na orientação do trânsito metabólico pelo qual cada atividade–
guia se faz gestada na e pela atividade–guia antecedente.

E, para que essa formação ocorra, a teoria psicológica em tela
aponta uma distinção entre “conceitos espontâneos” e “conceitos cien-
tíficos”,  afirmando que a potencialidade desenvolvente  dos segundos
suplanta a dos primeiros, haja vista que, superando os primeiros por in-
corporação,  conclamam as  elaborações  intelectivas  requeridas  para  o
exercício contínuo do ato de raciocinar requerido ao desvelamento dos
nexos lógico–causais objetivos que existem entre os fenômenos – tarefa
precípua da educação escolar!

Destaque–se,  ainda,  que  a  psicologia  histórico–cultural  deixa
bastante evidente que o ensino dos conceitos espontâneos (vinculados
ao nível de desenvolvimento real da criança) não conduz, por si mesmo,
ao domínio dos conceitos  científicos  como muitas  vezes se acredita.
Ambos diferem tanto em relação à forma quanto ao conteúdo do pen-
samento que mobilizam, posto que os conceitos científicos subjugam–
se à orientação conscientemente dirigida, à voluntariedade, ao raciocínio
lógico, esferas que se revelam extremamente frágeis na adoção dos con-
ceitos  espontâneos,  orientados  fundamentalmente  por  sua  aplicação
prática e pragmática.

Consequentemente,  a  formação  dos  conceitos  científicos  se
impõe como tarefa central do ensino escolar, que deve assegurar, para
todas as pessoas, aprendizagens que operem na área de desenvolvimen-
to iminente. Cabe reiterar que o ensino – dos conceitos científicos, não
incide apenas na aprendizagem dos aspectos específicos do conteúdo
ensinado (língua portuguesa, matemática, ciências etc.),  posto exercer
decisiva influência na formação de estruturas mentais mais gerais, isto é,
nos fundamentos das maneiras de pensar e agir e, consequentemente,
de ser dos indivíduos.

Pelas razões expostas, a psicologia histórico–cultural lança luz
ao “dever ser” da educação escolar no que tange às suas implicações
para o desenvolvimento psíquico dos indivíduos, fato esse corroborado
pelas mais recentes pesquisas desenvolvidas atualmente no campo das
neurociências. Frise–se que inúmeros neurocientistas têm afirmado re-
correntemente que é chegada a hora de “a ciência chegar na escola”, de
sorte que o trabalho pedagógico possa ser orientado pela objetividade
científica e não por ideários e modismos via de regra carentes de funda-
mentação.
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Frisamos, porém, que não obstante os importantes contributos
da psicologia histórico–cultural para a educação escolar ela não é uma
teoria pedagógica, mas sim, a teoria que fornece os fundamentos psico-
lógicos da pedagogia histórico–crítica, segundo a qual: a escola é o locus
privilegiado para a socialização do saber sistematizado; os conteúdos es-
colares devem pautar–se nos conhecimentos científicos, artísticos e filo-
sóficos historicamente elaborados e referendados pela prática social da
humanidade; a educação escolar  é um processo privilegiado para,  no
âmbito do ensino, promover o desenvolvimento equânime dos indiví-
duos; a tarefa central da educação escolar é a formação das novas gera-
ções na base de apropriações representativas das máximas conquistas
do gênero humano, desenvolvendo nelas a capacidade para se imporem
como sujeitos da história.

Na esteira destes postulados, a pedagogia histórico–crítica anun-
cia a tríade conteúdo – forma – destinatário como princípio básico para
o planejamento pedagógico, de sorte que a defesa radical da pedagogia
histórico–crítica em relação à natureza dos conteúdos de ensino não se
identifica com nenhuma proposta centrada unilateralmente nos conteú-
dos (não se trata de uma pedagogia “conteudista”), posto que nenhum
dos elementos da referida tríade, esvaziados das conexões que os vincu-
lam podem, de fato, orientar o trabalho pedagógico.

Por isso, a proposição da psicologia histórico–cultural segundo
a qual o bom ensino é aquele que se adianta ao desenvolvimento para
poder promovê–lo encontra amparo educacional na pedagogia históri-
co–crítica e não significa ensinar à criança aquilo que ela ainda não é ca-
paz de aprender. Trata–se de inserir o ato de ensino nas relações mútu-
as entre as possibilidades e os limites que se põem de manifesto no de-
sempenho inicial das crianças e, com base nas possibilidades existentes
em cada uma delas, converter limites em novas e sucessivas possibilida-
des.

Contudo, esse é um processo cujos resultados não são necessa-
riamente verificáveis  de imediato, posto assentar–se na formação das
estruturas psiconeurológicas que possibilitam os máximos alcances afe-
tivo–cognitivos. Apenas gradativa e processualmente o ensino dos con-
teúdos  escolares  vai  disponibilizando os  instrumentos,  as  “ferramen-
tas”, imprescindíveis para um pensar cada vez mais elaborado colocan-
do, assim, a aprendizagem a serviço do desenvolvimento.

Note–se,  pelo exposto,  que proposições  pedagógicas calcadas
na psicologia histórico–cultural e na pedagogia histórico–crítica não se
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coadunam  com  a  perspectiva  pedagógica  construtivista,  ainda  hege-
mônica em nosso país e, por isso, de maior conhecimento por parte de
muitos, sejam eles pais ou professores. Contudo, a adesão à perspectiva
histórico–crítica,  em franca  expansão  por  todo  território  nacional  –
dado que se evidencia neste Congresso ao reunir aproximadamente mil
pessoas, resulta da busca, por parte de educadores e gestores educacio-
nais, de alternativas viáveis e necessárias para o enfrentamento dos bai-
xíssimos índices de aprendizagem escolar que assolam o país, conforme
revelam as diferentes avaliações externas institucionais.

Estamos afirmando que se é fato que a educação escolar pro-
move desenvolvimento, também é fato que o desenvolvimento não re-
sulta de qualquer modelo de educação escolar. Conforme procuramos
demonstrar, o ensino que se volta aos objetivos desenvolventes não é
aquele que reproduz na escola a cotidianidade, marcada pela heteroge-
neidade, pelo espontaneísmo, por ações assistemáticas e por atividades
lúdicas tais como as que podem e devem ocorrer fora da escola; tam-
bém não é aquele que esvazia a educação escolar dos conteúdos científi-
cos, artísticos e filosóficos em nome de conteúdos de senso comum, de
conceitos espontâneos e de pseudoconceitos. Igualmente, não é aquele
que atribui as possibilidades de aprendizagem às características dos alu-
nos empíricos – tais como manifestas em seu nível de desenvolvimento
real, mantendo–os reféns do que são em detrimento daquilo que podem
vir a ser.

Contudo, há que se reconhecer que a implementação de mode-
los educacionais calcados na pedagogia histórico–crítica demanda fortes
investimentos na formação contínua dos professores, haja vista que a
formação inicial dos mesmos ainda se faz, via de regra, em anuência ao
ideário construtivista, que tão poucos contributos têm legado à educa-
ção escolar,  especialmente,  às  escolas  públicas.  Urge reconhecer  que
apenas uma formação sólida de professores poderá assegurar o domínio
da cultura teórico–técnica requerida ao trabalho docente e, igualmente,
reconhecer  que a fragilidade cultural  na formação de professores no
Brasil vem, cada vez mais, usurpando–os dos instrumentos requeridos
para o exercício de seu trabalho – independentemente do aporte peda-
gógico que se adote. Por conseguinte, a formação de professores em
serviço se institui como via fundamental para toda e qualquer mudança
qualitativa que se pretenda para a educação escolar pública.

Finalizando, esperamos ter contribuído para aclarar que um tra-
balho pedagógico desenvolvente é aquele que interpõe conceitos cien-
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tíficos entre os conceitos espontâneos e seus objetos, tendo em vista
torná–los  concretamente inteligíveis graças à superação dos sincretismos e
do pensamento por complexos, especialmente em sua forma de pseu-
doconceitos. Consideramos que sem contradição, não há movimento:
assim o é na natureza, na sociedade e consequentemente no psiquismo
do ser social!
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CAPÍTULO 5

COM ENSINAR? O MÉTODO DA PEDAGOGIA
HISTÓRICO–CRÍTICA E A AULA COMO UNIDADE

CONCRETA DE RELAÇÕES SOCIAIS

Angelo Antonio Abrantes

O problema teórico–prático que suscita a pergunta “como ensi-
nar?” nos remete à reflexão sobre o método organizador da prática edu-
cativa; portanto, para além das necessárias preocupações operacionais
da organização da aula, faz–se necessário um início de exposição que in-
dique os fundamentos filosóficos que orientam a relação do professor e
da instituição educativa no processo de formação dos estudantes en-
quanto princípios gerais. Pressupõe–se que a determinação da educação
no processo formativo da pessoa caracteriza–se pela intencionalidade e
organização da prática educativa no sentido de qualificar a relação do
estudante com a realidade em suas contradições e antagonismos.

Para operacionalizarmos a tarefa de refletir sobre tema de tama-
nha complexidade tomamos a decisão de destacar alguns aspectos que
indiquem a necessidade de produzir resistência à alienação no campo da
educação, estando cientes de não ser possível esgotar o assunto no es-
paço dessa exposição. A reflexão se desenvolve a partir da tese de que a
relação do estudante das classes populares com os conhecimentos ela-
borados (complexos), mediado por um método didático, é uma das di-
mensões da luta pela emancipação humana.

Organizaremos a apresentação sobre “Como ensinar” a partir
dos  princípios  da  pedagogia  histórico–crítica,  procurando  abordar  o
método  pedagógico  proposto  enquanto  um  sistema  teórico–prático,
evitando  o  tratamento  dos  conhecidos  momentos  desse  método  –
prática social, problematização, instrumentalização, catarse, prática soci-
al – de forma fragmentada ou como uma espécie de tecnologia de ensi-
nar a ser aplicada nas aulas. (SAVIANI, 2000a)

No primeiro tópico, Como ensinar e os fundamentos do método da pe-
dagogia histórico–crítica, destacaremos que o método se organiza a partir
da compreensão da prática social nas circunstâncias da luta de classes e
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na particularidade da sociedade capitalista. Portanto, a questão “como
ensinar” se transforma no problema como ensinar e socializar as produ-
ções humanas mais elaboradas de modo a permitir que todos os indiví-
duos em processo de formação transformem–se em estudantes e se de-
senvolvam como seres humanos no processo de apropriação da huma-
nidade objetivada no real, a pressupor a incorporação dos conhecimen-
tos artísticos, filosóficos e científicos.

Em seguida, mesmo considerando a posição de que o método
da pedagogia histórico–crítica não se caracteriza como receituário de
como ensinar restrito ao imediatismo da sala de aula, destacaremos que
a  aula sintetiza relações centrais referentes à prática educativa. Assim,
no segundo momento da exposição, intitulado Como ensinar: a aula como
unidade concreta de relações sociais, afirmaremos que o método didático em
questão pode funcionar como sistema organizador das decisões toma-
das na produção da aula, visto que a aula se caracteriza como uma uni-
dade concreta de relações sociais que pressupõe ensino, aprendizagem,
desenvolvimento do estudante. A aula concentra em sua dinâmica viva
desde as questões mais abstratas e gerais inerentes à prática educativa
até questões particulares que surgem nas situações singulares do proces-
so educativo.

Concluiremos indicando que os estudantes necessitam iniciar o
processo de relação com o conhecimento elaborado na escola, pois o
processo de formação da pessoa consciente de si e do mundo se estru-
tura nas bases das relações sociais produzidas no processo educativo. 

Como ensinar e os fundamentos do método da pedago-
gia histórico–crítica

Concebendo o processo formativo como tensão dialética entre
ser–vir–a–ser, a referência organizativa e mediadora das decisões ineren-
tes à prática educativa é a relação mais complexa e elaborada do huma-
no  com a  realidade,  qual  seja,  a  perspectiva  de  produzir  vinculação
consciente com o mundo de modo que essa consciência se desenvolva
não apenas como reflexo do mundo objetivo, mas como possibilidade
de criação coletiva e consciente do mundo – como momento da práxis.

Orientar–se por essa relação mais complexa para refletir sobre
momentos do desenvolvimento individual nos quais essa relação ainda
não se realiza objetivamente, especialmente nos primeiros anos da esco-
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larização, representa uma posição metodológica que acena para o prin-
cípio de que os modos complexos e elaborados de relação com a reali-
dade referenciam o processo de pensar e agir na práxis educativa. A
educação e o ensino têm o sentido de promover o desenvolvimento da
relação consciente com o real e a história desse movimento formativo
na vida dos indivíduos se inicia nas relações sociais de que participam as
crianças,  podendo as relações escolares produzir  bases para que esse
modo de existência venha a se incorporar na existência individual.

A referência  educativa de produção do ser humano da  práxis
não se caracteriza como um modelo ideal a ser atingido ou não pelo in-
divíduo para classificá–lo, mas refere–se ao reconhecimento de que his-
toricamente se produziu possibilidades objetivas de vinculação comple-
xa com a realidade de modo a ser possível compreendê–la em sua dina-
micidade histórica, para além das aparências e das relações imediatas,
orientando práticas superadoras do existente. Ao mesmo tempo, essa
referência é fundamental na medida do reconhecimento de que tal pos-
sibilidade histórica de vínculo consciente com o mundo não se efetiva
naturalmente na vida das pessoas e nem sem disputas oriundas da luta
de classes, visto que as relações sociais concretas impedem que a histó-
ria seja apropriada de modo consciente pela maioria dos indivíduos alie-
nando–os das conquistas humanas e dificultando a compreensão da sua
condição no mundo.

Nesse contexto, tratar do tema “Como ensinar?” nos remete às
questões do método educativo, e, no caso, ao método da pedagogia his-
tórico–crítica. Essa concepção apresenta abstrações teóricas sobre o ca-
minho a ser considerado na elaboração coletiva da prática educativa,
tendo como referência  central  a  prática  social  ou as  relações  sociais
concretas.  A prática  social  tomada como referência  organizadora  do
percurso metodológico  da  atividade educativa  implica  um posiciona-
mento sobre  a  relação  escola–sociedade,  indicando  a  necessidade  de
compreensão sistemática sobre o modo de produzir e reproduzir social
e a função que desempenha a instituição escolar nas formações sociais
que se inserem.

A pedagogia histórico–crítica se fundamenta no reconhecimen-
to de que a educação atual se produz na sociedade de classes e conse-
quentemente no contexto de luta de classes e que, portanto, se insere
metodologicamente como uma prática posicionada nessa luta vislum-
brando constituir–se como um instrumento orientador da classe traba-
lhadora nos seus anseios por educação de qualidade. O antagonismo
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entre capital e trabalho, a necessidade de formação diferenciada da for-
ça de trabalho decorrente do modo de produção capitalista, a desigual-
dade substancial nas condições de vida que lhe é inerente, a dualidade
de projetos educativos para diferentes classes sociais indicam uma situa-
ção do fazer  educativo  em que o método pedagógico  se  caracteriza
como expressão do compromisso com a necessidade histórica de for-
mar pessoas que pensem e transformem a sociedade. Pessoas que pro-
duzam relações sociais libertadoras.  

Na perspectiva metodológica do educar transformando, a insti-
tuição escolar, em nenhum de seus níveis, poderia caracterizar–se e ori-
entar–se pela produção de relações sociais adaptativas às tendências he-
gemônicas da sociedade de classes na particularidade da formação social
atual, visto que essas relações são dominantemente desumanizadoras. O
método pedagógico considerado se articula com o projeto de revolucio-
nar o modo de produzir e reproduzir a existência, concebendo a prática
educativa como mediação fundamental e inerente ao processo de supe-
ração da sociedade mercantil. 

Se existe o reconhecimento de que não é pela educação que as
desigualdades estruturais advindas do processo produtivo serão supera-
das, a orientação metodológica dessa pedagogia indica que a educação é
um meio fundamental na produção das condições de participação efeti-
va e posicionada na luta por condições humanas de existência. Assim, o
processo educativo se articula a partir da dialética continuidade–ruptura,
visto que é necessário se apropriar de modo crítico das conquistas his-
tóricas no campo dos conhecimentos e ao mesmo tempo romper com
visões de mundo e práticas que consubstanciem relações de dominação
e exploração. 

Observamos que a reflexão sobre  o método pedagógico  não
abstrai questões relativas ao sentido da prática educativa, sendo necessá-
rio  “conviver”  com as  questões  “formar para  quê?”  e  “formar para
quem?”, explicitando e debatendo o compromisso da prática educativa
com o conjunto da sociedade. Em coerência com o materialismo his-
tórico dialético, o método da pedagogia histórico–crítica se fundamenta
no princípio de que não se trata apenas de educar para o mundo exis-
tente,  mas que a tarefa decisiva  da educação é a  formação para luta
transformadora da realidade. Prática social que somente pode ocorrer a
partir  da compreensão radical  dos fatos do mundo, desvelando suas
contradições e conflitos.
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O pressuposto central do método é a articulação da prática edu-
cativa  com o  movimento  de  transformar  a  realidade,  implicando–se
com a tarefa de produzir forças sociais no sentido de superação da soci-
edade alienada. Esse trabalho é o que dá sentido à prática educativa
fundamentada nos princípios do materialismo histórico dialético, reco-
nhecendo que o ato de ensinar, considerado como uma interposição que
provoca transformações na relação do estudante com a realidade, carac-
teriza–se como momento da práxis que visa a formação nos indivíduos
da capacidade de pensar – sentir – agir para além das aparências.

A tarefa institucional da escola nesta perspectiva tem o sentido
político  de  socializar  “instrumentos”  teórico–práticos  sintetizados
como conhecimentos artísticos, filosóficos e científicos ao conjunto de
seus integrantes, de modo que ocorra o processo de incorporação em cada
estudante da riqueza humana produzida histórica e socialmente (SAVIA-
NI, 2000b). Nesse sentido, afirma–se a possibilidade de produção da re-
lação consciente com a realidade, ou seja, a possibilidade de produzir–
se na luta que se trava no campo educativo condições para a formação
no psiquismo da representação fidedigna da realidade objetiva.

Pela relação teórica com o mundo revelam–se ao estudante ob-
jetos e fenômenos da realidade no movimento e tensão que lhe são ine-
rentes.  Portanto, tem–se como orientação metodológica das decisões
educacionais a tarefa de formar em cada estudante a relação teórica com
o mundo, projetando a práxis superadora das circunstâncias históricas.

O ser humano se produz, por um lado, a partir das determina-
ções das circunstâncias, e, por outro, pelas conquistas históricas que re-
presentam a sua libertação em relação às circunstâncias, na medida em
que exerce relativo domínio sobre a natureza e sobre sua própria histó-
ria. A produção de circunstâncias humanas é característica definidora da
relação do ser humano com a realidade e, na tensão necessidade–liber-
dade, inerente à condição humana no mundo, é que a prática educativa
encontra sentido e orientação metodológica, pois atua na possibilidade
de fortalecer o polo liberdade nas relações sociais, na sociedade, na exis-
tência das pessoas – na vida de cada estudante.

Assim, o método pedagógico encontra–se a serviço do processo
de socialização dos conhecimentos científicos,  filosóficos  e artísticos,
que, por sua vez, permitem aos indivíduos participarem ativamente dos
problemas históricos a partir da apropriação das conquistas humanas em
diversificados campos do saber e com a atualidade de se implicar com
necessidades humanas que sintetizam dimensões universais e particula-
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res. Em síntese, o método, além de fundamentar–se no pressuposto da
superação da sociedade de classes, organiza–se como instrumento de
luta na tarefa de socializar  conhecimentos  de máxima complexidade,
concebendo–os como propriedade coletiva do ser humano. Ensinar e
possibilitar que os indivíduos aprendam e se desenvolvam nas bases das
conquistas históricas representa posicionamento ético–político no com-
bate à apropriação privada e segmentada dos conhecimentos humanos
mais elaborados. 

A questão “Como ensinar?” é um problema posicionado, pois
se implica com a tarefa de ensinar em uma conjuntura do laisse faire pe-
dagógico, que torna secundário o processo de ensino em nome de uma
espécie de “salve–se quem puder” da aprendizagem desassistida do es-
tudante, quase abandonado à própria sorte e, muitas vezes, se relacio-
nando com saberes esfacelados a partir de tecnologias de ensino. 

Contrapondo–se aos posicionamentos pedagógicos que alienam
o estudante do acesso ao conhecimento, a demanda “Como ensinar?”
pensada a partir do método da pedagogia histórico–crítica torna–se o
problema:  como ensinar e socializar as produções humanas mais elaboradas de
modo a permitir que todos os indivíduos em processo de formação transformem–se
em estudantes e se qualifiquem como seres humanos ao assimilarem a humanidade
objetivada nos conhecimentos artísticos, filosóficos e científicos.

Em suma, esse método pedagógico pressupõe a socialização dos
conhecimentos ao conjunto da população e afirma a necessidade de en-
sinar de modo sistemático a partir das produções que sintetizam a com-
plexidade dos vínculos históricos com objetos e fenômenos da realida-
de. Desafio que implica a necessidade de relação do estudante com ob-
jetivações humanas complexas de modo a permitir acesso multilateral à
realidade que necessita ser conhecida e transformada.

A tarefa que se coloca à prática educativa é a de permitir a incor-
poração da consciência social em cada pessoa, qualificando a consciência
individual de modo que cada existência se faça práxis, em um processo
de superação das questões pessoais imediatas e subjetivas em função de
problemas humanos. Essa posição não tem o sentido de negar questões
individuais, mas sim de requalificá–las de modo a permitir, inclusive, a
compreensão da gênese social dos conflitos pessoais, a partir da com-
preensão de si, do mundo e de si no mundo.

O método da pedagogia histórico–crítica,  em contraposição a
um receituário de como ensinar restritivo ao imediatismo das condições
de sala de aula, organiza–se como prática de luta e resistência à desi-
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gualdade inerente à sociedade produtora de mercadorias. Os conheci-
dos momentos desse método – pratica social, problematização, instrumentali-
zação, catarse e prática social – articulam–se como princípios e pressupõem
uma visão de  totalidade ao integrar  uma pauta de ações necessárias  à
prática educativa que abrange aspectos singulares e gerais no trato com
a realidade educativa, mas que, em última instância, diz respeito à produ-
ção do conhecimento escolar como mediador do acesso dos estudantes aos
conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos.

Nessa lógica, orientar–se por esse método pedagógico represen-
ta lutar pela educação e o ensino: lutar pela educação pública – que é a úni-
ca que pode produzir de forma massificada, em cada indivíduo, a huma-
nidade produzida histórica e coletivamente; lutar pela socialização do conhe-
cimento – partindo do princípio de que as pessoas são capazes de apreen-
der sistemas teóricos complexos para orientar sua prática, desde que a
escola cumpra sua função de ensinar;  lutar pela liberdade de pensamento –
pressupondo que o pensamento se realiza por meio de instrumentos
conceituais sintetizados como conhecimentos elaborados. Quando não
ocorre nas relações sociais escolares a implicação dos estudantes com as
conquistas científicas, filosóficas e artísticas de modo sistemático e or-
ganizado a palavra liberdade se transforma em vazio em vez de significar
luta pela libertação no campo da educação (ABRANTES, 2015).

Como ensinar:  a aula como unidade concreta de rela-
ções sociais

Partimos do pressuposto de que a aula sintetiza categorias cen-
trais referentes ao complexo problema da educação escolar, pois ela se
desenvolve como uma unidade concreta de relações sociais educativas e
concentra desde problemas mais abstratos e gerais inerentes ao proces-
so educativo e ao modo de reprodução capitalista, até questões singula-
res e situacionais,  constituindo–se como uma unidade viva da prática
educativa.

Tendo como referência a educação escolar observa–se que na
aula concentram–se múltiplas relações, ou seja, implicam–se diretamen-
te processos de ensino, processos de aprendizagem, estudantes, profes-
sor, saberes profissionais, método de ensino e, indiretamente, modo de
produção, produção social do conhecimento, qualificação da força de
trabalho etc. (BÉRGAMO; BERNARDES, 2006). Portanto, apesar de
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o método da pedagogia histórico–crítica se constituir como um instru-
mento orientador de uma política de resistência à desumanidade da so-
ciedade capitalista no campo da educação, ele não pode prescindir de
análises e orientações sobre o processo aula.

A partir desse pressuposto, realizaremos alguns apontamentos
com o objetivo de explicitar que a aula sintetiza múltiplas e complexas
relações que se apresentam em cada espaço educativo como situação
social concreta e, assim, permite que se realizem análises do processo
formativo humano para além do pragmatismo das condições imediatas,
mas que, ao mesmo tempo, considere as circunstâncias de realização da
prática educativa. Reconhecemos que essa posição merece exploração
mais sistemática e que encontramo–nos em momento inicial de elabora-
ção,  mas  julgamos  importante  socializar  algumas  reflexões  sobre  o
tema.

Primeiramente podemos afirmar que na produção da aula está
pressuposto o sentido social de sua elaboração, portanto, mesmo que in-
diretamente,  a  organização  e  planejamento  das  relações  sociais  que
ocorrerão no plano pedagógico se articulam com uma visão de mundo
e de sociedade, pressupondo um posicionamento sobre a função da es-
cola na sociedade capitalista, em última instância, um posicionamento
na luta de classes.

Ora, se temos uma aula em que o seu horizonte não é permitir
relação do estudante com conhecimentos científicos,  artísticos e filo-
sóficos, logicamente mediados como conhecimentos escolares, ou seja,
relação  com  conhecimentos  complexos,  efetiva–se  posicionamento
conservador na luta política no campo da educação, visto que uma for-
mação sem relação com os conhecimentos sistematizados não pode ter
como perspectiva a promoção do vínculo consciente com a realidade.

Os sistemas teóricos são os meios necessários para que o pensa-
mento se realize no indivíduo de modo supraindividual – a partir dos
instrumentos do  saber  conquistados  historicamente.  Carente  de  instru-
mentos históricos objetivados como conhecimentos elaborados o psi-
quismo individual não poderá se valer das abstrações que sintetizam o
vínculo do humano com os objetos e fenômenos do real, dificultando
ou produzindo obstáculos ao acesso aos problemas que superam o ime-
diatismo das situações aparentes.

Não avançaremos na discussão sobre se essa suposta alienação
do estudante em relação ao conhecimento se realiza a partir da institui-
ção escolar de modo organizado e com ciência dos objetivos de repro-
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duzir a exploração e a dominação de classe. Interessa–nos no momento
o vínculo dessas práticas com um sistema de propostas pedagógicas –
que relacionam ecleticamente escolanovismo e tecnicismo educacional
– que organizam e justificam a operacionalização de aulas de forma a
tornar secundária a relação do estudante com os conhecimentos elabo-
rados e complexos, constituindo–se como ideologia mediadora da rela-
ção do professor com o processo de ensino. 

De forma explícita ou não a condução das aulas enquanto siste-
ma encadeado de ações é coordenada pelo professor a partir da institui-
ção em que trabalha. Se a instituição mediadora da relação do estudante
com a história humana, pela condução do profissional docente, realiza
relações sociais sistematicamente esvaziadas de conteúdos artísticos, ci-
entíficos e filosóficos as aulas passam a produzir relações sociais em
que os estudantes vão sendo dia–a–dia conformados com a realidade
esvaziada de riqueza humana.

A posição que naturalizaria  a cisão estudantes–conhecimentos
complexos somente pode ser veiculada por quem coordena a atividade
educativa no espaço de aula, assim, mesmo com as determinações es-
truturais e superestruturais inerentes ao processo de ensino, a efetivação
das relações alienadas são conduzidas por pessoas que militam na re-
produção da desigualdade. Ainda que muitos não se deem conta do pa-
pel que desempenham na reprodução da sociedade alienante, assim po-
dem funcionar na condução das aulas.

O método da pedagogia histórico–crítica toma como exigência
da formação humana a relação do estudante com os conhecimentos em
sua máxima elaboração a partir da mediação intencional e sistemática da
instituição de ensino, ou seja, implica a interposição de um caminho pe-
dagógico em direção ao saber complexo. Pressupõe ensino e vinculação
ativa do estudante com as produções humanas que lhes são necessárias
para a vida nessa sociedade.

O necessário para o estudante na sociedade de classes não é con-
formar–se com as relações sociais que determinam a sua própria desuma-
nização, ou seja, adaptar–se ao mundo da competição, da desigualdade
e da injustiça. Esse processo alienante ocorre a partir da restrição de sua
vontade a imperativos empíricos e imediatos da existência individual,
tomando como referência o aqui e agora pragmático das demandas so-
ciais. 

Em suma, nas relações que ocorrem a partir da aula se reproduz
a cada dia letivo a tensão entre qualificação e semiqualificação da força

___
 107 



de trabalho, entre a socialização do conhecimento e relação empobreci-
da com os saberes, entre formação para liberdade e formação para sub-
missão, entre a busca burocrática de controle da ação do professor e a
agitação não conformada dos profissionais. Essas contradições avalia-
das como tendências dentro das situações concretas de ensino tornam–
se referência para avaliação da aula, do curso, do ano de trabalho peda-
gógico, quando se toma como referência da atividade o método peda-
gógico consciente de si e posicionado na luta pela superação da socieda-
de de classes.

Posicionar–se criticamente no sentido de identificar a tendência
hegemônica das relações sociais produzidas na sala de aula é um mo-
mento fundamental da prática, visto que é um meio de viabilizar a ope-
racionalização de ações concretas na luta pela educação da classe traba-
lhadora a partir de circunstâncias históricas que se efetivam como con-
dições de ensino. As limitações da possibilidade de ensinar se transfor-
mam em lutas concretas que visam fortalecer a liberdade de estudantes
e professores.

Em nossa interpretação, não seria apenas o acesso ao conheci-
mento o princípio orientador do método da pedagogia histórico–crítica,
mas fundamentalmente a luta concreta de professores para socializar
conhecimentos,  de pais e estudantes pelo acesso aos conhecimentos.
Esse processo de disputa se caracteriza como determinação central do
método que se orienta pela  formação multilateral  dos estudantes em
uma sociedade desigual. 

A avaliação de que as aulas têm tendencialmente permitido rela-
ção do estudante com conhecimentos empobrecidos e que expressam
ideologicamente a posição política que serve a produção do medo e da
subserviência nos estudantes, permite–nos concluir que a formação da
força de trabalho não se efetiva como qualificação de fato, submetendo
os filhos da classe trabalhadora à posição de dominados mesmo antes
que a exploração no trabalho se efetive como realidade. 

Nessas condições, a necessidade de superação das relações alie-
nadas no interior da escola tem diversas implicações e frentes de luta
que  devem metodicamente  ser  explicitadas.  A disputa  por  melhores
condições de trabalho não é secundária na relação pedagógica, pois são
necessários tempo e condições para o planejamento do ano, do semes-
tre e das aulas. A dedicação exclusiva às tarefas pedagógicas é condição
da realização do currículo, assim a conquista de salários que permitam
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ao profissional concentrar suas forças na função social de ensinar é es-
sencial para organização de aulas ricas de história humana. 

As condições estruturais e superestruturais da educação, na soci-
edade que visa identificar e selecionar estudantes como força de traba-
lho, encontra sua síntese na qualidade das aulas a que terão acesso os
estudantes. Resistir às tendências alienantes que se concretizam em dife-
renciação e hierarquização entre os alunos produzidas na situação de
aula é uma estratégia de luta, pois permite ao docente organizar o des-
contentamento advindo das políticas educacionais pautadas na competi-
ção e classificação dos indivíduos no interior da escola. 

A clareza sobre o sentido social da atividade educativa e a explici-
tação das contradições inerentes ao modo de produção capitalista que
se expressam em relações sociais efetivadas em sala de aula são funda-
mentais à tradução dos antagonismos implícitos no trabalho educativo.
A análise crítica sobre a tendência hegemônica de as aulas identificarem
“eleitos” para avançar no processo de escolarização é um imperativo na
realização de planejamento do trabalho do professor, envolvendo a ne-
cessidade de produzir resistência a essa tendência na sala de aula, na ins-
tituição, na sociedade. Nesse contexto, se insere posicionamentos quan-
to às questões de gênero, de raça e outras lutas particulares travadas no
processo de normatização e seleção de pessoas que ocorre na sociedade
capitalista.  

Nessa lógica,  podemos afirmar que não é possível  considerar
aula sem considerar as questões relativas ao conteúdo da atividade educa-
tiva. Portanto a definição e a intenção quanto aos conteúdos da aula
que mediarão as relações sociais que ocorrem na educação escolar en-
contra–se em unidade com o ato educativo. Não ocorre aula sem conte-
údo de ensino, mesmo que esse conteúdo seja o conteúdo rotineiro das
relações sociais exteriores ao espaço escolar. Por outro lado, aula não se
identifica com o conteúdo, visto que ela se caracteriza como um pro-
cesso de relações humanas organizado didaticamente para permitir  a
apropriação dos conteúdos e a  sua experimentação pelos estudantes,
pressupondo a vinculação dos conteúdos com objetos e fenômenos da
realidade.

Ainda que destaquemos a intencionalidade em relação ao o que
se ensina no processo educativo, a decisão sobre quais conteúdos ensi-
nar não se limita às decisões subjetivas do professor, visto que esses
conteúdos se articulam com a disciplina a ser trabalhada. Portanto, rela-
cionam–se com conteúdos científicos, artísticos e filosóficos e, funda-
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mentalmente, com o currículo escolar, ou seja, com a produção do co-
nhecimento projetado para o tempo e o espaço da escola, levando em
consideração o momento do desenvolvimento psíquico dos estudantes.
Na produção e realização de projetos políticos  pedagógicos coletiva-
mente e em diversos níveis se efetivam debates que problematizam o que
se ensina, como se ensina e em qual tempo.

Portanto, a definição dos conteúdos escolares, que pressupõe a
dialética entre produção do conhecimento e produção do conhecimen-
to escolar, caracteriza–se como um problema tratado na tensão entre os
atores sociais da escola na definição das políticas educacionais, nas re-
flexões sobre o sentido da prática educativa, em síntese, na luta política
que se trava no interior das instituições educacionais, cujos resultados
condicionam as relações sociais que se efetivam no processo aula.

Nessa totalidade,  observa–se que não é possível  considerar o
conteúdo de ensino sem apreciar a sua forma de transmissão, pois pen-
sar o processo aula é problematizar a necessária transformação de con-
teúdos complexos e necessários à vida dos estudantes em saberes que
sejam  assimiláveis no tempo e no espaço do processo educativo e nas
condições de desenvolvimento psíquico dos sujeitos da educação: os es-
tudantes. 

A relação do estudante com os conhecimentos elaborados, me-
diada pelo método didático que vislumbra produzir o conhecimento es-
colar para torná–lo assimilável, ocorre nas relações sociais efetivadas no
processo aula. Essa relação com o conhecimento assimilável e desafia-
dor ao estudante encontra sentido prático no objetivo de proporcionar
relações do estudante com os conhecimentos elaborados, que, por sua
vez, se articulam com o processo de compreensão da realidade em seu
movimento e contradição.

Em última instância, relembramos que o sentido do processo
educativo é forjado na práxis que se orienta pela prática social superado-
ra da realidade, portanto, os estudantes necessitam se apropriar da reali-
dade para poder produzir no mundo. A dimensão histórica, que carac-
teriza a especificidade do humano, coloca como tarefa educacional pro-
duzir relações sociais que confrontem os estudantes com os problemas
humanos em suas múltiplas expressões: artísticas, científicas, filosóficas
e práticas. Os problemas humanos mobilizam a práxis.

A produção viva de relações sociais se efetiva nas aulas e de-
manda ao professor  a  posse  de  conteúdos  profissionais  referentes  à
ciência de referência da disciplina com que trabalha e da ciência pedagó-
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gica que sistematiza processos de ensino e de aprendizagem. Além des-
sa referência mais imediata, as relações sociais efetivadas na aula se de-
terminam também pelas lutas práticas de que participam socialmente os
atores educacionais. Assim entendida, a tarefa educativa passa a pressu-
por intenção, representada pela elaboração de objetivos de ensino, e dire-
ção, representada pela posição política no mundo do trabalho e na luta
de classes. Novamente, percebe–se que a prática educativa fundamenta-
da no método implica consciência e visão de totalidade quanto ao senti-
do da educação. 

Assim, a orientação didática implicada com a  forma se coloca a
serviço dos conteúdos e do processo de apropriação dos conhecimentos
pelos estudantes. A concepção de educação que fundamenta a pedago-
gia histórico–crítica não torna secundários os conteúdos de ensino em
relação à forma, mas pelo contrário, destaca a necessidade de que os
conteúdos históricos  sejam  incorporados pelo conjunto dos estudantes.
Por outro lado,  não desconsidera  a  forma de ensinar,  pois  parte do
princípio de que a forma se caracteriza como um momento do conteú-
do. O desafio colocado para as aulas é justamente o de realizar nas rela-
ções sociais o processo de ensino e o processo de aprendizagem, permi-
tindo ao estudante apreender ativamente a história para que se desen-
volva.

A história humana de vinculação com objetos e fenômenos da
realidade tem conteúdos que sintetizam as produções e os desafios hu-
manos. Ela se expressa em teorizações científicas, produções artísticas,
problemas filosóficos, realizações tecnológicas, entre outros, constituin-
do–se em realizações de alta complexidade cujo acesso, mediado pelo
método pedagógico, reproduz na pessoa os vínculos elaborados com o
mundo produzidos pelo humano. Portanto, o método da pedagogia his-
tórico–crítica  tem  como  perspectiva  produzir  relações  do  estudante
com a realidade que não se realizariam de modo espontâneo a partir da
educação informal.

Nesse sentido, considerando a complexidade das produções hu-
manas, a práxis educativa se caracteriza como um processo de longa du-
ração e que se articula enquanto sistema de ações que têm a direção de
proporcionar ao conjunto dos estudantes uma história de relação com
os conhecimentos elaborados, visando transformar os vínculos dos in-
divíduos  com a  realidade,  tendo  como  intenção  socializar  a  relação
consciente com o mundo.
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Consideramos a tarefa de promover relação com os conheci-
mentos elaborados como momento de  instrumentalização proposto pelo
método da pedagogia histórico–crítica. Para a efetivação desse momen-
to e para a produção da aula faz–se necessário conhecer os períodos do
desenvolvimento  psíquico  dos  estudantes  e  seu  modo específico  de
funcionamento em relação à realidade. Esses conhecimentos estão sub-
jacentes às decisões tomadas na produção da aula, pois uma concepção
elaborada sobre a relação ensino–aprendizagem–desenvolvimento hu-
mano integra as relações sociais escolares. No caso do método da peda-
gogia histórico–crítica, em coerência com o materialismo histórico dia-
lético, é a psicologia histórico–cultural que orienta e sistematiza as deci-
sões do processo aula no que se refere ao desenvolvimento do psiquis-
mo e à formação da consciência.

Na prática educativa sempre e necessariamente há uma concep-
ção de desenvolvimento mediando relações escolares.  Nesse sentido,
para um trabalho ciente de si, portanto metódico, torna–se fundamental
que os profissionais da educação se apropriem e tornem funcionais sis-
temas teóricos que expliquem o desenvolvimento psíquico a partir de
bases científicas. As representações sobre o desenvolvimento da pessoa
se expressam nas relações sociais produzidas na aula de modo indireto e
não aparente, no entanto, sempre uma visão de mundo, que engloba ex-
plicações sobre a formação humana, determina as decisões tomadas no
campo da educação.

Não avançaremos na explicitação do sistema teórico da psicolo-
gia histórico–cultural, mas apontamos que a psicologia é mediação fun-
damental da ciência pedagógica e destacamos que uma das teses da psi-
cologia histórico cultural afirma o pressuposto de que a educação e o
ensino são determinações centrais ao desenvolvimento psíquico. Essa
teoria se fundamenta na perspectiva de que ensino organizado de forma
desafiadora ao estudante é aquele que pode promover o desenvolvi-
mento da pessoa, portanto, a educação e o ensino sistemático devem
ser organizados para além do que a pessoa já realiza rotineiramente e,
evidentemente, aquém dos níveis inalcançáveis para o grupo de estu-
dantes em processo de formação.

Esse pressuposto toma como princípio o de tornar o estudante
ativo na relação com os conhecimentos e o de que os conhecimentos,
considerando os problemas e desafios com que se implicam, desafiem e
impulsionem a formação da pessoa. A forma de transmissão dos conhe-
cimentos, em que pese a dinamicidade desse processo representada pela
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posição ativa do estudante em qualquer nível de ensino, está condicio-
nada ao momento do desenvolvimento do estudante, ou ainda, à ativida-
de dominante (guia) que orienta a relação do indivíduo com a realidade
(LEONTIEV, 2001).

Na psicologia  histórico–cultural a relação do indivíduo com a
sociedade é mediada pela atividade social. A atividade social dentro das
circunstâncias históricas organiza formas de a pessoa se vincular com a
realidade permitindo acesso aos conteúdos culturais produzidos como
objetos  sociais  e  relações  humanas.  Assim, a  formação do indivíduo
está implicada com o desenvolvimento da atividade social de que parti-
cipa, pois a atividade com que a pessoa se vincula e se implica no decor-
rer da existência se desenvolve e transforma–se qualitativamente em di-
reção às produções humanas mais complexas. No desenvolvimento da
atividade concreta em que o indivíduo ativamente se encontra imerso
ocorre a sua formação enquanto pessoa portadora da humanidade, de-
terminando–lhe limites e possibilidade de realização. 

Nessa compreensão sobre o desenvolvimento humano, perce-
bemos a relação entre a periodização do desenvolvimento, proposta na
teorização da psicologia histórico–cultural (ELKONIN, 1987; 1996), e
o momento da  catarse, proposto  no método da pedagogia  histórico–
crítica. Essa relação mereceria ser explorada de modo sistemático, no
entanto, apenas indicaremos algumas articulações com o objetivo de ex-
plicitar nossa compreensão sobre catarse.

Podemos inicialmente assinalar que a catarse,  considerada como
momento do método pedagógico,  não é um fenômeno do processo
educativo que ocorre com as pessoas dentro de cada aula particular,
mesmo que esse processo ocorra a partir das aulas e também nas aulas.
Esse momento, que representa a transformação da relação do estudante
com a realidade, é resultado de um sistema de aulas e de disciplinas que
se articulam no currículo para produzir  a incorporação dos conheci-
mentos  complexos,  que  funcionarão  como mediadores  dos  vínculos
dos estudantes com o mundo concreto. Portanto, a catarse é entendida
no processo educativo a partir da dialética estabilidade–movimento, re-
presentando o momento de salto qualitativo característico dos proces-
sos dialéticos.

A catarse não ocorre sem que nos momentos de estabilidade do
processo  de  desenvolvimento,  na  sua  aparência  de  permanência,  te-
nham ocorrido experiências educativas (processos de ensino–processos
de aprendizagem). Esse momento de transformação explicitado no mé-
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todo é entendido como resultado da educação e do ensino visto carac-
terizar a autossuperação do estudante a partir do processo de incorpora-
ção de conhecimentos – processo de transformação interna que tem sua
gênese nas relações sociais. Representa o salto qualitativo na relação do
estudante com a realidade, a pressupor o necessário acúmulo de apren-
dizagens sistematizadas em função da produção de novas capacidades
individuais, ou seja, representa o desenvolvimento na pessoa dos meios
indispensáveis para existência autônoma em formações sociais concre-
tas.

Compreender as transformações qualitativas que se operam em
momentos distintos do desenvolvimento da pessoa (comunicação emo-
cional direta, atividade objetal–manipulatória, atividade de jogos, ativi-
dade de estudos, comunicação íntima pessoal, atividade de estudo pro-
fissional,  atividade  produtiva)  como momentos  catárticos  resultantes
das relações sociais determinadas pelas relações escolares pode orientar
a atividade docente na operacionalização de suas aulas considerando a
dialética forma–conteúdo1.

Os momentos de transformação radical da relação do indivíduo
com o mundo resultam de um processo longo e sistemático, que pres-
supõe consciência por parte do corpo docente da tarefa de produzir se-
res humanos de sentimentos, de pensamentos e de ação transformado-
ra. Ou seja, são resultados de um sistema de aulas inserido na prática
social que tem o sentido de revolucionar as relações sociais para a pro-
dução de um mundo mais humano.

Enfim, com os apontamentos iniciais sobre o método da peda-
gogia histórico–crítica e sua relação com a produção da aula podemos
concluir os momentos do método não se expressam em cada aula parti-
cular, mas, ao mesmo tempo, somente pode se realizar como luta e re-
sistência à alienação a partir das aulas, visto que nelas se produzem rela-
ções sociais concretas que formam, conformam e transformam pessoas.

1 É tarefa a ser aprofundada no campo científico a análise sobre o processo de formação huma -
na determinada pelos conteúdos das relações sociais advindas da educação escolar. Conhecer os
momentos de crises que revolucionam a vinculação do indivíduo com a realidade, ou seja, os
momentos catárticos forjados pela instrução escolar. Nesse contexto de análise, os estudos so-
bre a catarse, momento do método pedagógico relacionado à produção da vinculação consciente
com o mundo e à práxis de emancipação da classe trabalhadora, podem ganhar concretude se
forem articulados com os trabalhos sobre a periodização do desenvolvimento psíquico propos-
to pela Psicologia Histórico Cultural.
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Considerações finais

Nessa exposição realizamos apontamentos sobre aspectos éti-
cos–políticos da educação escolar, articulados aos momentos do méto-
do pedagógico da pedagogia histórico–crítica.  Indicamos que mesmo
que exista a expressão particular da prática social no contexto dos estu-
dantes e professor em sala de aula, o método proposto pressupõe uma
reflexão de totalidade que supera o imediatismo da situação didática. O
método sintetiza princípios que visam funcionar como um sistema te-
órico no planejamento da educação,  a pressupor a compreensão das
contradições das formações sociais concretas mesmo antes da relação
imediata professor–estudantes. A prática social de que trata o método
encontra–se situada histórica e socialmente, portanto, o processo edu-
cativo é considerado na sociedade capitalista e na luta de classes.

Nessas condições, a produção da aula não se realiza sem vincu-
lação com o sentido social e político de sua elaboração, portanto com a
prática social na contradição entre o que as pessoas são e necessitam e as
possibilidades  concretas de  vir–a–ser.  A organização das aulas  não se
efetiva sem conteúdos de ensino, portanto não ocorre sem a articulação
com a  problematização sobre  o  que  é  necessário  ensinar.  Do mesmo
modo, não se realiza sem que ocorra a  instrumentalização  do estudante,
em um processo dinâmico de produção do conhecimento escolar, no
qual os conhecimentos complexos são transformados em saberes assi-
miláveis nas relações sociais escolares.

A transformação da relação do estudante com a realidade é re-
sultado de um sistema de aulas e de disciplinas que se articulam no cur-
rículo para produzir a incorporação dos conhecimentos complexos que
funcionarão como mediadores da relação dos estudantes com o mundo
concreto.  Essa transformação no estudante foi  entendida  como mo-
mento da catarse proposta pelo método.

O trabalho mediado pelo método da pedagogia histórico–crítica
fundamenta–se na socialização da visão de mundo materialista, que se
opõe ao idealismo típico da sociedade alienada. Organiza–se pela lógica
do movimento em oposição à visão estática de mundo, apresentando o
movimento do pensamento, da natureza e da sociedade. A luta concreta
no campo da educação representa um movimento que vislumbra o pro-
cesso de superação da prática social dos estudantes em práxis de emanci-
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pação da classe trabalhadora. Desse modo, ensinar é um ato de resistên-
cia à reprodução da sociedade alienada! 
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CAPÍTULO 6

COMO ENSINAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL?
REFLEXÕES SOBRE A DIDÁTICA E O
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA

Lucinéia Maria Lazaretti
Maria Aparecida Mello 

A discussão sobre “como ensinar” é um desafio para a didática.
Esse desafio se torna ainda mais espinhoso quando estendido para a
educação infantil, tendo em vista que há um construto por alguns pes-
quisadores da área de que essa etapa educacional deve privilegiar o não–
ensino. Quando afirmamos que há um não–ensino é porque entendemos
que o ato de ensinar se caracteriza por alguns elementos que precisam
ser explicitados durante o processo educativo,  que implica responder
outras questões, em correspondência com o “como ensinar”: Para que
ensinar?  Para quem ensinar?  Por que ensinar?  O que ensinar?  Essas
questões apontam que esse  ensino demanda uma direção social já que
sistematiza uma determinada forma de compreender o homem e desen-
volver conhecimentos, habilidades, hábitos e valores que respondem a
uma determinada sociedade (DAMIS, 1990). Nesse sentido, a “[…] di-
dática contribui para o desvelamento do real, identificando as ideologias
subjacentes a cada teoria de ensino e de aprendizagem, levando o pro-
fessor à consciência de que é preciso ter clareza do que se pretende para
se ter coerência no agir” (MELLO; URBANETZ, 2008, p. 166).

Quando se assume que não se ensina na educação infantil, de-
fende–se com isso também uma determinada direção política e ideoló-
gica em relação às crianças e seu processo de aprendizagem e desenvol-
vimento. No bojo de defesas que secundarizam o ensino, explicitando
alguns elementos em detrimento de outros, identificamos uma prática
pedagógica que se limita a preparar espaços, disponibilizar materiais, em
que as tarefas e ou projetos de trabalho se originam de sugestões, prefe-
rencialmente, das crianças, tendo como fonte algum evento, situação ou
qualquer coisa inesperada. Com isso, é desnecessário ter objetivos e metas a
serem alcançados, primando, assim, pelo espontâneo e o cotidiano, no
qual valoriza–se mais os conteúdos oriundos das manifestações e expe-

___
 117 



riências infantis, das interações entre pares, daquilo que a criança é ca-
paz de aprender sozinha, tendo como referência o que gosta, as suas vi-
vências lúdicas expressas em atividades livres, espontâneas e de recrea-
ção, colocando o professor num patamar de parceiro e facilitador (LA-
ZARETTI, 2013). Desta forma, permeada de ideais pedagógicos meta-
morfoseados, por aquilo que Saviani (2008) denominou de neoescola-
novismo, neoconstrutivismo, neotecnicismo, presenciamos uma ruptura
na especificidade do ato de ensinar, como processo intencional, siste-
mático e organizado, com finalidades e objetivos previamente traçados,
na direção de seleção e apropriação de conteúdos com meios e metodo-
logias adequados. 

Na ausência de direção, ou diante de uma direção indefinida, em
que vale tudo, recai sobre a educação infantil uma forma de ensinar frágil e
suscetível com práticas pedagógicas em que prevalecem ações que osci-
lam entre higiene, sono–vigília, segurança e alimentação ou antecipação
mecânica da alfabetização, com exercícios prontos e instrucionais (LA-
ZARETTI, 2013). 

A  partir  dessa  constatação,  observamos  uma  lacuna  sobre
“como ensinar” na educação infantil  que supere tais  ações didáticas.
Dessa forma, nosso esforço caminha na direção de refletir sobre princí-
pios didáticos que explicitem como organizar o ensino na educação in-
fantil a partir dos preceitos Pedagogia Histórico–Crítica e da Psicologia
Histórico–Cultural.  Partimos do entendimento que o diálogo entre a
pedagogia  e  a  psicologia  permite  evidenciar  uma  didática  que  com-
preenda o ensino como um processo que promove aprendizagens  e
provoca desenvolvimento na criança. A partir dos preceitos da Pedago-
gia Histórico–Crítica, a educação escolar cumpre com a sua especifici-
dade ao “[…] produzir,  direta e intencionalmente, em cada indivíduo
singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo
conjunto  dos  homens”  (SAVIANI,  1991,  p.  13),  e,  desempenha,  ao
mesmo tempo, nesse indivíduo singular, um papel determinante em seu
desenvolvimento psíquico mediante os processos de ensino e de apren-
dizagem. Essa relação entre as ações de ensino e as ações de aprendiza-
gem na educação escolar aparece como preocupação basilar nas investi-
gações da psicologia soviética. Davidov (1988, p. 54, tradução nossa)
afirma que a tese fundamental da Psicologia Histórico–Cultural “[…] é
que o desenvolvimento psíquico da criança desde o começo é mediado
por sua educação e seu ensino”. Porém, não se trata de qualquer ensino.
Vigotski explicita que é preciso uma correta e adequada organização do
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ensino  e  da  aprendizagem para  que se  promova o  desenvolvimento
psíquico da criança. O ensino é interpretado como um “[…] momento
intrinsecamente necessário e universal para que se desenvolvam na cri-
ança essas características humanas não–naturais, mas formadas histori-
camente” (VIGOTSKII, 1988, p. 115). 

Destarte,  a  didática,  como teoria  do ensino,  se  expressa  pela
unidade entre os elementos objetivos–conteúdos–metodologias  como
síntese de uma organização do ensino que pode desempenhar sua fun-
ção social como atividade educativa, numa direção humano–genérica.
Isso porque há uma correspondência entre os objetivos estabelecidos
pelo professor, em seu planejamento, com a seleção de conteúdos a se-
rem ensinados às crianças, que deve contar com metodologias enrique-
cidas, diversificadas e contextualizadas, cujo resultado é a formação das
complexas e elaboradas conquistas humanas no desenvolvimento cultu-
ral das crianças. No entanto, a garantia desse resultado depende da uni-
dade entre esses elementos da didática e a especificidade do desenvolvi-
mento infantil que condiciona a estruturação de condições para uma or-
ganização do ensino de acordo com a dinâmica e as características pró-
prias desse período inicial da formação humana. É preciso considerar a
criança em desenvolvimento, de acordo com as atividades que guiam
esse desenvolvimento, são elas: atividade de comunicação emocional di-
reta;  atividade  manipulatória  objetal;  atividade  brincadeira  de  papéis
(LAZARETTI, 2013). 

A partir  daqui,  nosso percurso será acompanhado por alguns
princípios que permitam analisar o movimento da atividade–guia no in-
terior da prática pedagógica, evidenciando como as situações de ensino
permitem ou não a promoção dessas atividades, e quais condições favo-
recem ou não o desenvolvimento da criança. Essas duas direções se en-
trecruzam e permitem compreender a complexa e desafiadora relação
entre didática e desenvolvimento infantil, ou seja, desenvolver cultural-
mente a criança e promover transformações nos processos psíquicos é
dependente de determinadas condições em como organizamos o ensino.
Essas condições se expressam desde a unidade objetivos–conteúdos–
metodologias, quanto a relação professor–aluno, recursos e materiais,
espaço e tempo, entre outros elementos que interferem direta e/ou in-
diretamente na forma de ensinar. 
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Como ensinar bebês e crianças: a atividade guia como
eixo articulador do processo de ensino e de aprendiza-
gem

O pressuposto que orienta essa reflexão é a de que deve haver
correspondência entre os elementos objetivos–conteúdos–metodologi-
as e a atividade que guia o desenvolvimento da criança em cada período
de sua vida, já que é por meio dela que se desenvolvem novas forma-
ções e aprendizagens na criança.

Para a Pedagogia Histórico–Crítica, a finalidade da educação es-
colar é formar a segunda natureza no sujeito, ou seja, aquilo que não é ga-
rantido pela natureza precisa ser produzido historicamente (SAVIANI,
1991). Produzir essa segunda natureza implica em atuar nas característi-
cas humanas não–naturais tais como as funções psicológicas superiores
que surgem como novas formações vinculadas ao emprego de signos e
ao uso de instrumentos, como objetivações humanas, que se desenvol-
vem pela mediação da cultura (VYGOTSKI; LURIA. 2007). Essas ob-
jetivações humanas expressam–se em conteúdos a serem ensinados no
espaço escolar, portanto, são extraídos da cultura e da experiência social
e devem estar em correspondência com os objetivos propostos. Mello e
Urbanetz (2008) enfatizam que deve haver articulação entre os conteú-
dos e os objetivos, “visto que os conteúdos não podem ter um fim em
si mesmos. Eles são parte essencial do planejamento e da ação didática
e constituem o todo do processo, por essa razão não podem estar des-
vinculados ou isolados” (MELLO; URBANETZ, 2008, p. 88). Todavia,
os critérios na seleção desses conteúdos orientam–se pela finalidade do
ensino, cujo princípio prioriza identificar quais conteúdos dessa prática
social precisam ser apropriados pelos sujeitos para que produza essa se-
gunda natureza, ou seja, tornem–se humanos. Portanto, esses critérios
envolvem escolhas de conteúdos que primem pelo conhecimento cien-
tífico,  artístico,  ético  produzindo  na  criança  formas  qualitativamente
humanas, desde a mais tenra idade, tendo como horizonte a humaniza-
ção plena. 

Ocorre que essa apropriação não se dá de modo espontâneo ou
por vivências improvisadas. Nessa direção, a relação objetivo–conteúdo
só se materializa se identificarmos as formas mais adequadas para viabi-
lizar a aprendizagem. Nesse aspecto, organizar ações de ensino implica

___
 120 



selecionar estratégias, viabilizar  espaço adequado, mensurar o tempo,
entre outras condições que permitam favorecer ações de aprendizagem.

Pensar nesses elementos constitutivos da didática, implica consi-
derar os sujeitos do processo, ou seja, a relação professor e aluno. É
pela atividade do professor, ao planejar, organizar, refletir, que se viabi-
liza as possibilidades de transformar as ações de ensino em ações de
aprendizagem nos alunos. No entanto, para aprender, os alunos preci-
sam agir sobre o conteúdo de ensino, pôr em movimento as funções
psíquicas e capacidades já conquistadas como sustentáculo para o novo
conhecimento, isto é, colocar–se em atividade (LAZARETTI, 2013).

Desde os momentos iniciais da vida, observamos o quanto as
crianças estão dispostas a agir sobre o mundo dos objetos e fenômenos
humanos,  isto  é,  desenvolvem–se  em  atividade.  Elkonin  (1987)  de-
monstra que, na relação bebê–adulto, desenvolve–se uma peculiar co-
municação de forma emocional direta, em que o adulto estimula e de-
sencadeia novas relações com o meio social. Nesse período, pela pró-
pria situação social de desenvolvimento, o bebê necessita estar em rela-
ção com o Outro, mais experiente, com intervenções adequadas para
explorar, conhecer e descortinar o mundo a sua volta, como seres ati-
vos em pleno desenvolvimento. 

Durante os primeiros meses, a realidade externa abre–se para o
bebê e nele se desenvolve a  necessidade de comunicar–se emocional-
mente com o adulto mais próximo – tornando–se, até mesmo, a ativi-
dade principal nesse período –, pois é o adulto quem o motiva a agir, a
desvendar o meio circundante e a se relacionar com ele. Lísina (1987)
expõe a importância que o adulto exerce nesse processo, introduzindo
o bebê, desde seus primeiros meses, em novas inter–relações e relacio-
nando–se com ele, produzindo nele reações emocionais e afetivas que
são base para seu desenvolvimento psíquico:

Se a necessidade da criança em relação ao adulto constitui a con-
dição indispensável para o surgimento da comunicação nas crian-
ças,  a  iniciativa antecipadora do adulto,  que se dirige ao bebê
como se fosse um sujeito e que modela ativamente a nova con-
duta infantil, constitui a condição decisiva neste processo e, no
conjunto de ambas, são suficientes para que apareça a atividade
comunicativa. Em consequência, é o adulto quem atrai a criança
à comunicação e logo, no processo desta mesma atividade, nos
pequenos se  engendra,  paulatinamente,  a  nova necessidade de
comunicação, diferente de todas as que existiam no bebê desde
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os primeiros contatos com os circundantes (LÍSINA, 1987, p.
282, tradução nossa).

Até aqui, os princípios teóricos induzem a inferir que a comuni-
cação se revela como principal veículo para orientar e impulsionar o de-
senvolvimento infantil e que pode impactar na forma de ensinar os be-
bês. Expressa–se por meio do gesto, do toque, do olhar, da fala, da ex-
pressão facial; entre outras formas comunicativas, ao mesmo tempo que
começa a significar o mundo de objetos e fenômenos humanos e incidir
sobre o próprio desenvolvimento psíquico do bebê. Como materializar
esses princípios em instrumentos da ação didática? Parece que a respos-
ta é simples, no entanto, a prática pedagógica nos revela descompasso
na forma de ensinar:

Miguel vai para a troca, antes do lanche, que demora três minu-
tos  (Priscila  [professora]  não trocou nenhuma palavra com ele).
Desde que Rafael chegou às 7h40min, está deitado na mesma
posição no chão sem ninguém ir brincar com ele. Fernando está
sempre sozinho, nenhuma professora vai ao seu encontro (frag-
mentos da observação 05) (GIRALDI, 2008, p. 134). 

Esta cena expõe ainda o frágil retrato cotidiano de muitas esco-
las de educação infantil e demonstra que o princípio da comunicação é
empobrecido, que os vínculos afetivos não são promovidos e o maras-
mo e a passividade dos bebês pouco ou nada contribuem para o seu de-
senvolvimento. Tomemos o momento da troca, tal como aparece na
cena, que ocorre várias vezes ao dia, todos os dias da semana, com esse
mesmo bebê, que ao ser tomado como um ato da rotina, parece não ter
grande importância do ponto de vista educativo. No entanto, a dimen-
são do cuidado é prenhe de conteúdos que promovem o desenvolvi-
mento dessa criança. Imaginemos a mesma cena, no entanto, se esse
professor, de posse de princípios teóricos, organiza suas ações didáticas
com o bebê orientadas por um olhar, por um toque, um gesto e a fala
com a sensibilidade de perceber que a sua frente está um sujeito depen-
dente de ações intencionais para intervir em seu desenvolvimento. Insti-
ga a fala e expressões, direciona o olhar e progressivamente provoca re-
ações intencionais desse bebê, como resultado dessa comunicação enri-
quecida e provocativa. 

As intervenções nesse primeiro ano de vida devem ter como
como objetivo, associado a suprir necessidades básicas de cuidado, ex-
pandir  o repertório  de  experiências  comunicativas  que são mediadas
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por signos e, concomitantemente, por experiências expressivas e instru-
mentais, que produzem novos motivos de agir sobre os objetos que a
circundam.

Os conteúdos de ensino se materializam na escolha de quais sig-
nos e instrumentos mediarão as ações de aprendizagem nesse processo,
que devem ser orientados por critérios que tenham como direção: de-
senvolver  expressões gestuais  e sonoras; ampliar  mobilidade espacial,
que aperfeiçoa seus movimentos;  promover formas de comunicação;
enriquecer os sistemas sensoriais preênsis e de manipulação. Abre–se aí
espaço para introduzir metodologias primorosas como procedimentos
auxiliares  desse  movimento  de estar  e  agir  no  mundo,  por  meio  de
músicas, da literatura, de imagens, de objetos, de espaços, de alimentos,
da natureza, de tudo que for acessível e desafiador. Importa lembrar,
que a música, por exemplo, é uma área do conhecimento e que a de-
pender do objetivo da ação de ensino, pode ser conteúdo ou metodolo-
gia. É a qualidade dual que existe nos instrumentos simbólicos. 

Magalhães, Lazaretti e Eidt (2017) apresentam uma interessante
metodologia para esse primeiro ano de vida que é o cesto dos tesouros.
Este recurso permite, de acordo com o objetivo e a intencionalidade do
professor, propor diferentes objetos de exploração (madeira, metal, te-
cido, instrumentos da cozinha, rolos de linha, lã, elementos da natureza,
etc.), que proporcionam uma aproximação com propriedades e qualida-
des desses objetos, quais sejam: forma, dimensão, massa, cor, etc., que
são conteúdos que expressam conceitos científicos. Concomitantemen-
te, uma ação de ensino como essa atua nas funções psíquicas como,
sensações, percepção visual, pensamento, linguagem, entre outras. No
bebê, ações de aprendizagem também se manifestam: examina os obje-
tos,  apalpa–os,  amassa–os,  arremessa–os,  chacoalha–os,  agarra–os  e
suas ações vão qualificando–se na medida em que observa as ações dos
pares (professor e colegas), que por meio da imitação e da repetição, re-
produz e, progressivamente, apropria–se dos conteúdos instrumentais e
simbólicos  da  cultura  humana  objetivada  na  prática  social.  Leontiev
(1978) explica que para “[…] se apropriar dos objetos ou dos fenôme-
nos que são o produto do desenvolvimento histórico, é necessário de-
senvolver em relação a eles uma atividade que reproduza, pela sua for-
ma, os traços essenciais da atividade encarnada, acumulada no objeto”
(p. 268). Isso significa que a criança, ao apropriar–se de algum instru-
mento, precisa reproduzir em sua atividade as operações motoras que nela
estão incorporadas, o que exige a própria reorganização dos movimen-
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tos naturais e instintivos que conduzem à formação de faculdades mo-
toras superiores. “Assim, quando dizemos que uma criança se apropria
de um instrumento, isso significa que aprendeu a servir–se dele correta-
mente e que já se formaram nela as ações e operações motoras mentais
necessárias para esse efeito” (LEONTIEV, 1978, p. 321).

Para  essa  ação  de  ensino,  destacamos  a  primordial  tarefa  do
professor:

São os adultos que, ao participarem da vida dos bebês, poderão
qualificar seu modo de exploração dos objetos, por duas vias:
pela disponibilização intencional e planejada dos próprios mate-
riais que integram o cesto e por meio da ampliação da linguagem
das crianças, o que […] acarretará uma reorganização em seus
processos  psíquicos  (MAGALHÃES;  LAZARETTI;  EIDT,
2017, p. 19).

Se as intervenções de ensino foram adequadas, ao final do pri-
meiro ano de vida, ocorrem importantes conquistas como as premissas
da linguagem, provocada pela complexa necessidade de comunicação
bebê–adulto, que pela imitação surgem os primeiros signos de balbucio,
com indícios dos fonemas da língua materna; a capacidade de desloca-
mento; adquire noções de espaço, de orientação, de domínio do próprio
corpo, possibilitando a conquista da marcha ereta – o andar. Tudo isso
converte–se em objetos de seu conhecimento, revelando suas proprie-
dades e nexos (MÙJINA, 1979).

Lazaretti (2013) afirma que essas conquistas emergem novos in-
teresses no bebê, em especial, pelo mundo dos objetos, decorrente da
comunicação emocional estabelecida com o adulto, possibilitando a for-
mação da atividade de manipulação objetal. A característica desse novo
período é demarcada pelo domínio dos procedimentos sociais de ação
com esses objetos, como instrumentos culturais que medeiam a relação
da criança com o mundo objetivo. De acordo com Mùjina (1979, p. 51)
“É importante destacar que precisamente o domínio das ações concor-
dantes e instrumentais exerce a influência mais essencial sobre o desen-
volvimento psíquico da criança” (tradução nossa). 

Pensar nesses princípios  orientadores  nos desafia  a  superar a
tendência ainda presente nas práticas pedagógicas na Educação Infantil:
“a ideia de passividade, de cuidado para não se machucar é a que preva-
lece e, quanto aos materiais do pátio e aos da sala, parece que qualquer
coisa para brincar já está bom” (BARBOSA, 2000, p. 185). Em nossas
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pesquisas e observações em Escolas de Educação Infantil, constatamos
que: a) objetos de manipulação estavam em condições precárias, que-
brados, sujos e geralmente advindos de sucatas; b) brinquedos novos e
de boa qualidade ficavam guardados em almoxarifados, com a justifica-
tiva de “não quebrar ou estragar nas mãos das crianças”; c) prevalecem
recursos confeccionados com materiais descartáveis. A forma de inter-
vir com esses instrumentos basicamente era: disponibilizar os objetos à
simples exploração das crianças, de forma aleatória e indiscriminada, em
momentos livres e a presença do professor era apenas para conter al-
gum episódio de disputa ou quando necessário. Essa ação de ensino era
repetida, diariamente, tendo sempre os mesmos objetos e a mesma con-
dução do professor, como se a interação direta objeto–criança substi-
tuisse a ação intencional e mediada. Por isso que, neste período, não
basta o professor disponibilizar os objetos para a criança explorar sem
uma orientação e sem critério, é necessário que o adulto apresente os
modos sociais de ação com os instrumentos culturais e direcione seus
atos, agindo como um modelo de ação. 

Os objetos dados às crianças portam significações sociais,  por
isso não podem ser consideradas simples coisas de manipulação
isoladas. Eles representam instrumentos com função e forma de-
terminadas para uso e, pela simples exploração, não se descobre
a riqueza e a complexidade de funções e significados que eles
carregam (LAZARETTI, 2013, p. 151).

Nessa  direção,  Leontiev  (1978)  nos  explica  que  os  objetos,
como instrumentos físicos, produtos da prática histórica da sociedade,
não está dado de imediato à criança, não é percebido pelo fato de ela sim-
plesmente estar no mundo e interagir diretamente. Para que esse mun-
do circundante da cultura humana  surja  na criança,  é preciso exercer
uma atividade efetiva, adequada para que esses fenômenos culturais como a
linguagem, os instrumentos, os objetos, os conceitos, as ideias, a músi-
ca, as artes sejam apropriados por ela. Essa é uma condição do processo
de apropriação: “[…] a criança não é apenas ‘colocada’ diante do mun-
do dos objetos humanos. Para viver, deve agir (ativamente e) adequada-
mente neste mundo” (LEONTIEV, 1978, p. 238). Essa afirmação é de
singular importância e nos remete a algumas inferências: não basta dis-
por objetos, sejam eles, novos, usados e descartáveis, organizar espaços,
ir à parques, tanques de areia, áreas externas amplas e arborizadas. A di-
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ferença está em como fazer o uso desses recursos em consonância com
os objetivos traçados de acordo com o conteúdo a ser ensinado.  

Para isso,  o professor é quem define a metodologia  adequada
para o ensino e para tanto se mune de técnicas e recursos, como
elementos  operacionais  que  servem  de  apoio  material  para  a
apropriação do conteúdo. O uso de meios de ensino é importan-
te para tornar objetiva a essência dos fatos e fenômenos e suas
relações regulares, tornando–se compreensível aos alunos (LA-
ZARETTI, 2013, p. 106).

Isso significa que podemos nos utilizar de toda a riqueza cultu-
ral que há nos objetos de uso cotidianos, como também nos brinquedos
e recursos didáticos como mediadores para promover aprendizagens.
Um exemplo, para ilustrar a correspondência desse período do desen-
volvimento, em que as ações com objetos impulsionam aprendizagens,
mas que precisam ser direcionadas em articulação com os objetivos–
conteúdos–metodologias, pode ser a construção de uma horta coletiva,
em algum espaço externo da sala de aula. Vejamos as possíveis relações
e ações de ensino que podem ser desencadeadas: a partir da área de co-
nhecimento – ciências da natureza –, ao trabalhar o conteúdo plantas,
para além de classificar, pintar ou observar, é possível enriquecer a for-
ma de ensinar com a preparação e manuseio da terra, com as mãos e
com os instrumentos próprios, manusear sementes, raízes, folhas, fru-
tos; selecionar quais plantas podem ser plantadas, o que precisarão para
crescer e se desenvolver, propor experiências, instigar a curiosidade das
crianças por meio de perguntas desencadeadoras que impulsionem o le-
vantamento de hipóteses e movimentem seu pensamento na ação com
os recursos que estão sendo disponibilizados e, intencionalmente, pro-
vocadas a manipular. Essas ações de aprendizagem permitem conquis-
tas qualitativamente novas, em termos de funções psíquicas, como sen-
sações, percepção, memória, entre outras, como também propicia apro-
ximações  com os fenômenos da natureza,  suas transformações,  suas
leis, provocando na criança, ações de manipulação direcionada por con-
teúdos que instigam novos interesses e novos motivos. 

Importa também refletir sobre como deve ser o direcionamento
para os momentos livres que ocorrem nas Escolas de Educação Infan-
til, que são necessários, porém é preciso avaliar como organizar esses
momentos para que as  crianças possam optar por pares,  brinquedos
e/ou objetos, movimentar–se em grupos e em espaços que permitam
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brincar. Para isso, a participação do professor não se restringe a manter
controle de comportamento e evitar disputas, mas sua atuação deve ser
de um observador atento sobre como as crianças brincam, como se re-
lacionam, como escolhem, como se movimentam nos espaços, e disso
extrair indícios importantes para pensar o grupo e suas aprendizagens
coletivas,  bem como participar  e  compartilhar  desses  momentos  em
conjunto com as crianças.

No decorrer dessa aprendizagem, relações com os objetos com
alguma função determinada, como a xícara que se bebe e com os
brinquedos com que executam e reproduzem as ações apreendi-
das, proporciona que a criança conheça, de forma progressiva,
cada vez novas funções do objeto e, com isso, suas ações lúdicas
complexificam–se. Gradualmente, aprendem ações com objetos
de modo diverso e amplo. Quando, na sua brincadeira, manifesta
a substituição aparente de um objeto por outro, é indicativo das
premissas  evolutivas  da  brincadeira  de  papéis  (LAZARETTI,
2016, p. 130).

Com ações de ensino desencadeadoras de ações de aprendiza-
gem, ao manipular os objetos, elementos da natureza e da cultura hu-
mana, na criança produzem–se interesses cada vez mais complexos e ela
anseia compreender as relações entre as pessoas e suas funções sociais.
Esses  objetos,  no  interior  da  brincadeira,  convertem–se  em objetos
lúdicos,  não  são instrumentos  apenas  de  manipulação,  mas  as  ações
com eles inserem–se em novas relações da criança com a realidade soci-
al, adquirem um novo sentido social: ocorre a conversão da menina em ma-
mãe, da boneca em filha e os atos de dar banho, preparar comida, dar
de comer transformam–se em responsabilidades para a criança ao assu-
mir tal papel e agir de acordo com suas ações. Elkonin (1998) explana
que o principal significado dessa atividade consiste em brincar é represen-
tar o homem e para isso há procedimentos peculiares: ao assumir o papel
de adulto e de suas funções sociais de trabalho, a criança é requerida a
reproduzir e generalizar ações com os objetos, transferindo o significa-
do de um objeto ao outro e refletindo a lógica das ações reais da vida
cotidiana das pessoas.

Significa que o desenvolvimento dessa atividade requer ações de
ensino que promovam o seu surgimento, o seu desenvolvimento e o
seu direcionamento, com intervenções que provoquem novos conteú-
dos por meio do brincar. Nas escolas de educação infantil, é preciso cri-
ar  espaços  para  brincar,  como cozinha,  construção,  hospital,  oficina
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mecânica, entre outros e o professor também compartilha e participa
dessas brincadeiras, enriquecendo, ampliando e diversificando o conte-
údo do enredo e dos argumentos, incrementando com materiais e re-
cursos, conhecimentos a respeito dessas atividades laborais. 

A brincadeira compartilhada permite a participação do professor
não apenas como alguém que pode dirigir, mas de vivenciar jun-
to com as crianças e perceber como elas vêm construindo seus
conhecimentos a respeito do que envolve as funções de trabalho
nas atividades produtivas dos adultos, incrementando e enrique-
cendo o conteúdo de valores e regras sociais que são fundamen-
tais para se relacionar com o mundo circundante, em direção à
almejada formação humana (LAZARETTI, 2016, p. 135).

Ações de ensino que promovem o desenvolvimento da brinca-
deira de papéis, condicionam ações de aprendizagem: ao brincar como se
fosse  a mamãe, a criança aprende a renunciar seus desejos e impulsos
imediatos para desempenhar o papel assumido na brincadeira, esforçan-
do–se para reproduzir as ações dessa função social, já que qualquer in-
fração na lógica das ações não é permitida com a justificativa que  na
vida não é assim. Aprender a coordenar e subordinar o comportamento,
acartar as regras e renunciar vontades provoca o autodomínio da con-
duta, que é a principal conquista desse momento do desenvolvimento
da criança (ELKONIN, 1998). 

Portanto, a brincadeira de papéis como atividade principal no
período pré–escolar deve ser fomentada e partilhada, tanto em momen-
tos livres, em espaços para brincar, como também planejada em situa-
ções lúdicas, que possam permitir a transição de motivos e produzir no-
vos interesses. Planejar situações lúdicas envolve organizar momentos
dirigidos  que  promovem  o  surgimento  do  jogo  de  regras.  Elkonin
(1998) realizou várias séries de experimentos e observações de crianças
brincando a fim de identificar aspectos convergentes nesses dois jogos.
Para Elkonin (1998, p. 358), durante o período pré–escolar, os jogos
vão desde os “que têm argumento desenvolvido e papéis com regras la-
tentes até os com regras patentes”. Em um desses experimentos, foram
apresentados jogos paralelos com protagonismos com e sem argumen-
tos: jogo de “revezamento”, no qual a criança tinha que correr quando a
experimentadora falava “um, dois, três” e jogo de “trem” ou “locomoti-
va”, em que a criança assumia o papel de locomotiva e tinha que se mo-
ver em direção à experimentadora quando ela apitasse o “piiiiiii”. Tanto
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no jogo de “revezamento” como no jogo “trem” ou “locomotiva”, a re-
gra é “[…] elementaríssima e, no fundo, resume–se a começar o movi-
mento a um sinal dado” (ELKONIN, 1998, p. 360). Por meio desse ex-
perimento,  o autor concluiu  que as  crianças acataram as regras com
mais facilidade e com sentido para elas quando houve a introdução de
argumento. Assim, no jogo de “revezamento” o impulso de correr foi
mais importante que o cumprimento da regra enquanto no jogo da “lo-
comotiva” a subordinação à regra se elevou sobre o impulso de que “a
introdução do argumento ou a dramatização eleve a capacidade de diri-
gir as ações e, por conseguinte, o acatamento de regras” (ELKONIN,
1998, p.367).

As implicações didáticas desse experimento demonstram que a
aprendizagem das regras no jogo é um processo gradativo e sempre em
dependência da situação imaginária e das regras em si. Planejar momen-
tos dirigidos, como jogos de gato e rato, coelhinho sai da toca, locomo-
tiva, entre tantos que estão presentes na escola, mas, muitas vezes au-
sentes  nas  práticas  pedagógicas,  permitem,  progressivamente,  saltos
qualitativos no desenvolvimento das crianças, em relação à aprendiza-
gem das regras e o controle voluntário da conduta. 

Para  garantir  esses  saltos  qualitativos  no desenvolvimento  da
criança nesse período do desenvolvimento, as ações de ensino devem
ser direcionadas para enriquecer o repertório de conhecimento, vivên-
cias e experiências das e nas relações humanas, como também produzir
novos interesses e motivos para outras esferas de conhecimento da rea-
lidade humana, ou seja, os conteúdos de ensino. Voltemos ao exemplo
anterior, a horta coletiva. As conquistas do desenvolvimento provocam
novas relações com esse mesmo recurso didático. Nesse período, a cri-
ança, além de manipular as ferramentas de jardinagem e outros instru-
mentos, manusear sementes, plantas, raízes, pode assumir o papel do
jardineiro, do agricultor e compreender todas as ações e operações des-
sa função social, como também e, concomitantemente, a compreensão
com o conteúdo plantas alcança novas e complexas relações e se con-
vertem em novas ações de aprendizagem. Ao aprender sobre as plantas,
para além de percepções imediatas, a criança começa a estabelecer rela-
ções sobre esses fenômenos naturais, que movimentam seu pensamen-
to,  conduzem–na  a  levantar  hipóteses,  procurar  respostas,  fomentar
dúvidas e instigar a curiosidade pelo mundo. De acordo com Arce, Silva
e Varotto (2011, p. 21) “[…] o mundo, para ela, é todo novidade, e sua
curiosidade é a vontade de compreender, de conhecer o que a cerca”.
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Outras ações de ensino podem ser desencadeadas a partir da horta cole-
tiva, como por exemplo, o registro por meio do desenho, da modela-
gem, do recorte, da construção ou de outras atividades produtivas que
exercem influência  decisiva  no  desenvolvimento  psíquico  da  criança
(LAZARETTI, 2016). 

De posse desses princípios, salientamos os desafios que se en-
trecruzam no caminho entre a didática e a promoção do desenvolvi-
mento da criança. Refletir sobre “como ensinar” na educação infantil
implica em determinar condições e circunstâncias que precisam ser en-
frentadas para que se efetive ações de ensino tal como defendido ao
longo deste capítulo, não perdendo de vista a direção social pela huma-
nização e o horizonte da emancipação plena.

Considerações Finais

Por que o fogo queima?
Por que a lua é branca?

Por que a terra roda?
Por que deitar agora?

(Adriana Calcanhotto)

Finalizar esse texto com perguntas provocadas a partir de uma
música reflete o entusiasmo com que nossas crianças vivenciam as ex-
periências significativas ao longo da Educação Infantil: de um bebê en-
cantado com os primeiros movimentos do seu corpo, dos objetos a sua
volta até crianças que vislumbram em cada fenômeno, fato, evento ou
ferramenta uma curiosidade, um interesse em descobrir esse mundo hu-
mano e aprender sobre ele, apropriando–se, progressivamente, dos co-
nhecimentos  historicamente  acumulados.  Transformar  esse  bebê  em
uma criança investigadora e ativa, que se coloca como sujeito de apren-
dizagem, é dependente de ações de ensino que produzem a segunda na-
tureza, num processo de tornar–se humano.

[…] a finalidade da educação infantil  é  organizar  o ensino de
modo intencional  e  sistemático,  mediante  objetivos que visem
promover  a  aprendizagem  e  desenvolvimento  da  criança,  de
modo a torná–la humana, no sentido de apropriar–se progressi-
vamente dos múltiplos elementos culturais, ou seja, promover o
desenvolvimento das complexas habilidades e capacidades huma-
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nas,  pela  mediação  da  aprendizagem  escolar  (LAZARETTI,
2013, p. 116). 

Defendemos, ao longo deste capítulo, que o “como ensinar” na
educação infantil  se expressa em uma didática que tenha clareza dos
princípios como orientadores das ações de ensino, não perdendo de vis-
ta a especificidade do trabalho educativo na educação infantil. Por isso,
as ações de ensino precisam ter como horizonte para quem o ensino se
dirige: para crianças em processo de aprendizagem e desenvolvimento,
as quais só alcançam a plena formação ao se apropriar das máximas ela-
borações da cultura humana. Como afirma Zaporózhets (1987), trata–se
de possibilitar às crianças, por meio do ensino, o domínio da riqueza da
cultura espiritual e material criada pela sociedade, de modo a adquirir
capacidades e qualidades morais especificamente humanas e assim, subir
nos ombros das gerações anteriores. Quem desencadeia essas possibilidades?
É o professor, que deve ter clareza de sua função social de ensinar, as-
sumindo uma posição não de mero espectador e parceiro, que acompa-
nha o desenvolvimento da criança, mas que desempenha sua função ao
desenvolver culturalmente a criança, formar o novo em seu desenvolvi-
mento, produzir saltos qualitativos nas funções psicológicas superiores,
engendrar  novos  motivos  e  novos  interesses,  promovendo,  assim,
transformações qualitativas nos processos psíquicos. Para isso é funda-
mental ter critérios para selecionar  o que  se deve ensinar, por meio de
condições que garantam como se ensina em cada momento do desenvol-
vimento infantil (LAZARETTI, 2013).

Por meio das reflexões tecidas neste capítulo, o esforço foi de
articular as implicações da didática no processo de desenvolvimento da
criança. Compreendemos que, explicitar elementos didáticos e evidenci-
ar ações de ensino, demanda um percurso desafiador porém necessário
para avançar no debate das contribuições da Pedagogia Histórico–Críti-
ca e da Psicologia Histórico–Cultural.  O desafio está em desenvolver
pesquisas e estudos que se apresentem mais  propositivos,  instigando
atuar de fato nas práticas escolares e repensar as possibilidades educati-
vas, desde a mais tenra idade de nossas crianças.
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CAPÍTULO 7

ATIVIDADE DE ESTUDO, COLETIVOS INFANTIS E
O PROBLEMA DA TRANSMISSÃO ESCOLAR DO
CONHECIMENTO CIENTÍFICO, FILOSÓFICO E

ARTÍSTICO

Flávia da Silva Ferreira Asbahr

Este  capítulo  originou–se  de minha participação na mesa–re-
donda Como ensinar? A forma de transmissão do conhecimento científico, filosófico
e artístico em cada período do desenvolvimento, em que Ângelo Antonio Abran-
tes, Ricardo Eleutério dos Anjos e eu procuramos trazer algumas refle-
xões sobre o tema tomando como referência os períodos do desenvol-
vimento e as principais etapas da escolarização, ou seja, a atividade de
jogo e a educação infantil; a atividade de estudo e os primeiros anos do
ensino fundamental; a atividade de comunicação pessoal íntima e o en-
sino médio.  Segundo Dermeval Saviani,  em sua conferência  final  no
congresso, a mesa buscou discutir “a quem ensinar?”, o que é funda-
mental partindo do princípio de que a organização do ensino deve se
fundamentar na tríade forma–conteúdo–destinatário sistematizada por
Lígia Márcia Martins (2013).

No caso desta fala, seu objetivo é discutir alguns elementos para
pensar “como ensinar”, ou seja, é fazer algumas reflexões sobre a meto-
dologia e a organização do ensino, tendo como referência a atividade
principal em idade escolar, a atividade de estudo. Meu foco será, por-
tanto, trazer reflexões sobre como ensinar tendo como recorte o ensino
fundamental, embora entenda que as discussões trazidas não sejam ex-
clusivas a este nível de ensino.

É importante destacar o lugar de onde falo. Sou psicóloga, pro-
fessora e supervisora de estágio em Psicologia Escolar e minha preocu-
pação tem sido, nos últimos anos, pensar junto com os professores de
ensino fundamental com quem trabalho1 quais são as contribuições da
psicologia histórico–cultural para pensarmos a organização do ensino.

1 Em atividades de formação docente desenvolvidas em projetos de extensão, parceria entre a 
Universidade Pública e a Secretaria Municipal de Educação de Bauru.
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Esta proposta está ancorada nos estudos e pesquisas que temos desen-
volvido no GEPAPE (Grupo de estudo e pesquisa sobre a atividade
pedagógica)2.  No grupo temos pesquisado, entre outros temas,  quais
são os pressupostos teórico–metodológicos para a organização do ensi-
no tendo a teoria histórico–cultural como referência (MOURA, 2010).

Também sou membro do LIEPPE (Laboratório Interinstitucio-
nal de Estudos e Pesquisas em Psicologia Escolar)3 e estudamos, desde
2003, a obra de Vigotski a partir do referencial teórico do próprio autor,
ou seja, a partir da compreensão do método materialista histórico dia-
lético. 

Em termos teóricos, tomo como referência a relação entre a pe-
dagogia  histórico–crítica  e  a  psicologia  histórico–cultural,  lembrando
que os  dois  campos,  embora com muitas  interconexões,  apresentam
objetos de estudo diferentes e não é possível fazer uma “colagem” dos
conceitos  psicológicos  nas  teorias  e  práticas  pedagógicas.  Rubinstein
(1976) esclarece esta relação:

Consideramos que o mais importante para a prática das tarefas
de investigação psicológica é descobrir o conteúdo psicológico interno da
atividade humana o qual se manifesta e forma o homem, suas qua-
lidades psíquicas. Para a prática pedagógica, a tarefa será desco-
brir o conteúdo psicológico interno da atividade da criança em
curso no qual se realiza seu desenvolvimento e se formam suas
qualidades psíquicas (RUBINSTEIN, 1976, p. 201, grifos do au-
tor, tradução minha).

Em síntese, o objeto da Psicologia são as leis psicológicas do
desenvolvimento do psiquismo e o processo pedagógico é sua condi-
ção. Por outro lado, o objeto da Pedagogia são as leis específicas da
educação e do ensino e as propriedades psíquicas são as condições que
devem ser levadas em conta. 

 Entendo que é possível (e necessário) extrair alguns princípios
educativos gerais da psicologia histórico–cultural que podem nos ori-
entar na organização do ensino, foco desta mesa. Temos discutido isso

2 Situado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, coordenado pelo professor
Manoel Oriosvaldo de Moura.
3 O laboratório é iniciativa da Professora Marilene Proença Rebello de Souza, do  Departamen-
to de Psicologia da Aprendizagem, do Desenvolvimento e da Personalidade, do Instituto de
Psicologia da Universidade de São Paulo, e da Professora Elenita de Rício Tanamachi, do De -
partamento de Psicologia da Universidade Estadual Paulista – Campus de Bauru. Tem sede no
Instituto de Psicologia da USP.
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no GEPAPE como linha geral de ação do grupo. Apresentarei três des-
tes princípios, pois deles decorrem as teses que defenderei adiante.

O primeiro princípio diz respeito ao entendimento de que as
funções psicológicas superiores  são primeiro compartilhadas entre os
sujeitos (interpsíquicas) e posteriormente internalizada (intrapsíquicas)
(VIGOTSKI, 1995). 

O segundo princípio refere–se ao papel da mediação nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem: a apropriação dos conhecimentos é
sempre uma atividade mediada (VIGOTSKI, 1995). 

Em terceiro lugar destaca–se a atividade humana como princí-
pio  explicativo  dos  processos  psicológicos  e  a  necessidade  de  com-
preendermos a periodização do desenvolvimento humano do ponto de
vista das atividades dominantes em cada período da vida (LEONTIEV,
1983; ELKONIN, 1987).

Como desdobramento destes princípios defendo duas teses, que
desenvolverei a seguir:

1) A compreensão sobre o conteúdo e a estrutura da atividade
principal em cada período é fundamental para pensarmos a
organização e a metodologia do ensino. Meu foco específi-
co será a compreensão acerca da atividade de estudo.

2) O  papel e importância dos coletivos infantis na formação
da atividade de estudo. Tal importância será enfatizada no
que diz respeito à organização do ensino em sala de aula e
também à formação da ética do coletivo e da solidariedade,
na perspectiva da construção de uma pedagogia socialista.

 Vamos ao desenvolvimento da primeira tese. Precisamos nos
debruçar sobre a análise da estrutura e conteúdo da atividade de estudo
para pensarmos formas efetivas de organização dos conteúdos escolares
e suas formas de transmissão. Entender a atividade de estudo como ati-
vidade principal significa compreendê–la como atividade que promove
o desenvolvimento humano neste período e que tem como característi-
ca produzir a constituição de uma neoformação psicológica essencial ao
processo de humanização, a formação do pensamento teórico. Nesse
sentido, o conteúdo fundamental da atividade de estudo são os conhe-
cimentos teóricos: “[…] é a assimilação dos procedimentos generaliza-
dos de ação na esfera dos conceitos científicos e as mudanças qualitati-
vas  no  desenvolvimento  psíquico  da  criança  que  ocorre  sobre  esta
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base” (DAVIDOV; MARKOVA, 1987, p. 324). Destaca–se, assim, a fi-
nalidade da educação escolar: a formação do pensamento teórico, tendo
em vista a constituição da personalidade integral dos estudantes. 

A atividade de estudo é uma atividade de autotransformação no
aluno, em que são formados os motivos para o estudo no sentido do
desenvolvimento da sua auto–organização. Destaca–se aqui que a moti-
vação para o estudo e a auto–organização do estudante são produtos da
atividade pedagógica, e não premissas para o ensino como o senso co-
mum pedagógico nos leva a crer.

 É na atividade de estudo que o desenvolvimento do auto–do-
mínio da conduta tem a possibilidade de formar–se em sua plenitude.
Segundo Vigotski (1995), o que caracteriza as funções psicológicas su-
periores é que são processos em que dominamos nossas próprias rea-
ções com a ajuda de meios auxiliares. No caso do domínio da própria
conduta, desenvolve–se a escolha consciente, o livre arbítrio.

[…] o livre arbítrio não consiste em estar livre dos motivos, mas
consiste no fato de que a criança toma consciência da situação,
toma  consciência  da  necessidade  de  escolher,  que  o  motivo
impõe–se e que sua liberdade no caso dado, como diz a definição
filosófica, é uma necessidade gnosiológica. A criança domina sua
reação eletiva, mas não no sentido de que anula as leis que a re-
gem, mas no sentido de que a domina segundo a regra de F. Ba-
con, ou seja, condicionando–se às suas leis (VIGOTSKI, 1995,
p. 289, tradução minha).

Aqui vamos resgatar os princípios educativos gerais que apre-
sentei no início. Se a aprendizagem é sempre mediada e o desenvolvi-
mento psicológico ocorre a partir do movimento interpsíquico para in-
trapsíquico, há aqui uma decorrência pedagógica importante: a apropri-
ação do conhecimento tem sua gênese na atividade conjunta com outra
pessoa. Ressalta–se o papel do professor e, posteriormente, do coletivo
de estudantes, conforme desenvolverei adiante. 

Antes de nos debruçarmos sobre a estrutura da atividade de es-
tudo é importante salientar sua unidade de análise: a tarefa de estudo. A
tarefa de estudo expressa a unidade entre forma e conteúdo no ensino e
é organizada a partir de um problema de aprendizagem. O termo “pro-
blema de aprendizagem” não se refere a problemas práticos ou cotidia-
nos da criança ou de sua realidade imediata e empírica, mas sim a pro-
blemas concretos, colocados pela história humana em sua dimensão ge-
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nérica. Trata–se de um problema que busca reproduzir o movimento
lógico–histórico do conceito e produzir o domínio de um modo geral
de ação de estudo pelo estudante. Rubtsov (1996) sintetiza o que é um
problema de aprendizagem:

O conceito de problema de aprendizagem está estreitamente liga-
do ao de ação cognitiva, a qual se caracteriza principalmente pelo
modo de analisar um objeto. Esta análise de estrutura e conteúdo
permite,  a  partir  de  uma certa  relação geral  que caracteriza  o
princípio ao qual corresponde este objeto, deduzir uma proprie-
dade concreta, ou o estado de um objeto ou situação. Face a tal
objeto ou a tal situação, completar uma ação cognitiva nunca é
um ato trivial, uma vez que ele necessita de uma séria de trans-
formações, que permite ao indivíduo reconstruir o objeto estudado e
examinar seus princípios estruturais; esses últimos poderão e de-
verão ser  estudados no decorrer  de  uma pesquisa  especial  (p.
133, grifos meus).

A organização do ensino tendo como referência a tarefa de es-
tudo busca superar o intelectualismo e verbalismo tão presentes no en-
sino de conceitos. Assim não se trata de garantir que a criança aprenda
apenas a verbalizar um conceito, mas que se aproprie do processo lógi-
co e histórico que produziu a necessidade e a elaboração daquele con-
ceito, e isto só se ocorre se o sujeito estiver em atividade de estudo.

A  tarefa  de  estudo  aproxima–se  do  que  temos  denominado
como Atividade Orientadora de Ensino (AOE), proposição de Moura
(1996, 2001, 2010). Esta atividade, unidade entre a atividade de ensino e
a atividade de aprendizagem, consiste em uma proposta teórico–meto-
dológica para a organização do ensino que pressupõe que os sujeitos
entrem em atividade e que a gênese e o desenvolvimento do conceito
seja trabalhado.

Segundo Moura (2010, p. 208), a AOE constitui–se como uma
proposta de organização do ensino e da aprendizagem que, baseada na
teoria histórico–cultural, apresenta–se “como uma possibilidade de rea-
lizar a atividade educativa tendo por base o conhecimento produzido
sobre os processos humanos de construção de conhecimento” (p. 208).

A AOE organiza–se  de  acordo com a  estrutura  da  atividade
proposta por Leontiev (1983). Tem uma necessidade, a apropriação da
cultura, e um motivo, a apropriação do conhecimento historicamente
acumulado. Realiza–se por meio de finalidades, ensinar e aprender, e de
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ações,  que  consideram  as  condições  objetivas  da  escola  (MOURA,
2010). É, assim, unidade de formação do professor e do estudante.

[…] a AOE constitui–se em um modo geral de organização do
ensino, em que seu conteúdo principal é o conhecimento teórico
e seu objeto é a constituição do pensamento teórico do indivíduo
no movimento de apropriação do conhecimento. Assim, o pro-
fessor, ao organizar as ações que objetivam o ensinar, também
requalifica seus conhecimentos, e é esse processo que caracteriza
a AOE como unidade de formação do professor e do estudante
(p. 221).

Tendo a tarefa de estudo como unidade da atividade de estudo,
Davidov e Markova (1987) apresentam os elementos que compõem sua
estrutura como atividade:

1) A compreensão, pelo estudante, das tarefas de estudo;
2) A realização de ações de estudo pelo estudante;
3) A realização, pelo aluno, de ações de controle e avalia-
ção.

Primeiramente, a compreensão da tarefa de estudo requer que
esta esteja ligada à generalização teórica e possa levar o estudante a do-
minar  as  relações  generalizadas  naquela  área  de  conhecimento.  Essa
compreensão relaciona–se intimamente com a motivação para o estudo,
com a transformação da criança em sujeito da atividade de estudo.

No processo de formação da atividade de estudo, o papel do
professor é central, pois é ele que organiza as tarefas de estudo e ajuda
os estudantes na realização das ações de estudo, controle e avaliação.
Dessa maneira, o professor paulatinamente cria situações que proporci-
onem aos estudantes a autonomia na resolução e proposição das tarefas
de estudo e a formação da capacidade de estudar.

Compreender estes elementos é fundamental para pensarmos e
produzirmos um ensino no sentido vigotskiano, ou seja, que promova o
desenvolvimento e, neste caso, o desenvolvimento do pensamento te-
órico, o que requer pensarmos quais serão as tarefas de estudo, como o
conteúdo está presente nestas tarefas, qual é o movimento do conceito
proposto na tarefa de estudo, quais ações serão propostas para as crian-
ças, como organizamos ações de avaliação e autoavaliação, entre outras
questões.
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Nesta perspectiva, no processo de desenvolvimento da ativida-
de de estudo é produzida a capacidade de estudar, no sentido da auto–
organização do estudante, o que envolve o desenvolvimento da autono-
mia e do controle voluntário da conduta. Paulatinamente o aluno trans-
forma–se em sujeito da atividade de estudo. 

Entretanto, a atividade de estudo  não se forma de maneira
natural. É preciso preparar a criança para a organização de sua ativida-
de cognoscitiva e este é um dos papéis da escola nos anos iniciais, for-
mar uma postura de estudante. Bozhovich (1985) traz algumas contri-
buições para entendermos o processo de formação da atividade de estu-
do. Segundo a autora, no início do processo de escolarização, as crian-
ças chegam interessadas na escola e querem fazer as coisas que o pro-
fessor solicita. Sua motivação está ligada à figura do professor e, ainda
na transição do jogo para o estudo, as atividades escolares aproximam–
se do jogo: a criança imita o que adulto faz ou pede, quer fazer coisas
sérias, quer fazer “coisas de escola” ou “coisas de adulto”.

Em torno do 3o ano, aproximadamente, nota–se que o interesse
pela escola e pelo estudo começam a decair e iniciam–se os problemas
de indisciplina.  Bozhovich  (1985)  chama a atenção para  o paradoxo
deste  fenômeno:  as  funções  psicológicas  superiores  tornam–se  mais
complexas, as crianças têm condições de (e querem) saber sobre a expli-
cação dos fatos, mas, ao mesmo tempo, há uma diminuição do interesse
pelo estudo. Segundo a autora, as causas deste fenômeno encontram–se
nas falhas da organização do ensino que rompem com a lógica do de-
senvolvimento psíquico infantil.

Um desses erros refere–se à própria organização dos conteúdos
baseada na compreensão empírica dos fenômenos, o que não satisfaz as
necessidades  cognitivas  das  crianças  (BOZHOVICH,  1985;  DAVI-
DOV, 1988). 

Outro equívoco deve ser atribuído à questão da organização dos
grupos e das atividades coletivas na escola. A motivação social advinda
do professor diminui no decorrer da escolarização, mas aumenta o pa-
pel do grupo de amigos no processo de desenvolvimento e formação
dos motivos.

O fato de que as crianças ocupem–se na escola de uma atividade
comum, extraordinariamente importante – o estudo – conduz ao
surgimento de determinadas relações: nas crianças origina–se o
desejo de estarem juntas, de brincar juntas, de trabalhar, de cum-
prir as tarefas sociais encomendadas; nelas surge o interesse pela
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opinião dos colegas, querem gozar de sua simpatia e que reco-
nheçam seus méritos. […] Assim, a valorização dos companhei-
ros, a opinião do coletivo infantil,  converte–se paulatinamente
em motivos fundamentais da conduta do escolar (BOZHOVI-
CH, 1985, p. 211, tradução minha).

E aqui já estou desenvolvendo a segunda tese proposta. Uma
característica fundamental da atividade de estudo diz respeito à sua con-
figuração como atividade conjunta,  coletiva,  tanto por  estar  mediada
pela atividade do professor, como por se desenvolver entre os estudan-
tes. Inclusive um dos papéis do professor na organização do ensino é
organizar as ações de estudo de forma coletiva.

Segundo Davidov e Markova (1987), a assimilação do conheci-
mento sempre tem, como gênese, a atividade conjunta com outra pes-
soa, num processo de comunicação. Essa comunicação pode ter dife-
rentes formas,  desde a comunicação pessoal  com outra pessoa até a
“comunicação com a humanidade” por meio da experiência  humana
que está fixada nos instrumentos da cultura.

No caso da educação escolar, a atividade de estudo desenvolvi-
da a partir da interação entre as crianças têm demonstrado melhores re-
sultados no que diz respeito ao processo de assimilação do conheci-
mento, por exemplo, em situações de discussão sobre a origem de de-
terminado conceito (RUBTSOV, 1996). 

Ressalta–se aqui o papel do professor na organização de ativida-
des coletivas a partir da compreensão do caráter coletivo da aprendiza-
gem humana. Não é o que se valoriza na grande maioria de nossas es-
colas, em que as atividades coletivas são desvalorizadas ou desencoraja-
das e prevalecem práticas que estimulam a competição entre os alunos
(e até mesmo entre os professores), favorecendo o individualismo tão
típico de nossa sociedade. Bozhovich (1985) destaca que a correta orga-
nização do coletivo poderia criar as condições para a plena formação
das particularidades psíquico–morais da personalidade da criança.

No nosso caso, trabalhar com a organização dos coletivos in-
fantis não significa apenas encontrar formas mais eficazes de organizar
o ensino, mas sim fundamentalmente trabalhar no sentido de produzir
de forma intencional uma ética do coletivo e da solidariedade tão neces-
sária à educação que se pretende socialista. Trabalhar com a organiza-
ção dos coletivos infantis significa trabalhar com a formação de uma
outra subjetividade. 
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A organização dos coletivos infantis traz, assim, um elemento
importante ao “como ensinar”, que ressalta a dimensão política da edu-
cação escolar e articula o conteúdo teórico com uma forma de ensinar
que supere o intelectualismo. Na dialética entre forma e conteúdo do
ensino, a forma também é um conteúdo que traz finalidade àquilo que a
criança aprende para além de uma perspectiva utilitarista de conheci-
mento. Ou seja, não basta aprender para ficar mais inteligente, para pas-
sar no vestibular,  para ter um bom emprego no futuro. É necessário
aprender como uma necessidade humana, como uma necessidade do
coletivo.

Sobre a organização dos coletivos infantis, é importante retomar
os trabalhos de Makarenko e Pistrak, pedagogos soviéticos do século
XX, que trazem experiências concretas de organização das escolas e das
crianças. Focar–me–ei nas discussões específicas de Pistrak sobre os co-
letivos infantis.

Pistrak (2011) inicia suas discussões sobre o papel do trabalho
coletivo definindo o que está entendendo por coletividade. Não se trata
apenas do trabalho comum realizado pelas crianças de uma sala de aula,
isto a escola burguesa também pode garantir ou incentivar,  inclusive
como forma de controle do comportamento das crianças. Ou ainda nos
trabalhos em pequenos grupos tão valorizados por diversas correntes
da escola–nova.

Por trabalho coletivo entende–se “tarefa coletiva do grupo con-
siderado como sendo uma unidade” (p.129). O autor defende que o tra-
balho coletivo deve ser direcionado para o desenvolvimento da respon-
sabilidade coletiva pelo trabalho, ou seja, a responsabilidade pelo estudo
não é apenas individual, mas social, a classe constitui–se como unidade
e desenvolve–se o sentimento do trabalho realizado em comum: “a es-
cola deve transformar os interesses individuais, as emoções das crian-
ças, em fatos sociais, cimentando com base nisso o coletivo infantil”
(PISTRAK, 2011, p. 146).

O coletivo é uma concepção integral e não um simples total refe-
rido às suas partes, o coletivo apresenta propriedades que não
são inerentes ao indivíduo. A quantidade se transforma em quali-
dade (PISTRAK, 2011, p. 145). 

Voltando para a atividade de estudo, na relação com o coletivo
o estudante pode criar novos motivos para o estudo, que encontram
ressonância no grupo, já que o social é a referência.
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Na concepção de Pistrak, o coletivo das crianças criará a neces-
sidade e o desenvolvimento de sua auto–organização. É o que temos
visto no trabalho com formação de grêmios desenvolvido em parceria
com a Secretaria Municipal de Educação4. As crianças começam a per-
ceber a necessidade de auto–organizarem–se no processo de escolha e
execução das propostas que realizarão, ou seja, em atividade, mediada
inicialmente pelo professor tutor. 

Ao colocarmos os alunos participantes do presente projeto em
atividade – organizando–se coletivamente para a transformação do es-
paço escolar público em benefício de seus usuários, elaborando propos-
tas que correspondam aos interesses estudantis, articulando–se para a
concretização de suas reivindicações e refletindo sobre a natureza dos
entraves encontrados ao longo deste processo – os estudantes vão aos
poucos compreendendo–se como categoria e entendendo o papel de
sua organização na produção de melhorias na escola. Ou ainda, passam
a entender o seu papel na reivindicação e luta por um ensino público de
qualidade.

Segundo Pistrak (2011), este tipo de auto–organização ajuda a
desenvolver nas crianças o “hábito de viver e de trabalhar em coletivo”
tão caro a uma pedagogia socialista. Destaca–se, nesta perspectiva, as
assembleias  escolares  como expressão  mais  alta  do  coletivo  infantil,
pois “educam e desenvolvem o sentimento coletivo, elevam a consciên-
cia das crianças num alto nível” (PISTRAK, 2011, p. 155).

4 Refiro–me ao projeto do núcleo de ensino (PROGRAD–UNESP) intitulado “Formação de
grêmios estudantis em escolas públicas municipais de Bauru”, parceria entre a Secretaria Muni-
cipal de Educação de Bauru e o departamento de Psicologia da UNESP. O projeto, coordenado
por mim, por Larissa Figueiredo Bulhões (UNESP–Bauru) e por Rita Regina da Silva Santos
(SME–Bauru) iniciou–se em 2012 e tem como objetivo contribuir para a efetiva organização
dos alunos das escolas de ensino fundamental, por meio da implementação de grêmios estudan-
tis, tendo em vista a construção de uma gestão escolar democrática e participativa. Participam
do projeto todas as escolas do ensino fundamental do sistema municipal de ensino de Bauru,
totalizando dezesseis escolas. Sobre o funcionamento do projeto, cada escola participante sele-
ciona um(a) professor(a)–tutor(a), responsável por fomentar as ações de formação dos grêmios.
Estudantes do curso de psicologia (alunos de 3o a 5o ano) desenvolvem atividades do projeto
nas escolas, atuando diretamente com os estudantes de ensino fundamental. Como exemplo das
ações realizadas nas escolas seguem dois links de acesso a vídeos, registros do processo. Em
uma das escolas, por exemplo, em 2013, as crianças eleitas organizaram um vídeo para informar
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas de depredação da escola: Grêmio da
escola EMEF Profª Lourdes de Oliveira Colnaghi https://www.youtube.com/watch?v=SntU-
HERWfnc. Em outra escola foi produzida uma reportagem sobre o processo eleitoral dos grê-
mios,  que  envolveu  campanha  eleitoral,  debates  e  uma  intensa  mobilização  na  escola:
https://www.youtube.com/watch?v=LZCShSz3MwM (Unesp Notícias – 24/09/2014).
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Conclusões

Para finalizar gostaria de retomar as duas teses apresentadas no
início. Busquei discutir, primeiramente, que para pensarmos a organiza-
ção e a metodologia do ensino,  ou como ensinar,  é necessário com-
preender a  atividade principal  em cada período do desenvolvimento.
No caso do ensino fundamental isto se faz ainda mais urgente pois te-
mos poucas pesquisas e sistematizações sobre a atividade de estudo, seu
conteúdo e estrutura. Como ensinar se pouco conhecemos a quem ensi-
namos em termos de desenvolvimento  psicológico?  Como organizar
um ensino que produza desenvolvimento se não sabemos como se de-
senvolve a atividade de estudo e como se forma o pensamento teórico,
neoformação desta atividade?

As proposições de Davidov (1988), Davidov e Markova (1987),
Bozhovich  (1985)  são referências  essenciais  para  compreendermos a
formação, a estrutura e o conteúdo da atividade de estudo. As discus-
sões sobre a Atividade Orientadora de Ensino também podem contri-
buir para pensarmos na organização das tarefas de estudo e no movi-
mento lógico–histórico de formação do pensamento conceitual.

Sobre a segunda tese, acerca do papel e importância dos coleti-
vos infantis na formação da atividade de estudo, ao entender a forma-
ção da atividade de estudo ao longo do processo de escolarização pode-
mos analisar, também, como o papel do grupo amplia–se e como modi-
ficam–se as motivações sociais para o estudo (BOZHOVICH, 1985).
Mas defender a importância dos coletivos infantis está além da questão
de considerar o desenvolvimento do aluno para que possamos melhor
organizar o ensino. Significa valorizar, no ensino, a formação da ética
do coletivo e da solidariedade, na perspectiva da construção de uma ou-
tra subjetividade, com a preocupação, como dizia Vigotski (2004), com
a formação do novo homem socialista.
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CAPÍTULO 8

DESENVOLVIMENTO PSÍQUICO E EDUCAÇÃO
ESCOLAR DE ADOLESCENTES: APONTAMENTOS

SOBRE O PROBLEMA DA FORMA DO ENSINO

Ricardo Eleutério dos Anjos

Não obstante toda a dependência que existe entre o desenvolvimento
psicológico  da criança e o processo pedagógico,  o tema da psicologia
continuará sendo a mente da criança sob as leis de seu desenvolvimen-
to; aqui, o processo pedagógico aparece só como condição deste desen-
volvimento. Na pesquisa pedagógica, as relações recíprocas mudam: o
tema da pedagogia é o processo da educação e ensino sob suas leis espe -
cíficas, enquanto que as qualidades psíquicas da criança, nos diferen-
tes graus de desenvolvimento, aparecem só como condição que devem
ser levada em conta. O que é tema para uma destas ciências aparece
como condição na outra (RUBINSTEIN, 1976, p. 200).

No objetivo de contribuir à discussão sobre a forma de trans-
missão do conhecimento científico, filosófico e artístico em cada perío-
do do desenvolvimento, este texto apresenta aportes teóricos da psico-
logia histórico–cultural sobre a relação entre ensino e desenvolvimento
psíquico na adolescência, considerando o processo de educação como
condição fundamental para tal desenvolvimento1.

Não se trata, portanto, da produção de um receituário e tam-
pouco de uma tentativa de psicologização do processo pedagógico, mas
compreendemos  que uma das  maiores  contribuições  da  psicologia  à
educação escolar seja o conhecimento da periodização do desenvolvi-
mento psíquico, constituindo, assim, uma condição fundamental para o
trabalho educativo. Nesse contexto, apresentamos a concepção históri-

1 A psicologia histórico–cultural não é uma escola pedagógica por isso a pedagogia histórico–
crítica será utilizada como mediação entre a referida abordagem psicológica e a educação esco-
lar, tendo em vista sua unidade filosófica, pois ambas as teorias assentam–se nos preceitos do
materialismo histórico–dialético.
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co–cultural sobre a adolescência como superação das visões idealistas e
biologicistas sobre esse período2.

Partimos do pressuposto de que a concepção de ser humano
determinará o “como ensinar”. Se a educação escolar de adolescente parte
da ideia de que o desenvolvimento ocorre de dentro para fora, engen-
drado por uma força interior e inconsciente ou; se o desenvolvimento
se dá a partir de manifestações biológicas, fruto da maturação cerebral,
ou  ainda;  se  sobre  a  base  da  natureza  biofísica,  o  desenvolvimento
ocorre por meio da apropriação da cultura produzida por gerações pre-
cedentes, tudo isso resultará numa forma distinta de trabalho pedagógi-
co.

Para a concepção idealista, a adolescência seria uma resposta às
mudanças do corpo, decorrentes das transformações hormonais e fisio-
lógicas  da  puberdade.  Uma etapa  marcada  por  um intenso  trabalho
psíquico caracterizado pela irrupção de sensações, desejos e fantasias in-
controláveis. Trata–se, como defende o psicanalista Mauricio Knobel,
de uma “conduta  patológica […] inerente à evolução  normal desta etapa
da vida” (KNOBEL, 1992, p. 27). Para o autor, a não manifestação de
comportamentos  “semipatológicos”  é  que  sinalizaria  um  fenômeno
anormal na adolescência.

A partir da concepção biologicista, os caracteres sexuais seriam
uma das principais causas do comportamento adolescente. Nessa fase
ocorrem várias mudanças corporais denominadas caracteres sexuais pri-
mários, como hormônios–estímulos (hormônios gonadotróficos da hi-
pófise anterior ou hormônios sexuais como a testosterona, estrógenos e
progesterona produzidos pelas gônadas sexuais), produzindo óvulos ou
espermatozóides, bem como o aumento do pênis e dos testículos ou o
aumento do útero e da vagina. Além dos caracteres sexuais primários,
ocorre também o desenvolvimento dos caracteres sexuais secundários
que se constituem no aumento das mamas, por conta do desenvolvi-
mento glandular e distribuição de gorduras, mudanças da voz, cresci-
mento de pelos no púbis e nas axilas incluindo, também, o aparecimen-
to da barba. (GRIFFA; MORENO, 2010).

W. Stanley Hall (1844–1924) foi um dos precursores na pesqui-
sa psicológica sobre adolescência. Esse pesquisador denomina tal fase

2 Em minha pesquisa de mestrado (ANJOS, 2013), foram analisados cinco artigos publicados
na revista Nova Escola, entre os anos de 2004 a 2010, direcionados à formação de professores de
adolescentes onde constatei, dentre outros aspectos, o predomínio de concepções idealistas e
biologizantes sobre essa etapa do desenvolvimento humano.
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que, para ele compreende dos 12 aos 24 anos, de “segundo nascimen-
to”, por se tratar do período em que se manifestam os traços mais de-
senvolvidos essencialmente humanos. Hall defendia a ideia de que a fi-
logênese repete–se na ontogênese e, no caso da adolescência, tal fase re-
presentaria o período em que a espécie humana encontrava–se em tran-
sição e turbulência. Isso explicaria as tensões e sofrimentos psicológicos
que sofrem os adolescentes. Hall teria afirmado, em sua obra Adolescence,
de 1904, que a adolescência corresponde ao momento da evolução da
espécie humana que representa a passagem da selvageria ao mundo civi-
lizado (ANJOS, 2013).

Ainda  dentro  da  concepção  biologicista,  Herculano–Houzel
(2005) afirma que, para a neurociência, adolescência é coisa do cérebro
e não de hormônios. Segundo a pesquisadora, o comportamento do adoles-
cente é produto das transformações do cérebro.  Nesse contexto, o comporta-
mento irresponsável, agressivo, às vezes desengonçado, impulsivo etc.
do adolescente é algo esperado e normal, pois se trata de um indivíduo
que possui um cérebro ainda não amadurecido. Portanto, “[…] à per-
gunta ‘Adolescentes precisam mesmo se comportar assim?’, a neurociên-
cia só tem uma resposta a oferecer: Precisam, sim – mesmo porque não
seriam capazes de fazer diferente. O comportamento adolescente é re-
sultado de um cérebro adolescente. Nada mais, nada menos”. (Idem, p.
12).

Diante das concepções idealistas e biologicistas sobre a adoles-
cência, a educação escolar nada (ou quase nada) poderia fazer para in-
terferir no desenvolvimento de algo que é considerado intrínseco à na-
tureza humana. A educação escolar, nessas perspectivas, deveria ser um
processo espontâneo, teria a missão de, simplesmente, acompanhar ou
facilitar o caminho natural desse desenvolvimento. Segundo essas teori-
as, todos os problemas apresentados nessa idade são naturais, normais e
acabam desaparecendo espontaneamente com a chegada, também natu-
ral, da vida adulta.

A partir da hipótese aqui já apresentada – de que a concepção
de ser humano determina o como ensinar – este texto apresenta algumas
reflexões que corroboram a superação das concepções idealistas e bio-
logicistas sobre adolescência. Para tanto, analisamos a concepção his-
tórico–cultural de adolescência; a atividade de comunicação íntima pes-
soal;  a atividade de estudo e sua relação com o desenvolvimento do
pensamento por conceitos.
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A concepção histórico–cultural de adolescência

Diferentemente das concepções acima apresentadas, a psicolo-
gia histórico–cultural concebe a adolescência como uma etapa de gran-
de auge onde se manifestam sínteses superiores da personalidade. Essa
época do desenvolvimento humano não poderia ser comparada e redu-
zida à crise dos treze anos, como fazia (e até hoje o faz) a psicologia tra-
dicional, que concebe a adolescência como “uma patologia normal e a
uma profunda crise interna” (VYGOTSKI, 1996, p. 261). Não conside-
ravam (e não consideram) o fator histórico–cultural  da crise,  porém,
para Vygotski (1996, p. 202), “a própria cultura é a primeira causa da
crise”.

Além dos aspectos superficiais e visíveis das mudanças do esta-
do emocional,  a psicologia tradicional tenta explicar todas as caracte-
rísticas dos adolescentes, incluindo as psicológicas, somente por moti-
vos biológicos, ligando as particularidades de sua personalidade com o
fato da maturação sexual. A maturação sexual, como todos os outros
aspectos  do  desenvolvimento  físico,  embora  inclua  particularidades
fundamentais  no  desenvolvimento  psíquico,  não  tem uma influência
determinante na formação da personalidade do adolescente.

É importante que se diga que as mudanças biológicas ocorridas
na adolescência, ou em qualquer outra fase do desenvolvimento huma-
no, não podem ser negadas, pois as relações entre o biológico e o social
no ser humano são de incorporação daquele por este e não de elimina-
ção ou mesmo separação entre ambos. Discordar das concepções natu-
ralizantes não significa negar as influências da materialidade orgânica do
corpo humano na vida de uma pessoa. O caráter histórico e social do
psiquismo humano estrutura–se sobre a base dos processos neurofisio-
lógicos e qualquer psicologia que desconsidere esse fato estará fora do
campo científico. Daí a importância do materialismo histórico–dialético
para uma correta compreensão desses fenômenos (ANJOS, 2013).

A psicologia  histórico–cultural  considera a adolescência como
uma época do desenvolvimento humano que tem sua origem na histó-
ria das transformações pelas quais passaram as sociedades, ou seja, as
transformações dos modos de produção. A adolescência, portanto, sur-
giu em consequência de um determinado grau de complexidade da vida
social historicamente alcançado. Em determinadas sociedades, o indiví-
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duo ao chegar à puberdade, passava por certos rituais de iniciação que o
legitimava como adulto.  Até o século XVIII,  o indivíduo passava da
condição de criança para adulto sem necessariamente passar pela condi-
ção da adolescência. Esse indivíduo participava da vida adulta, crescia
misturado com os adultos e aprendia os comportamentos sociais por
meio do contato direto com eles. Foi somente a partir do século XIX
que a adolescência passou a ser considerada uma fase distinta da infân-
cia e da vida adulta.

Com a revolução industrial,  ocorreram grandes mudanças no
modo de viver dos indivíduos.  O avanço tecnológico trouxe em seu
bojo a exigência de capacitação profissional para que o indivíduo pu-
desse adentrar no mundo do trabalho.  Em razão disso,  afirma Bock
(2004, p. 41), os adolescentes teriam começado a se distanciar dos pais
e, consequentemente, formado um novo grupo e construído uma nova
fase de desenvolvimento.  Para essa autora, “a adolescência refere–se,
assim, a esse período de latência social constituída a partir da sociedade
capitalista, gerada por questões de ingresso no mercado de trabalho e
extensão do período escolar, da necessidade do preparo técnico”.

O distanciamento dos pais não foi causado somente pela inser-
ção do adolescente na escola, nem o prolongamento da adolescência se-
ria reflexo do prolongamento do tempo de escolaridade. Isso aconteceu
apenas com as camadas privilegiadas da sociedade, ou seja, com a bur-
guesia. Durante muito tempo, a maior parte da população infantil foi
separada de seus pais devido ao contrato anual de trabalho dos jovens
rurais, ou devido à aprendizagem junto de um artífice distante de casa.
Tais rupturas eram praticamente definitivas e tais compromissos, bem
como a entrada ao exército,  convento ou seminário,  frequentemente
aconteciam a partir dos 12 ou 13 anos de idade (ANJOS, 2013).

Enquanto a industrialização do século XIX obrigou as classes
inferiores a uma infância muito curta, causando a dissociação das famí-
lias de classe operária por serem compelidas a enviarem seus filhos para
o trabalho a partir dos oito anos de idade, a burguesia, por sua vez, ofe-
receu longos estudos para seus filhos, no objetivo de prepará–los para
os negócios econômicos.

Essas poucas menções a discussões sobre as circunstâncias his-
tórico–sociais que levaram ao surgimento da adolescência têm tão so-
mente a intenção de registrar a complexidade dessa temática, apresen-
tando a adolescência como um fenômeno produzido pela história das
sociedades divididas em classes sociais.
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Destarte,  a  formação psíquica  do adolescente  não é  produto
apenas do processo de maturação sexual, mas sim, de várias outras in-
fluências como a situação social que o rodeia, a complexidade da ativi-
dade escolar, a ampliação das relações sociais, a crescente independên-
cia, bem como as novas exigências que os adultos fazem a ele (ELKO-
NIN, 1960).

Vygotski (2012, p. 133) afirma que, se o meio não apresenta ne-
nhuma dessas tarefas ao adolescente, não lhes faz novas exigências e
não estimula o seu intelecto mediante novas metas, o seu psiquismo
não conseguirá atingir  os estágios mais  elevados,  ou só os alcançará
com grande atraso. As exigências do meio social impostas ao adolescen-
te, bem como as novas responsabilidades a ele confiadas, são fatores
determinantes no desenvolvimento psíquico nessa idade. O nível alcan-
çado pelas possibilidades físicas, intelectuais, volitivas e morais cria as
premissas necessárias para que mude fundamentalmente a situação do
adolescente na sociedade.

Portanto, o desenvolvimento humano não se dá de forma natu-
ral e aquilo que é muitas vezes chamado de natureza humana outra coi-
sa não é senão o resultado da objetivação histórica da cultura e sua
apropriação pelas novas gerações, as quais também produzem novas
objetivações, num processo que só pode ter fim com o desaparecimen-
to da espécie humana. Por meio da atividade de trabalho, isto é, de pro-
dução dos meios necessários à existência social, ocorre o processo de
humanização da natureza e do próprio ser humano (DUARTE, 2013;
ANJOS, 2013).

O desenvolvimento psicológico está ligado às condições objeti-
vas de organização social, compreendendo rupturas, crises e saltos qua-
litativos que provocam mudança na qualidade da relação do indivíduo
com o mundo. Daí a importância do estudo da categoria atividade, aqui
entendida como mediações conscientes entre motivos e fins, ou seja, é
o meio pelo qual o indivíduo se relaciona com a realidade objetivando a
produção e reprodução das condições necessárias à sua existência física
e psíquica.

Leontiev (2006a) afirma que a vida da criança é o fator determi-
nante de seu desenvolvimento psíquico. Isso quer dizer que, no decurso
de seu desenvolvimento, o lugar que a criança ocupa no sistema das re-
lações humanas se altera devido à influência das circunstâncias concre-
tas de sua vida. Para esse autor, o vínculo que se estabelece entre crian-
ça–sociedade realiza–se mediante a atividade da criança. Portanto, urge
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analisar o conteúdo da atividade da criança e como tal atividade é cons-
tituída nas condições de vida.

Só com esse modo de estudo, baseado na análise do conteúdo da
própria atividade infantil em desenvolvimento, é que podemos
compreender de forma adequada o papel condutor da educação
e da criação, operando precisamente em sua atividade e em sua
atitude diante da realidade, e determinando, portanto, sua psique
e sua consciência. (LEONTIEV, 2006a, p. 63).

A asserção acima destaca o papel diretivo do trabalho do pro-
fessor  na  promoção  do  desenvolvimento  psíquico,  pois,  conforme
apontou Martins (2007, p. 70), o papel da educação escolar no desen-
volvimento humano radica na análise do conteúdo da atividade do alu-
no, o que possibilita a compreensão da formação de seu psiquismo e de
sua personalidade. Para essa autora, “a qualidade da construção dessa
atividade é uma consequência social e, portanto, profundamente marca-
da pelas condições de aprendizagens educacionais”. 

Deve–se salientar que tal análise não se refere à atividade geral
da criança, mas a determinados tipos de atividade que se apresentam
como mais importantes para o desenvolvimento em determinados perí-
odos. Trata–se, portanto, do conceito de  atividade dominante, ou  ativida-
de–guia. Leontiev (2006b, p. 122) assevera que a atividade–guia não é,
necessariamente, a atividade que ocupa o maior tempo na vida do indi-
víduo, mas é aquela dentro da qual “se desenvolvem processos psíqui-
cos que preparam o caminho da transição da criança para um novo e
mais elevado nível de desenvolvimento”. Destarte, o que determina a
transição de um período para outro é a mudança da atividade–guia, na
qual a criança tem com a realidade e não a mudança da sua idade crono-
lógica.

Elkonin (1960; 1987) afirma que, assim como nas épocas da pri-
meira infância e da infância, a adolescência apresenta dois períodos re-
gularmente conectados: a adolescência inicial e a adolescência tardia3. No pri-
meiro período há um predomínio do desenvolvimento da esfera das ne-
cessidades emocionais, caracterizado principalmente pela assimilação de
objetivos, motivos e normas das relações humanas. Trata–se da relação
“criança–adulto social” que, nesse período, é denominada de atividade de
comunicação íntima pessoal. O segundo período da etapa da adolescência é
caracterizado pela  aquisição  de modos socialmente  desenvolvidos  de

3 Ou poderíamos, ainda, denominar “idade escolar juvenil” (ELKONIN, 1960, p. 549).
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ação com os objetos sociais, na qual se desenvolvem as capacidades hu-
manas (operacionais e técnicas), em suas máximas possibilidades. Tra-
ta–se da relação “criança–objeto social” que, nesse período, é denomi-
nada de atividade profissional de estudo. Assuntos analisados abaixo.

A atividade de comunicação íntima pessoal

A  identificação  da  atividade–guia  na  adolescência  apresenta
grandes dificuldades, pois a atividade do adolescente continua sendo o
estudo escolar. Embora, à primeira vista, não há essencialmente dife-
renças com respeito às condições de vida da infância – pelo fato do
adolescente continuar sendo escolar e sua atividade–guia,  o estudo –
suas condições pessoais de desenvolvimento se diferenciam muito das do esco-
lar de menor idade.

Essas distintas condições de desenvolvimento caracterizam–se,
na adolescência, pela forma de reproduzir, com os outros adolescentes,
as relações existentes entre os adultos. De acordo com Elkonin (1987,
p. 121), essa é a atividade de comunicação íntima pessoal, atividade dentro
da qual se formam os pontos de vista gerais sobre a vida, sobre o futu-
ro, bem como sobre as relações entre as pessoas. Assim, na comunica-
ção pessoal se forma a autoconsciência como consciência social transla-
dada ao interior.

A formação das relações sociais na adolescência é caracterizada
pelo  “código  de  companheirismo” e  esse  código  tem,  para  Elkonin
(1987, p. 120), grande importância para a formação da personalidade do
adolescente.  Para  o autor,  “o ‘código  de companheirismo’  reproduz,
por  seu conteúdo objetivo,  as  normas mais  gerais  das inter–relações
existentes entre os adultos na sociedade dada”.

O adolescente, junto com seus coetâneos, tende em grande par-
te a imitar os adultos, reproduzindo sua conduta, suas ações, sua manei-
ra de proceder. O surgimento do sentimento de maturidade, como for-
ma de expressão da autoconsciência, permite aos adolescentes “compa-
rar–se e identificar–se com os adultos e com os companheiros, encon-
trar modelos para a imitação, construir, segundo estes modelos, suas re-
lações com as pessoas” (DAVIDOV, 1988, p. 83).

A ideia que o adolescente terá de si mesmo e de seu futuro, tem
como base as relações sociais, as relações entre os seus colegas e entre
os adultos. De acordo com Elkonin (1960, p. 544), o adolescente busca

____
156



um modelo de ser humano. Busca esse modelo “nos heróis das obras li-
terárias, nos grandes homens da atualidade e do passado histórico e nas
pessoas que os rodeiam (os professores, os pais). Os adolescentes veem
na vida e na conduta dessas pessoas imagens concretas para a imita-
ção”.

No entanto, que modelo de grandes obras literárias ou do pas-
sado histórico terá o adolescente, se as grandes obras literárias e his-
tóricas não forem acessíveis a ele? Que modelo de ser humano adulto
terá o adolescente, se os adultos apresentarem a ele somente seu cotidi-
ano, reduzindo o trabalho pedagógico, por exemplo, ao “mundo do
adolescente”? 

Note–se, portanto, a necessidade de um trabalho pedagógico di-
reto e intencional, exigindo dos adolescentes, iniciativa e responsabilida-
de em suas atividades. A experiência adulta, a experiência dos professo-
res, serve de modelo para que o adolescente entre “no mundo adulto” e
não o contrário. Quando os adultos exigem iniciativa e responsabilidade
aos  adolescentes,  isso  possibilita  maior  independência  que,  segundo
Elkonin, constitui fator determinante para o desenvolvimento da perso-
nalidade. O aumento da independência “desenvolve os aspectos positi-
vos da personalidade (tendência a um fim determinado, constância, or-
ganização,  disciplina)”  (ELKONIN, 1960,  p.  540).  E isso  só ocorre
quando, ao mesmo tempo, se aumentam as exigências e suas responsa-
bilidades. Quando não há exigências elevadas e a responsabilidade pelo
trabalho é insuficiente, prossegue o autor, “a independência do adoles-
cente conduz à formação de aspectos negativos da personalidade (a in-
constância, a desorganização, a falta de responsabilidade, a falta de dis-
ciplina, etc.)”. 

Considerando a atividade de comunicação íntima pessoal, o tra-
balho pedagógico deve se pautar no grupo adolescente e não apenas no
indivíduo isoladamente, pois a opinião dos adolescentes sobre si mes-
mos e sobre suas qualidades coincide mais com a valoração que seus
colegas fazem, do que pensam seus pais ou professores. A importância
de se trabalhar sobre o grupo deve–se ao fato de o adolescente agir
conforme o grupo, e a opinião social  da coletividade escolar adquire
uma importância significativa para ele. A princípio, o adolescente se vê
“com os olhos dos outros”. Portanto, se o processo educativo estiver
bem organizado pelo professor, será um potente meio para uma educa-
ção desenvolvente.
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No entanto, é importante dizer que o trabalho pedagógico com
o grupo de adolescentes justifica–se pela possibilidade de desenvolvi-
mento de relações que se constituam em germens de uma sociabilidade
que seja o oposto do individualismo egoísta, imediatista e competitivo
que é fomentado pela visão de mundo neoliberal. Portanto, não defen-
demos, aqui, uma adoção de formas de ensinar que se voltem para o co-
letivo, tampouco um trabalho educativo que se deixa dirigir pela subjeti-
vidade do adolescente.

A atividade em grupo com os adolescentes não pode ser inter-
pretada simplesmente como uma atividade entre os coetâneos. A rela-
ção estabelecida entre os adolescentes escolares deve ser uma relação
mediada pelas formas de comportamento mais desenvolvidas objetiva-
das pelo gênero humano. Se a atividade entre os adolescentes for redu-
zida apenas às  experiências  entre seus coetâneos,  o desenvolvimento
destes ficará aquém do desenvolvimento alcançado pelo gênero huma-
no, os adolescentes não atingirão um nível de desenvolvimento que al-
cançariam se tais atividades fossem mediadas pelas máximas possibilida-
des do desenvolvimento humano. No capitalismo contemporâneo essa
questão mostra–se de forma bastante contraditória e altamente proble-
mática, pois os modelos de comportamento difundidos pelas diversas
formas de mídia são, em boa parte dos casos, próprios à visão capitalis-
ta da sociedade e da vida humana, ou seja, a valoração das formas de
comportamento, das atitudes e das personalidades toma como referên-
cia o quanto de dinheiro a pessoa venha a possuir. 

Além disso, o trabalho sobre o grupo não pode ser confundido
com atividades que dicotomizam teoria e prática, reduzindo tal trabalho
a uma atividade esvaziada de conteúdos sistematizados. Saviani (2009,
p. 42–43) salienta que “ensino não é pesquisa” e que o aluno deve se
apropriar  de tudo aquilo que foi produzido sobre o tema que deseja
pesquisar, pois, “sem o domínio do conhecido é impossível incursionar
no desconhecido”. Daí que o ensino de adolescentes não pode ser tam-
bém confundido com a prevalência de atividades extracurriculares que
acabam por preterir as atividades nucleares da escola, sua especificida-
de, qual seja: a transmissão–assimilação dos conteúdos sistematizados,
dos conteúdos clássicos (SAVIANI, 2011).

A ênfase aqui dada à atividade de comunicação íntima pessoal
demanda, pelo menos, duas explicações. Em primeiro lugar, entende-
mos que o adolescente não está na atividade de comunicação íntima pes-
soal. Não se trata, portanto, de uma manifestação natural dessa ativida-
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de pelo simples fato de o indivíduo chegar à adolescência. Essa é a ati-
vidade que tem um papel mais decisivo que outras no desenvolvimento
psíquico no período da adolescência inicial, e são as relações sociais en-
tre os adultos que engendram a necessidade de tal atividade no adoles-
cente. Se tais condições não forem garantidas ou se elas se apresenta-
rem de forma limitada e fragmentada (como se apresentam, por exem-
plo, numa sociedade de classes), o desenvolvimento psíquico do adoles-
cente se edificará numa relação espontânea e irreflexiva.

O segundo destaque, diretamente ligado ao primeiro,  é que a
atividade de comunicação íntima pessoal não pode ser analisada fora de
um sistema de atividades, ou de “tipos coletivos de atividade” (DAVI-
DOV, 1988, p. 83) onde a comunicação se efetiva. A atividade de estu-
do é um desses tipos coletivos de atividade. Desse modo, a apropriação
das objetivações genéricas para si, como a ciência, a arte e a filosofia,
possibilita (mas não garante) o desenvolvimento de uma concepção de
mundo para si, a qual mediará às relações entre os adolescentes para
além do cotidiano, promovendo o desenvolvimento psíquico em suas
máximas possibilidades. Surgem, daí, as premissas para que se originem
novas tarefas e motivos da atividade, convertendo–se em atividade diri-
gida para o futuro, adquirindo o caráter de atividade profissional de estudo.

A atividade profissional de estudo e o desenvolvimento
do pensamento por conceitos

O segundo período da adolescência, ou idade escolar juvenil4, é
caracterizado pela esfera da atividade profissional  de estudo, ou seja,
pelo motivo fundamental de estudar para preparar–se para o futuro. O
adolescente começa a descobrir o significado do conhecimento científi-
co, desenvolvem–se os chamados interesses cognoscitivos científicos.
Porém, tais interesses não se manifestam naturalmente. Duarte (2013,
p. 213) afirma que:

A escola enriquecerá o aluno à medida que produza nele necessi-
dades formativas que não surgem espontaneamente na vida coti-
diana. A função da escola não é, portanto, a de adaptar o aluno
às necessidades da vida cotidiana, mas de produzir nele necessi-

4 A idade  escolar  juvenil,  ou  primeira  juventude,  abarca  desde  os  15  até  os  17–18  anos”
(ELKONIN, 1960, p. 549). Diferentemente de Elkonin, Vygotski (1996, p. 261) utiliza o termo
juventude para indicar a idade compreendida entre os dezoitos e vinte e cinco anos.
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dades referentes a esferas mais elevadas de objetivação do gênero
humano.

O adolescente tem a possibilidade de manter uma relação mais
direta entre trabalho e conhecimentos científicos. Elkonin (1960) obser-
vou que, nesse período, a atitude seletiva dos adolescentes é dirigida
para determinados campos de conhecimento como, por exemplo, para
as ciências sociais, técnicas ou biológicas. Os adolescentes manifestam
uma relação entre os interesses cognoscitivos e a escolha por uma pro-
fissão.

Nessa perspectiva, por meio da educação escolar,  mesmo nas
condições objetivas que impedem um desenvolvimento mais amplo da
formação humana, os educadores comprometidos com uma educação
transformadora devem oportunizar reflexões críticas diante do tema da
escolha da profissão, considerando as múltiplas determinações envolvi-
das nessas escolhas. A educação escolar, portanto, pode favorecer ao
adolescente  uma  análise  histórico–social  das  escolhas  profissionais,
pode apresentar–lhes as contradições da sociedade capitalista e consci-
entizá–los dos graus de alienação do trabalho. Tal processo ajudaria na
desfetichização de ideias cristalizadas oriundas da ideologia  capitalista
sobre o referido tema.

Para Saviani (2011, p. 71), o objetivo da educação escolar é a
promoção do desenvolvimento do aluno e isso implica considerar os
interesses do aluno. Porém, o autor questiona: “[…] quais são os inte-
resses do aluno? De que aluno estamos falando, do aluno empírico ou
do aluno concreto? […]”. O aluno empírico é aquele indivíduo cujas
necessidades e interesses são determinados por sua condição imediata,
empírica. Tais aspirações, necessariamente, não dizem respeito aos seus
interesses reais, ou seja, interesses determinados pelas condições sociais
que  o  legitimam  enquanto  indivíduo  concreto.  O  aluno  concreto  é
aquele indivíduo inserido na realidade histórico–social concreta. Um in-
divíduo que se manifesta em suas múltiplas determinações, para além de
seus interesses imediatos. Porém, nem sempre o adolescente manifesta
interesses de um indivíduo concreto e acaba por rechaçar, devido aos
interesses  cotidianos,  conteúdos  de  interesses  enquanto  adolescente
concreto.

No entanto, ao considerarmos as pedagogias hegemônicas em
nosso país, encontramos uma posição totalmente diferente dessa que
apresentamos acima. Trata–se de teorias pedagógicas que defendem o
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cotidiano do aluno5, que defendem as satisfações das necessidades e in-
teresses imediatos do adolescente (adolescente empírico). Tais proposi-
ções são defendidas, inclusive, em artigos remetidos a professores dos
últimos anos do ensino fundamental e do ensino médio, nos quais en-
contramos uma apologia ao esvaziamento do conteúdo sistematizado
ao proporem aos  educadores  uma adaptação  do ensino  ao  “mundo
adolescente” (ANJOS, 2013).

Tais teorias também procuram suprir as necessidades e interes-
ses do capital e do mercado de trabalho. Obviamente que o assunto so-
bre a inserção do jovem no mercado de trabalho é importante, porém, a
redução da educação à formação de competências é que deve ser objeto
premente de análise crítica, “posto o empobrecimento que incide sobre
os fins educacionais, convertidos em meios para uma, cada vez maior,
adaptação passiva dos indivíduos às exigências do capital”. (MARTINS,
2004, p.53).

Como afirmamos em Anjos (2013), o maior desafio da educa-
ção escolar de adolescentes é o de conseguir, ao mesmo tempo, prepa-
rar para a atuação no mundo do trabalho e não limitar a formação do
indivíduo a um processo de adaptação a esse mercado, à lógica do capi-
tal  e à ideologia  burguesa. Limitar a educação do adolescente a uma
mera adaptação ao mercado de trabalho seria abdicar da luta pela supe-
ração da sociedade capitalista, da divisão social do trabalho e da aliena-
ção. Uma educação voltada aos interesses do adolescente concreto deve
se posicionar criticamente em relação à lógica do capital e criar nos alu-
nos a necessidade de apropriação dos conteúdos artísticos, filosóficos e
científicos em suas formas mais desenvolvidas.

Daí a relevância da educação escolar na produção de necessida-
des e interesses não cotidianos, pois “[…] não se pode considerar a na-
tureza como uma condutora confiável para os ideais da educação. Por
esta razão, podemos e devemos modificar os interesses, alterando–os
de uma esfera para outra, devemos educar e formar novos interesses”.
(VYGOTSKI, 1996, p. 38). 

Para Vigotski, a conversão da atração (base biológica, instintiva)
em interesses é a chave para se compreender o desenvolvimento psíqui-
co do adolescente. O desenvolvimento dos interesses constitui o conte-

5 Vide Duarte (2011).
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údo do desenvolvimento social e histórico, também denominados de
necessidades superiores6. 

Os velhos interesses da infância vão desaparecendo e surgem
novos interesses que são a força motriz da conduta humana. Para Vy-
gotski (1996), o processo de extinção dos velhos interesses e o desen-
volvimento dos novos é, particularmente, um processo longo, sensível e
doloroso. Para o autor, existem períodos de crise no desenvolvimento
humano e a perda dos interesses que antes orientavam a atividade do
indivíduo provoca a necessidade de uma viragem. Porém, por trás de
cada crise se oculta um conteúdo positivo, caracterizado por um salto
qualitativo a uma nova e superior forma de vida. No caso da adolescên-
cia, as crises enfrentadas marcam o surgimento de uma nova forma de
pensar, qual seja: o pensamento por conceitos, que é base para a estruturação
da personalidade e da concepção de mundo.

Devido ao pensamento por conceitos, todas as demais funções
psicológicas  se  intelectualizam,  possibilitando  o  salto  qualitativo  das
funções espontâneas às voluntárias e o consequente desenvolvimento
da autoconsciência e do autodomínio da conduta. Além disso, o pensa-
mento por conceitos possibilita a liberdade e a intencionalidade da ação,
premissas indispensáveis ao desenvolvimento da imaginação criativa. 

A formação de conceitos é uma das causas fundamentais de to-
das as mudanças que se produzem no pensamento do adolescente. O
ser humano não conseguiria dominar os processos mais complexos e
profundos da realidade sem o pensamento conceitual que se dá a partir
das relações  recíprocas  entre pensamento e linguagem. Segundo Vy-
gotski (1996, p. 71–73) “o pensamento por conceitos revela os profun-
dos nexos da realidade, revela as leis que a regem […]”. Esse autor afir-
ma que “graças ao pensamento por conceitos chegamos a compreender
a realidade, a dos demais e a nossa própria”. O pensamento por concei-
tos é a nova forma de pensamento que difere o adolescente das crianças
menores, é a “revolução que se produz no pensamento e na consciência
do adolescente”. 

Essa  revolução não acontece  de  forma natural  e  espontânea,
não é fruto da maturação biológica, nem apenas produto da atividade
cotidiana (formadora dos conceitos cotidianos), mas sim, da apropria-

6 Por meio do trabalho (atividade vital humana), o ser humano modifica a natureza para suprir
suas próprias necessidades. A cada necessidade suprida, surgem novas necessidades, necessida-
des mais complexas, que exigem do ser humano um psiquismo mais complexo e sofisticado.
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ção de objetivações genéricas mais elaboradas, como a ciência, a arte e a
filosofia, possibilitando a formação dos conceitos científicos. 

Nisso radica a relação dialética entre a atividade de estudo (ativi-
dade–guia) e a formação do pensamento por conceitos (função–guia)7

na adolescência. O pensamento por conceitos é produto da internaliza-
ção da produção cultural e, ao mesmo tempo, condição para tal interna-
lização. A instrução escolar é fonte do desenvolvimento do pensamento
por conceitos (VYGOTSKI, 2001, p. 245–246) e as diversas esferas do
conhecimento poderão ser assimiladas de maneira aprofundada somen-
te por meio do pensamento conceitual (VYGOTSKI, 1996, p. 64).

Na adolescência, devido ao pensamento por conceitos, o indiví-
duo pode se apropriar da ciência, da arte e da filosofia de forma ade-
quada e, por consequência disso, “[…] começa a participar ativa e criati-
vamente nas diversas esferas da vida cultural  que tem diante  de si”.
(VYGOTSKI, 1996, p. 64). O processo acima descrito só poderá ocor-
rer  quando os  conteúdos escolares  forem transmitidos  e assimilados
corretamente e, somente em conceitos, o conteúdo pode “[…] apresen-
tar–se de modo correto, profundo e completo”. (Idem). Entendemos
que esse “apresentar–se de modo correto, profundo e completo” diz
respeito tanto à transmissão quanto à apropriação dos conhecimentos
sistematizados. Isso quer dizer que a apropriação das objetivações ge-
néricas para si é mediatizada pelo ato educativo que produz “[…] em
cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida historicamente
pelo conjunto dos homens”. (SAVIANI, 2011, p. 13).

Evidentemente que tais capacidades humanas não têm início so-
mente na adolescência. Pensar dessa forma seria adotar uma atitude que
desconsidera o processo, isto é, a gênese, o que seria profundamente
oposto à atitude metodológica preconizada por Vigotski. Na adolescên-
cia ocorre um salto qualitativo nas transformações que se iniciam na in-
fância.

Portanto,  é preciso sinalizar  que o desenvolvimento,  segundo
Vigotski,  é  superação por  incorporação tanto do legado da natureza
quanto da própria cultura. Isso quer dizer que a formação de conceitos,
a concepção de mundo, a estabilização dos traços de personalidade, o
autodomínio da conduta, não principiam na adolescência. Nela, assu-
mem seu auge formativo. Faz–se necessário destacar tal assunto a fim

7Vygotski (1996, p. 119).
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de não parecer que este texto compreende a adolescência como uma
fase isolada do desenvolvimento humano.

Em suas pesquisas, Vygotski (2001, p. 130) constatou que a for-
mação do pensamento por conceitos é produto de um longo processo
de apropriação da riqueza cultural  da humanidade e que culmina na
adolescência. Isso significa que, no caso do cerceamento ao acesso às ri-
quezas materiais e ideativas produzidas pelo conjunto dos homens, o
pensamento por conceitos não se formará na adolescência ou em qual-
quer outra época do desenvolvimento humano. 

Há que se considerar que a patologização da adolescência não
deixa de ser, também, produzida no descaso à formação da personalida-
de ao longo de toda a formação da pessoa. E, tratando–se de educação
escolar,  este descaso ocorre  desde a  educação infantil.  Parece que o
grande problema enfrentado no âmbito da educação escolar de adoles-
centes é que esse momento de viragem explicita objetivamente o produto
oculto da formação antecedente (ANJOS, 2013).

Nesse contexto, fica claro que, para a concepção histórico–cul-
tural de adolescência, a forma de transmissão dos conteúdos científicos,
filosóficos e artísticos é totalmente distinta da forma espontânea, natu-
ralizante e não diretiva encontrada nas visões idealistas e biologicistas.
Para Vygotski (2001, p. 242), “[…] só é boa a instrução que passa à
frente do desenvolvimento e o conduz”.

Considerações finais

Para  a  pedagogia  histórico–crítica,  não  há  uma  só  forma de
transmissão dos conteúdos científicos, filosóficos e artísticos. Na verda-
de, a forma de transmissão depende de vários fatores tais como: a for-
mação do professor, o tempo que este terá para transmitir os conteú-
dos, as condições concretas da escola, o conhecimento sobre a periodi-
zação do desenvolvimento humano etc. 

Considerando este último aspecto elencado, qual seja: a necessi-
dade do professor  conhecer  as  etapas do desenvolvimento  psíquico,
procuramos, ao longo deste texto, apresentar algumas contribuições da
psicologia histórico–cultural à educação escolar de adolescentes, princi-
palmente no que se refere à forma de transmissão dos conteúdos esco-
lares. Sem a pretensão de esgotar o assunto, podemos sintetizar o que
foi aqui exposto a partir das seguintes implicações pedagógicas:
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O desenvolvimento do psiquismo não é algo natural, pois se refere às
formas complexas de comportamento socialmente instituídas que não
são transmitidas pelo código genético, mas sim, por meio de um pro-
cesso de educação, caracterizado pelo ensino e pela aprendizagem das
riquezas materiais e ideativas produzidas ao longo da história do gênero
humano.

No contexto da educação escolar, faz–se necessário a  identifica-
ção dos conhecimentos mais desenvolvidos que foram produzidos pelo conjun-
to dos homens, bem como a transformação de tais conhecimentos em
saberes  escolares,  considerando  a  tríade  “forma–conteúdo–destinatá-
rio” como exigência primeira no planejamento do ensino, tal como pre-
conizado por Martins (2013, p. 297).

A forma direta e intencional de transmissão dos conteúdos científi-
cos, filosóficos e artísticos, em suas formas mais desenvolvidas, foi aqui
defendida  como  especificidade  da  educação  escolar,  apresentando  a
adolescência como um período do desenvolvimento humano propício à
internalização de tais objetivações de forma mais aprofundada, devido à
formação do pensamento por conceitos.

Deve–se ficar claro que, ao defendermos a transmissão dos con-
teúdos escolares de forma direta e intencional, não estamos aqui afir-
mando que a educação escolar de adolescentes deva ser pautada somen-
te no método expositivo. O trabalho docente deve ser direto e intencio-
nal porque entendemos que o professor deveria dirigir o processo edu-
cativo de forma consciente. Se educação é trabalho (SAVIANI, 2011), o
professor deveria antecipar mentalmente o produto de suas ações peda-
gógicas, ter claro, em sua mente, o ponto de partida e o de chegada do
processo pedagógico e não deixar o ensino por conta da espontaneida-
de docente, ou discente. 

Na ênfase conferida ao  destinatário (o adolescente),  corrobora-
mos a  importância  de o professor  conhecer  as  especificidades  dessa
época do desenvolvimento humano, com vistas à promoção de um en-
sino que se adiante ao desenvolvimento, destacando seu papel diretivo
na criação de necessidades superiores que vão além do cotidiano do alu-
no e da lógica do capital.

Em suma, conduzir o desenvolvimento psíquico do adolescente
por meio do ensino sistematizado, de forma direta e intencional, impli-
ca conhecer as forças motrizes desse desenvolvimento, superar as con-
cepções idealistas e biologicistas dessa etapa, considerando suas múlti-
plas determinações e as possibilidades do vir a ser de sua formação.
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CAPÍTULO 9

PEDAGOGIA HISTÓRICO–CRÍTICA: DESAFIOS
PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO

José Claudinei Lombardi

O presente texto tem por objetivo básico socializar o pro-
cesso de implementação de uma política educacional contra–he-
gemônica na Rede Pública Municipal de Limeira (SP), cidade lo-
calizada no centro–leste do Estado de São Paulo,  tendo como
fundamento  teórico  e  prático  a  Pedagogia  Histórico–Crítica
(PHC). Deixei a Secretaria Municipal da Educação no final de ja-
neiro de 2015 e, por isso, trata–se de expor um processo de muita
brevidade (desde janeiro de 2013) e que ainda se encontra em
curso, sob a gestão da atual Secretária Municipal, a Profa. Adriana
Ijano Mota, uma Dirigente Municipal da Educação que assumiu
com a promessa de continuidade do projeto e que, até o momen-
to, navegando contra a maré, manteve as diretrizes gerais que in-
troduzi e a equipe e o conteúdo da formação dos educadores da
rede municipal.

A curta  duração (e  a  pequena densidade de reformula-
ções) na implementação da PHC em Limeira, limita, por um lado,
uma análise mais profunda; por outro lado, não é fácil essa análi-
se, pois o sistematizador desse processo é, ao mesmo tempo, par-
te integrante dele, colocando o desafio de construir uma análise
objetiva, estando imerso na subjetividade (que é certamente obje-
tiva) que as opções e paixões políticas se nos colocam1.

Feitas essas explicações introdutórias, o texto está organi-
zado em cinco partes que considero mais relevantes de minha ex-
periência como Dirigente Municipal de Educação, quais sejam: 1.

1 O trabalho que se tem realizado na Secretaria Municipal da Educação de Limeira foi
exposto em duas prestações públicas de contas, referentes aos anos de 2013 e 2015.
Uma exposição sobre a experiência em curso foi apresentada por Luciana Cristina Sal-
vatti Coutinho na XI Jornada do HISTEDBR, de 23 a 25 de outubro de 2013, em Cas-
cavel–PR; posteriormente o texto foi publicado na revista Germinal: Marxismo e Edu-
cação em Debate, Salvador, v. 5, n. 2, p. 175–189, dez. 2013. Também tive a oportuni -
dade falar sobre o assunto em várias oportunidades e eventos.
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introduzir as questões que então me desafiavam; 2. rememorar o
papel do Estado sob o capitalismo; 3. adentrar às dificuldades,
buscando abordar os maiores entraves e empecilhos enfrentados;
4. refletir sobre as pré–condições necessárias e a implementa-
ção como processo, onde discorro sobre os principais aspectos
do processo  de  implementação  de  minha  proposta  de  política
educacional para o município de Limeira – SP. 

Questões que desafiam

Estando  então  na  condição  de  Dirigente  Municipal  de
Educação (Secretário),  muitas  inquietudes  e  uma infinidade  de
questões, teóricas e práticas, me chegavam pelos educadores da
rede, sendo que a questão mais insistentemente feita era: por que
assumir a pedagogia histórico–crítica como teoria pedagógica, na
contramão das tendências nacionalmente hegemônicas? 

Para responder a esse questionamento mais geral, ancorei
minhas explicações em três eixos argumentativos: histórico, edu-
cacional e pedagógico. Desde um ponto de vista  histórico,  fo-
quei  minhas  análises  na profunda crise estrutural  do modo de
produção capitalista e que, no meu entendimento, fundado nos
clássicos do marxismo, desde o final do século XIX abriu uma
longa transição para um novo e mais desenvolvido modo de pro-
dução, com um caráter social e coletivo, base de um novo ciclo
civilizatório para a humanidade. 

De um ponto de vista  educacional,  concordando com
Saviani (2013), venho explicitando que foi o processo de transfor-
mação da sociedade burguesa, exigindo ampla formação letrada
da população trabalhadora, que levou a escola a institucionalizar–
se como uma organização social  fundamental  para a formação
das novas gerações. Apesar dos clássicos liberais recomendarem o
atendimento privado e pago pelos serviços escolares, as pressões
sociais da massa proletarizada, no bojo das contradições da socie-
dade capitalista como sociedade de classes antagônicas, acabaram
resultando na formação de sistemas nacionais de educação, com
financiamento e controle estatal de um serviço inicialmente en-
tendido como direito da população (e muito recente o entendi-
mento de que se trata de prestação de serviço), daí a reivindicação
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por uma “educação pública, gratuita, laica e de qualidade”, surgi-
da ainda como bandeira na Revolução Francesa e nas revoluções
que marcaram o século seguinte. 

O terceiro eixo situa–se no plano propriamente pedagó-
gico, pois é indubitável que, acompanhando a crise estrutural do
modo de produção capitalista, há uma profunda crise das pedago-
gias burguesas e que resultam numa escola que cumpre precaria-
mente seu papel de inculcador ideológico, disciplinadora e trans-
missora dos fundamentos da cultura letrada (leitura e da escrita) e
de qualificação para o trabalho, pois passou a ter em si um papel
econômico – o de possibilitar lucratividade ao capital monopóli-
co, com a crescente mercadorização da educação. Essa situação é
visível pelo contraste entre a escola estatal e a privada: as empre-
sas educacionais funcionam como fábricas de diploma, com uma
estrutura espetacular e foco na forma; a escola estatal, por outro
lado, vem sendo marcada pela precarização da infraestrutura, das
condições de vida e de trabalho dos educadores e da qualidade do
processo formativo. É exatamente essa situação da escola estatal
que tem exigido uma teoria pedagógica propositiva que possibilite
aos alunos o domínio dos saberes historicamente produzidos pela
humanidade e sua aplicação prática no trabalho, entendido como
atividade fundamental de prover os meios necessários à produção
da vida pelo homem. Essa educação, fundada numa concepção
crítica e revolucionária, deve ser integral, no duplo sentido de vol-
tar–se à  formação integral  (omnilateral)  do homem e, por outro
lado, deve se dar em tempo integral, possibilitando a articulação
entre ensino, arte e educação física e trabalho.

Essas reflexões não surgiram em minha cabeça milagrosa-
mente, mas fazem parte do esforço coletivo em delinear a Peda-
gogia Histórico–Crítica, o que vem sendo feito por um conjunto
de intelectuais e educadores. Gostaria de registrar que esse esfor-
ço coletivo tem sido alavancado, amadurecido e, ao mesmo tem-
po, disponibilizado em vídeo através da realização dos eventos
centrados sobre essa concepção pedagógica e, também, ao longo
de quatro disciplinas sobre a PHC no Programa de Pós–Gradua-
ção em Educação da Unicamp, desde 20102. Uma síntese lapidar

2 Três dessas disciplinas foram concretizadas, a partir de 2011, na Sala de Vídeo Confe-
rência da Faculdade de Educação da Unicamp, com o uso dos recursos presenciais da
Educação a Distância, chegando a duas dezenas as salas de VC conectadas, tanto em
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do  conjunto  das  questões  envolvendo  a  Pedagogia  Histórico–
Crítica foi gravada por Dermeval Saviani na última aula de outra
disciplina ministrada via EaD, e focada nas “Pedagogias Marxis-
tas”, no 2º. semestre de 20103. No 2º. semestre de 2015 foi minis-
trada coletivamente uma nova disciplina centrada na Pedagogia
Histórico–Crítica e a Educação Pública, aberta a grupos de parti-
cipantes através da sala de Vídeo Conferência da Faculdade de
Educação da Unicamp. 

Estado como instrumento a serviço da burguesia

Vou começar pelo que eu já tinha conhecimento, não só
teórico,  mas como aprendizagem de um velho militante de es-
querda e há décadas um assumido e carimbado marxista. Diz res-
peito à preparação para uma batalha que é assumir a implementa-
ção  prática  de  um  projeto  político  educacional  contra–hege-
mônico,  entendendo que,  apesar do aguçamento das contradi-
ções nestes tempos de transição, as forças hegemônicas visam a
manutenção das condições de acumulação e reprodução do capi-
tal.

A hegemonia econômica, política e social, numa socieda-
de de classes, ainda está com a classe burguesa, com arranjos di-
versos e particularizados de suas diversas frações de classe (agrá-
ria, industrial e comercial, sob hegemonia da burguesia financeira)
e que, para manter sua dominância se articula com a classe média
e, inclusive, com diferentes frações da classe trabalhadora. A bur-
guesia (e eu costumo brincar que ela tem identidade, com CIC e
RG, pois é empiricamente reconhecível, mesmo que acumulando
suas riquezas pela propriedade de ações, meros papéis, que conti-
nuam garantindo a determinação sobre a propriedade privada dos
meios de produção, bem como o controle sobre a organização e
o processo produtivo) sabe muito bem a importância da educação
e dos meios de comunicação social e, por isso, desde que se con-
solidou no poder do Estado Nação Moderno, criou os mecanis-

PPGEs quanto em Secretarias Municipais da Educação, em todas as regiões do Brasil,
além de muitos acessos diretos através da internet.
3 Está registrada como a disciplina “ED316 – Turma A – História Geral da Educação e
da Pedagogia”.
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mos necessários ao controle desses poderosos instrumentos ideo-
lógicos.

O que estou querendo dizer é que apesar do Estado ser
teoricamente definido como uma “entidade” que está acima de
tudo e de todos para regular os interesses públicos (de todos) em
relação aos privados (particulares)4,  essa definição não passa de
instrumentação ideológica da filosofia liberal de Estado, atribuin-
do um poder ao Estado sobre os indivíduos e sobre as classes.
Meu entendimento sobre o assunto é o do marxismo clássico, no
qual as relações jurídicas e as mais diversas formas do Estado não
podem ser compreendidas em si mesmas, nem das ideias que os
homens constroem sobre o Direito e sobre o Estado, mas pelo
contrário precisam ser entendidas com base nas relações materiais
de vida dos homens5. Disso decorre meu entendimento de que o
Estado não é uma entidade independente, mas uma forma de or-
ganização política que emerge, como uma estrutura e suas organi-
zações, sobre uma base determinada e em condições particulares.
Com a consolidação do modo de produção capitalista, o Estado
moderno, bem como o poder de estado, não passa de um comitê
para gerir os interesses e os negócios de toda a classe burguesa6. 

Penso que é  extremamente  lúcido,  teoricamente  conse-
quente e empiricamente pesquisável o entendimento de Louis Al-
thusser  sobre  o Estado moderno,  principalmente  em sua  obra
Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado. Partindo da clássica teoria
marxista do Estado como organização política de defesa dos ne-
gócios dos capitalistas, Althusser concebe o Estado pelo exercício
do poder, através dos Aparelhos de Estado que ele aglutina se-
gundo suas funções: os Aparelhos Repressivos (ARE) e os Apare-
lhos Ideológicos de Estado (AIE). Os AREs compreendem o go-
verno, a administração, o exército, a polícia, os tribunais, as pri-
sões etc. e são repressivos porque funcionam através da violência
(física ou não), notadamente em situações limite. Os AIEs funci-

4 Não estou simplesmente interpretando, mas é o Código Civil brasileiro que define o
Estado como "a pessoa jurídica de direito público interno, visando regular os interesses
estatais e sociais" (artigo 41, I).
5 Conforme Marx explicitou no Prefácio da Contribuição à Crítica da Economia Política.
6 Assuntos tratados por Marx e Engels em várias de suas obras, mas aqui estou referen-
ciando as ideias contidas em A Ideologia Alemã e no Manifesto do Partido Comunista. Essa
também é a concepção mestra de Lenin, em O Estado e a Revolução.
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onam predominantemente pela  ideologia, unificada e “hegemo-
nizada” pela  ideologia da classe dominante. Para Althusser, ne-
nhuma classe pode deter, de modo longevo, o poder de Estado
sem exercer sua hegemonia sobre e nos Aparelhos Repressivos e
Ideológicos de Estado, simultaneamente.

Entre os AIEs, para o autor, a escola é o que melhor de-
sempenha seu papel, pois é a que historicamente educa as crian-
ças de todas as classes sociais desde seus primeiros estágios de
vida, nelas inculcando a ideologia dominante (na forma de valo-
res, normas e disciplina), bem como os saberes contidos na ideo-
logia dominante (a língua, a literatura, a matemática, a filosofia, a
ciência, a história). Nenhum outro Aparelho Ideológico de Esta-
do exerce seu poder por tanto tempo sobre os indivíduos da soci-
edade, exatamente os anos em que o indivíduo é mais suscetível à
aprendizagem, ficando a maior parte do tempo espremido entre a
família e a escola. Além disso, atento ao que acontecia na França,
Althusser bem sabia que são raros os professores que se posicio-
nam contra a ideologia dominante, contra o sistema e contra as
práticas que os aprisionam. Aliás, a maioria nem sequer suspeita
que seu trabalho, no qual os professores põem todo o seu empe-
nho e engenhosidade em exercê–lo, é um instrumento fundamen-
tal para manter e alimentar a representação ideológica dominante
na escola.

Ainda que as análises educacionais decorrentes do marxis-
mo estruturalista de Althusser tenham geralmente enfatizado a re-
produção do sistema através dos Aparelhos de Estado, penso que
esse clássico tinha perfeito entendimento da estrutura de classes
e, consequentemente, que todas as formas de organização da so-
ciedade burguesa são também espaços e lugar da luta de classes,
pois é patente que a resistência das classes exploradas penetra em
toda a estrutura e organização societária, encontrando nos AIEs
formas e mecanismos de se expressar.

POR ISSO, NÃO HÁ ESPAÇO PARA INGENUI-
DADES: estamos sob o Estado Burguês, em plena política
econômica NeoLiberal. É essa situação que também encontra-
mos no Brasil,  sob a dominância  de um capitalismo neoliberal
que domina  a política  nacional  desde os  tempos de Collor  de
Mello. 
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Com a neoliberalização houve forte estímulo à iniciativa
privada,  com minimalização  do Estado no atendimento  social,
mas  um Estado máximo para  o  socorro  ao capital.  Com essa
nova investida liberal, houve a ampliação da iniciativa particular
em vários campos, entre os quais a saúde e educação e, ainda,
com a ampliação de vários mecanismos de repasse de recursos
públicos para a iniciativa privada. Mas não houve apenas redução
do Estado, com ampliação do mercado, mas também foram acio-
nados vários mecanismos para propiciar o crescimento dos negó-
cios educacionais privados que se ampliaram significativamente,
num verdadeiro salto de MERCADORIZAÇÃO e internacionali-
zação dos negócios educacionais. Essa situação já penetrou fundo
no sistema educacional, por um lado pelos confusos limites entre
ESTATAL e PRIVADO, deliberadamente entremeados, através
de ações e programas governamentais; por outro lado, porque ha-
via uma demanda educacional carente de atendimento, em todos
os níveis educacionais, da creche à Universidade, e que o estabe-
lecimento  de  metas  de  universalização  da  educação abriam ao
atendimento.

 
Dificuldades enfrentadas

Talvez fosse melhor deixar este assunto para o final, mas
pensei em colocar este item neste momento, pois eu nem imagi-
nava em minhas incursões teóricas pela política educacional, o ta-
manho e a dimensão dos entraves que teria que enfrentar. Estan-
do como dirigente municipal da educação tive que baixar das nu-
vens para a terra, tendo que colocar os pés no chão, tendo até
hoje algumas ações judiciais em andamento. 

É muito difícil, sob o modo de produção capitalista, pro-
mover uma transformação da educação, numa perspectiva revolu-
cionária e que visa formar sujeitos da história, agentes de trans-
formação da realidade social. Isso decorre do entendimento já de-
lineado do Estado burguês, como um instrumento a serviço da
classe dominante que se metamorfoseia, sem eliminar as contradi-
ções, para continuar a dominância burguesa, acionando as clássi-
cas e conhecidas ferramentas de controle social, a saber:  Finan-
ceiras: alocação de recursos insuficientes e, via de regra, em parte
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usado para outras finalidades,  aparentemente educacionais.  Po-
líticas:  inerentemente  ao  próprio  jogo eleitoral,  o  controle  da
burguesia sobre as diferentes esferas do Estado é escamoteado
através do jogo articulado de poderes aparentemente diferencia-
dos – o Executivo, o Legislativo e o Judiciário – mas que, de fato,
não passam de faces diferenciadas do Estado burguês e que aca-
bam servindo às elites conservadoras regionais e locais e que ge-
ralmente também controlam os meios e a imprensa regional e lo-
cal.  Administrativas: a administração pública é burocrática, em-
perrada,  pouco transparente  e  engessada,  e  não foi  organizada
para funcionar a serviço da maioria da população, mas para justi-
ficar a existência da própria máquina burocrática. 

Entendo que não há educação em geral, no abstrato, pois
sempre é preciso colocar a educação em seu contexto,  assunto
que tratei em minha tese de livre–docência (LOMBARDI, 2011).
Essa é uma problemática que exigiria longa exposição, mas penso
que se pode retomar a leitura de outros textos em que discuto a
questão (LOMBARDI 2009; 2010; 2011), perfilando–me às análi-
ses desenvolvidas por Saviani e Duarte em seus vários escritos
(SAVIANI, 2009; 2013; DUARTE, 2011). Sinteticamente o que
estou afirmando é que não faz o menor sentido analisar abstrata e
ahistoricamente a educação, posto que é uma dimensão da vida
dos homens que,  como qualquer outro aspecto,  se transforma
historicamente,  acompanhando e  articulando–se  às  transforma-
ções do modo como os homens produzem a sua existência. A
educação (e nela todo o aparato escolar) não pode ser entendida
como uma dimensão estanque e separada da vida social. Como
qualquer outro aspecto e dimensão da sociedade, a educação está
profundamente inserida no contexto em que surge e se desenvol-
ve, também vivenciando e expressando os movimentos contradi-
tórios que emergem do processo das lutas entre classes e frações
de classe. Não basta, por isso, entender as determinações mais ge-
rais que acompanham a educação do modo capitalista de produ-
ção, pois é preciso emergir em sua realização particular,  enten-
dendo as peculiaridades da educação sob o capitalismo no Brasil,
na região sudeste brasileiro e das localidades onde acontece.

Além de  entender,  portanto,  a  dimensão mais  geral  da
educação,  também foi  preciso  realizar  um diagnóstico  da  rede
municipal de educação de Limeira (SP), em termos de sua organi-
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zação, da política educacional, da infraestrutura física, da rede es-
colar, dos recursos humanos disponíveis e, enfim, da qualidade da
educação municipal. Merece destaque que, em linhas gerais, a Se-
cretaria Municipal da Educação ainda não tinha um projeto pró-
prio de educação, mas adotou a concepção pedagógica que fun-
damenta a política educacional nacional e a política educacional
no Estado de São Paulo (SEE). Apesar das nuances e característi -
cas  próprias,  ambas  baseiam–se  numa  concepção  pedagógica
eclética, fundada no construtivismo e variantes das pedagogias do
aprender–a–aprender. No plano estadual, essa concepção foi sen-
do introduzida através da implementação de diferentes progra-
mas, como: Letra e Vida e Ler e Escrever; nacionalmente imple-
mentados  por  programas  como o Pacto  pela  Alfabetização  na
Idade  Certa  (PNAIC),  do  Ministério  da  Educação  e  Cultura
(MEC). 

Como se sabe, o foco desses programas é o primeiro ciclo
do processo de aprendizagem, notadamente o primeiro, o segun-
do e o terceiro anos do Ensino Fundamental, centrando–se em
Língua Portuguesa e em Matemática. A exemplo de outros muni-
cípios, a concepção educacional dominante no município se an-
corava em um domínio precário,  ou de um eclético senso co-
mum, feito a partir da difusão  da Teoria Construtivista de Jean
Piaget e dos estudos e pesquisas de Emília Ferreiro (2001) e Ana
Teberosky  (1989; 1994) e publicados numa obra –  Psicogênese da
Língua Escrita (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999) – que é refe-
rência para os adeptos dessa abordagem educacional.

O foco adotado não foi de impor uma perspectiva peda-
gógica diferenciada e antagônica à perspectiva subjetivista e idea-
lista do construtivismo, mas de realizar o referido diagnóstico e
identificação dos principais estrangulamentos da rede municipal
para introduzir um rápido e amplo fórum coletivo de discussão,
no período de transição da administração municipal, de outubro a
dezembro de 2012, e ao longo do primeiro semestre de 2013. Os
desafios identificados no diagnóstico realizado em Limeira–SP le-
varam à adoção de quatro grandes núcleos de ação: o  primeiro
foi de promover uma reorganização administrativa da Secretaria
Municipal de Educação; o segundo foi de elaborar Diretrizes Pe-
dagógicas claras e objetivas para as Unidades Escolares; o tercei-
ro foi de promover a reorganização do trabalho pedagógico–ad-
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ministrativo nas Unidades Escolares; o  quarto foi de promover
um amplo processo de formação continuada de gestores e profes-
sores da rede municipal. Essa mudança de direção, ainda em cur-
so e muito embrionariamente, está fundamentada nos pressupos-
tos da Pedagogia Histórico–Crítica.

Parece simples e quase óbvio o arrolamento desses quatro
eixos de ação na Secretaria Municipal de Educação (SME), entre-
tanto as  dificuldades principais  decorriam dos objetivos  funda-
mentais que a educação foi assumindo nas últimas décadas e que
foram tornando a educação um serviço, uma mercadoria como
qualquer outra e que todos os cidadãos, transformados em clien-
tes, podem optar para a escolarização de seus filhos e que, basica-
mente, se adequam às condições sócio–econômicas da fração de
classe a que pertence. Em outras palavras, mesmo se tratando de
administrar uma rede educacional estatal e que queríamos trans-
formar em pública, a mercadorização da educação praticamente
hegemoniza a construção, a manutenção e o funcionamento das
escolas que, no caso de Limeira (SP), abrangia a educação infantil
e o ensino fundamental das séries iniciais. 

Em  contraposição  ao  processo  de  mercadorização  da
educação, em plena implementação em âmbito federal, estadual e
municipal, buscamos resgatar as históricas bandeiras da educação
como um direito  social  inalienável,  plenamente  consagrado na
Carta  Constitucional  brasileira:  todos  os  homens têm direito  a
uma  EDUCAÇÃO  PÚBLICA,  GRATUITA,  LAICA  E  DE
QUALIDADE. 

Incansavelmente  repeti  e  tenho  repetido  essa  bandeira,
não deixando de completar que, na perspectiva de alicerçar as lu-
tas em prol da construção de novas relações societárias, de um
novo modo dos homens produzirem sua existência, precisamos
que se tenha uma EDUCAÇÃO ÚNICA PARA TODOS, minis-
trada em uma escola integral e em tempo integral.  Uma escola
que seja formativa de todas as dimensões do educando, na pers-
pectiva de uma educação omnilateral que, centrada no acesso de
todos aos saberes historicamente construídos pela humanidade,
possibilite acesso à leitura e à escrita, à filosofia, às ciências, às ar-
tes, à cultura e cuidados corporais e enfim ao trabalho. A unidade
entre ensino, cultura corporal e espiritual e trabalho não pode ser
deixada de lado. 
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Penso que é nessa luta que nós, educadores, estamos me-
tidos, como trabalhadores da educação comprometidos com uma
educação integral  aos educandos, quer estejamos ocupando um
cargo auxiliar, técnico, docente, supervisor, de formador, de dire-
tor ou de dirigente. E é nessa direção que tenho defendido de
modo positivo o papel transformador da educação e a centralida-
de da escola como espaço fundamental de formação das novas e
revolucionárias gerações. Por isso, sempre que questionado – é
possível assumir um COMPROMISSO em construir uma ESCO-
LA PÚBLICA, GRATUITA E COMPETENTE? – tenho res-
pondido e defendido que SIM!

Para começar a pensar nas possibilidades de uma escola
comprometida com a transformação, é preciso que seu foco seja
colocado  numa  sólida  FORMAÇÃO  DE  SUJEITOS  CRÍTI-
COS, TRANSFORMADORES E REVOLUCIONÁRIOS!

Nessa direção, não se pode ter dúvidas quanto ao papel
da educação escolar: é o de formar novos homens para uma nova
sociedade!

As pré–condições e a implementação como proces-
so

Como buscamos elaborar e implementar um projeto edu-
cacional numa rede que ainda está em processo de constituir–se
em sistema, sob as condições em que opera a educação numa for-
mação social capitalista, com as referidas funções da escola numa
sociedade de classes e profundamente desigual,  a primeira pré–
condição foi explicitar claramente que eu assumia a Secretaria e
que era partidário, como de conhecimento público, de uma con-
cepção de política contra–hegemônica e transformadora, na qual
a educação tinha uma opção pela formação dos filhos dos traba-
lhadores, entendendo que a escola tinha um papel fundamental
de possibilitar aos trabalhadores o acesso aos saberes filosóficos,
científicos,  artísticos,  tecnológicos  produzidos  historicamente
pela humanidade e que, sob a dominância da burguesia, era de
acesso e controle exclusivo por essa classe; face a isso, outra pré–
condição é a elaboração e posterior ampla socialização de projeto
educacional compatível com a realidade local, mas sem perder de
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perspectiva que a relação entre o particular (as características da
realidade municipal) e o universal (as características fundamentais
do modo de produção capitalista e sua realização na formação so-
cial  brasileira);  essas pré–condições  impunham, como condição
fundamental,  a  construção  da  necessária  hegemonia  política,  a
partir  da qual  sejam definidas  as  prioridades,  os programas,  as
ações, os prazos e os recursos necessários. 

Sem que ocorra a adesão e a plena participação da maioria
dos gestores e educadores da rede, dificilmente é possível levar à
frente qualquer projeto ou programa educacional.

A situação que encontrei na rede municipal de educação
em Limeira (SP) não é diferente daquela encontrada em outras es-
feras  da  educação pública:  problemas  de infraestrutura  física  e
material em quase todos os equipamentos e prédios públicos de
funcionamento da educação; precária e aligeirada formação nas
diferentes categorias de trabalhadores da educação (dos serventes
aos gestores, passando pelos professores); acelerada precarização
das condições e do próprio trabalho das diferentes categorias de
trabalhadores da educação; inexistência ou precária formatação da
legislação e administração de quadros e salários; baixos salários e,
como resultado desse quadro, generalizada insatisfação expressa
em pouca adesão aos projetos e programas, mesmo os oficiais, e
elevada taxa de absenteísmo entre os servidores da SME.

Especificamente em Limeira ainda era pesada e presente a
herança da administração municipal anterior e que foi cassada por
suposto envolvimento em ilícios, com desvio de dinheiro público
para enriquecimento pessoal, amplamente divulgados pela mídia
nacional, pesando a situação dos escândalos terem sido descober-
tos no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, a começar
pelo desvio de recursos da merenda escolar, na compra de siste-
ma apostilado etc.

O comentário geral era de que os trabalhadores da educa-
ção estavam “caídos”, insatisfeitos e com “moral baixa”. Eram
impressões e avaliações que se faziam dentro e fora da rede muni-
cipal. Após as primeiras consultas para assumir o cargo de diri-
gente municipal,  busquei realizar  as  primeiras reuniões com os
educadores reunidos em torno dos movimentos, sindicatos e par-
tidos vitoriosos, e o que encontrei foi uma grande vontade por
mudar os rumos da educação pública municipal em Limeira. Ha-
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via inclusive um grupo de educadores que já vinha se reunindo
para estudar as diferentes teorias pedagógicas, na busca por uma
pedagogia comprometida com uma educação pública de qualida-
de. As obras referenciais de Dermeval Saviani já vinham sendo
estudadas, sendo citadas nas várias reuniões realizadas, como por
exemplo:  de Dermeval Saviani vários educadores referenciavam
Escola e Democracia (2009); Pedagogia Histórico–Crítica: primeiras apro-
ximações (2011) e  Pedagogia histórico–crítica:  30 anos (MARSIGLIA,
2011). 

Depois de assumir a Secretaria, foi hora de conhecer a re-
alidade da educação municipal (em seu contexto), buscando me
apropriar e analisar os dados quantitativos e qualitativos disponí-
veis e que organizei para expor de modo sistemático no “Encon-
tro Municipal de Educação de Limeira, realizado no primeiro dia
de início dos trabalhos em 2013, no dia 1º. de fevereiro desse ano.
Tão logo ficou definida a minha escolha como Secretário, iniciei a
realização de reuniões periódicas, semanais com as chefias e dire-
torias da Secretaria e mensais com os gestores das escolas munici-
pais, buscando ao mesmo tempo ampliar a participação do con-
junto de trabalhadores da educação da rede. Foi o momento de
coletivamente iniciar o delineamento das principais diretrizes do
Projeto Educacional para o município e das demais metas e focos
de ação. A exposição que segue é sintética, apenas apontando as
grandes metas e as principais ações desencadeadas.

1ª.  META: a  elaboração  do projeto  educacional:  A
primeira  tarefa  é  construir  e,  depois,  socializar  amplamente  o
PROJETO  EDUCACIONAL.  A  construção  deve  objetivar  a
formação dos educadores da rede, ao mesmo tempo em que cria
a necessária hegemonia para o encaminhamento das ações e deci-
sões, como segue: 1ª. AÇÃO: instaurar um processo coletivo, ti-
rando do “privado” as decisões e encaminhamentos; 2ª. construir
o projeto pedagógico, FUNDADO NA PHC, e socializá–lo na
rede; 3ª. instaurar processos coletivos de discussão; 4ª. eliminar a
“política do chapéu”, do favorecimento e da corrupção.

A linha mestra do PROJETO EDUCACIONAL, cons-
truído para a Educação Municipal de Limeira, decorrência das lu-
tas históricas dos educadores brasileiros, foi delineado em várias
reuniões  que ocorreram entre  outubro de 2012,  após a  vitória
eleitoral da coligação que elegeu o Prefeito Paulo Hadich ao exe-
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cutivo municipal, ao início do ano letivo de 2013, quando da rea-
lização do Encontro Municipal de Educação de Limeira, no qual
fiz uma exposição iniciando pela situação da educação no municí-
pio,  recorrendo aos dados resultantes dos estudos preliminares
realizados; em seguida, tracei os 3 eixos básicos do Projeto Edu-
cacional:  1º. Eixo: Ampliação quantitativa de vagas na rede, vi-
sando universalizar o acesso e a permanência na educação muni-
cipal até 2022, da creche ao primeiro ciclo do ensino fundamen-
tal; 2º. Eixo: Foco na qualidade, não apenas objetivando melho-
rar os indicadores de qualidade da educação pública municipal,
mas de centrar o processo educacional no domínio dos conteú-
dos,  possibilitando  aos  educandos  a  melhoria  dos  indicadores
pelo domínio dos conteúdos abordados (e não porque foram trei-
nados para as provas);  3º. Eixo: buscar a valorização dos traba-
lhadores da educação, possibilitando o acesso a cursos que propi-
ciem sólida formação, atenção e disciplinamento à carreira (qua-
dros e salários) e salários condizentes e que garantam melhoria na
qualidade de vida e de trabalho.

2ª. META: implementar uma gestão democrática da
educação e da escola:  Partindo do entendimento de que era
preciso romper com a concepção de democracia burguesa, optei
pelo caminho que objetivava introduzir novas relações societárias
e decisórias; introduzir ações de gestão democrática, na perspecti-
va dos Conselhos Operários ou Populares, na perspectiva de An-
tonio Gramsci – os Conselhos de Fábrica (GRAMSCI; BORDI-
GA, 1981) e estes como base para o controle operário em todos
os níveis da formação social, ou dos conselhos de fábrica para os
conselhos urbanos e destes para o conselho Nacional (GRAMS-
CI,  1921).  Essa  opção conduziu–me à  adoção de várias  ações
com o objetivo de introduzir uma gestão democrática da educa-
ção e da escola, no âmbito da rede municipal: 1ª. AÇÃO: imple-
mentar uma gestão de baixo para cima, desde a sala de aula, para
a escola, no âmbito da Secretaria Municipal; 2ª. tirar do âmbito
“privado” as decisões e encaminhamentos; 3ª. instaurar processos
coletivos de decisão, com a realização de reuniões coletivas em
todos os níveis da rede; 4ª. elaboração coletiva de um programa
de gestão da escola à rede, englobando a gestão pedagógica, a ad-
ministrativa, a financeira e a de pessoal. 
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3ª.  META:  introduzir  uma  educação  omnilateral,
com a ampliação da Educação Integral em Tempo Integral:
Na perspectiva de uma educação contra–hegemônica, fundada no
marxismo, à educação cabe uma formação completa e integral do
homem, em sua totalidade, contrariamente à formação burguesa
que, excetuando aquela voltada à formação de seus próprios fi-
lhos, para as outras classes e frações de classe é uma formação
parcial. Entendemos, portanto, que a educação pode ser forma-
dora de seres unilaterais ou omnilaterais, parciais ou completos.
Para Marx e Engels, já na construção das bases de uma sociedade
comunista, aos jovens a educação é “[…] a ocasião de pôr, em to-
dos os sentidos, em ação as suas aptidões, também elas desenvol-
vidas em todos os sentidos” (MARX; ENGELS, 1978, p. 110).
Disso concluo que, portanto, em contraposição à formação unila-
teral promovida pela divisão do trabalho e pela alienação do ho-
mem no trabalho parcial, deve–se possibilitar uma EDUCAÇÃO
INTEGRAL (omnilateral) e, para isso, é preciso uma ESCOLA
EM  TEMPO  INTEGRAL;  uma  Escola  POLITÉCNICA  na
perspectiva da Escola Unitária. A implementação de uma educa-
ção integral,  na perspectiva de uma escola unitária,  é tarefa de
longo prazo e certamente implica transformações estruturais pro-
fundas da formação social. Entretanto, algumas ações a curto e
médio prazo podem e devem ser direcionadas para tanto, como
segue: 1ª.  AÇÃO: diagnóstico do atendimento da rede/popula-
ção, tendo como objetivo UNIVERSALIZAR A EDUCAÇÃO,
da Creche ao Fundamental; 2ª: planejar a implementação da Es-
cola em Tempo Integral,  de modo gradativo,  com a ampliação
gradual de cada uma das etapas educacionais, estabelecendo um
prazo para isso ocorra. A meta é universalizar o TEMPO INTE-
GRAL e, com ela, de implantar a concepção de EDUCAÇÃO
INTEGRAL; 3ª: essa meta é impossível de ser atingida se não se
garantir os recursos FINANCEIROS necessários para tanto (Pre-
feitura; SEE e MEC).

4ª. META: centrar o foco do trabalho pedagógico nos
Conteúdos:  Objetiva–se possibilitar a todos os educandos uma
educação CENTRADA NOS CONTEÚDOS, nos saberes histo-
ricamente acumulados pela humanidade, com acesso aos clássicos
– da filosofia, da ciência e das artes. O objetivo dessa meta é de
propiciar  aos filhos  dos trabalhadores o mesmo conteúdo filo-

____
183



sófico, científico e artístico da formação das elites. Algumas ações
foram tomadas nessa direção: 1ª. AÇÃO: definição dos conteú-
dos fundamentais a serem trabalhadores na escola, numa CON-
CEPÇÃO FILOSÓFICA E CIENTÍFICA de totalidade, articula-
dora das Ciências da Natureza às Ciências do Homem; 2ª: Instau-
rar um processo de elaboração Curricular, para a Educação Infan-
til e o Ensino Fundamental; 3ª: Implementar a elaboração, pelas
escolas, dos Projetos Didático–Pedagógicos, e no trabalho docen-
te de Planos de Ensino; 4ª: Escolha, organização e disponibiliza-
ção de material didático–pedagógico; 5ª: Reintroduzir a avaliação
da aprendizagem, da sala de aula à rede.

5ª.  META: implementar  a  Formação dos Gestores:
Tendo como fundamento uma concepção de gestão pública e co-
letiva, democrática e participativa, anteriormente exposta, nos de-
frontamos com gestores que não possuem formação para a admi-
nistração de suas escolas e, por isso, acabam administrando as es-
colas  como administram suas  casas,  sem projeto,  sem planeja-
mento e sem a participação das diferentes categorias de partici-
pantes da comunidade escolar. Na perspectiva de que são os ges-
tores que fazem a educação acontecer na escola, sem o envolvi-
mento  desses,  sem  uma  sólida  formação  que  possibilite  uma
práxis escolar diferenciada, nenhuma mudança substantiva ocor-
rerá nem na escola e nem na rede escolar. Nessa direção algumas
ações são necessárias: 1a. AÇÃO: implementar processos de for-
mação de gestores, numa perspectiva transformadora, democráti-
ca e participativa;  2ª:  colocar em debate, se possível  chamando
uma  Conferência  Municipal  de  Educação,  o  PRINCÍPIO DA
GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA; 3ª: introdu-
zir nas unidades escolares organizações coletivas (Conselhos) que
sustentem processos decisórios partilhados e coletivos; 4ª: estabe-
lecer diretrizes e atribuições claras sobre a Gestão (enquanto dire-
ção e administração = dimensão política e organizativa) da Escola
Pública.

6ª. META: implementar a formação dos educadores:
Parece lugar comum a constante afirmação de tecnocratas da edu-
cação, ou de técnicos das várias entidades da sociedade civil que
atuam no campo da educação, usualmente numa perspectiva pri-
vatista  e  mercadológica,  que  os  professores  são  precariamente
formados ou que são mal formados, notadamente por receberem
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uma formação teórica desvinculada da prática etc. Como a mídia
tende a ter forte poder de nivelamento ideológico, esse também é
o entendimento que encontrei em Limeira – e que tenho encon-
trado em vários municípios e Estados em que tenho atuado. Uma
rede municipal  (verdadeiro também para  a  Estadual,  Federal  e
mesmo a privada) é operacionalizada, posta em funcionamento,
pelos  mais  diferentes  profissionais  e  que  majoritariamente  são
formados em instituições universitárias privadas, com uma pers-
pectiva mercadológica de profissionalização para o mercado, pe-
queno ou nenhum compromisso com sólida formação e objeti-
vando – como todo negócio – o lucro. 

A situação que encontrei em Limeira pode ser sintetizada,
por um quadro de professores em sua maioria formados em insti-
tuições particulares de ensino superior, tendo graduação em peda-
gogia. Contraditoriamente é preciso afirmar que são os melhores
profissionais que uma rede pública pode contar, tendo sido apro-
vados em concursos públicos que exigiam o domínio de determi-
nados conhecimentos, e, ao mesmo tempo, trabalhadores da edu-
cação com formação precária para o desenvolvimento de um tra-
balho em condições precarizadas e ganhando baixos salários. La-
mentavelmente os trabalhadores da educação não foram forma-
dos para uma educação que tem por objetivo uma sólida forma-
ção das novas gerações, nem em termos de conteúdo e nem em
termos societários. Não receberam uma formação que dominam
os conteúdos que devem ensinar e nem os métodos de ensinar.
Nem mesmo lhes é exigido isso, pois a hegemônica perspectiva
construtivista não se centra nem em conteúdos e nem na didática,
mas apenas em possibilitar aos educandos, transformados em su-
jeitos, as competências necessárias para a construção do conheci-
mento. A educação, por isso, acaba presa a um perverso círculo
de senso comum e alienação, tendo como início uma formação
manietada do educador e como chegada uma escolarização que
não tem por objetivo a formação do educando.

Analisando essas condições concretas, considerei  funda-
mental que a Secretaria Municipal colocasse como prioridade uma
formação que prepare os professores para um salto de qualidade
na educação pública, possibilitando o domínio do conteúdo a ser
ensinado (para o qual  deve ser preparado em profundidade)  e
uma  formação  dos  necessários  métodos  de  ensinar  (didática).
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Não sendo aspectos separados e estanques, essa formação deve
se dar no sentido de PRÁXIS, com a plena articulação da teoria e
da prática, da escola com a sociedade. Ações necessárias nessa di-
reção: 1a. AÇÃO: Garantir cursos de graduação (Pedagogia) para
todos  os  professores;  2ª:  viabilizar  formação continuada  e  que
possibilite domínio de conteúdo geral e específico aos docentes;
3ª: possibilitar cursos de formação didática aos docentes; 4ª: criar
as condições necessárias para que a formação se dê na perspectiva
da PHC, na qual a articulação entre teoria e prática (PRÁXIS) é
fundamento necessário.

7ª.  META: adotar  uma Política de Valorização dos
trabalhadores da Educação: é lugar comum afirmar que o pro-
blema da qualidade da Educação Básica no Brasil exige necessari-
amente a formulação de políticas de valorização dos docentes e
do conjunto dos trabalhadores da educação. Contemporaneamen-
te, resultados das lutas e embates dos movimentos em defesa da
escola  pública,  foram incorporados  ao texto da CF 1988 e  da
LDB (Lei 9.394/96) e em legislação posterior, princípios e orien-
tações gerais para a valorização do magistério, como: destinação
de recursos, definição de valores mínimos de remuneração, esta-
belecimento de metas e normatização das condições necessárias
para que o professor seja valorizado profissional, econômica e so-
cialmente. 

Essas diretrizes gerais foram incorporadas em grande me-
dida nas legislações Estaduais e Municipais de modo generaliza-
do, como: ingresso via concurso público de provas e títulos, pro-
gressão levando em conta o tempo de serviço, titulação, formação
continuada e avaliação por desempenho; vencimento e remunera-
ção equiparados com as de outros profissionais com formação se-
melhante e não inferior ao Piso Salarial Profissional Nacional do
Magistério Público da Educação Básica (PSPN); jornada de traba-
lho de no máximo 40 horas semanais, hora atividade para o de-
sempenho de atividades extra sala de aula, incentivo à dedicação
exclusiva;  licença  remunerada  para  capacitação  do  professor  e
melhores condições de trabalho. 

Em Limeira praticamente todas essas diretrizes foram in-
corporadas  à  legislação municipal  e,  por  isso,  a  inclusão  dessa
meta se faz necessária face ao reconhecimento de que ainda se
avançou pouco no que diz respeito à valorização dos trabalhado-
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res de educação. Para além de legalismos e ação como agente de
Estado, como educadores precisamos estar solidários às lutas das
diferentes categorias de trabalhadores da educação, tendo o com-
promisso de que objetiva–se, com isso, uma substancial melhoria
da qualidade da educação pública ministrada aos filhos dos traba-
lhadores.

Ainda que seja uma discussão complexa e que exige ela-
boração mais ampla e profunda, face a um absenteísmo de 18%
entre os servidores públicos da Secretaria Municipal de Educação
de Limeira (SP), foi necessário introduzir o debate sobre a cultura
parasitária que afeta a cultura do serviço público em nosso país.
Os dados do absenteísmo desvelam que a maioria do funcionalis-
mo  público  municipal  é  composta  por  trabalhadores  sérios  e
comprometidos e que fazem jus ao salário que recebem e que re-
sultam dos impostos pagos pelos cidadãos. Não concordo, por-
tanto, com a opinião corrente de políticos, empresários e jornalis-
tas que difundem a ideologia do funcionalismo estatal como para-
sita social.  É preciso desmistificar a campanha difamatória,  que
atribui a essa categoria funcional todos os grandes males que as-
solam nosso país, pois ganham salários astronômicos, têm carga
de trabalho ínfima e não cumprem com suas obrigações. A opini-
ão corrente sobre o funcionário público é apresentada nos qua-
dros humorísticos da TV, apontando sua “presença” no trabalho
através do paletó dependurado na cadeira.

Para o orçamento da Educação, entretanto, é elevado o
dispêndio de um quinto de recursos com essa arraigada cultura
que subsiste no funcionalismo. É escasso recurso público desvia-
do das atividades fins para suprir a ausência de um pequeno nú-
mero de servidores parasitários. Recorrendo à parábola bíblica de
separar o joio do trigo, busquei em vários momentos deixar claro
meu posicionamento favorável a uma rigorosa avaliação dos ser-
vidores, feita por pares, mas de modo profissional e ético, bus-
cando modernizar a administração pública e eliminando os funci-
onários parasitários. Julgo que esse é um movimento que cabe às
várias categorias do funcionalismo público, mostrando aos políti-
cos,  à  imprensa  e  à  opinião  pública  que  somos  trabalhadores
comprometidos com o atendimento público e não os parasitas
que a ideologia neoliberal insiste em nos retratar. 
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Considerações Finais

Espero ter atingido o objetivo de propiciar uma visão pa-
norâmica do processo de implementação de projeto político–edu-
cacional  contra–hegemônico na Rede Pública  Municipal  de Li-
meira (SP), fundamentado na Pedagogia Histórico–Crítica. 

Gostaria de encerrar o presente texto com algumas tele-
gráficas mensagens:

– Estamos num momento em que profundas transforma-
ções estão ocorrendo sob nossos olhares. O futuro não está de-
terminado e todos os caminhos são possíveis, desde a destruição
das condições de existência da vida humana no planeta, resultado
da ação destrutiva e predatória do capital, até uma profunda revo-
lução estrutural e que, penso eu, está em curso, nesta dolorosa
transição que aponta para relações de caráter  coletivo e social.
Qualquer que seja a direção, não podemos esquecer que são os
homens que fazem a sua história, tenham ou não consciência dis-
so.

– No meu entendimento, não se pode esperar mais nada
do velho e carcomido capitalismo, a não ser o aprofundamento
da barbárie. Esse meu entendimento está ancorado na análise que
a racionalidade do capital só tem por objetivo sua própria acumu-
lação, para usufruto de um número cada dia mais reduzido de
pessoas, contrastando com a miséria de uma crescente massa po-
pulacional. Trata–se de modo de existência profundamente des-
trutivo e contraditório, em que a racionalidade do capital é irraci-
onal,  pois  pressupõe condições ilimitadas para a exploração do
homem e para a obtenção das matérias primas necessárias à pro-
dução. 

–  Mantidas  as  condições  de  sobrevivência  ilimitada  do
modo destrutivo de produção regido pelo capital, não vejo futuro
pela frente. Apenas a destruição do homem e das condições de
habitabilidade animal do planeta. Tenho me aquietado com a per-
gunta quanto às possibilidades de frear a máquina de destruição
posta em funcionamento?

– Como partilho do entendimento marxiano de que não
há problema social sem solução, pois os homens não se colocam
questões que não podem resolver, penso que há tempo para as
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transformações que precisamos e que, no entendimento exposto
anteriormente, já estão em curso. 

– Como educadores temos um papel fundamental: formar
as novas gerações ou formar Novos Homens para a construção
de uma Nova Sociedade, justa e igualitária e que, sob a destruição,
reconstrua um Planeta Terra mais fraterno e sustentável!
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CAPÍTULO 10

CONSTRUÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE UMA
PROPOSTA PEDAGÓGICA PARA A EDUCAÇÃO

INFANTIL: REFLEXÕES E INDICATIVOS PARA A
AÇÃO CONCRETA

Juliana Campregher Pasqualini

Esse capítulo originou–se de nossa participação na mesa–
redonda Que fazer? Experiências de construção e implementação de propos-
tas pedagógicas em sistemas municipais de ensino, que integrou a progra-
mação do  Congresso Pedagogia Histórico–Crítica: educação e desenvolvi-
mento humano realizado no mês de julho de 2015 no campus Bauru
da UNESP.

Considerando a estrutura do programa do referido even-
to, apoiamo–nos nas reflexões tecidas pelas mesas anteriores –
que abordaram a compreensão histórico–crítica acerca das ques-
tões “por que”, “o que”  e  como ensinar?” – para apresentar o
percurso e os percalços  da experiência  de construção e imple-
mentação de proposta pedagógica para a educação infantil do sis-
tema municipal de ensino de Bauru, da qual participamos na con-
dição de docente coordenadora de projeto de extensão universitá-
ria em parceria com a Secretaria Municipal de Educação.

A  pergunta  “que  fazer?”,  colocada  pela  mesa–redonda,
suscita a reflexão sobre as tarefas que nos cabem em nosso tempo
histórico desde o lugar de pesquisadores, professores e estudantes
comprometidos com a escola pública e orientados pelo projeto
ético–político de superação da sociedade burguesa. Assim, nosso
intuito nesse texto é relatar e compartilhar nossa experiência de
trabalho coletivo – que naquele momento encontrava–se em an-
damento – de modo que fosse possível  depreender indicativos
para a ação concreta em processos de intervenção transformadora
na educação pública brasileira.

O trabalho em questão foi desenvolvido a partir de um
conjunto de ações articuladas como projeto de extensão intitula-
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do Construção e implementação da proposta pedagógica da rede municipal de
educação infantil de Bauru, iniciado em março de 2011 a convite da
Divisão de Educação Infantil da Secretaria Municipal da Educa-
ção do município e contando com apoio continuado da Pró–Rei-
toria de Extensão da universidade (PROEX).

A proposição do projeto orientou–se pela perspectiva de
colaborar para a consolidação de uma unidade teórico–prática no
sistema municipal, assim como para a difusão de uma cultura de
qualificação do trabalho pedagógico e reconhecimento da impor-
tância da fundamentação teórico–metodológica do ato educativo,
contribuindo, assim, para a melhoria da qualidade do ensino ofer-
tado e das condições de desenvolvimento humano para todos os
envolvidos no processo educativo (alunos, professores, gestores,
funcionários, familiares).

Do ponto de vista da universidade, pretendia–se contri-
buir para a formação profissional dos graduandos fortalecendo o
compromisso com a educação pública brasileira e proporcionan-
do o desenvolvimento de capacidades necessárias para o enfren-
tamento dos desafios teórico–práticos e políticos do campo edu-
cacional  na  conjuntura  atual;  ademais,  esperava–se criar  condi-
ções para a identificação de problemas de pesquisa que se desdo-
brassem em projetos de iniciação científica articulados ao traba-
lho de extensão, confluindo para a produção de conhecimento.

O projeto

O objetivo  central  do  projeto  foi  organizar,  orientar  e
fundamentar teoricamente o processo de construção coletiva  e
implementação de nova proposta pedagógica para o segmento da
educação infantil  do sistema municipal  de ensino da cidade de
Bauru,  tendo  como referência  teórico–metodológica  a  unidade
entre pedagogia histórico–crítica e psicologia histórico–cultural.

Do objetivo geral, desdobraram–se três objetivos específi-
cos, a saber: i) a construção colaborativa de uma proposta de tra-
balho capaz de orientar a ação pedagógica nas unidades escolares
que integram o segmento da educação infantil do sistema munici-
pal de ensino; ii) a sistematização dessa proposta em um docu-
mento escrito,  apresentando diretrizes,  princípios  e orientações
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didáticas para a (re)organização do ensino nas unidades de educa-
ção infantil, incluindo uma matriz curricular para o segmento; iii)
a criação de espaços de formação continuada de professores e
gestores da rede municipal articulada às diretrizes da proposta pe-
dagógica em elaboração.

Para alcançar tais objetivos, o trabalho organizou–se em
cinco grandes frentes de ação: i) reuniões de estudo, planejamen-
to e avaliação com a equipe de coordenação; ii) encontros peri-
ódicos com as diretoras das unidades escolares; iii) grupos de tra-
balho por área de conhecimento para elaboração e sistematização
do currículo, com auxílio de especialistas e pareceristas; iv) forma-
ção continuada de professoras; v) redação e organização do docu-
mento final.

Apresentaremos no curso do texto o trabalho realizado
nessas frentes de ação, trazendo um detalhamento das estratégias
adotadas e os principais resultados alcançados; apontaremos, ain-
da, as dificuldades e as principais conclusões que pudemos obter
no sentido da formulação de indicativos para a ação concreta em
situações de intervenção transformadora na educação pública a
partir da universidade.

A realidade da educação infantil no município e a
proposta de uma nova proposta

O município de Bauru teve sua primeira proposta pedagó-
gica para a educação infantil elaborada em 1987; tomando como
base a pedagogia de Celestin Freinet, o documento constituiu um
marco na consolidação da rede de educação infantil, até então ca-
racterizada  essencialmente  por  ações  e  iniciativas  isoladas  das
pré–escolas.

Quase  dez  anos  depois,  em  1996,  desencadeou–se  um
processo de Reformulação da Proposta Pedagógica da Educação
Infantil. Como relatam Daibem e Casério (1996), instituiu–se na-
quele momento uma comissão composta por professores, direto-
res e especialistas com o propósito de elaborar um documento
que atendesse aos anseios dos profissionais da rede municipal por
um trabalho pedagógico sério e de vanguarda.
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A  proposta  de  1996  adotou  como  referências  teóricas
centrais o Construtivismo de Jean Piaget e o assim chamado Só-
cio–Interacionismo de Lev S. Vigotski; a eleição dos autores foi
justificada por serem então considerados “os principais teóricos
que defendem a visão interacionista  de desenvolvimento” (SE-
CRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE  BAURU,
1996, p.21). Trata–se de um documento impresso, colorido, com
179 páginas e organizado em seis capítulos que abrangem funda-
mentos teóricos (denominados “núcleo comum”) e os objetivos e
conteúdos das áreas de conhecimento: língua portuguesa, conhe-
cimento matemático,  conhecimento artístico (abarcando lingua-
gem corporal, linguagem visual e linguagem musical), ciências so-
ciais e ciências naturais.

A gestão empossada em 2009 avaliou que, passados quase
quinze anos e considerando os avanços teóricos, sociais e políti-
cos alcançados pela educação infantil brasileira e bauruense nas
duas décadas anteriores (incluindo a incorporação das creches ao
sistema educacional), era tempo de, novamente, se enfrentar o de-
safio de conceber uma nova proposta de trabalho que incorporas-
se as conquistas dessa trajetória. A Divisão de Educação Infantil
da Secretaria Municipal de Educação nos propôs, então, uma par-
ceria para a condução desse processo1, o que foi efetivado medi-
ante a proposição de um projeto de extensão universitária  que
teve início em março de 2011. A rede municipal contava naquele
momento com aproximadamente 60 escolas de educação infantil,
tendo, no decorrer do trabalho, se consolidado como sistema mu-
nicipal de ensino, alcançado o número de 64 unidades escolares e
ampliado o atendimento em período integral.

A formação da equipe de coordenação e o início
dos trabalhos

A primeira ação para viabilizar a realização do projeto foi
a formação de uma equipe de coordenação,  integrada por oito
profissionais  vinculados  à  Secretaria  Municipal  da  Educação  e

1 Vale registrar que o convite para essa parceria é em grande medida fruto do histórico
de colaboração do Departamento de Psicologia da UNESP com a Secretaria Municipal
de Educação, mediante projetos e ações de diversos membros do corpo docente.
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uma  diretora  de  escola,  além  da  docente  coordenadora.  Cada
membro da equipe de coordenação – com exceção da diretora da
Divisão de Educação Infantil da Secretaria e da docente respon-
sável pela coordenação geral – assumiria coordenação de um gru-
po de trabalho que teria, por sua vez, a tarefa de elaborar e siste-
matizar o currículo por áreas de conhecimento, além de responsa-
bilizarem–se, todos, pelo andamento geral do processo, organi-
zando,  planejando  e  conduzindo  as  ações  também  em  outras
frentes.

A primeira etapa dos trabalhos, que durou aproximada-
mente seis meses, foi dedicada a reuniões de estudo, permitindo
aos coordenadores aprofundar alguns temas imprescindíveis no
campo teórico no qual se basearia todo o trabalho subsequente.
Após a fase inicial exclusivamente dedicada à preparação da equi-
pe gestora, as reuniões de coordenação continuaram ocorrendo
quinzenalmente  ao  longo  de  todo  o  projeto  (PASQUALINI,
2016).

Foram estudadas pelo grupo na fase preparatória as se-
guintes temáticas: concepção de desenvolvimento infantil, desen-
volvimento  das  funções  psíquicas,  periodização  do desenvolvi-
mento infantil, relação entre desenvolvimento e ensino, planeja-
mento de ensino na educação infantil. Nesse momento inicial, foi
também realizada uma pesquisa de propostas pedagógicas de ou-
tros municípios que pudessem iluminar a natureza da tarefa e os
desafios a serem enfrentados.

As discussões desencadeadas pela leitura e debate dos tex-
tos foram delineando o formato e conteúdo da nova proposta pe-
dagógica em gestação. Ficou definido que o documento final seria
estruturado em três partes: fundamentos teóricos; currículo; ori-
entações para a organização do trabalho pedagógico nas unidades
escolares.

O  significado  político–pedagógico  da  proposição
de um currículo para a educação infantil

A principal questão objeto de debate na etapa inicial de
estudos e discussões internas da equipe da coordenação foi a pro-
posição (ou não) de um currículo organizado em áreas de conhe-
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cimento para a educação infantil. Como afirma Lazaretti (2016, p.
166), “historicamente, no campo da educação infantil,  essa dis-
cussão [do currículo] é espinhosa, polêmica e repleta de contro-
vérsias.”, o que se deve em parte à própria origem não–formal
desse segmento. Por essa razão, dedicaremos especial atenção a
essa problemática a seguir.

Como se sabe, em que pese o longo histórico que remete
às primeiras creches surgidas no início do século XX e à difusão
de pré–escolas como estratégia acessória de gestão da pobreza na
década de 1970, a educação infantil veio a ser reconhecida como
primeira etapa da Educação Básica e direito da criança no Brasil
apenas com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996.
Desde então, os dois principais documentos reguladores e orien-
tadores da atuação das instituições de educação infantil eram os
Referenciais  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  Infantil
(RCNEI), lançados em 1998; e as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Infantil (DCNEI), formuladas pela primeira
vez em 1999 mas revisadas, ampliadas e mais fortemente publici-
zadas dez anos depois.

No capítulo que veio a compor o documento final da pro-
posta pedagógica de Bauru, Lazaretti (2016) retoma a importância
histórica dos RCNEI, por ter sido a primeira tentativa nacional-
mente difundida de sistematizar um trabalho pedagógico no seg-
mento da educação infantil que tivesse como eixos áreas de co-
nhecimentos e conteúdos explícitos a serem trabalhados com as
crianças. No entanto, esclarece tratar–se de um documento que
confina a finalidade da educação infantil à (mera) socialização da
criança, pensada na perspectiva ideológica de uma formação cida-
dã – além de marcado pelo ecletismo e superficialidade na apre-
sentação de fundamentos teóricos, como denuncia Arce (2001).

Em 2009 o Ministério da Educação fixa as DCNEI, que
apresentam princípios gerais que devem nortear a formulação de
propostas pedagógicas, preconizando que as experiências e vivên-
cias no cotidiano infantil  contemplem dois eixos fundamentais:
interações e brincadeiras.

Ambos documentos foram promulgados em um contexto
no qual as políticas educacionais incorporavam de forma nítida
elementos do ideário pós–moderno – relativismo, multiculturalis-
mo, diversidade, transitoriedade, incertezas, improviso. Nesse ce-
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nário, “o currículo como algo que antevê, planeja e organiza o
trabalho  docente  é  considerado  rotineiro,  cronometrado,  sem
vida, sem brilho e sem prazer, que engessa a atividade livre das
crianças” (LAZARETTI, 2016, p. 168). O lema que ganha força é
seguir as crianças, e não os planos.

A perspectiva avessa à diretividade pedagógica e à priori-
zação dos conteúdos pode ser considerada hegemônica na litera-
tura da área de educação infantil. Trata–se da concepção defendi-
da pela pedagogia da infância (FARIA, 1999; ROCHA, 2002), que
em nome  da  defesa  da  especificidade  do  trabalho  pedagógico
com a criança pequena apresenta a educação infantil como seg-
mento não–escolar, no qual não se deveria ainda considerar a cri-
ança como aluno nem caberia ao professor ensinar, mas “seguir”
a criança em seus interesses e necessidades, limitando–se a enri-
quecer suas experiências a partir do que emerge no cotidiano do
próprio grupo de crianças. Estabelece–se a oposição emergente
versus currículo, a partir da qual esse passa a ser associado a um
atentado ao protagonismo infantil: “se o foco de preocupação é o
currículo  e,  portanto,  o  conjunto  de conhecimentos,  noções  e
conceitos a serem trabalhados com as crianças, já está desvirtuada
qualquer iniciativa de fazer valer o ponto de vista infantil, prevale-
cendo o olhar do adulto” (PINAZZA, 2005, p. 86–87). Quando
não aparece de forma explícita, essa posição é suscitada mediante
perguntas sugestivas: “será que todas as instituições educacionais
necessitam reproduzir  a  cultura escolar  que tem como caracte-
rística central a presença de uma proposição curricular?” (BAR-
BOSA; RICHTER, 2015, p. 188).

Trata–se do ideário do “aprender a aprender” levado às
últimas consequências  na educação infantil,  segmento que,  por
seu histórico de tardio reconhecimento como integrante da Edu-
cação Básica e patente contaminação por concepções naturalizan-
tes e idealizadas de infância e desenvolvimento, se mostra mais
vulnerável à penetração das chamadas pedagogias ativas. Como
desnuda Duarte (2001),  esse movimento pedagógico articula–se
às demandas do receituário neoliberal, corroborando para a des-
caracterização do papel do professor e esvaziamento dos conteú-
dos escolares, tão ao gosto dos interesses de manutenção do sta-
tus quo.
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Lamare (2016) analisa trabalhos vinculados à perspectiva
da pedagogia da infância apresentados no GT de Educação In-
fantil  da Associação Nacional de Pós–graduação e Pesquisa em
Educação (ANPEd) no período de 2003–2013, identificando sua
sustentação na ideia de infância como um momento único e de-
terminante no desenvolvimento humano – já analisada por Arce
(2004) como fetichismo da infância –, a qual se desdobra na pro-
posição pedagógica de que as creches e pré–escolas não devem
ser “escolas” ou espaços de transmissão, perpetuação e produção
do conhecimento, mas de socialização, inclusão e coesão social. A
base desse pensamento, indica Lamare (2016), é “a compreensão
de que os antagonismos sociais seriam superados pela aceitação
das diferenças, sendo o caminho para isso: a colaboração, o diálo-
go e a escuta do que desejam as crianças” (p.148). A autora con-
clui que “as crianças [são tomadas] como ‘atores sociais’ fora de
uma totalidade social” (p. 149) e demonstra a convergência dessa
concepção com o que preconizam documentos do Banco Mundi-
al, evidenciando a filiação filosófica e ideológica da pedagogia da
infância  à  concepção  neoliberal  e  pós–moderna  de  educação.
Com isso, a autora deixa claro a cumplicidade e colaboração, no
âmbito educacional, com as novas formas de dominação do capi-
tal sobre o trabalho: a pedagogia da infância furta–se a uma análi-
se crítica da estrutura societária e, em última instância, tolera a
perpetuação da desigualdade dentro de “limites aceitáveis social-
mente”, isto é, que não comprometem a estabilidade da reprodu-
ção social (LAMARE, 2016, p. 165).

Importante notar que, a despeito de esposarem a concep-
ção de criança como “produtora de cultura” e supervalorizarem
as “experiências infantis” no cotidiano, aproximando–se, assim,
das proposições construtivistas e neoconstrutivistas de educação,
as DCNEI não excluem a adoção do currículo na educação infan-
til (como chegam a sugerir autores vinculados à pedagogia da in-
fância).  O currículo para o segmento é definido,  na resolução,
como “conjunto de práticas que buscam articular as experiências
e os saberes das crianças com os conhecimentos que compõem o
patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico,
de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0
a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, p.12). Fica aberta, assim, a pos-
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sibilidade da elaboração de propostas curriculares diversificadas,
que expressem a particularidade das realidades municipais2.

Ao se enfrentar o debate sobre a natureza e estrutura da
matriz curricular  que viria  a compor a proposta pedagógica de
Bauru,  o principal  receio da equipe era que a organização por
áreas  de  conhecimento  contribuísse  –  sem pretendê–lo  – para
uma fragmentação enrijecida  do trabalho do professor,  que na
educação infantil, pela peculiaridade da forma de relação com o
mundo de seu sujeito – a criança de 0 a 5 anos –, tem caráter
marcadamente interdisciplinar. Também se fez presente o receio
de identificação com o modelo de trabalho da escola de ensino
fundamental que poderia descaracterizar a particularidade da edu-
cação infantil.

Tais preocupações, fortemente exploradas pela pedagogia
da infância, são até certo ponto pertinentes. Elas revelam a neces-
sidade de um aprofundamento da compreensão sobre a natureza
e o papel específicos do currículo na educação infantil, tendo em
vista a particularidade desse segmento de ensino e de seu sujeito.
A diferença existe e ela precisa ser reconhecida e teoricamente
elaborada. Contudo, a especificidade não será garantida pela ne-
gação das disciplinas científicas ou áreas de conhecimento como
organizadores do currículo,  mas sim no âmbito da seleção dos
conteúdos e formas de ensinar, a partir da conversão em conheci-
mento escolar do conteúdo científico, artístico e filosófico tendo
em vista o sujeito do ato educativo, isto é, a quem se ensina.

As proposições existentes de caminhos alternativos à es-
trutura baseada em áreas de conhecimento para a educação infan-
til  –  como é  o  caso  da  proposta  de  “campos formativos”  ou
“campos de experiência”3, inspirada na (ou importada da) expe-
riência italiana (BARBOSA; RICHTER, 2015) – expressam, em
nosso entendimento, o ceticismo epistemológico diante da ciência
e da possibilidade de conhecimento objetivo sobre a realidade,
próprias do campo pós–moderno. A natureza dos questionamen-

2 Em dezembro de 2017 foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC), que contempla a educação infantil, reconfigurando
o cenário legal e pedagógico em nível nacional.
3 Na experiência referida por Barbosa e Richter (2015), os campos formativos são cin-
co: corpo, comunicação, lógica, ambiente, educação ético–social e afetiva.
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tos levantados evidencia a aproximação ao posicionamento relati-
vista:

Será que o fato de ter alterado a vinculação legal e assumi-
do a primeira etapa da Educação Básica para integrar o
sistema escolar define para a educação infantil uma relação
de tempos e espaços prioritariamente de ensino? Se a op-
ção é pelo predomínio do ensino, a melhor escolha seria
realizá–lo  a  partir  das  áreas  do  conhecimento?  Quais
áreas? Quem as define? A partir de qual recorte: da antro-
pologia, da medicina, da psicologia do desenvolvimento,
da pedagogia, da ciência, da arte?” (BARBOSA; RITCH-
TER, 2015, p. 188–189).

A pedagogia  histórico–crítica,  por  sua  vez,  coloca  com
clareza, como bem lembra Lazaretti (2016), que o cerne do currí-
culo reside na identificação de quais elementos culturais precisam
ser assimilados pelos indivíduos de modo a se promover sua hu-
manização e inserção ativa e crítica na prática social – tarefa que
não se separa da descoberta das formas mais adequadas para que
os indivíduos  alcancem o domínio  de tais  conteúdos  culturais.
Pautada por uma ontologia realista e pela epistemologia materia-
lista histórica–dialética, essa teoria pedagógica reafirma a impor-
tância  do  conhecimento  teórico  como  mediação  (interposição
que provoca transformação) na relação das pessoas com a realida-
de  social  que  permite  a  superação  da  imediaticidade  cotidiana
pseudoconcreta e abre possibilidade para a captação da realidade
como totalidade movida por contradições. Por essa razão, a peda-
gogia histórico–crítica  defende a socialização  do conhecimento
elaborado como direito de todos e instrumento da luta anticapita-
lista.

Ao lado da análise crítica do compromisso político–peda-
gógico e implicações sociais das posições anti–escolares, foi im-
portante no encaminhamento das decisões a respeito do formato
do currículo de Bauru a referência à realidade da rede municipal e
seu histórico. Como já apontado, a proposta pedagógica anterior
fora organizada em áreas de conhecimento e, de um modo geral,
todas as unidades escolares utilizavam essa baliza para o planeja-
mento do trabalho pedagógico. Embora não pudesse ser esse o
critério decisivo, a reflexão desencadeada por ele permitiu perce-
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ber que tal organização não se colocava como impedimento para
que professores espalhados pelas escolas do município desenvol-
vessem trabalhos belíssimos com suas crianças, e ao mesmo tem-
po fez pensar quão distantes propostas anti–escolares estão da re-
alidade concreta do professor.

Em tempos de hegemonia da pedagogia da infância, rea-
firmamos o significado da elaboração de uma proposta pedagógi-
ca para a educação infantil de um sistema municipal que contem-
pla um currículo organizado por áreas de conhecimento. Acredi-
tamos contestar as críticas feitas à adoção de um modelo escolar
(pejorativamente chamado de “escolarizante”) por meio de uma
proposta concreta de trabalho que se orienta pela compreensão
científica do desenvolvimento infantil e, justamente pelo profun-
do respeito e compromisso com a infância, busca garantir a toda
e cada criança o direito de apropriar–se do “patrimônio cultural,
artístico, ambiental, científico e tecnológico” (BRASIL, 2009, p.
12) que guarda as ricas possibilidades historicamente conquistadas
de desenvolvimento humano.

Os grupos de trabalho e a produção coletiva da ma-
triz curricular

O currículo foi organizado em cinco grandes áreas: língua
portuguesa, matemática, ciência, arte e cultura corporal. As áreas
de arte e ciência desdobram–se em subáreas: artes visuais, música
e arte literária; ciências da natureza e ciências da sociedade.

A tarefa de elaboração e sistematização do currículo não
foi levada a cabo por especialistas  nas áreas de conhecimento,
mas por professoras e diretoras do sistema municipal que volun-
tariamente se dispuseram a compor os grupos de trabalho (GTs)4,
contando em determinados momentos – mais ou menos frequen-
tes a depender das circunstâncias específicas – com o auxílio de

4 A única exceção é a área de arte literária, incorporada posteriormente à estrutura curri-
cular, cujo texto–base foi elaborado por um docente universitário pesquisador da te-
mática e com experiência na supervisão de projetos de intervenção a partir da literatura 
em escolas do sistema municipal, Prof. Dr. Angelo Antonio Abrantes, do Departamen-
to de Psicologia da UNESP Bauru.
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pesquisadores vinculados à universidade na condição de especia-
listas assessores e/ou pareceristas5. 

O  fato  de  terem sido  profissionais  do  próprio  sistema
municipal as artífices do currículo resultou em uma proposta rea-
lista, afinada à realidade das unidades escolares (com suas possibi-
lidades e limites), e com forte senso de identidade. A expressão
“nossa proposta” foi, no curso dos anos de trabalho, tornando–se
recorrente, utilizada não só por aqueles diretamente envolvidos
na produção dos textos mas também por profissionais que parti-
ciparam do processo  de construção apenas  indiretamente  (por
meio dos mecanismos de consulta e espaços de formação conti-
nuada, que explanaremos adiante). Acreditamos que a inserção de
fotos das escolas do próprio município, selecionadas e enviadas
por professoras e diretoras para ilustrar o currículo, foi também
uma estratégia que colaborou para o sentimento de identificação,
valorização e reconhecimento.

A referida característica de composição dos GTs gerou,
ao mesmo tempo, dificuldades. A tarefa dos grupos era a produ-
ção  do  texto–base  que  deveria  contemplar:  a  definição
teórica/conceitual  do objeto da área/subárea de conhecimento;
sua  contribuição  para  o  desenvolvimento  da  criança  de  0  a  5
anos; o objetivo geral do ensino dos conteúdos da área, desdobra-
do em objetivos específicos;  os conteúdos da área organizados
por eixos e por faixa etária (1 a 3 anos; 3 a 5 anos); e, por fim, ori-
entações didáticas. Foi também requerido que incluíssem suges-
tões de recursos didáticos e atividades/tarefas que exemplificas-
sem o trabalho com os conteúdos indicados pela proposta curri-
cular. Dar conta dessa tarefa exigia uma articulação, que se mos-
trou altamente desafiadora, entre três dimensões: referência teóri-
ca histórico–crítica e histórico–cultural; particularidade da educa-
ção infantil como segmento de ensino; e especificidade do objeto
e sistema conceitual de cada área de conhecimento (ciência de re-
ferência).

Os integrantes dos GTs tinham grande experiência e cla-
reza acerca da particularidade da educação infantil. Por sua vez,
tanto o domínio da referência teórico–pedagógica quanto do sis-

5 Vale registrar que não houve nenhum tipo de remuneração a nenhum envolvido no 
projeto de construção e implementação da proposta pedagógica.
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tema conceitual da área de conhecimento se mostraram, ao me-
nos a princípio, insuficientes. Os GTs concluíram a versão preli-
minar dos textos no final do primeiro semestre de 2012 e o mate-
rial foi submetido a um exame da coordenação geral, que consta-
tou a ausência de organicidade entre fundamentos teórico–filo-
sóficos e proposições pedagógicas específicas das áreas de conhe-
cimento.  Foi possível  perceber que, embora os integrantes dos
GTs avançassem na compreensão do sistema teórico, no momen-
to de indicar os conteúdos e elaborar proposições didático–peda-
gógicas incorriam no senso comum ou recorriam a outras refe-
rências com as quais, por sua história, sentiam maior familiarida-
de (o texto de Matemática, por exemplo, trazia a referência his-
tórico–cultural na parte introdutória mas sua sequência vinha for-
temente calcada na epistemologia genética de Piaget). A partir da
devolutiva da coordenação, foi dada continuidade ao trabalho dos
GTs, intensificando–se o quanto possível o auxílio de pesquisa-
dores especialistas na área, ao mesmo tempo em que os coorde-
nadores dos grupos retomavam, internamente, estudos teóricos.

Também  se  constatou  desarticulação  entre  as  diversas
áreas, o que se buscou sanar mediante reuniões de apresentação
da proposta em elaboração por GT para apreciação pelos coorde-
nadores de todos os demais grupos.

A segunda versão do texto–base apresentada pelos GTs,
que incorporava  as  indicações  da devolutiva  da coordenação e
dos especialistas colaboradores, foi submetida a nova revisão e,
na sequência, os textos foram encaminhados a todas as unidades
escolares para apreciação, críticas e sugestões. Ao longo do ano
de 2014, a cada mês era enviado às escolas o texto–base de uma
das áreas, solicitando–se uma devolutiva da equipe. O mecanismo
de consulta foi empregado buscando viabilizar um processo parti-
cipativo e colaborativo que pudesse envolver as professoras e di-
retoras de todas as unidades escolares não apenas na implementa-
ção mas fundamentalmente no processo de construção da pro-
posta pedagógica. Desse modo, quando do lançamento oficial do
documento, todo o sistema havia tido acesso aos principais con-
teúdos que estavam nele contemplados.

O trabalho de elaboração do currículo possibilitou uma
visão de conjunto da educação infantil e evidenciou o quanto esse
segmento de ensino ainda é pautado pelo senso comum e pela re-
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produção de práticas típicas ou tradicionais sem necessariamente
se ter clareza de qual sua contribuição para a formação da criança.
A dificuldade de formulação dos objetos de ensino em termos
conceituais foi recorrente, não só por tratar–se de profissionais
não especialistas,  mas pela ausência de referências das próprias
áreas de conhecimento que permitissem essa apreensão. No to-
cante aos aportes da pedagogia histórico–crítica, entendemos que
o processo evidenciou a necessidade de avanço teórico na articu-
lação com os conteúdos específicos das áreas de conhecimento, a
partir de uma abordagem histórico–dialética – propriamente teóri-
ca, na acepção de Davidov (1988) – dos sistemas conceituais que
devem ser objeto do ensino.

Os encontros com diretoras das unidades escolares

Uma terceira frente de ação concomitante do projeto fo-
ram os encontros com as diretoras das unidades escolares, dedica-
dos ao estudo teórico e a debates sobre a estrutura do documento
da proposta pedagógica e o andamento de seu processo de elabo-
ração, como estratégia para potencializar a construção colaborati-
va e coletiva da proposta de trabalho. Um total de 10 encontros
foi realizado (quatro em 2011, dois em 2012 e quatro em 2013).
As 64 diretoras eram solicitadas a socializar com suas equipes o
conteúdo dos encontros e trazer para o debate questões, suges-
tões e solicitações das equipes. Para ampliar a possibilidade de di-
álogo, a partir de 2012 as diretoras foram subdivididas em dois
grupos (PASQUALINI, 2016).

Os encontros iniciais tiverem andamento bastante trunca-
do, marcado por certo clima de desconfiança, receios, enfrenta-
mentos e resistência – que em certa medida podem ser considera-
dos salutares, como manifestações típicas de fase inicial de pro-
cessos  que  anunciam mudanças.  Um dos  principais  questiona-
mentos, nem sempre explicitados, remetia à escolha e definição
do referencial teórico–pedagógico, determinada pela Gestão. Se-
ria esse o novo modismo da educação? Teriam que ser abandona-
das outras referências importantes na história da educação infantil
municipal?
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A avaliação feita pela equipe de coordenação naquele mo-
mento foi de que o trabalho pedagógico então realizado na rede,
de modo geral, não era fundamentado de forma sólida e consis-
tente em um ou outro referencial teórico. A construção de uma
nova proposta que delimitava fundamentos teórico–metodológi-
cos vinha suprir uma lacuna existente. No que se refere ao diálo-
go com outros  referenciais  teóricos  e  pedagógicos,  os  debates
com o coletivo de diretoras caminharam orientados pelo princí-
pio da superação por incorporação, isto é, exaltando a preserva-
ção de ideias e proposições válidas subordinadas a novas bases
epistemológicas – como fizeram de forma exemplar Marx e Vi-
gotski – e estabelecendo a diferenciação entre o plano dos objeti-
vos e o dos meios.

Ainda ao longo do primeiro ano de trabalho, parcela sig-
nificativa das diretoras passou a demonstrar identificação com os
objetivos do projeto e envidar esforços para sua plena concretiza-
ção. No fechamento realizado no último encontro, em 2013, as
diretoras manifestaram uma avaliação positiva com relação ao tra-
balho desenvolvido. Consideramos que as reuniões periódicas re-
alizadas ao longo de três anos, aliadas aos diversos dispositivos de
participação  e  acompanhamento  do  projeto,  colaboraram  para
tornar os trabalhos bastante produtivos do ponto de vista da for-
mação teórica e do encaminhamento geral de construção da pro-
posta pedagógica – embora parte dessas profissionais  tenha se
mantido deliberadamente alheia ao processo até sua conclusão.
Avaliamos que essa frente de ação teria alcançado resultados ain-
da mais frutíferos caso as condições objetivas (e subjetivas)  da
equipe de coordenação tivessem permitido uma ação mais inten-
siva e regular.

A redação e organização do documento e sua dia-
gramação

A redação do texto de fundamentação teórica da proposta
ficou sob responsabilidade da docente coordenadora. No ano de
2012 concluiu–se a redação da versão preliminar, a qual foi envia-
da às unidades escolares para consulta. As devolutivas escritas en-
caminhadas pelas escolas e as avaliações verbais colhidas em en-
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contro com as diretoras foram sistematizadas e categorizadas ten-
do em vista a elaboração da versão final. De modo geral, o docu-
mento foi bem avaliado pelas equipes das unidades escolares, que
destacaram a clareza da linguagem e acessibilidade do texto, apre-
sentaram sugestões de aprofundamento e solicitaram o acréscimo
de temáticas específicas. Diante desse retorno, o texto original foi
desdobrado em três capítulos, um deles escrito em parceria com
outra pesquisadora do desenvolvimento infantil6.

Já na primeira etapa de planejamento das ações, havia sido
identificada a necessidade de tratamento de diversos aspectos re-
lativos à organização do trabalho pedagógico nas unidades escola-
res que não seriam diretamente abordadas no currículo nem na
fundamentação teórica, como, por exemplo, a relação escola–fa-
mília e a organização do espaço escolar. A estratégia elegida para
atender a essa necessidade foi solicitar a colaboração de pesquisa-
dores – alguns deles com histórico de parcerias com a Secretaria
Municipal de Educação – a quem foram encomendados capítulos
abordando problemáticas específicas para compor a terceira e úl-
tima parte do documento final.  As temáticas contempladas fo-
ram: cuidar e educar; planejamento pedagógico; organização do
espaço;  organização do tempo,  rotina  e acolhimento;  diretrizes
gerais para o atendimento a bebês; diretrizes gerais para a educa-
ção especial; sexualidade infantil; construção de regras; relação es-
cola–família; funcionários da equipe de apoio e seu papel educati-
vo; conselhos escolares e democracia participativa; e projeto po-
lítico–pedagógico  da  unidade  escolar.  Um capítulo  dedicado  à
educação  em  direitos  humanos  foi  incluído  na  primeira  parte
(fundamentos teóricos), como norte para pensar a formação éti-
co–moral da criança.

A revisão final  e  organização do documento tendo em
vista sua publicação como livro digital foi realizada pela docente
coordenadora em parceria com a coordenadora de área de educa-
ção infantil  do Departamento de Planejamento, Projetos e Pes-
quisas Educacionais da Secretaria Municipal de Educação7. A dia-
gramação foi viabilizada mediante parceria com um projeto de ex-
tensão do Laboratório Inky Design, da Faculdade de Arquitetura,

6 Profa Dra. Nádia Mara Eidt, docente da Universidade Estadual de Londrina (UEL).
7 Profa. Ma. Yaeko N. Tsuhako. 
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Artes e Comunicação (FAAC) do campus Bauru da UNESP, o
que permitiu concretizar algo que havia sido idealizado pelo cole-
tivo nos momentos iniciais do trabalho: produzir um documento
valoroso não só por seu conteúdo, mas também em sua forma.
Acreditamos que esse cuidado foi decisivo para fomentar uma re-
lação positiva do professorado com o material, tornando–o atrati-
vo e esteticamente agradável.

O trabalho de formação continuada e a participa-
ção dos graduandos

A partir de 2012 o projeto passou a oferecer cursos de
formação de professores, ministrados pelos alunos de graduação
envolvidos,  visando  proporcionar  aos  professores  interessados
um espaço de estudo e aprofundamento teórico e ao mesmo tem-
po mais um canal para fortalecer o caráter participativo da cons-
trução da proposta, permitindo captar necessidades e dificuldades
das professoras e obter seu retorno com relação às versões preli-
minares do documento da proposta pedagógica. Foram ofereci-
dos, no total, dez cursos de formação com duração média de 30
horas (com variações a depender da edição ou temática): duas tur-
mas em 2012, duas em 2013, duas em 2014, duas em 2015 e duas
em 2016. Oito desses cursos abordaram o estudo introdutório da
teoria histórico–cultural da Escola de Vigotski, tendo como tex-
to–base o capítulo teórico da proposta pedagógica enviado à rede
para consulta, e dois dedicaram–se ao tema da periodização do
desenvolvimento. Findas as duas primeiras edições do curso, pas-
saram também a ser oferecidos grupos de estudo (com duração
pré–determinada) para aprofundamento de temáticas específicas,
somando seis experiências. Estima–se um total de 160 participa-
ções nos cursos de formação e 60 participações em grupos de es-
tudo.

Um aspecto que merece atenção é ter sido a proposição
do formato de grupo de estudo originada de demanda das profes-
soras participantes dos cursos, que manifestavam sistematicamen-
te interesse no aprofundamento de alguns temas. As primeiras ex-
periências já permitiram verificar que este formato proporcionou
às professoras tempo e envolvimento com o conteúdo, criando
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condições  para  engajamento  afetivo–cognitivo  com  a  teoria  e
para o distanciamento necessário à compreensão da relação indi-
reta e não imediata entre teoria e sua concretização como práxis.
Em síntese, o novo formato de trabalho favoreceu a atribuição de
sentido pessoal para o pensamento dos autores estudados. Tais
resultados mostram–se relevantes na medida em que contradizem
a ideia bastante difundida de que “falta prática” e “sobra teoria”
nas formações continuadas. Além disso, a principal estratégia uti-
lizada nos encontros, embora não exclusiva, era a leitura coletiva
e discussão de textos teóricos, o que também contraria a ideia de
que as formações necessitam ser recheadas de “dinâmicas” para
garantir a atenção das participantes.

Evidentemente, tais resultados foram possíveis pela carac-
terística  de  participação voluntária  das  professoras  e  condução
dos coordenadores por meio de cuidadosa seleção do conteúdo e
dos textos, estruturação da atividade e intervenções no processo
de estudo. O planejamento e coordenação dos cursos e grupos de
estudos (contando com supervisão semanal da docente responsá-
vel) mostrou–se tarefa desafiadora e resultou em importante con-
tribuição para a formação profissional dos extensionistas.

Principais resultados e indicativos para a ação con-
creta

A previsão inicial era de finalização do trabalho, iniciado
em março de 2011, no final do ano de 2012. Avaliando–se coleti-
vamente o andamento do projeto e a complexidade que fora se
revelando durante o percurso – e considerando a reeleição do go-
verno municipal, que proporcionaria continuidade plena na ges-
tão da educação municipal  – a equipe de coordenação decidiu
pela revisão do prazo. O lançamento oficial da Proposta Pedagó-
gica para a Educação Infantil ocorreu no dia 04 de fevereiro de
20168.

A partir daí, a Secretaria Municipal da Educação organi-
zou um cronograma de encontros com duração aproximada de
8 O documento pode ser acessado na página oficial da Secretaria Municipal de Educa-
ção de Bauru: 
http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/arquivos_site/sec_educacao/proposta_peda-
gogica_educacao_infantil.pdf 
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duas horas para apresentação da proposta a todos os profissionais
da educação infantil  do sistema, com ênfase no currículo. Cada
professora e diretora participou de oito encontros de formação
distribuídos ao longo do ano. Os encontros dedicados à proposta
curricular foram coordenados pelos integrantes dos GTs9 que, em
reunião de avaliação e fechamento dos trabalhos realizada em de-
zembro de 2016, fizeram uma avaliação positiva dessa estratégia:
foi destacado como ponto forte a possibilidade garantida a cada
professor, sem intermediários, de contato com a proposta de tra-
balho de cada área e com o grupo responsável por sua elabora-
ção, num diálogo entre iguais; como ponto frágil foi apontado o
tempo insuficiente para um processo propriamente de formação,
tendo sido possível  alcançar,  mais  precisamente,  o  objetivo  de
apresentação e familiarização, com a expectativa de que cada uni-
dade escolar dê continuidade ao processo de estudo, discussão e
replanejamento da prática pedagógica.

Consideramos como principais resultados alcançados com
esse trabalho a construção de um senso de unidade do sistema muni-
cipal de ensino; a produção própria (no âmbito do município) de
um documento de referência articulador e norteador do trabalho peda-
gógico; e a criação de condições impulsionadoras da atividade de es-
tudo pelas  professoras,  permitindo  a  ressignificação  da  teoria
como orientadora da prática social.

Dentre as principais dificuldades enfrentadas, destacamos:
desconfiança e desvalorização da teoria,  expressas, entre outras
coisas, na ideia largamente difundida de que “na prática a teoria é
outra” e no receio de que a eleição do referencial da Escola de Vi-
gotski tivesse se dado por se tratar de “modismo”; descrença ou
indiferença  diante  da  possibilidade  de  melhoria  do  ensino  por
parte de uma parcela dos profissionais do sistema; grande varie-
dade de demandas de ordens diversas na gestão cotidiana das es-
colas; heterogeneidade em termos de compreensão teórica, com-
promisso e capacidade de coordenação do processo grupal nas
unidades escolares por parte das diretoras das unidades escolares.
Acreditamos que a construção de um vínculo  de confiança ao
longo dos cinco anos de trabalho, a seriedade persistente na con-

9 As subáreas de ciências da natureza e ciências da sociedade foram emergidas em um
mesmo momento formativo e arte literária não foi contemplada nesse cronograma.
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dução das ações e a abertura de canais de comunicação que valo-
rizavam efetivamente as vozes dos profissionais do sistema muni-
cipal de ensino foram determinantes para a superação – ou mini-
mização – de tais dificuldades.

Em intervenções dessa natureza, sempre existe o risco de
descontinuidade, principalmente em razão de mudança de gestão
municipal. Diante desse cenário de incerteza, temos clareza que as
diretrizes da nova gestão serão decisivas para a conformação do
trabalho pedagógico no cotidiano das unidades escolares  daqui
por diante,  mas, ao mesmo tempo, avaliamos que os impactos
afetivo–cognitivos na subjetividade dos profissionais do sistema
(objetivação ideal/ideativa) não podem ser apagados e que a ma-
terialidade (objetivação material) do produto do trabalho é garan-
tidora de sua subsistência – para além dos próprios limites muni-
cipais.

Resgatando a pergunta disparadora da reflexão aqui com-
partilhada – “que fazer?” –, indicamos a importância do estreita-
mento de laços entre universidade e redes públicas de Educação
Básica, desenvolvendo ações de longo prazo, estruturadas a partir
de processos de construção coletiva em que todos tenham voz e
participação ao mesmo tempo em que se tenha clareza da direção
e do horizonte (evitando–se tanto o “democratismo” quanto os
processos “de cima para baixo”). Enfatizamos o valor da criação
de espaços coletivos de estudo, discussão e organização dos pro-
fessores, bem como da produção de materiais que possibilitem o
encontro entre o professor e a teoria (sem simplificar ou facilitar,
mas empregando linguagem clara e acessível e cumprindo papel
de introdução  ao estudo teórico).  No âmbito  da  universidade,
pontuamos a importância do fortalecimento não apenas dos pro-
jetos de extensão mas do ensino de graduação, com forte ênfase
na organização e enriquecimento teórico–filosófico do currículo,
que em nossa experiência se mostrou condição fundamental para
a formação de futuros profissionais implicados com os problemas
da realidade educacional local (e nacional) e sua superação.

____
210



Referências

ARCE, A. Compre o kit neoliberal para a educação infantil e ga-
nhe grátis os dez passos para se tornar um professor reflexivo. 
Educação e Sociedade, ano XXII, n.74, pp.251–283, abril, 
2001.

_____. Pedagogia da infância ou fetichismo da infância? In: DU-
ARTE, N. (org.) Crítica ao fetichismo da individualidade. 
Campinas–SP: Autores Associados, 2004. pp.145–168

BARBOSA, M. C. S.; RICHTER, S. R. S. Campos de Experiên-
cia: uma possibilidade para interrogar o currículo. In: Daniela Fin-
co, Maria Carmen Silveira Barbosa, Ana Lúcia Goulart de Faria 
(orgs). Campos de experiências na escola da infância: contri-
buições italianas para inventar um currículo de educação infantil 
brasileiro. pp.185–198. Campinas–SP: Edições Leitura Crítica, 
2015.

BRASIL. Diretrizes curriculares nacionais para a educação infan-
til. Ministério da Educação. RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2009. <http://portal.mec.gov.br/index.php?
option=com_docman&view=download&alias=3749  –resolucao–
dcnei–dez–2009&category_slug=fevereiro–2010–
pdf&Itemid=30192 >

DAIBEM, I. M.; CASÉRIO, V. M. R. Um olhar histórico sobre
a educação municipal. Bauru: Secretaria Municipal da Educa-
ção, 1996.

DAVIDOV, V. La enseñanza escolar y el desarrollo psíqui-
co: investigación psicológica, teorica e experimental. Mos-
cou: Editorial Progreso, 1988.

DUARTE, N. Vigotski e o “aprender a aprender”: crítica às 
apropriações neoliberais e pós–modernas da teoria vigotskiana. 
2.ed. Campinas–SP: Autores Associados, 2001.

FARIA, A. L. G. A contribuição dos parques infantis de Mário de
Andrade para a construção de uma pedagogia da educação infan-
til. Educação e Sociedade, ano XX, n.69, pp.60–91, dez, 1999.

____
211



LAMARE, F. F. “Ser criança” no Brasil: concepções e disputas
na sociedade de classes. Trabalho Necessário, ano 14, n.24, pp.145–
175, 2016.

PASQUALINI, J. C. Proposta pedagógica do sistema municipal 
de ensino de Bauru (SP) para a educação infantil: uma experiência
de extensão universitária. Anais do VII Congresso Brasileiro 
de Extensão Universitária. Universidade Federal de Ouro Pre-
to, Ouro Preto, 2016.

PASQUALINI, J. C.; TSUHAKO, Y. N. (orgs.) Proposta peda-
gógica para a educação infantil do sistema municipal de en-
sino de Bauru/SP. Bauru: Secretaria Municipal de Educação, 
2016.

ROCHA, E. A. C. A Pedagogia e a educação infantil. Revista  
Ibero–Americana de Educação, n.22, jan–abr, 2002. Disponí-
vel em: <http://www.campus–oei.org/revista/rie22a03.htm.> 
Acesso em setembro de 2005. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAURU. 
Proposta pedagógica de Educação Infantil do Município de Bau-
ru. 1996.

____
212



CAPÍTULO 11

AS CONTRIBUIÇÕES DA PEDAGOGIA
HISTÓRICO–CRÍTICA PARA A EDUCAÇÃO

AMBIENTAL CRÍTICA

Marcela de Moraes Agudo 
Lucas André Teixeira 

A educação  ambiental  tornou–se  uma  preocupação  no
campo da educação no Brasil principalmente a partir da década
de 1990. Com a intensidade crescente dos problemas ambientais,
a  questão  ambiental  inicialmente  foi  tratada  numa  perspectiva
conservacionista e pragmática, marcada por valores e princípios
conservadores, cuja tendência preponderava em torno do objeti-
vo comumente atrelado a mudanças de comportamentos ambien-
talmente inadequados, resolução de problemas ambientais pontu-
ais, ou contemplação e conhecimento de conteúdos de ecologia,
por meio da realização de trilhas ecológicas, por exemplo. 

Com isso, a educação ambiental esteve e ainda está bas-
tante atrelada a um ativismo, ou seja, uma prática sem um respal-
do teórico orgânico a ela. Em grande medida, esse ativismo pos-
sui relações históricas com o contexto do “pós–segunda guerra
mundial”, que foi marcado por uma série de movimentos sociais
que denunciavam as consequências das relações predatórias de-
correntes do modo de se produzir a vida no capitalismo e que, no
limite, alertavam sobre a possibilidade de extinção da vida no pla-
neta. Entretanto, essas denúncias atacavam e combatiam as con-
sequências históricas de uma crise estrutural, dando uma resposta
urgente e imediata à conjuntura que fazia da “morada do homem
sua prisão” (SANTOS, 2008).

Assim, não podemos deixar de considerar que a educação
ambiental surgiu a partir do ativismo ambiental e de alguns movi-
mentos sociais, que consideravam que a educação precisava tratar
da formação do ser humano no ambiente. Num contexto em que
a questão ambiental geralmente era deixada de lado no processo
de ensino e de aprendizagem, a educação também precisaria ser
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ambiental para qualificar o conhecimento dos sujeitos como for-
ma de humanizar a produção de sua existência na relação com a
natureza.

Criticando os posicionamentos conservadores e ativistas
de práticas educativas ambientais, muitos pesquisadores passaram
a defender uma educação ambiental crítica por meio da inserção
mais orgânica no currículo da educação escolar, e que fosse fun-
damentada  e  aprofundada  teoricamente,  em  contraposição  às
perspectivas  pontuais  e  fragmentadas  na  forma  de  abordar  a
questão ambiental  no currículo.  Essa defesa ocorreu como um
desdobramento  da  Política  Nacional  de  Educação  Ambiental
(PNEA, lei 9799/1999), que regulamentou a necessidade de in-
serção da educação ambiental nos currículos escolares, em todos
os níveis  de ensino. Nessas circunstâncias, diversas pesquisas e
estudos  teórico–metodológicos  se  ocuparam  de  empreender
análises críticas sobre as formas de inserção da educação ambien-
tal no currículo da escola pública.

Com isso tivemos o fortalecimento do campo da pesquisa
em educação ambiental no Brasil1, que passou a se constituir com
uma trajetória específica e apresentando discussões que foram es-
senciais para a consolidação dessa área no âmbito da educação
brasileira. Considerando as produções científicas que se acumu-
lam há mais de 20 anos, destacamos a importância das análises
epistemológicas com relevância para a necessidade de discussões
teórico–metodológicas no âmbito da educação escolar. Tendenci-
almente,  tais  discussões  confluem  para  uma  análise  de  cunho
crítico sobre os pressupostos filosófico–políticos que fundamen-
tam as bases do modelo de sociedade que se tornou dominante
durante a modernidade, adotando uma postura questionadora do
paradigma da racionalidade cartesiana: base fundamental para que

1 Um dos principais marcos que historicamente instituiu a educação ambiental como
campo de pesquisa no Brasil ocorreu em 2004, com a criação do Grupo de Trabalho de
Educação Ambiental:  GT–22 da Associação Nacional de Pós–Graduação e Pesquisa
em Educação (ANPED), no ano de 2004, condição que propiciou o aprofundamento
das abordagens teórico–metodológicas e da educação ambiental como área de pesquisa.
No bojo desses marcos históricos, destacam–se também: os encontros da Associação
Nacional de Pós–Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade (ANPPAS); e os en-
contros de Pesquisa em Educação Ambiental (EPEA), que tiveram seu início no ano de
2002 e 2001, respectivamente, legitimando as produções científicas que já acumulavam
sua trajetória desde a Rio–92. 
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o capitalismo atingisse sua hegemonia como forma de se (re)pro-
duzir a vida no planeta.

Embora a perspectiva crítica se apresente como uma im-
portante característica desse campo, há de se destacar uma ausên-
cia  de discussões epistemológicas  mais  densas e profundas em
torno dos argumentos e pressupostos que entendemos como ne-
cessários para qualificar  o que se compreende como crítico na
educação ambiental. Neste sentido, alguns estudos apontam para
a necessidade de não se cair num “pluralismo indiferenciado” em
torno do que se compreende como crítico na educação ambiental,
advogando a necessidade de se empreender uma discussão “no
sentido proposto por Marx, de atacar o problema pela raiz, sendo
a raiz o próprio ser humano, constituído e constituinte de um
todo social” (LOUREIRO, 2004, p. 43).

Com isso, muitas investigações da área da educação ambi-
ental com diferentes fundamentos, nem sempre evidentes, indi-
cam  o  desenvolvimento  de  uma  “educação  ambiental  crítica”.
Frente a esta realidade, se concretizou o “pluralismo indiferencia-
do” da “educação ambiental crítica”. Isso vem sendo identificado
nas discussões em torno da necessidade de aprofundamento epis-
temológico do campo. A partir destas condições, se revelou fun-
damental assumir e discutir de maneira radical: “a educação ambi-
ental crítica é crítica de que?” (TREIN, 2012). Embora a denomi-
nação  “educação  ambiental  crítica”  subentenda  que,  aparente-
mente há uma unidade crítica definida quantos aos fundamentos
epistemológicos,  optamos por  problematizar  essa questão,  pois
essa perspectiva crítica se exibe como um fenômeno difuso que
oculta a essência e a compreensão desse campo de pesquisa, dada
a “pulverização” de um leque de distintos fundamentos teórico–
metodológicos envolvidos sob a denominação: “educação ambi-
ental crítica”. 

Nesse sentido, é importante destacarmos que a educação
ambiental na escola pública se configura como um espaço de dis-
putas  intensas, repleto de diferentes intencionalidades, onde por
um lado temos o envolvimento  dos  interesses  do Estado,  das
ONGs, das empresas privadas, de pesquisadores universitários –
atrelados ou não aos anteriores; e, por outro lado, numa dimen-
são bastante minimizada e escusa, porém existente, temos o en-
volvimento dos interesses e movimentos populares.
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É com a disposição de considerar as relações de poder
que se manifestam nesse campo de disputas em que a educação
ambiental crítica está envolvida, que destacamos as contribuições
e  a  importância  de  valorização  do  rigor  teórico–metodológico
para uma educação ambiental fundamentada no materialismo his-
tórico–dialético  e  na  pedagogia  histórico–crítica.  Compreende-
mos  que  os  fundamentos  teórico–metodológicos  da  pedagogia
histórico–crítica contribuem para pensarmos as questões ambien-
tais que são incorporadas pelo campo da pesquisa em educação
ambiental no Brasil, e que muitas vezes apresentam uma análise
“indiferenciada” em relação a um posicionamento epistemológico
crítico diante da problemática ambiental de nosso tempo. 

Com esses  fundamentos,  pretendemos discutir  duas  di-
mensões acerca da inserção da educação ambiental crítica no cur-
rículo da educação escolar que nos parece essenciais neste campo
de disputas: a inserção da educação ambiental crítica no currículo
escolar de forma nuclear e a formação de professores a partir de
uma competência técnica e de um compromisso político como
possibilidade de desenvolver uma educação ambiental que se dis-
tingue  das  demais  vertentes  críticas  que  pulverizam–na  neste
campo do conhecimento.

Educação ambiental crítica a que?

É importante compreendermos que os problemas ambi-
entais estão intrinsecamente relacionados aos condicionantes so-
ciais. A organização da sociedade voltada para a manutenção do
sistema econômico capitalista promove um aparelhamento políti-
co, social e ambiental desigual, que se expressa como disputa no
interior da sociedade. Nesta disputa, as tendências hegemônicas
são  as  que  conferem  os  rumos  no  bloco  histórico  vigente
(GRAMSCI,  2011), possibilitando  a  manutenção  destas  condi-
ções desiguais.

Os parâmetros estruturais da lógica capitalista estão pre-
sentes nas diferentes relações sociais: na organização social e po-
lítica, mas também na relação entre a sociedade e a natureza. Al-
guns desses parâmetros como a acumulação e concentração de
renda exponencial; a relação entre a produção e consumo de mer-
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cadorias, tendo em vista o lucro a qualquer custo; a precarização
cada vez mais aprofundada das condições de trabalho; a explora-
ção sem limites do ambiente provocando sua deterioração; e os
efeitos da devastação predatória que recai escancaradamente so-
bre as classes subalternas, são compreendidos hegemonicamente
como efeitos que, na própria lógica do capital, precisam ser mini-
mizados para que o nível de exploração seja mantido. 

No amparo de uma perspectiva crítica, entendemos que
minimizar os impactos ambientais não resolve a condição da desi-
gualdade  e  da  exploração  do  trabalho  que  estão  no  cerne  do
modo de produção em vigor e, tampouco resolve os problemas
socioambientais e os danos a suas vítimas principais, atreladas às
condições de classe. Ou seja, não podemos deixar de lado a pers-
pectiva classista ao analisarmos os problemas ambientais.

Os especialistas científicos, sem dúvida, podiam estabele-
cer o que se precisava fazer para evitar uma crise irreversí-
vel, mas o problema do estabelecimento desse equilíbrio
não era de ciência  e  tecnologia,  e  sim político e social.
Uma coisa,  porém,  era  inegável.  Tal  equilíbrio  seria  in-
compatível com uma economia mundial baseada na busca
ilimitada  do  lucro  por  empresas  econômicas  dedicadas,
por definição, a esse objetivo, e competindo umas com as
outras num mercado livre global. Do ponto de vista ambi-
ental, se a humanidade queria ter um futuro, o capitalismo
das  Décadas  de  Crise  não  podia  ter  nenhum  (HOBS-
BAWN, 1995, p. 548).

Considerando a importância da questão ambiental na or-
ganicidade do capitalismo e com os temas socioambientais cada
vez  mais  presentes  nos  debates  contemporâneos,  as  diversas
práticas educativas ambientais vêm sendo estudadas e, de acordo
com os diferentes fundamentos pedagógicos, diferentes aborda-
gens de educação ambiental se desenvolveram. Segundo Layrar-
gues (2004, p. 8), o surgimento destas diferentes concepções de
educação ambiental pode expressar um “refinamento conceitual
fruto do amadurecimento teórico do campo, mas também o esta-
belecimento de fronteiras identitárias internas distinguindo e seg-
mentando diversas vertentes”.

Por causa destas distintas vertentes da educação ambien-
tal, o termo educação ambiental crítica tem sido estabelecido por

____
217



alguns pesquisadores, com intensa produção e consolidada traje-
tória no campo da educação ambiental, para diferenciar a educa-
ção ambiental que possui um posicionamento de enfrentamento
da desigualdade social, com o objetivo de mudanças socioambi-
entais  das  concepções  que tratam a  educação ambiental  como
mera transmissão linear de conteúdos ecológicos ou de estímulo
aos comportamentos individuais ambientalmente adequados, pos-
suindo características acríticas e ahistóricas de cunho adestrador e
disciplinatório e que, em última instância, colaboram para a ma-
nutenção do sistema.

Assim, as diferentes perspectivas de educação ambiental
podem ser compreendidas de acordo com os diferentes funda-
mentos pedagógicos, filosóficos e políticos. Considerando a pers-
pectiva de enfrentamento radical dos problemas socioambientais,
Trein (2007, p. 117) considera que “a sustentabilidade material e
social exige muito mais do que criar formas menos predatórias de
produzir a vida”, entendendo que as diversas reformas que são
feitas e propostas como forma de combater as consequências da
problemática ambiental são, na verdade, meios que burlam as cri-
ses  cíclicas  do  sistema  capitalista,  prolongando  sua  existência.
Muitas concepções de educação ambiental que se postulam como
críticas e socialmente justas, se sustentam na ideologia dominante
que atende aos interesses de uma minoria da população detentora
dos meios de produção. 

Várias são as iniciativas de práticas pedagógicas ambien-
tais que se apresentam com duras e importantes críticas ao para-
digma da modernidade e à cisão entre sujeito e objeto como ver-
tente de uma racionalidade técnica e racionalizadora da relação
entre sociedade e natureza, mas que, ao conceberem e executa-
rem o trabalho pedagógico, acabam por não aprofundar as dis-
cussões no âmbito dos pressupostos epistemológicos que demar-
cam os fundamentos teóricos dessa crítica, representando aquilo
que Saviani (2007) denominou como “pedagogias crítico–repro-
dutivistas”.

Neste mesmo sentido, também é possível observar tam-
bém a manifestação da ideologia burguesa na prática de muitos
professores que supostamente buscam inserir a educação ambien-
tal crítica na escola pública, mas que, ao fazê–lo, acabam por in-
vestir seus esforços pedagógicos sem considerar uma discussão
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epistemológica que qualifique essa crítica no sentido de conside-
rar a luta de classes como decorrente das forças de interesse e
manutenção  da  desigualdade  social.  Assim,  realizam  atividades
educativas ambientais críticas à perspectiva conservadora de evi-
tar “comportamentos ambientalmente inadequados”, mas se con-
centram em práticas pedagógicas locais,  pragmáticas,  que apre-
sentam uma crítica sobre a necessidade de se considerar a com-
plexidade envolvida na relação entre natureza e sociedade, mas
sem realizar uma crítica radical, sem uma perspectiva de articula-
ção coletiva de enfrentamento da realidade concreta dos proble-
mas socioambientais e tampouco o desvelamento da organização
classista da sociedade. Esses esforços acabam por fortalecer e le-
gitimar a ideologia dominante na crença ilusória de que a supera-
ção desta condição ocorrerá por mérito e esforço pessoal e indivi-
dual, ocultando, assim, a exploração e dominação que os proprie-
tários dos meios imprimem nos trabalhadores, reforçando o esta-
belecimento  da  precarização  de  suas  condições  de  trabalho
(CHAUÍ, 2001).

Contudo, é preciso considerar que a educação ambiental
crítica vem avançando nos últimos anos no sentido de demarcar
sua diferença com as perspectivas mais conservadoras, engloban-
do concepções de educação ambiental com fundamentos bastante
distintos, como a fenomenologia, a hermenêutica, a dialética idea-
lista, a dialética materialista, a teoria crítica e a complexidade. Di-
ante desse variado leque de abordagens e fundamentos que escul-
pe o conteúdo e a forma da educação ambiental crítica no Brasil,
consideramos que é necessário definir um posicionamento sobre
qual crítica está sendo realizada, com quais fundamentos e objeti-
vos. Apesar da educação ambiental crítica mostrar a necessidade
de enfrentar a crise ambiental e social, no sentido de superar as
condições atuais da relação entre a sociedade e a natureza, os dis-
tintos fundamentos filosóficos podem indicar diferentes possibili-
dades, meios, objetivos e enfrentamentos necessários no trato dos
problemas socioambientais.

Frente a isso, nos posicionamos, teórica e metodologica-
mente, para fundamentar a educação ambiental crítica no materia-
lismo histórico–dialético e na pedagogia histórico–crítica. Um po-
sicionamento teórico desta natureza requer como ponto de parti-
da  uma reflexão sobre  o processo  histórico  que culminou nas
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problemáticas ambientais contemporâneas, colocando a necessi-
dade de considerar os valores e princípios que foram engendra-
dos com a instauração da modernidade, revolucionando o modo
de produção feudal. De acordo com Saviani (2013) a relação soci-
oeconômica  entre  os senhores  feudais  e  seus servos  teve  uma
mudança estrutural. O sistema capitalista, em que os proprietários
dos meios de produção dominam e exploram os trabalhadores
então  “livres”,  inaugurou,  a  modernidade.  Com  a  Revolução
Francesa, marco político e fundador da modernidade, não houve
somente a superação das estruturas feudais, como também foram
estabelecidas mudanças radicais na ideologia dominante. Contu-
do, a Revolução Industrial junto da Revolução Francesa possibili-
taram o desenvolvimento intenso do novo modo de se produzir a
existência humana na sociedade – o modo de produção capitalista
– que está na origem e promove, cada vez mais aceleradamente, a
destruição  socioambiental,  aprisionando  o  ser  humano em sua
própria morada.

Desta  maneira,  a  educação ambiental  que  compreende-
mos como crítica tem como referência e objetivo proporcionar a
apropriação do conjunto de saberes científicos e críticos pelos es-
tudantes que se encontram na educação escolar tendo em vista a
transformação das  condições  de  exploração  e  alienação,  como
forma de conquistar uma sustentabilidade humanizada,  social  e
ambientalmente consideradas, superando os elementos causais da
crise socioambiental: superando a sociedade capitalista. 

O trabalho pedagógico fundamentado em uma educação
ambiental  crítica  na  perspectiva  da  pedagogia  histórico–crítica
impõe um processo de concepção e execução do trabalho didáti-
co que compreenda o modo de produção como gerador das con-
dições que nos aprisionam por meio da divisão de trabalho, esta-
belecendo relações contraditórias e como síntese de múltiplas de-
terminações com o alto grau de destruição ambiental que a huma-
nidade  assiste  já  há  algumas décadas.  Essa  compreensão pode
contribuir  para  uma inserção  da  educação ambiental  crítica  na
educação escolar, se contrapondo a algumas práticas pedagógicas
centradas nas ações hegemônicas que emergem das relações soci-
ais sob esta forma de organização, e que atestam e refinam o sis-
tema de dominação e  exploração social  (TREIN,  2007),  ações
que, por atingirem diretamente as classes dominadas, segundo en-
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tendemos, precisam ser transformadas, sendo a educação escolar
o meio mais ampliado e eficaz para se atingir esse objetivo (SA-
VIANI, 2013).

Com isso, compreendemos que a educação ambiental se
relaciona com as questões ambientais amplas que interessam aos
vários setores da sociedade e que estas questões possuem raízes
históricas e políticas que estão em permanente disputa no currícu-
lo escolar. A educação nesta sociedade tem como principal insti-
tuição social a escola, com todos os seus níveis e modalidades,
avanços e retrocessos, limites  e possibilidades.  Essa instituição,
com todas as suas contradições, foi e ainda é voltada essencial-
mente para formação humana. As relações sociais estabelecidas
pelo modo de produção capitalista também estão presentes nesta
instituição que, se do ponto de vista da lógica hegemônica as re-
produzem, cria também possibilidades sociais e políticas para sua
transformação. Considerando a pedagogia histórico–crítica uma
pedagogia revolucionária, tendo em vista a construção de uma so-
ciedade socialista, entendemos que seus fundamentos são funda-
mentais para que a educação ambiental crítica esteja na escola de
acordo com os interesses populares.

Fundamentos da pedagogia histórico–crítica para a
educação ambiental crítica

O tratamento dado à questão ambiental nos currículos es-
colares geralmente está relacionado a um tema das ciências bioló-
gica e geográfica, carregando consigo os pressupostos que emer-
giram do contexto de sua implantação como ciências da moderni-
dade; portanto, trazem uma abordagem numa perspectiva natura-
lista, cartesiana e fragmentada, como se não houvesse uma rela-
ção dialética  relação entre sociedade e natureza.  Dito de outra
forma, aborda a problemática ambiental como se fosse um tema
ou conceito específico que envolvesse conhecimento apenas da
biologia e ou apenas da geografia física, relegando a totalidade da
questão ambiental  como síntese de múltiplas  determinações no
processo pedagógico dado aos conteúdos da educação ambiental. 

Sabemos da importância que as áreas dos conhecimentos,
bem como as disciplinas e conteúdos específicos possuem para a
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concepção da pedagogia histórico–crítica. Entretanto, também re-
conhecemos a importância de superarmos a reprodução de uma
racionalidade  focada  na  especialização  e  na  fragmentação  dos
conteúdos científicos nos currículos escolares, cujos fundamentos
encontram respaldo nos pressupostos do positivismo e da lógica
cartesiana. E é especificamente nesta perspectiva que reconhece-
mos as contribuições da pedagogia histórico–crítica como possi-
bilidade de pensar a importância dos conteúdos da educação am-
biental, no sentido de superar uma restrita identidade como ensi-
no de conteúdos das ciências sociais e da natureza de forma es-
tanque,  compartimentalizada  e  fragmentada,  já  que a educação
ambiental não se restringe ao ensino de ciências e de geografia,
mas se articula ao movimento dos conteúdos que possibilitam a
compreensão e a análise da totalidade envolvida na relação entre
natureza e sociedade. 

A pedagogia histórico–crítica pode contribuir para o apro-
fundamento das práticas educativas ambientais que acontecem no
currículo escolar e as possíveis e necessárias práticas socioambi-
entais transformadoras na escola. A contribuição dessa pedagogia
para a inserção da educação ambiental crítica no currículo escolar
está no cerne de sua fundamentação teórico–metodológica que,
ao recorrer aos postulados marxianos, os compreende como mo-
mentos pedagógicos que dão movimento dialético aos conteúdos
e procedimentos didático–pedagógicos:

[…] o movimento que vai da síncrese (a visão caótica do
todo) à síntese (uma rica totalidade de determinações e de
relações numerosas) pela mediação da análise (as abstra-
ções e determinações mais simples) constituiu uma orien-
tação segura tanto para o processo de descoberta de no-
vos  conhecimentos  (o  método  científico)  como para  o
processo de transmissão assimilação de conhecimentos (o
método de ensino). (SAVIANI, 2007, p. 74).

 A apropriação de conhecimentos – os conteúdos – para o
desencadeamento de uma práxis social mais humanizada do ser
humano com a natureza é o elemento central para se pensar a in-
serção da educação ambiental crítica no currículo da educação es-
colar pública.
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Os conteúdos sistematizados defendidos por essa pedago-
gia são fundamentais no processo educativo escolar, constituindo
a  atividade nuclear (SAVIANI, 2005) do processo de ensino e de
aprendizagem, entendendo que forma e conteúdo compõem uma
unidade, desmistificando a crítica das pedagogias novas ao “con-
teudismo”,  e  permitindo que o professor  ensine  a  partir  desta
análise crítica dos conteúdos, que na pedagogia histórico–crítica é
subsidiada pelo referencial marxista. 

Neste sentido, a escola é o espaço principal e dominante
de educação na sociedade moderna. Como os conteúdos a serem
ensinados na educação escolar são os elaborados historicamente
pela humanidade, é necessário a sistematização e a instrumentali-
zação destes  conteúdos,  pois  os  conteúdos  espontâneos  e  não
elaborados se dão por meio das vias espontâneas, fragmentadas e
pontuais.

A contribuição da pedagogia histórico–crítica para pensar-
mos a questão dos conteúdos da educação ambiental  crítica se
mostra como fundamental para o avanço das discussões episte-
mológicas do campo crítico da educação ambiental, em especial
para pensarmos a sua inserção no currículo da educação escolar
pública.  A produção do conhecimento,  aprofundando esta dis-
cussão e identificando  quais são estes conteúdos,  é uma empreitada
que se constitui  como objeto de pesquisa e de análise de uma
construção coletiva realizada nos últimos anos nas discussões e
produções do GPEA–Bauru(SP)2, as quais foram tema de discus-
são do Minicurso: A Educação Ambiental Histórico–Crítica: uma cons-
trução coletiva, do Congresso Pedagogia Histórico–Crítica: educação e desen-
volvimento, realizado em Bauru (SP) no ano de 2015.

Outro aspecto essencial da pedagogia histórico–crítica que
é importante para pensarmos a relação com os conteúdos da edu-
cação ambiental crítica diz respeito ao “método de ensino”, ou
seja,  ao processo de transmissão e apropriação dos conteúdos.
Essa é outra contribuição que destacamos como importante para

2 O Grupo de Pesquisa em Educação Ambiental (GPEA–Bauru) está vinculado ao Pro-
grama de Pós–Graduação em Educação para a Ciência e é certificado pela UNESP –
Faculdade de Ciências – Campus de Bauru (SP), junto ao Diretório de Grupos de Pes-
quisa do CNPq. Nos últimos anos, as discussões desse Grupo têm se dedicado aos es-
tudos dos fundamentos epistemológicos da pedagogia histórico–crítica como possibili -
dade de aprofundamento dos pressupostos críticos para a inserção da educação ambi-
ental no currículo da educação escolar.
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concebermos  as  práticas  educativas  ambientais  na  perspectiva
crítica. Entretanto, é oportuno destacar que o processo de trans-
missão–assimilação reivindicado pela pedagogia histórico–crítica
encontra fundamentação na dialética materialista e histórica, por-
tanto, trata–se de conceber esse processo como momentos peda-
gógicos que encontram no movimento dialético os atributos ne-
cessários para se atingir a “síntese” pela superação da “síncrese”. 

Nesse sentido, um atributo que apontamos como essenci-
al nesse processo é a problematização. A problematização “trata–
se de detectar que questões precisam ser resolvidas no âmbito da
prática social e, em consequência, que conhecimentos são neces-
sários dominar” (SAVIANI, 2005, p. 80) para que os sujeitos se
situem em meio às relações de poder que se manifestam no meio
socioambiental. Essa “forma” de tratar os conteúdos está direta-
mente relacionada à prática social  que coloca a  necessidade de
apropriação de conhecimentos voltados para a compreensão da
questão ambiental. A problematização é fundamental para pensar
os conteúdos importantes e necessários para a análise crítica re-
sultantes das relações entre sociedade e natureza. Compreender
essas relações nos garante a possibilidade de revelar aspectos que
estão velados,  de conhecer  para além das aparências.  Assim, a
contextualização  histórica  e  a  compreensão crítica  da  realidade
socioambiental para além da superficialidade, contribuem para a
compreensão sintética dos conteúdos. Com isso, explicitamos o
sentido da forma para o domínio de determinados conteúdos da
educação ambiental.

A instrumentalização é um momento fundamental. Outro
atributo que dá no movimento ao método de ensino, qualificando
o processo didático–pedagógico com os conteúdos sistematiza-
dos é o momento da instrumentalização do estudante pelo pro-
fessor, se apresentando como outro elemento fundamental para
concebermos a inserção nuclear da educação ambiental crítica no
currículo da educação escolar. O professor, formado no sentido
de ter um conhecimento sintético, poderá contribuir para que o
estudante alcance a síntese do conhecimento necessário para atu-
ar e analisar criticamente a relação entre natureza e sociedade. O
estudante conhece determinados conteúdos de sua prática social
de maneira desordenada, desorganizada, sincrética. É por meio da
análise destes conteúdos – função do conhecimento disciplinar,
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mas não estanque e fragmentado –, que o professor será o instru-
mentalizador  do processo,  proporcionando  a  apropriação  mais
elaborada e sintética do conhecimento, da mesma maneira que o
estudante se instrumentaliza por meio de sua atividade de estudo
guiada, organizada e orientada pelo professor. Os problemas soci-
oambientais como parte da realidade de toda população, é parte
da prática social, garantindo assim uma das propostas pedagógi-
cas  desta  pedagogia:  a  prática  social  como ponto  de partida  e
como  ponto  de  chegada  do  processo  educativo  (SAVIANI,
2005). Assim, a compreensão da pedagogia histórico–crítica para
a inserção nuclear da educação ambiental crítica no currículo es-
colar requer a necessidade epistemológica de concebermos e esta-
belecermos os conteúdos científicos para a compreensão da rela-
ção entre  sociedade e  natureza,  na  forma de saberes  escolares
para que os estudantes desenvolvam uma prática social transfor-
madora e humanizadora na forma de se produzir sua existência
no planeta.

Entretanto, esse processo de estabelecer os conteúdos ci-
entíficos e de concebê–los como saberes escolares exige uma for-
mação docente que permita a qualificação dos pressupostos epis-
temológicos necessários para o desenvolvimento do trabalho pe-
dagógico na educação escolar em geral e na educação ambiental
em particular. Portanto, não se trata de mera contextualização de
temas socioambientais, portanto, a instrumentalização é um atri-
buto que requer a formação e o desenvolvimento de um rigor
metodológico e de um compromisso político. Isso permite como
possibilidade teórica de apresentar uma concepção de educação
ambiental que se distingue das demais vertentes críticas que mui-
tas vezes se apresenta como fenômeno difuso neste campo de
pesquisa: 

[…] uma contextualização, sem uma fundamentação epis-
temológica, tem grandes chances de limitar o conhecimen-
to do aluno. Esta limitação pode acontecer, pois o profes-
sor, muitas vezes, sem os fundamentos epistemológicos,
busca aproximar os problemas socioambientais do cotidia-
no dos alunos. Neste sentido, o professor sem os funda-
mentos epistemológicos permanece na cotidianidade, não
tem recursos de conteúdo e competência técnica (SAVIA-
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NI,  2005),  para  possibilitar  a  instrumentalização de  seu
aluno. (MAIA; TEIXEIRA; AGUDO, 2015, p. 79).

Com isso, podemos entender a precisa formação docente
e o necessário conhecimento que o professor tem que dominar
sobre o processo didático–pedagógico que a instrumentalização
exige. Para o estudante ter acesso aos conhecimentos científicos,
é importante que o professor compreenda–o enquanto aluno con-
creto. Ou seja, o que é interessante a esse aluno está relacionado às
condições concretas em que ele se encontra e não escolheu. O
aluno empírico, por outro lado, considerando o conceito de con-
cretude do método materialista histórico–dialético, possui interes-
ses que, muitas vezes,  não são os mesmos interesses enquanto
aluno concreto. O aluno concreto exige ser compreendido como
síntese de múltiplas determinações, concretamente forjado na rea-
lidade histórica, política e social de seu grupo familiar e de classe.
Ao considerar que o empírico diz respeito ao que cai em nosso
campo perceptual e sensorial, Saviani (2004) afirma que a empiria
é uma abstração que não demonstra as múltiplas determinações
que formam a unidade da diversidade; diferentemente do concre-
to, em que as relações são compreendidas na síntese: “o homem é
o conjunto das relações sociais”, de acordo com Saviani (2004) ao
se referir à sexta tese de Marx sobre Feuerbach.

Com isso, ao considerar que o aluno empírico está imerso
em um “todo caótico”, é preciso disponibilizar instrumentos para
situá–lo e, por meio de sua atividade de estudo guiada, organizada
e orientada pelo professor, possibilitar abstrações e realizando a
análises através de categorias simples gerais, permitindo–o a com-
preensão  de  uma  totalidade  sintética  com  suas  determinações
mais complexas.

Com efeito, se cada indivíduo humano sintetiza relações
sociais, isto significa que ele só se constitui como homem
por meio das relações que estabelece com os outros ho-
mens, isto é, só pode se tornar homem se incorporar em
sua  própria  subjetividade  formas  de  comportamento  e
ideias criadas pelas gerações anteriores e retrabalhadas por
ele e por aqueles que com ele convivem. Isto significa que
o indivíduo da espécie humana não nasce homem; ele se
torna homem, se forma homem. Assim, para integrar o
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gênero humano ele precisa ser formado, precisa ser educa-
do (SAVIANI, 2004, p. 1546).

Considerando que o estudante da escola pública é filho e
faz parte da classe trabalhadora, podemos entender que os pro-
blemas  socioambientais  comumente  estão  presentes  na prática
social desses estudantes. Nem sempre os estudantes percebem os
problemas ambientais e relacionam estes problemas as suas con-
dições de vida. Apenas contextualizar esses problemas no cotidia-
no do aluno não é suficiente no processo de instrumentalização
da educação ambiental crítica, particularidade que exige não ape-
nas a técnica,  mas o compromisso político do professor como
atributo fundamental nesse processo. O estudante é a síntese das
relações sociais e ambientais da sociedade em que vive e em que
sua educação acontece. Assim, de maneira imediata, os estudantes
geralmente  não compreendem os problemas ambientais  de sua
prática  social  como parte  dos  problemas  sociais,  pois  ele  está
imerso  em  um  “todo  caótico”,  não  se  percebendo,  inclusive,
como parte da relação predatória da natureza pela sociedade, em
que ele e a natureza se tornam mercadoria. Com isso, o professor
compreendendo os problemas socioambientais em suas múltiplas
determinações, de maneira sintética, tem a possibilidade de enten-
der e oferecer condições para que seus estudantes se apropriem
de instrumentos que proporcionem esta requalificação da com-
preensão de sua prática socioambiental.

Deste modo, é importante refletir sobre as ações intencio-
nais que caracterizam a prática pedagógica do professor, ao dis-
ponibilizar o saber sistematizado aos estudantes, problematizan-
do–o a partir dos princípios da pedagogia histórico–crítica, sendo
imprescindível que ele tenha competência técnica e compromisso
político. Após debate intenso sobre estes dois aspectos, por meio
da polêmica do “pomo da discórdia” e do “fruto proibido”, Savi-
ani (2005) compreende que a competência técnica é necessária,
embora não suficiente para realizar na prática o compromisso po-
lítico assumido teoricamente, assim como o compromisso políti-
co se esvazia sem a necessária competência técnica dos professo-
res no processo educativo. Essas duas dimensões são, na verdade,
uma unidade teórica e prática para a pedagogia histórico crítica e
estão diretamente relacionadas à formação dos professores.
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Recuperando a ideia  de que forma e conteúdo formam
uma unidade, é pela mediação da competência técnica que seria
alcançado o compromisso político concreto. Assim, a ausência da
competência técnica, ou seja, sem a transmissão do saber sistema-
tizado, o compromisso político se dissolve e, na verdade, atua no
sentido da reprodução do status quo, e não na transformação.

É importante que o professor seja politicamente compro-
missado  com os  interesses  das  camadas  trabalhadoras  com as
quais  ele  trabalha  cotidianamente  e das  quais faz  parte,  e,  que
rompa com a velha competência técnica relacionada a um com-
promisso político conservador.  Essa contribuição da pedagogia
histórico–crítica traz uma compreensão que supera os métodos
tradicionais de transmissão assimilação dos conhecimentos histo-
ricamente produzidos. Com o compromisso político no sentido
da transformação social, o professor pode desenvolver sua cons-
ciência real em direção à consciência possível. 

Essa já bastante conhecida discussão em torno do com-
promisso político e da competência técnica traz uma importante
contribuição  para  a  produção científica  na  educação ambiental
crítica, em especial para a perspectiva que se fundamenta no ma-
terialismo histórico–dialético. Neste sentido destacamos a impor-
tância de uma educação ambiental crítica que trate da necessária
mudança do atual modo de produção capitalista, compreendendo
as atuais contradições da relação entre sociedade e natureza, ten-
do em vista a transformação radical da sociedade, sem camuflar a
luta de classes como conceito fundamental dessas contradições
(TOZONI–REIS, 2007).

O compromisso político como horizonte para o professor
exige tratar da competência técnica a partir de uma perspectiva
transformadora. Saviani (2005) indica ainda que, ao desenvolver a
competência técnica, o professor também consegue enxergar as
dificuldades de sua atuação competente, iniciando o processo de
transformação  em  vontade  política.  O  autor  ainda  questiona
“quem tem medo da competência técnica”, indicando a resposta:
a classe dominante. A competência técnica, no sentido de uma
ação tecnicista, tarefeira do professor, é a proposta da classe do-
minante. A competência técnica, na perspectiva da pedagogia his-
tórico–crítica, é um momento no interior do compromisso políti-
co. A competência técnica na educação ambiental crítica envolve
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o saber–fazer, envolve a questão pedagógica do trabalho educati-
vo: ensinar conteúdos, pelos melhores meios possíveis, de manei-
ra crítica, pelo viés da classe trabalhadora. É por meio do trabalho
educativo do professor que será disponibilizado aos estudantes o
alcance e a assimilação do conhecimento enquanto segunda natu-
reza. 

É justamente neste sentido que destacamos os atributos
que a pedagogia histórico–crítica apresenta como contribuições
para se pensar a inserção da educação ambiental crítica no currí-
culo escolar, e que encontra no caminho metodológico proposto
por Saviani (2007), o cerne para o trabalho teórico–metodológico
com os conteúdos: da síncrese à síntese, passando pela análise. A
síncrese se refere ao empírico, o concreto que se é percebido de
uma maneira não muito clara e que ainda é entendido de maneira
naturalizada:

Em relação ao aluno, a prática social é sincrética uma vez
que, também do ponto de partida, inexistem para ele as ar-
ticulações entre a experiência escolar produzida pela práti-
ca pedagógica e suas experiências sociais para além dela.
Nessa direção, o educando ainda não dispõe de elementos
que lhe possibilitem a identificação das articulações entre a
sua escolarização e a decodificação concreta do real. Tais
articulações, por sua vez, impõem–se como objetivos da
prática pedagógica,  o que as coloca sob decisiva depen-
dência  da  qualidade  com  a  qual  essa  prática  se  realiza
(MARTINS, 2013, p. 226–227).

 Neste sentido, o papel do trabalho pedagógico com os
conteúdos é fundamental para uma inserção nuclear da educação
ambiental crítica na educação escolar. Por meio dos conhecimen-
tos específicos que revelam a essência dos problemas ambientais
que decorrem da relação entre sociedade e natureza, o que por
sua vez requer a mediação da análise e da abstração no processo
de ensino e de aprendizagem, é possível que os estudantes che-
guem à síntese dos elementos causais da crise socioambiental: o
modo de produção capitalista. Quando o estudante realiza abstra-
ções, estabelecendo conexões e relações e esclarecendo as múlti-
plas determinações que historicamente configuram as relações en-
tre natureza e sociedade por meio da especificidade e dos pressu-
postos epistemológicos da educação ambiental crítica, o trabalho
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pedagógico do professor pode contribuir com o processo de ca-
tarse, representando o ápice dos momentos pedagógicos, que Sa-
viani (2007) discute como trabalho de “educação das consciên-
cias”, considerando a atividade, na realidade concreta.

O atributo catarse é a “elaboração superior da estrutura
em  superestrutura  na  consciência  dos  homens”,  a  assimilação
subjetiva da estrutura objetiva (GRAMSCI, 1978, p. 53 apud SA-
VIANI, 2005, p. 64). Ou seja, é promover o conhecimento das
relações de produção e para além das relações de produção, al-
cançando o entendimento sintético em relação ao que mantém a
exploração e a dominação do proletariado pela burguesia. Na ca-
tarse, os conhecimentos culturais são efetivamente incorporados,
transformados em elementos ativos de transformação social (SA-
VIANI, 2005), que também é socioambiental: um processo que,
sem a dimensão coletiva, não se concretiza. Neste sentido, a par-
tir  da catarse, a prática social é requalificada,  tornando–se uma
prática social transformada, configurando, assim, a prática social
como ponto de chegada.

A educação ambiental crítica na educação escolar:
a pedagogia histórico–crítica como caminho

Considerando a natureza e a especificidade interdiscipli-
nar da educação ambiental, como possibilidade de superação da
perspectiva naturalista, cartesiana e fragmentada do conhecimen-
to, elemento necessário para a interpretação e análise da relação
entre natureza e sociedade, consideramos que a contribuição cen-
tral da pedagogia histórico–crítica para a educação ambiental críti-
ca diz respeito à necessidade de uma formação humana aprofun-
dada, considerando a instrumentalização dos estudantes, que por
meio do trabalho pedagógico com os conhecimentos científicos
pode promover uma síntese de compreensão da totalidade socio-
ambiental.

Para a compreensão da natureza interdisciplinar da educa-
ção ambiental, é necessário um conhecimento epistemológico que
permita analisar histórica e criticamente os problemas ambientais
como síntese de múltiplas  determinações,  fato que impõe uma
formação disciplinar bastante aprofundada (TREIN, 2012), tanto
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para  os  docentes  como para  os  estudantes.  Então,  uma  com-
preensão que permita a análise da totalidade interdisciplinar para
a interpretação das relações socioambientais pode fortalecer o ca-
minho de inserção da educação ambiental crítica na escola de ma-
neira a superar práticas educativas pontuais e contribuir no senti-
do da necessária catarse.

Compreendemos,  portanto,  que  a  educação  ambiental
precisa superar a noção de que a adjetivação “ambiental” é si-
nônimo  de  “ecológico”  (LAYRARGUES,  2009).  Entendemos
que a educação ambiental teve a adjetivação “crítica” para contra-
por as perspectivas conservadoras, pragmáticas e conservacionis-
tas, que permanecem hegemônicas na prática educativa ambiental
da  escola  pública.  Entretanto,  compreendemos  que  somente  a
crítica pela  crítica não é suficiente  nesse processo de enfrenta-
mento, portanto, entendemos que a educação ambiental crítica do
atual  modo de produção da vida necessita  de uma perspectiva
transformadora das relações socialmente estabelecidas com o a
natureza (TOZONI–REIS, 2008; LOUREIRO, 2004). 

Ou  seja,  não  podemos  deixar  de  afirmar  contundente-
mente que 

[…]  apostamos  em  uma  terceira  opção  conceitual  na
construção do discurso crítico a qualquer proposta de sus-
tentabilidade que naturalize as relações sociais sob a égide
do capital,  do eurocentrismo e do individualismo. Reto-
mar o que parece de mais “surrado”,  mas que continua
sendo o que há de mais concreto em termos de constru-
ção histórica e conceitual: socialismo (LOUREIRO, 2012,
p 65).

 Assim, entendemos que não é possível uma reforma no
sistema capitalista evitando ou compensando a destruição ambi-
ental, pois compreendemos que a exploração ambiental está radi-
calmente articulada à exploração social, econômica e das classes
subalternas. Entendemos que uma outra sociedade, sob outra or-
ganização, é necessária para enfrentarmos a questão socioambien-
tal na perspectiva de uma sustentabilidade socioambiental. Com
isso, a educação ambiental tem papel fundamental na educação,
questionando no sentido do enfrentamento das ações capitalistas
destruidoras do ambiente e da parcela subalterna da sociedade,
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que sofre na pele com esta condição de crise socioambiental que
vivemos. Ou seja, respondendo à questão “crítica de que?”, com-
preendemos que

Se vivemos em condições de exploração e alienação tanto
da natureza quanto dos seres humanos, como forma ne-
cessária de reprodução do capital, se faz necessário para a
superação destas uma ação consistente dos sujeitos. Isso
implica em uma mudança radical, em uma nova forma de
ser no mundo, reestruturando o metabolismo da reprodu-
ção material e social da vida. Por isso não é suficiente que
a crítica  se  faça  apenas  enquanto  negação do existente,
mas é importante que ele se faça também como anúncio
de uma outra direção (TREIN, 2012, p. 309–310).

A educação ambiental crítica sob os fundamentos da pe-
dagogia histórico–crítica se configura como fundamental para en-
frentarmos os problemas socioambientais,  que foram historica-
mente criados por meio do modo de produção que promove a
exploração da natureza e do ser humano. Por isso, a educação
ambiental histórico–crítica pode proporcionar uma formação hu-
mana na  compreensão dialética  da  realidade,  tendo em vista  a
transformação socioambiental.

Com isso, percebemos que a problemática socioambiental
não se constitui algo conjuntural, mas um problema que é expo-
nenciado no momento histórico do capitalismo. Ao pensarmos
uma educação revolucionária, tendo em vista uma sociedade soci-
alista, consideramos que as questões socioambientais precisam ser
levadas em conta e valorizadas, no programa de sociedade, inclu-
indo este aspecto no processo de ensino e de aprendizagem.

Considerando a educação ambiental como uma área con-
solidada que contribui para pensar a educação brasileira, com pes-
quisas e práticas pedagógicas que acumulam uma produção cien-
tífica significativa,  entendemos que uma perspectiva  marxista  e
radical da educação ambiental precisa ser desenvolvida, na escola
e na formação de professores. Para isso, a pedagogia histórico–
crítica traz profundas e radicais contribuições educacionais para o
salto qualitativo que a área precisa e para que a superação dos
problemas socioambientais seja efetivada, sendo este o caminho
que compreendemos como necessário para a inserção nuclear da
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educação ambiental crítica no currículo da educação escolar pú-
blica.
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CAPÍTULO 12

COMO AVANÇAR? DESAFIOS TEÓRICOS E
POLÍTICOS DA PEDAGOGIA HISTÓRICO–

CRÍTICA HOJE

Dermeval Saviani

Esse capítulo registra o conteúdo de minha participação
no  encerramento  do  Congresso  Pedagogia  Histórico–Crítica na
UNESP Bauru. Após três dias de intensos trabalhos,  esse mo-
mento  reservado explicitamente  na  programação do  congresso
para a conferência de encerramento provavelmente gera, nos pre-
sentes, a expectativa de um balanço ou uma síntese dos principais
elementos abordados nas várias atividades, com destaque para os
conteúdos das quatro mesas temáticas.

De fato, as referidas mesas foram inseridas de forma or-
gânica compondo o núcleo do tema central que dá título ao con-
gresso  versando  sobre  a  pedagogia  histórico–crítica  como  via
para colocar a educação a serviço do pleno desenvolvimento dos
seres humanos. Daí, as quatro perguntas matriciais: para que en-
sinar, que conduzia a primeira mesa a se interrogar sobre como a
pedagogia  histórico–crítica  concebe  as  finalidades  da  educação
em geral e, especificamente, da educação escolar; o que ensinar,
atribuindo à segunda mesa o encargo de explicitar o conteúdo da
educação  na  perspectiva  histórico–crítica,  o  que  traz  à  baila  a
questão dos currículos;  como ensinar,  determinando à terceira
mesa a tarefa de considerar a proposta metodológica da pedago-
gia histórico–crítica;  e  o que fazer,  propondo à quarta mesa a
discussão das iniciativas para pôr em prática a proposta da peda-
gogia histórico–crítica em especial nas redes municipais.

Mas a organização do congresso não limitou a conferên-
cia de encerramento à tarefa de um fecho que sintetizasse os prin-
cipais resultados dos trabalhos desenvolvidos durante o congres-
so.  Ela atribuiu  uma nova incumbência traduzida  numa quinta
pergunta: como avançar? Ou seja, pede–se que esta conferência
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examine a situação atual buscando identificar os desafios que ne-
cessitamos superar para fazer avançar a prática educativa preconi-
zada pela pedagogia histórico–crítica. Daí o enunciado do tema
proposto pela comissão organizadora do congresso para esta con-
ferência de encerramento: “Como avançar? Desafios teóricos e
políticos da pedagogia histórico–crítica hoje”. 

Frisei o hoje porque é ele que nos interpela enquanto si-
tuação atual obrigando–nos a indagar sobre as relações entre edu-
cação e atualidade. Começarei, então, minha exposição retoman-
do sucintamente a análise que desenvolvi numa conferência sobre
“educação e contemporaneidade” proferida na Universidade Fe-
deral Rural do Rio de Janeiro em 2009, cujo texto foi publicado
em 2013 no livro  Aberturas para a história da educação  (SAVIANI,
2013, p. 75–87). No momento seguinte abordarei os desafios te-
óricos  e  políticos  que  a  situação atual  nos  impõe,  procurando
fazê–lo a partir das questões matriciais que guiaram os debates
das quatro mesas temáticas. Finalmente tentarei, à guisa de con-
clusão, esboçar uma estratégia para vencer os desafios tanto teóri-
cos como políticos abordados no segundo momento.

Educação e atualidade

Como se apresenta à nossa percepção imediata a relação
entre  educação e atualidade?  De imediato a  primeira  ideia  que
vem à nossa mente é que a educação, especificamente na sua for-
ma escolar que, na atualidade, é a forma principal e dominante,
encontra–se, via de regra, defasada das necessidades atuais.  Há
certo senso comum difuso para o qual a escola está sempre atra-
sada em relação aos temas e anseios postos pelo tempo presente.
Assim, embora fosse desejável que a escola estivesse embebida da
atualidade, há certo consenso de que se trata de um desejo nunca
ou raramente realizado.

Compõem esse senso comum o ranço dos livros didáti-
cos, os conteúdos ultrapassados dos currículos; a reiterativa con-
sideração de que a física ensinada nas escolas é newtoniana, ja-
mais atingindo o nível einsteiniano; que a geometria escolar é eu-
clidiana,  nunca  conseguindo  incorporar  as  geometrias  de  Rie-
mann ou Lobachevsky; que o ensino de história nunca chega á
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época contemporânea; que as aulas de filosofia se detêm na Anti-
guidade grega e atingem, quando muito, os filósofos modernos
dificilmente indo além de Hegel. 

Essa visão difundiu–se a tal ponto que já entrou para o
anedotário. Na mencionada conferência de 2009 relatei, nos se-
guintes termos, a piada do homem que morreu, foi para o céu e,
tomado de uma curiosidade nostálgica, quis saber como estava,
agora, a cidadezinha em que nasceu:

Pediu,  então,  a  São Pedro  que lhe  permitisse  voltar  os
olhos para a Terra e ver sua cidade natal.  E constatou,
com grande surpresa, que naquele terreno baldio em que
ele  e  seus  coleguinhas  jogavam  bola,  fora  erguido  um
Shopping Center; o prédio onde funcionava o cinema em
que ele havia visto memoráveis filmes de Tarzan, O gordo
e o magro, Oscarito e Grande Otelo, hoje é um templo da
igreja universal; aquela área livre em que numa temporada
se instalava um parque de diversões e, em outra, era mon-
tado um circo, agora é atravessada por uma via expressa
sob um viaduto; e a vendinha de secos e molhados da es-
quina  da rua  onde ele  morava  virou um supermercado.
Consternado, resolveu dar uma última olhada lamentando
não ter conseguido rever nada daquilo que vivenciara em
sua infância. E, de repente, seu rosto se iluminou… Final-
mente, enxergou ele a escola em que havia feito o curso
primário. Lá estava ela, no mesmo lugar, exatamente igual
àquilo que era em seus tempos de criança. Moral da histó-
ria: tudo se modificou, tudo se transformou, tudo se atua-
lizou, menos a escola. Somente ela resiste a mudar e per-
manece a mesma, enquanto tudo evolui ao seu redor (SA-
VIANI, 2013, p. 76).

Essa primeira descrição fenomênica da relação entre edu-
cação e atualidade leva ao seguinte resultado: a escola se relaciona
com a atualidade como sua antítese.

Mas se não pararmos nessa primeira impressão e prosse-
guirmos na descrição do fenômeno da relação entre educação e
atualidade  vamos  notar  que  essa  desqualificação  da  escola  por
confronto com a contemporaneidade é uma imagem construída
pelos próprios profissionais da educação que elaboram essa inter-
pretação negativa da escola real, postulando outro tipo de escola
cuja razão de ser residiria na plena identificação com as questões
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próprias  da  atualidade,  imagem essa  que  ganhou força  com o
“Movimento da Escola Nova”.

Esse movimento operou a crítica da escola então existen-
te nomeando–a de tradicional, o que significa que ela estava atra-
sada diante das necessidades postas pela nova sociedade. E colo-
cou–se a exigência da reforma da escola, impondo–se a constru-
ção de uma nova escola.

Para o Movimento da Escola Nova a grande referência
para a organização da educação é dada pelo “moderno” no senti-
do etimológico dessa palavra oriunda da expressão latina “modus
hodiernus”, que significa “ao modo de hoje”, ligando–se forte-
mente a educação à atualidade que deve fornecer todo o conteú-
do do ensino. Celebra–se, assim, as virtudes supostamente intrín-
secas do momento presente, das novidades. Inebriados por esse
clima os educadores adeririam euforicamente às mudanças sem se
preocupar em saber como e por que estariam ocorrendo.

Portanto, contrariamente à imagem estática de resistência
às  mudanças  colada  à  escola  tradicional,  a  pedagogia  emergiu
como uma das áreas mais sensíveis às novidades, exigindo que o
educador esteja sempre atento às últimas inovações buscando in-
corporá–las na sua prática pedagógica. Vulnerável aos modismos,
a pedagogia deve navegar constantemente nas águas da atualida-
de. 

Esse culto da experiência imediata se expressa na centrali-
dade do conceito de “cotidiano” que parece ter sido elevado ao
status de verdadeira categoria pedagógica, o que converte a expli-
citação das vivências cotidianas de alunos e professores na razão
de ser da atividade de ensino. E, para levar a cabo essa tarefa, di-
fundiu–se no campo da formação e exercício docente a “teoria do
professor reflexivo” centrada na reflexão dos professores sobre
sua própria prática vivenciada cotidianamente na sala de aula.

Diferentemente da primeira abordagem chegamos, agora,
a um resultado oposto. Em lugar de negação da atualidade a edu-
cação aparece como sua celebração. Nossa análise fenomenológi-
ca nos conduziu a um paradoxo: ao mesmo tempo em que lhe
volta as costas, a escola abraça a atualidade; ao mesmo tempo em
que a nega, a escola a ela adere entusiasticamente.

É preciso, pois, aprofundar a análise buscando ir além das
aparências para ver se será possível  dissolver o paradoxo. Para
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isso não basta descrever o fenômeno tal como se manifesta na ex-
periência imediata como um produto já constituído. É necessário
passar da descrição à gênese do fenômeno. Ou seja, é preciso pas-
sar do produto ao modo como foi produzido, buscando apreen-
der como a educação se constituiu.

Voltando–nos para o fenômeno educativo e, agora, não
mais o considerando como um dado que se manifesta à nossa
percepção imediata, mas indagando sobre sua determinação origi-
nária e fundamental, notamos que se trata de uma atividade irre-
dutível da espécie humana não se manifestando nas demais es-
pécies do gênero animal.

O homem é, com efeito, aquele animal que, sem deixar de
ser natural,  entra em contradição com a natureza necessitando
negá–la para afirmar sua humanidade, o que ele faz transforman-
do a natureza e ajustando–a a suas necessidades. Portanto, en-
quanto os demais animais têm sua existência garantida pela natu-
reza bastando–lhes adaptar–se a ela, o homem precisa produzir
sua própria existência. Portanto ele não nasce homem. Ele se for-
ma homem. Ele precisa, pois, aprender a se produzir como ho-
mem, o que torna a educação coetânea à origem do próprio ho-
mem.

Vê–se,  então,  que  todo  indivíduo  humano,  ao  nascer,
além do meio natural encontra um meio humano com uma histó-
ria  específica  constituindo um conjunto  de elementos culturais
que não se inscreve na estrutura genética herdada de seus pais ao
nascer. Assim, podemos concluir que em cada etapa histórica é
papel  da  educação tornar  cada homem atual  à  sua  época  pela
apropriação dos elementos essenciais acumulados historicamente.
Sem isso o indivíduo da espécie humana não chega a ser homem.

Essa afirmação é empiricamente verificada pelo caso his-
toricamente constatado das crianças selvagens. “As crianças pri-
vadas muito cedo de todo o convívio social – as crianças a que
chamam ‘selvagens’ – permanecem tão desprotegidas na solidão,
que chegam a parecer animais ridículos e inferiores” (MALSON,
1967, p. 6). Não há, pois, um estado de natureza correspondente
ao “homo sapiens” ou ao “homo faber”. Fora do convívio huma-
no, isto é, fora da educação, os filhos gerados por seres humanos
não chegam a se constituir como homens.
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Consequentemente,  a  totalidade das objetivações  huma-
nas  que resultaram de todo o processo histórico  desenvolvido
pela humanidade, não sendo herdada, deve ser apropriada pelo
homem. E esse processo de apropriação é o que se denomina
educação. Logo, o indivíduo humano que nasce em determinada
época só se torna atual a ela pela mediação da educação. Sem isso
ele pode ser coetâneo, mas não chega a ser atual. Isto é, ele vive
biologicamente na mesma época, mas não é atual, contemporâ-
neo à sua época, pois não incorporou o modus vivendi próprio des-
sa época e, portanto, não está integrado culturalmente a ela. Tal é
o caso das crianças selvagens. Biologicamente humanas elas vi-
vem numa época que atingiu determinado estágio cultural distan-
ciando–se consideravelmente da condição primitiva. Mas, porque
privadas do convívio social, elas sobreviveram num estágio primi-
tivo,  selvagem. Chegamos,  assim,  à  seguinte  conclusão:  há  um
nexo necessário, essencial entre atualidade e educação, ou seja, a
atualidade é orgânica à educação; e vice–versa: a educação é orgâ-
nica à atualidade.

Não se pode, pois, dizer que a educação esteja vinculada
ao passado nem que seu conteúdo se identifica com o passado.
Não. A tarefa da educação é selecionar do conjunto das objetiva-
ções humanas produzidas historicamente os elementos essenciais
que constituem a realidade humana própria de uma época deter-
minada. Uma vez identificados esses elementos é tarefa da peda-
gogia organizá–los e sequenciá–los para viabilizar sua apropriação
pelos educandos no espaço e tempo escolares. E essa tarefa é im-
prescindível para que os membros das novas gerações possam se
inserir de forma ativa na sociedade em que vivem, para torná–los,
enfim, atuais à sua época. Segue–se, pois, que a referência para a
seleção dos conteúdos educacionais, o critério para a identificação
dos elementos essenciais que devem integrar os currículos escola-
res, não é o passado. É a atualidade.

A situação atual

“O objetivo fundamental da escola é – assinalava Pistrak
– estudar  a  realidade atual,  penetrá–la,  viver  nela”  (PISTRAK,
1981, p. 34). Acrescentava, porém, que “não basta estudar a reali-
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dade atual […]: esta deve invadir a escola, mas invadi–la de uma
forma organizada; a escola deve viver no seio da realidade atual,
adaptando–se a ela e reorganizando–a ativamente” (p. 35).

Cumpre, então, caracterizar brevemente em que consiste a
situação atual.

As transformações que vêm se processando na base mate-
rial da sociedade capitalista desde os anos 70 do século XX, cor-
rentemente  denominadas  de  “Terceira  Revolução  Industrial”,
“Revolução  da  Informática”,  “Revolução  Microeletrônica”  ou
“Revolução  da  Automação”,  vêm promovendo  a  transferência
das próprias funções intelectuais para as máquinas para além do
que ocorreu com a Primeira Revolução Industrial que transferiu
as funções manuais para as máquinas.

A incorporação da maquinaria pela Grande Indústria que
se consolidou com a Primeira Revolução Industrial realizada en-
tre o final do século XVIII e a primeira metade do século XIX
determinou o desaparecimento das funções manuais próprias do
artesanato dando origem ao trabalhador em geral. Como assina-
lou Marx (1988, p. 17), com a maquinaria ocorreu “a substituição
da força humana por forças naturais e  da rotina empírica pela
aplicação consciente das Ciências da Natureza” fazendo com que
a produção de riqueza se torne fortemente dependente “do esta-
do geral da ciência e do progresso da tecnologia ou da aplicação
da ciência à produção” (MARX, 1987, p. 228). Se esse processo
converteu a escola na forma principal e dominante de educação
determinando  sua  generalização  para  toda  a  sociedade,  agora,
com o advento da Revolução Microeletrônica, o próprio desen-
volvimento da base produtiva coloca a necessidade de universali-
zação de uma escola unitária que desenvolva ao máximo as po-
tencialidades dos indivíduos (formação omnilateral) conduzindo–
os ao desabrochar pleno de suas faculdades intelectuais–espiritu-
ais. 

Mas essa possibilidade é frustrada, pois reedita–se agora,
obviamente em termos novos, o fenômeno que ocorreu por oca-
sião da  Primeira  Revolução Industrial  quando a  introdução da
maquinaria, de instrumento que poderia libertar os trabalhadores
do trabalho pesado, se converteu em meio que maximizava a ex-
ploração dos trabalhadores. Assim, as máquinas apareciam como
algozes dos operários porque estes tinham de se ajustar ao ritmo
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frenético das máquinas, esgotando todas as suas energias. Isso le-
vou os trabalhadores a se insurgir contra as máquinas e promover
a  sua  destruição.  Entretanto,  esse  resultado  não  se  devia  às
máquinas enquanto tais,  mas aos interesses a que elas serviam.
Em outros termos, o que conduzia a esse resultado era o fato de
que as máquinas eram propriedade privada dos capitalistas. Por-
tanto, o inimigo do proletariado não eram as máquinas, mas os
donos das máquinas.

Atualmente ocorre um processo semelhante. O advento
das novas tecnologias acena com a possibilidade de libertação de
praticamente todo tipo de trabalho material, ampliando sem pre-
cedentes a esfera do tempo livre e nos colocando, portanto, no li-
miar do “reino da liberdade”. No entanto, assim como as máqui-
nas mecânicas, também as máquinas eletrônicas são introduzidas
no processo produtivo sob a forma de propriedade privada dos
capitalistas. Nessa condição, cumprem o papel de aumentar as ta-
xas de acumulação à custa da exploração da força de trabalho au-
mentando igualmente os índices de miséria e exclusão. 

Assim, ao mesmo tempo em que o desenvolvimento das
forças produtivas materiais aponta na direção antes indicada, as
relações  sociais  vigentes,  baseadas  na  propriedade  privada  dos
meios de produção, realizam o movimento contrário, conforme
constatara Marx em sua análise do desenvolvimento histórico dos
modos de produção da existência humana:

Na produção social da sua existência, os homens estabele-
cem relações determinadas, necessárias, independentes da
sua vontade, relações de produção que correspondem a
um determinado grau de desenvolvimento das forças pro-
dutivas  materiais.  […]  Em certo  estádio  de  desenvolvi-
mento, as forças produtivas materiais da sociedade entram
em contradição com as relações de produção ou, o que é a
sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no
seio das quais se tinham movido até então. De formas de
desenvolvimento  das  forças  produtivas,  estas  relações
transformam–se no seu entrave. Surge então uma época
de revolução social (MARX, 1973, p. 28–29).

Estamos, pois, num contexto em que, como dizia Grams-
ci, trava–se uma luta entre o novo que quer nascer e o velho que
não quer sair de cena. O desenvolvimento material põe novas exi-
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gências no que se refere aos processos formativos, em geral, e à
qualificação da força de trabalho, especificamente. E os próprios
empresários tendem a se mostrar mais sensíveis a essa questão.
Desejam eles capacitação geral, rapidez de raciocínio, grande po-
tencial de incorporação de informações, adaptação mais ágil, ca-
pacidade de lidar com conceitos abstratos e assim por diante. Mas
a realização plena dessas exigências esbarra nos limites postos pe-
las  relações  de  produção baseadas  na  propriedade  privada dos
meios de produção. 

Se tomarmos, por exemplo, o modo de produção anterior
ao atual, ou seja, o modo de produção feudal, veremos que efeti-
vamente, pelo trabalho dos servos e artesãos, as necessidades de
consumo da sociedade feudal eram satisfatoriamente atendidas.
Mas, sobre a base dessas relações feudais de produção, foi ocor-
rendo um cada vez mais amplo desenvolvimento da capacidade
produtiva dos servos e artesãos provocando o aumento progressi-
vo da produção de excedentes. Dessa forma, as trocas que antes
eram residuais, foram se tornando cada vez mais frequentes fa-
zendo com que as grandes feiras de troca que antes eram espo-
rádicas acabaram por se tornar permanentes dando origem às ci-
dades onde viviam aqueles que se dedicavam ao comércio, às tro-
cas,  vale dizer,  os burgueses, isto é, habitantes da cidade.  Essa
mudança do eixo da produção, do consumo para as trocas, do
campo para a cidade e da agricultura para a indústria acabou por
determinar o surgimento de um novo modo de produção com
uma nova estrutura social: o modo de produção capitalista com a
sociedade de mercado, também chamada de sociedade burguesa. 

Consequentemente,  as relações sociais  feudais impulsio-
naram o desenvolvimento das forças produtivas sociais conduzin-
do–as à geração de bens para além do atendimento às necessida-
des de consumo que era a razão de ser dessa forma social de pro-
dução. E, ao atingir o estágio de generalização das trocas, de for-
mas de desenvolvimento das forças produtivas, essas relações so-
ciais feudais transformaram–se no seu entrave. Isso porque, com
os servos vinculados à terra que permanecia propriedade privada
dos senhores feudais e com os artesãos vinculados às corporações
que permaneciam sob controle dos mestres, como reorganizar a
produção  voltando–a  para  atender  às  necessidades  de  troca?
Abriu–se, então, uma era de revolução social liderada pela nova
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classe em ascensão, a burguesia. Pela revolução burguesa os ser-
vos foram arrancados do vínculo com as glebas e os artesãos do
vínculo com as corporações e transformados em trabalhadores li-
vres, diz Marx, no Capital, em dois sentidos: o sentido positivo,
isto é, foram libertados do domínio dos senhores e dos mestres; e
o sentido negativo porque foram despojados da posse de seus
instrumentos de trabalho. Assim, enquanto trabalhadores livres e
como proprietários apenas de sua força de trabalho, cabia–lhes
entrar em relação de troca com os proprietários  dos meios de
produção concentrados na forma do capital vendendo sua força
de trabalho para passar a operar com os meios de produção dos
capitalistas que, na condição de compradores da força de traba-
lho, ganham o direito de se apropriar de tudo o que a força de
trabalho é capaz de produzir. Surgiu, assim, um novo modo de
produção: o modo de produção capitalista no qual a classe funda-
mental dominante são os capitalistas, isto é, os proprietários dos
meios de produção; e a classe fundamental dominada são os tra-
balhadores, os proletários, proprietários apenas de sua força de
trabalho. Sobre essas novas relações de produção as forças pro-
dutivas foram libertadas das peias impostas pelas relações sociais
feudais atingindo, ao longo dos cerca de cinco séculos de desen-
volvimento do capitalismo, níveis extremamente avançados já ce-
lebrados por Marx e Engels no  Manifesto do Partido Comunista  de
1848. E sobre o conjunto das relações que constituem a estrutura
da sociedade capitalista levantou–se toda uma imensa e complexa
superestrutura representada pelas formas jurídicas, políticas, reli-
giosas, artísticas, filosóficas, em resumo, pelas formas ideológicas.

Nesse processo o capitalismo socializou, pela grande in-
dústria, o processo de produção, o trabalho, mas manteve privada
a propriedade dos meios de produção e dos produtos do traba-
lho.  E,  no atual  estágio de  desenvolvimento,  essas  relações  de
produção baseadas na propriedade privada dos meios de produ-
ção, de formas de desenvolvimento das forças produtivas, estão
se transformando no seu entrave. Entramos, pois, numa nova era
de revolução social  em que se faz necessário libertar  as  forças
produtivas dos entraves provocados pela manutenção dos meios
de produção em mãos privadas. Trata–se, pois, de socializar os
meios de produção compatibilizando–os com o processo de soci-
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alização do trabalho já realizado no âmbito do próprio capitalis-
mo.

É esse o quadro em que nos encontramos agora, caracte-
rizado pelo império da economia e política neoliberais às quais
corresponde a cultura da pós–modernidade.

As implicações  pedagógicas dessa nova situação podem
ser caracterizadas nos quatro aspectos que sinalizei no livro Histó-
ria das ideias pedagógicas no Brasil (SAVIANI, 2011, p. 429–442):

a)  No  que  se  refere  às  bases  econômico–pedagógicas
identificamos, a partir da reconversão produtiva, a concepção pe-
dagógica neoprodutivista que tem como corolário a “pedagogia
da exclusão”.

b)  Quanto às  bases pedagógico–administrativas  detecta-
mos a reorganização das escolas e redefinição do papel do Estado
(neotecnicismo) com a palavra de ordem da “qualidade total” e a
entrada em cena da “pedagogia corporativa”.

c) No que diz respeito às bases psicopedagógicas ocorre a
reorientação das atividades construtivas da criança (neoconstruti-
vismo) e a “pedagogia das competências”.

d) Pelo aspecto das bases didático–pedagógicas, destaca–
se a pedagogia do “aprender a aprender” e sua dispersão pelos di-
ferentes espaços sociais (neo–escolanovismo).

Estão aí, apenas apontadas, as pedagogias hegemônicas no
atual contexto brasileiro.

Passemos, então, a abordar os desafios que essa situação
coloca para a pedagogia histórico–crítica.

Desafios teóricos e políticos

Considerada uma concepção como a pedagogia histórico–
crítica para a qual a finalidade da educação é promover o pleno
desenvolvimento dos indivíduos visando assegurar sua inserção
ativa e crítica na prática social da sociedade em que vivem, tal
como se explicitou na primeira Mesa–Redonda; que, para atingir
essa finalidade, se empenha em propiciar às crianças e jovens o
domínio  das  objetivações  humanas  produzidas  historicamente
consubstanciadas nos conteúdos filosóficos, científicos e artísti-
cos selecionados e organizados de maneira a viabilizar sua efetiva
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assimilação, conforme análise efetuada na segunda Mesa–Redon-
da; cuja proposta metodológica toma a prática social como ponto
de partida e ponto de chegada em cujo interior se insere a media-
ção do trabalho pedagógico que opera por meio da problematiza-
ção, instrumentalização e catarse, problemática que foi objeto de
discussão na terceira Mesa–Redonda; e que se insere, em sentido
contra–hegemônico, no âmbito das redes públicas de ensino para
fazer avançar o processo de educação das massas trabalhadoras,
cujas particularidades foram trabalhadas na quarta Mesa–Redon-
da, pergunta–se: que desafios essa concepção pedagógica necessi-
ta enfrentar nas condições postas pelo atual estágio de desenvol-
vimento da sociedade capitalista no contexto brasileiro?

Tratei desse tema relativo aos desafios da pedagogia his-
tórico–crítica, pela primeira vez, na conferência de encerramento
do “Simpósio de Marília”, realizado em maio de 1994, já que o
tema da conferência, enunciado pelos organizadores do evento,
foi  exatamente  “Desafios  atuais  da pedagogia histórico–crítica”
(SAVIANI, 1994). E em 2003, ao ensejo de uma nova edição, re-
vista, ampliada e em formato maior, do livro  Pedagogia histórico–
crítica:  primeiras  aproximações,  retomei a análise efetuada em 1994
modificando e ampliando seu conteúdo, o que deu origem ao tex-
to “A materialidade da ação pedagógica e os desafios da pedago-
gia histórico–crítica”, incluído como capítulo 5 do referido livro
(SAVIANI, 2003, p. 105–129).

É impossível,  nesta conferência,  abordar os múltiplos e
complexos desafios à pedagogia histórico–crítica decorrentes da
situação atual que procurei descrever sucintamente no item ante-
rior, mesmo limitando–nos aos dois aspectos enunciados pela or-
ganização do congresso no tema desta conferência que se repor-
tou especificamente aos desafios teóricos e políticos. Procurarei,
contudo, dar algumas indicações tendo em vista o enfrentamento
desses dois tipos de desafios, abordando–os do ponto de vista in-
terno e externo à pedagogia histórico–crítica.

Os desafios teóricos internos à PHC dizem respeito a as-
pectos em que a teoria ainda precisa avançar. Esses desafios vêm
sendo enfrentados pelo coletivo de pesquisadores comprometi-
dos com o desenvolvimento dessa teoria pedagógica por um es-
forço que está se tornando mais articulado especialmente a partir
do “Seminário 30 anos”, realizado em 2009 na UNESP de Arara-
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quara (SP), e com a oferta de disciplinas na forma de videoconfe-
rências  na  Faculdade de Educação da  UNICAMP desde 2011.
Dessa forma avançamos significativamente na resposta ao desafio
que eu havia mencionado na conferência de 1994 e reiterado no
texto de 2003 (SAVIANI, 2003, p. 105–6) referente ao “grau de
articulação dos aspectos psicológicos no interior da teoria” que
estava “requerendo um grau maior de desenvolvimento e de siste-
matização” (SAVIANI, 1994, p. 244), processo esse que culmi-
nou  com a  tese  de  livre–docência  da  Professora  Lígia  Márcia
Martins, O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições
à luz da psicologia histórico–cultural e da pedagogia histórico–crítica, publi-
cada como livro em 2013 (MARTINS, 2013).

Outro ponto que levantei no texto de 2003 “se refere à
questão didático–pedagógica que abrange os procedimentos me-
todológicos relativos ao desenvolvimento da prática de ensino em
sala  de aula” (SAVIANI, 2003,  p.  106).  Também em relação a
esse aspecto estamos avançando com os estudos que vêm sendo
desenvolvidos sobre didática e prática de ensino, tendo sequência
com as pesquisas sobre currículo e os conteúdos do ensino com
destaque, nesse último caso, para os aspectos relativos à Arte que
se encontravam menos desenvolvidos. E novos aportes estão se
esboçando como é o caso do planejamento de ensino envolvendo
a tradução da teoria nos seus aspectos filosóficos, psicológicos e
didático–pedagógicos para efeitos da organização e execução do
trabalho pedagógico nas salas de aula.

Por sua vez, os desafios teóricos externos à PHC dizem
respeito aos limites impostos pela estrutura social que se refletem
na organização da educação brasileira apresentando–se como de-
safios tanto ao próprio desenvolvimento da teoria  como à sua
apropriação por parte dos professores. Na conferência de 1994
me referi à ausência de um sistema educacional no Brasil, à orga-
nização educacional e à descontinuidade das políticas educativas
como desafios. No texto de 2003 reuni esses aspectos sob o con-
ceito de materialidade da ação pedagógica porque se referem às
condições materiais em que se realiza a prática educativa. Assim, a
falta de um sistema nacional de educação resulta num alto grau de
precariedade, de desarticulação e de improvisação que colocam
óbices ao desenvolvimento da teoria. Isso porque, considerando
que a prática é o critério de verdade da teoria, os conceitos for-
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mulados teoricamente operam como hipóteses que necessitam ser
comprovadas pela prática. Na medida, porém, em que a prática é
precária,  torna–se difícil  o teste empírico das hipóteses,  isto é,
torna–se difícil verificar praticamente a validade, o alcance e a fe-
cundidade das proposições teóricas que, dessa forma, ficam re-
presadas, dificultando o avanço da teoria. Além disso, um segun-
do desafio é representado pela organização educacional que, ex-
plicita ou tacitamente, as mais das vezes de forma tácita, se rege
por outras teorias. E, quando nos propomos a atuar numa deter-
minada rede de ensino na perspectiva da PHC, não nos damos
conta de que a rede está organizada segundo outra orientação te-
órica que se põe como um desafio para a implantação da PHC.
Em terceiro lugar, a descontinuidade das políticas educativas tam-
bém milita contra a própria especificidade da educação, pois se
trata de uma atividade que não se resolve no curto prazo, mas
apenas no médio e longo prazos e, por consequência, se constitui
num desafio para a PHC, pois sua consistência e eficácia não po-
dem ser testadas pela falta de continuidade que tem marcado as
tentativas de sua implantação nas redes públicas de educação. 

Além dos desafios ao desenvolvimento da teoria, as refe-
ridas condições materiais de funcionamento da educação no Bra-
sil  também dificultam a  adesão  dos  professores  à  PHC assim
como a assimilação da teoria como condição para a efetivação de
uma prática docente na perspectiva histórico–crítica em razão da
precariedade da formação dos professores e das difíceis  condi-
ções de trabalho e de salário em que são obrigados a operar. Esta-
mos respondendo a esse desafio por meio das disciplinas em vi-
deoconferências, pela oferta de cursos e pela divulgação de nossas
produções na forma de livros e de artigos. Mas se trata de algo
que necessita assumir características mais orgânicas e sistemáticas,
o que exige a formulação de uma estratégia cujas linhas básicas
espero apresentar ainda ao final desta exposição.

Passando dos desafios teóricos aos desafios políticos cabe
considerá–los, também, sob dois aspectos: a situação política do
país que coloca sérios desafios para a mobilização da população,
de modo geral, e para os educadores, em especial; e os desafios
enfrentados pela pedagogia histórico–crítica no quadro da política
educacional em vigor e das medidas que estão sendo propostas
tendo como eixo o novo Plano Nacional de Educação e a exigên-
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cia de implantação, no prazo de dois anos, do Sistema Nacional
de Educação. 

Quanto à atual situação política do Brasil, por um lado é
reflexo da crise geral do capitalismo à qual me referi no segundo
tópico desta conferência ao descrever a situação atual. Por outro
lado, resulta da história específica de nosso país agravada por uma
conjuntura de exacerbação das forças de direita numa onda políti-
ca conservadora movida, no âmbito da sociedade civil, por uma
espécie de “ódio de classe” e, no âmbito da sociedade política,
por uma correlação de forças saída das eleições de 2014, extrema-
mente desfavorável às forças que lutam pela superação da ordem
vigente em direção à socialização dos meios de produção, isto é,
na construção do socialismo.

Nessa conjuntura os desafios enfrentados pela PHC são
maximizados hipertrofiando a tendência que já estava em curso
desde os anos de 1990 de interferência dos interesses de mercado,
via organizações empresariais na educação pública com o bene-
plácito dos governos de plantão. Dir–se–ia que como desdobra-
mento da “Internacional capitalista” posta em prática pelas “es-
tratégias  e táticas  do empresariado transnacional”  (DREIFUSS,
1987),  emerge  agora  uma  “Internacional  capitalista  educativa”
posta em prática por um conglomerado de organizações empresa-
riais que, no Brasil, tem como carro–chefe o movimento “Todos
pela Educação” mantido pelas seguintes entidades: Fundação Itaú
Social, Fundação Bradesco, Fundação Telefônica, Gerdau, Insti-
tuto Camargo Correa, Instituto Unibanco, Itaú BBA, Santander,
Suzano, Fundação Lemann, Instituto Península, DPaschoal con-
tando,  ainda,  com os  seguintes  parceiros:  Fundação Santillana,
Instituto  Ayrton  Senna,  Fundação  Victor  Civita,
McKinsey&Company, Instituto Natura, Saraiva, Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento.

Com esse amplo respaldo empresarial o Movimento “To-
dos pela Educação” realizou em Brasília, em setembro de 2011, o
Congresso Internacional  "Educação:  uma Agenda Urgen-
te", em cujo âmbito foi criada a Rede latino–americana de or-
ganizações da sociedade civil pela educação composta pelas
seguintes treze organizações como entidades fundadoras:
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1. Argentina: Proyecto Educar 2050 – presidente: Manuel
Alvarez Tronge, presidente da Telefônica Argentina. 
2. Brasil: Todos Pela Educação.
3. Chile: Educación 2020 – Coordenador nacional: Mario
Waissbluth, Prof. do Depto. De Engenharia Industrial da
Universidade do Chile; membro do Diretório da INVE-
TEC FOODS, empresa agroindustrial.
4. Colômbia: Empresarios por la Educación.
5. Equador: Grupo Faro – entidade que se define como
política, mas apartidária e leiga. Tem como Diretor Exe-
cutivo OrazioGelletini, que foi Diretor Geral da Compa-
nhia ERDESU S.A. – Energia Renovável e Desenvolvi-
mento  Sustentável,  uma espécie  de  empresa  paraestatal
com financiamento do BID e Banco Mundial
6. El Salvador: Fundación Empresarial para el Desarrollo
Educativo – Fepade.
7. Guatemala: Empresarios por la Educación.
8. Honduras: Fundación para la Educación Ernesto Ma-
duro Abreu – Ferema, que conta com apoio da USAID.
9. México: Mexicanos Primero – tem como fundador e
primeiro presidente Claudio X. González Guajardo, Presi-
dente del Patronato de la Unión de Empresarios para la
Tecnología en la Educación (UNETE), y Presidente de la
Fundación Televisa.
10. Panamá: Unidos por la Educación, cuja principal refe-
rencia é a  Cámara de Comercio, Industrias y Agricultura
de Panamá (CCIAP).
11. Juntos por la Educación: Paraguay, movimento criado
pelo empresario Víctor Varela.
12. Perú: Empresarios por la Educación.
13.  República  Dominicana:  Acción  por  la  Educación  –
Educa, movimento que surgiu em 1988 por iniciativa de
um grupo de empresários.

Posteriormente  ingressou,  também,  a  Nicarágua  com o
Fórum de Educação da Nicarágua “EDUQUEMOS”.

Se durante a ditadura militar o protagonismo do planeja-
mento educacional no Brasil passou dos educadores para os téc-
nicos da área econômica, a partir da década de 1990 com o ad-
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vento dos reformadores empresariais da educação, a orientação
dominante  provém dos  organismos  econômicos  internacionais.
De fato, na situação atual os rumos dos sistemas educativos vêm
sendo traçados em termos globais por instituições como o Banco
Mundial, o FMI, a OCDE e o BID que vêm impondo a todos os
países avaliações padronizadas tendo como subproduto o estímu-
lo à meritocracia  e à competição entre as instituições escolares
para se posicionar nos rankings decorrentes das referidas avalia-
ções que, por sua vez, reduzem os currículos aos conteúdos míni-
mos definidos segundo os interesses do mercado. É daí, dessa In-
ternacional Capitalista da Educação que vem o principal desafio
externo à pedagogia histórico–crítica no atual contexto. Para res-
ponder a esse desafio precisamos acionar uma estratégia, cujas li-
nhas básicas procurarei indicar ao encerrar essa minha exposição.

Conclusão: estratégia para avançarmos na resposta
aos desafios da hora presente

Ao desafio externo à pedagogia histórico–crítica vindo do
que chamei de Internacional Capitalista da Educação, correspon-
de o desafio interno ligado ao grau em que seremos capazes de
nos organizarmos para fazer frente ao desafio externo e avançar-
mos na luta da pedagogia histórico–crítica para assegurar à classe
trabalhadora, ou seja, à maioria da população brasileira uma edu-
cação voltada para seu desenvolvimento humano pleno.

A estratégia  em questão implica  darmos efetividade,  ou
seja, darmos forma concreta para o caráter coletivo da prática pe-
dagógica histórico–crítica.  É esse o desafio que precisamos en-
frentar. Com efeito, nossas iniciativas, até agora, têm se caracteri-
zado por certa dispersão, ocorrendo ao sabor de circunstâncias
mais ou menos aleatórias. Necessitamos, então, coordenar melhor
nossas ações em direção a uma práxis efetivamente coletiva inten-
cionalmente conduzida. Ou seja, cada um de nós deve participar
de um trabalho coletivo constituindo–se numa unidade que se ar-
ticula com outras unidades para resultar na síntese das múltiplas
determinações que caracteriza a totalidade (realidade concreta) da
educação na perspectiva histórico–crítica. Uma totalidade intenci-
onalmente construída constituindo, portanto, um sistema (resulta-
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do comum intencional de práticas individuais intencionais) e não
simplesmente uma estrutura (resultado comum inintencional de
práticas individuais intencionais). 

Para precisar melhor, em termos concretos, a ideia que es-
tou querendo transmitir,  recorro  a  um exemplo  histórico  lem-
brando que o advento dos grupos escolares significou um enorme
avanço em relação às escolas isoladas multisseriadas e unidocen-
tes porque implicou a organização de um trabalho coletivo reali-
zado por um conjunto relativamente numeroso de docentes vol-
tados todos para a educação de um conjunto de crianças, também
relativamente numeroso. A obra educativa deixava, assim, de ser
uma tarefa individual, requerendo o concurso de um coletivo de
educadores no qual cada um realizava tarefas específicas. Assim,
analogamente ao que ocorreu na produção material em que o ar-
tesão individual foi substituído por um amplo coletivo de traba-
lhadores, também na educação esse processo se configurou com
a passagem das escolas isoladas para os grupos escolares. Nessa
nova  situação  o  trabalho  coletivo  requeria  coordenação e  isso
trouxe  a  exigência  de  profissionais  específicos  para  exercer  as
funções  de  supervisão  e  coordenação  pedagógica.  E  também
aqui, por analogia com a produção material, a supervisão e coor-
denação se constituíram externamente, afora e acima da ação do-
cente realizada pelos professores diretamente com seus alunos.
Dessa forma, cada professor tinha consciência das suas tarefas es-
pecíficas, mas não o tinha em relação ao conjunto da ação peda-
gógica. Esta se constituía, pois, como um resultado coletivo inin-
tencional de práxis individuais intencionais configurando uma es-
trutura e não um sistema. Eis–nos, então, diante do problema da
constituição do sistema da pedagogia histórico–crítica, entendido
não apenas em seu aspecto da coerência, consistência e articula-
ção teórica, mas também no seu modus operandi, na sua ação con-
creta.

Nesse ponto é necessário refletirmos um pouco sobre em
que consiste a  ação coletiva  na perspectiva histórico–crítica.  É
claro que não se trata de uma ação em que cada um dos membros
do coletivo realizam tarefas específicas com pleno domínio das
mesmas, ignorando o que é realizado pelos demais membros do
coletivo  como ocorreu na organização fabril  na emergência  da
Grande Indústria numa sistemática aperfeiçoada pela administra-
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ção científica proposta por Taylor e continuada por seus seguido-
res transferindo–se, daí, para a administração escolar. Mas é ób-
vio, também, que não se trata de uma ação em que todos fazem
tudo sem distribuição de tarefas diferenciadas, embora esta seja
uma visão de certo modo disseminada, ainda que tacitamente, en-
tre os educadores progressistas, inclusive entre aqueles que se po-
sicionam  no  campo  crítico  e  até  mesmo  no  campo  marxista.
Impõe–se, portanto, certa divisão de tarefas, do contrário perde-
ria sentido a própria exigência do trabalho coletivo. O que se exi-
ge é que cada um tenha plena clareza dos fins a atingir e também
de que para isso, não apenas sua tarefa é necessária, mas as de to-
dos os demais integrantes do coletivo e mais: cada um deverá ter
clareza, também, do significado e importância dos conteúdos de-
senvolvidos pelos demais integrantes para se atingir a finalidade
que move o conjunto das ações, não sendo necessário, obviamen-
te, que cada um tenha pleno domínio das particularidades envol-
vidas nas tarefas realizadas pelos demais membros do coletivo. 

Eis, enfim, como me parece possível responder à pergun-
ta posta pelos organizadores a esta conferência de encerramento
do nosso congresso: como avançar, diante dos desafios teóricos e
políticos que enfrentamos? A resposta está na estratégia da orga-
nização coletiva.  Assim, é importante  tanto a coordenação das
iniciativas entre si como a coordenação das ações no interior de
cada iniciativa empenhando–nos em manter continuamente a in-
tencionalidade das ações encetadas. 

Pensando, por exemplo, na temática da Mesa 4 na qual a
pergunta sobre como fazer foi direcionada para a ação nas redes
de ensino municipais, a coordenação das iniciativas entre si impli-
ca que devemos procurar articular as experiências que vierem a
ser implementadas  em diferentes  municípios.  E a  coordenação
das ações no interior de cada iniciativa implica que, em cada mu-
nicípio em que venha a ocorrer a introdução da pedagogia históri-
co–crítica para toda a rede de ensino, o conjunto dos profissio-
nais da educação encarregado das múltiplas tarefas em desenvol-
vimento deverão atuar como um coletivo mantendo, cada um,
continuamente a intencionalidade de sua práxis de tal modo que o
resultado coletivo das múltiplas práxis individuais seja uma práxis
coletiva também intencional. Fica evidente o tamanho do desafio
que deveremos enfrentar diante das precárias condições tanto da
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formação como do exercício docente que caracterizam as escolas
de educação no Brasil, em especial no caso das redes municipais
de ensino. Mas, como disse Lucien Goldmann, “a ciência e a filo-
sofia não conhecem caminhos fáceis, do mesmo modo que a vida
e a ação” (GOLDMANN, 1967, p. 44).
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Esperamos que esse livro contribua para o debate político e filo-
sófico  sobre  a  educação.  Afirmamos  que  caso  seja  infringido
qualquer direito autoral,  imediatamente,  retiraremos a obra da
internet. Reafirmamos que é vedada a comercialização deste pro-
duto.
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